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Resumo
A noção de individuação é tema de debates, alvo de redefinições
e objeto de estudos de variados campos do conhecimento. A presente tese
pretende  expor  algumas  leituras  sobre  a  noção  de  individuação  que
refletem a necessidade de uma reformulação do conceito de indivíduo,
integrado às filosofias dispostas a avançar sobre a problemática da vida.
Serão  apresentadas  análises  sobre  a  noção  de  individuação  em Henri
Bergson, Gilbert Simondon e Gilles Deleuze. O bergsonismo desempenha
um papel-chave no desvio tanto das concepções do materialismo moderno
e  seus  modelos  de  homem-máquina,  quanto  do  vitalismo  que  opõe
energia  vital  à  matéria.  Contudo,  os  problemas  da  individuação
contemporânea não são resolvidos numa saída única. Partimos de uma
perspectiva  que ao mesmo tempo valoriza  teses  bergsonianas  sobre  a
individuação,  sugere  limites  interconectados  da  individuação  em
Simondon e explora  a  teoria  dos  devires  em Deleuze como formas de
oferecer consistência à reformulação sobre as possibilidades de definir um
individuo.   Por  isso,  o  percurso  da  pesquisa  não  se  pretende  uma
comparação  da  noção  de  individuação  entre  os  autores.  Procuramos
explorar os adensamentos desta noção em cada filosofia para assimilar as
transformações de uma concepção de individuo capaz de responder a uma
reorientação do pensamento  filosófico sobre  a  vida  em sua  implicação
ética.
Abstract
The notion of individuation is the object of debates, redefinitions
and  studies  on  several  fields  of  knowledge.  This  thesis  is  intended  to
develop the concept  of  individual  as it  emerges in certain philosophies
willing to advance on the problematic of life. The analyzes of the notion of
individuation by Henri Bergson, Gilbert Simondon and Gilles Deleuze will
be observed. Firstly, we will circumscribe the transformations brought on
by the intersection between philosophy and science with respect to the
definition of  the living.  The Bergsonism plays a key role in shifting the
conceptions of modern materialism and the models of man-machine, and
the vitalism that opposes vital energy to matter. However, the problems of
contemporary individuation are not solved in a single way. We start from a
perspective  that  simultaneously  values  Bergsonian  the  theses  on
individuation,  suggests  the  interconnected  limits  of  individuation
Simondon and explores the theory of becomings in Deleuze as ways to
provide consistency to the reformulation of what defines an individual. The
course of the research adopts a way that does not intend a comparison of
the notion of individuation among in the authors. We seek to explore the
densities  of  this  notion  in  each  philosophy  in  order  to  assimilate  the
transformations  of  the  conception  of  individual  which  may  be  capable
respond to a reorientation of the philosophical thinking about life to ethical
implications.
Résumé
La  notion  d’individuation  est  un  thème  de  débats,  objet  de
redéfinitions et sujet d’études de plusieurs champs de recherche. Cette
thèse  a  l’intention  de  présenter  quelques  lectures  sur  le  concept
d’individuation  qui  reflètent  le  besoin  d’une  formulation  du  concept
d’individu, integré dans certaines philosophies propices à avancer dans la
pensée d'une problématique de la vie.  Pour cela nous présenterons les
analyses de la notion d’individuation à partir de la pensée d'auteurs tel
qu'Henri Bergson, Gilbert Simondon et Gilles Deleuze. D’abord, nous allons
circonscrire  certaines  transformations  intervenues  dans  les  limites  de
définition du vivant par la relation entre la philosophie et les sciences. La
philosophie bergsonienne a un rôle fondamental dans l’écart, soit entre les
conceptions  du  matérialisme  moderne  et  leurs  modèles  de  l’homme-
machine, soit dans l'opposition mise en place par un vitalisme subtil entre
énergie  vitale  et  matière.  Cependant,  les  problèmes  de  l'individuation
contemporaine ne sont pas résolus d'une manière simple. Nous partons
d’une perspective qui valorise en même temps les thèses de Bergson sur
l’individuation, suggère des limites interconnectées de l’individuation dans
Simondon et explore la théorie de Deleuze sur le devenir pour offrir une
consistence à la reformulation par rapport à ce qui définit un individu. Le
parcours de cette recherche adopte une voie qui n'a pas comme intention
une  comparaison  de  la  notion  d’individuation  entre  les  auteurs.  Nous
chercherons plutôt à explorer les densités d’une conception de l'individu
habilitée à proposer une re-orientation de la pensée philosophique sur la
vie dans ses implication éthiques.
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Prólogo
Estes parágrafos foram escritos na medida em que a tese ganhava con-
tornos de uma investigação sobre a vida. Não se trata de expor um tipo
de memória da pesquisa, mas da tentativa sugerir um contorno para a
pergunta-síntese: afinal, por que o indivíduo?
1. A ocupação humana sobre o planeta tem nos advertido sobre os
limites  do que se  convencionou  a  chamar  de  progresso.  A  presença
massiva da técnica só foi possível de ser realizada à custa da explora-
ção de recursos naturais e humanos em altíssimos níveis. Esta explora-
ção acentuou o projeto moderno de dominação da natureza e criação do
homem-máquina, que conduziu a humanidade ao trabalho exaustivo na
realização do progresso infinito. Os indivíduos se tornaram uma catego-
ria  exclusivamente humana,  branca e ocidental  invisibilizando os  de-
mais seres que compartilham a vida sobre outros pontos de vista. Esta
perspectiva exclusivista só pôde ser construída a partir  de narrativas
que reforçavam o dom divino da razão e justificavam a opressão sobre
tudo o que não é humano, branco e cristão; as narrativas filosóficas da
modernidade mais popularizadas e de maior vida útil alimentaram a hie-
rarquização do humano sobre aquilo que não lhe é semelhante. Ao lon-
go do século XX foram diversas as tentativas de restituir o homem a um
lugar de equilíbrio na cadeia das razões da existência da vida na terra.
As ciências biológicas, a geologia,  a antropologia e mesmo a física na
revolução quântica são as ciências e as perspectivas que contribuíram
para uma espécie de guinada filosófica para o problema da individua-
ção.  Desde a alta idade média onde renasce o aristotelismo o tema da
individuação trazia implicações concretas sobre o modo de se pensar o
individuo. Ainda que extraído de uma problemática essencialmente teo-
lógica este foi um tema controverso que implicava mais diretamente na
reformulação dos conceitos de liberdade e livre arbítrio. Na modernida-
de filosófica este tema é travestido para fazer valer a construção de um
tipo de individuo subordinado ao desenvolvimento da técnica. Um indiví-
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duo cujo processo de subjetivação atendia a necessidade de interação
entre a técnica e os novos modos de produção, uma nova moral, uma
nova política e uma nova estética. Do projeto lockeano de transforma-
ção da natureza pelo homem e o estado de natureza como lembrança
de um futuro do passado não realizado pelo homem moderno, toda a
modernidade contribuiu para a formação de um individuo descolado de
sua potência vital. Dizer que a modernidade é eurocêntrica pode soar
como uma tautologia para quem já desconfia que os valores universais
não são compartilhados pelo restante das sociedades classificadas pelos
mesmos europeus como povos não ocidentais, que deveriam então ser
submetidos ao progresso. Guerras civis, colonialismo, escravidão são os
primeiros grandes passos da modernidade europeia cujo projeto maior
era a criação de uma humanidade homogênea e submetida aos infortú-
nios da exploração total.  O ideal de progresso técnico e civilizatório foi
durante os séculos de ouro da modernidade o que legitimava a barbárie
da exploração e aniquilamento de outras sociedades que não preenchi-
am os requisitos do homem, branco, europeu e cristão. Africanos, indí-
genas, judeus, mulheres, pagãos se submeteram ao ultrarracionalismo
daqueles que detinham o poder pelo acúmulo material e pela força béli-
ca. A antropologia nasce como uma espécie de antídoto necessário para
advertir a própria lógica do sistema de dominação de que havia outras
possibilidades de pensar a vida, de viver em sociedade, de se organizar
politicamente, de construir relações parentais, de estabelecer outras co-
nexões com o sagrado que não era aquela prometida pela lógica vigen-
te1.  É justamente nesta ciência humana com potência não dogmática
que podemos perceber a variedade de maneiras de se dizer individuo. 
2.  O  desenvolvimento  da  técnica  no  ocidente  não  resultou  no
aperfeiçoamento  dos  usos  da  inalienável  máquina  que  é  o  corpo
humano. Relega-se à farmacologia industrial a capacidade de cuidado e
1A queda do céu  é como a porta de entrada para um universo simbólico, estético,
social,  espiritual  e  político  sem o qual  não podemos exercer a  alteridade que nos
sugere ver o outro como se fosse nós mesmos. A força xamânica deste livro equivale a
força mitológica presente nas aventuras de Odisseu. KOPENAWA, D. ALBERT, B. op. cit.
Companhia das letras. 2015
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de  cura  que  conhecemos;  o  uso  do  corpo  humano  ainda  é  muito
rudimentar na sociedade das máquinas. Da dissecação dos cadáveres
desde o nascimento da ciência médica até a alienação dos processos
fisiológicos o seccionamento do corpo é uma constante que revela o
caráter  regressivo  do  uso  da  técnica  para  o  autoconhecimento.  As
variações do corpo não são vividas como um paralelismo que equaciona
os afetos e as sensações. A pretensa universalidade científica inaugurou
um processo  de  alienação  do  corpo,  de  dissolução  das  cadeias  que
constroem junto corpo e natureza. Neste processo de estratificação do
corpo e da especialização da técnica a ideia de saúde, de corpo, de
cura, de alimentação e de cuidado de si tem sustentado um modo de
vida tóxico. Quase não há sangue no humano que nos tornamos. Não
reconhecemos em nossos corpos senão o que as capturas da exploração
total nos permite. A desconexão do corpo com a natureza que o envolve
o  transformou  numa  fonte  potencial  de  manipulação  industrial.  A
natureza como fonte inesgotável de riqueza que nutria o pensamento
liberal  e colonialista entre os europeus se transferiu para o corpo. O
corpo  passa  a  ser  aprisionado  pelas  manobras  exploratórias  do
pensamento liberal de acumulo ilimitado. Além dos recursos naturais os
recursos humanos se tornaram fonte inesgotável de riqueza. Mas, assim
como os limites da exploração natural está prestes a atingir seus limites
em escala planetária, os recursos humanos também chegam ao limite
da exploração. Os recursos e o ônus despendidos para manutenção da
“vida saudável” dentro dos padrões fármaco industriais são altíssimos.
Os processos de adoecimento são combinados às curas alopáticas para
que o encadeamento da exploração seja completo. A metamorfose do
sistema produtivo também elegeu o corpo como fonte para criação de
novas formas de exploração. A imposição da farmacologia industrial às
perspectivas  tradicionais  se  sustenta  por  uma  ideologia  da  eterna
juventude e bem-estar que descompassam o ritmo dos processos vitais;
no limite,  a ideia  hegemônica de saúde desorganiza os  fluxos vitais.
Ideologia  esta  que  também  subordina  o  corpo  de  certos  grupos
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humanos a um determinismo que condiciona a liberdade a uma pseudo
vontade antecipada. A maternidade se tornou para as mulheres uma
obrigação travestida de vontade instintiva. A complexidade do gesto da
mulher pela maternidade se reduziu a realização de um projeto de vida
desconectado de outros desejos de realização pessoal como o trabalho.
Isso significa que para certos grupos a desarticulação do corpo com a
natureza  impõe  uma  série  de  consequências  que  agravam  o
seccionamento,  deflagrando  processos  violentos  e  dolorosos  de
alienação.   As  diásporas  constituídas  para a manutenção do sistema
produtivo  moderno  também  deflagrou  o  longo  processo  de
desmembramento da relação do corpo com a natureza. O trauma da
conectividade perdida sintomatizados nas sensações de perda da terra
e  identidade  são  transformados  em  memória  genética,  individual  e
coletiva. A ausência do sentimento de pertencimento é o primeiro passo
para, a partir das disfunções dos processos bio-pisquicos, domesticar os
fluxos vitais.  O adoecimento físico e psíquico do corpo é capitalizado
para subordinação e alienação necessárias para alimentar a ideologia
dominante e o sistema produtivo.  No limite, a programação industrial
revela um corpo sem individuo e sem sujeito, desindividuado em seu
poder  de  conectar-se  com  a  natureza  nele  mesmo  e  fora  dele.  A
problematização do corpo no atual estágio avançado de expropriação de
si  mesmo é  incontornável  para  restituir  a  potência  dinamizadora  de
novas relações entre o humano e natureza. 
3. Os preconceitos sobre povos não ocidentais em relação aos seus
conhecimentos sobre a natureza e sobre si mesmos subordinou-os ao
progresso inaugurado pelos próprios europeus. Os articuladores deste
pensamento e os engenheiros deste sistema saíram à frente na corrida
do  progresso  civilizatório  porque  eles  mesmos  criaram as  regras  do
jogo.  Tudo o que é diferente dos traços hegemônicos desta civilização
foi submetido ao julgo de primitivista, ingênuo, atrasado, selvagem. A
revolução  copernicana  que  implodiu  o  geocentrismo  foi  substituída
social  e  filosoficamente  por  um  etnocentrismo,  inaugurando  uma
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desigual  disputa entre raças.  A centralidade da terra  para o sistema
solar  no  período  pré-copernicano  está  para  a  humanidade  como  o
continente  europeu  está  para  o  resto  do  mundo.  A  revolução
copernicana cientificamente revolucionária foi dissimulada pela covardia
dos homens de poder religioso e de riquezas materiais para o controle
de uns poucos sobre toda a humanidade. O colonialismo é a expressão
mais  bem-acabada  do  etnocentrismo  europeu  em  que  a  política,  a
filosofia,  a  economia,  a  religião  e  a  ciência  são  conduzidas  para  a
manutenção  do  sistema  de  exploração  baseado  na  via  única  de
pensamento.  A  política  justificou  o  controle  territorial  de  terras  para
além do continente europeu formalizada por tratados reais. A invasão
da  América  é  o  resultado  maior  do  uso  político  do  etnocentrismo:
decretar a posse de terra para eles mesmos, os invasores. A economia
colonial  baseada  no  sistema  escravista  foi  também organizada  pelo
julgo  etnocêntrico.  Os  outros  povos  não  ocidentais  da  África  e  da
América foram escravizados para que a concentração de riquezas fosse
controlada.  A religião e a ciência conjuntamente justificavam a ética
eurocêntrica para usufruto dos benefícios do colonialismo sem prejuízo
para  a  soberana  razão  duplamente  apoiados  pela  religião  do
universalismo  e  pela  ciência  da  imparcialidade.  Contudo,  é  preciso
reconhecer  as  correções  filosóficas  que incomodaram e denunciaram
esta  violência.  Sempre  houveram  doutrinas  que  convocaram  a
superação do primitivismo no pensamento moderno. “Porém, a simples
proclamação  de  igualdade  natural  entre  todos  os  homens  e  da
fraternidade que deve os unir, sem distinção de raças ou cultura, tem
algo  de  decepcionante  para  o  espírito,  porque  ele  negligencia  uma
diversidade de fatos que se impõe à observação e no qual não basta
dizer  que  ele  não  afeta  o  fundo  do  problema  para  que  sejamos
teoricamente  e  praticamente  autorizados  a  fazer  como  se  ela  não
existisse”2.  Na  sua  versão  mais  perversa  o  eurocentrismo  não  se
intimida  para  a  imposição  de  uma ordem das  razões  civilizatória.  O
2 Levis-Strauss. Race et histoire, Paris, Folio, 1987, p. 23
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evolucionismo social é a tentativa de suprimir toda a diversidade entre
as culturas à custa de um progresso insuspeito, que promete benefícios
para  todos  os  humanos.  Este  conceito  considera  as  etapas  de
desenvolvimento e de acúmulos para uma e mesma saída genérica para
a  solução  das  desigualdades  que  a  mesma  razão  do  evolucionismo
social  desenvolveu.  Diferentes  modos  de  organização  e  reprodução
sociais  são  considerados  como  etapas  ou  estados  de  um
desenvolvimento progressivo e único que devem triunfar em nome da
identidade  e  unidade  da  humanidade.  O  positivismo  inaugura  até
mesmo antes  da  apropriação teórica  do darwinismo o evolucionismo
social  que  justificará  o  passo  decisivo  para  o  liberalismo:  a
industrialização em escala planetária. 
4.  O  longo  período  da  modernidade  científica  foi  marcado  pela
apropriação da natureza pelo homem. A ciência parecia estar a serviço
da busca pela exploração dos recursos naturais para benefício de sua
ideia de progresso. Esta ciência sem dúvida permitiu grandes avanços
para o nascimento de ciências derivadas da física e da matemática que
fundamentam a base científica do sec XVIII. As noções de mecanicismo
extraídos  desta  ciência  incutiram  no  fazer  científico  a  ideia  de
decomposição. Decompõe-se a complexidade para chegar ao elemento
mais simples, o que o torna possível de intervenção e gerenciamento; o
projeto de intervenção na natureza seria concretamente realizável.  A
pretensa  razão  científica  imporia  a  regra  da  decomposição  da
complexidade, como um encadeamento de processos mais simples que
se acumulam. Tal  noção se desenvolveu através do espírito analítico
daqueles que proclamavam que a operação de redução tudo explicaria
acerca da natureza e do humano. A pesquisa de leis da regularidade
que submetem os fenômenos a constante da previsibilidade ultrapassa
os limites da física para influenciar outras disciplinas. As investigações
sobre as leis naturais ecoam na fundamentação das ciências humanas e
econômicas, subordinando as dinâmicas de seus campos de atuação a
uma razão inspirada na regularidade e na previsibilidade das leis  da
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física. Ilya Prigogine e Isabelle Stangers anotam o caráter nefasto desta
interferência da física clássica na formação das ciências pós-revolução
industrial. “O exemplo da física e da química tem servido desde o século
XVIII para legitimar a identificação entre inteligibilidade e descoberta de
leis.”3 Contudo, é justamente esta inteligibilidade que é colocada em
questão com a física quântica, pois a regularidade foi colocada à prova
de um universo vivamente dinâmico, cujas transformações escapam as
regras da previsibilidade. A ciência contemporânea se desprendeu da
estabilidade reguladora para abrir-se a um campo infinitamente mais
vasto de relações possíveis com a natureza. “Seguir hoje os exemplos
da física e da química, se inspirar no novo diálogo experimental que se
inventa nas ciências, levaria sem dúvida ao risco da perda das leis, para
se  destacar  aquilo  mesmo  que  foi  eliminado  como  impureza,  e
notadamente  a  maneira  na  qual  o  futuro  e  o  passado  intervém na
definição do presente humano,  a dialética  entre o que na sociedade
assegura uma estabilidade relativa, uma autorreprodução parcial, e a
atividade  humana  que  pode  procurar  recodificar  o  presente,  para
modificá-lo  em  nome  de  uma  leitura  do  futuro”4.  A  complexidade
introduzida por tal ciência multiplica as possibilidades de contato com a
natureza. Passa-se da estabilidade para um estado não representável
onde  todos  os  acontecimentos  de  um  fenômeno  se  propagam  e
interferem em sua estabilidade. As mudanças em nível microscópico são
altamente  relevantes  para  a  determinação  dos  fenômenos.  A
conseqüência  mais  imediata  dessa  virada  científica  é  libertar-se  do
dogmatismo  e  convocar  o  surgimento  de  um  novo  esforço  para
favorecer a multiplicação do número de processos observáveis. 5
5.  A  suposta  adesão  ao caráter  moderno  da  organização  social,
política e científica não tem sua origem devidamente esclarecida. Isso
porque  que  as  leituras  sobre  a  modernidade  são  feitas  a  partir  da
metafísica  moderna  e  os  elementos  estruturais  de  caráter
3 PRIGOGINE, I e STANGERS, I. La nouvelle alliance, Paris, Gallimard, 1986, p. 422.
4 Idem, p. 422
5 Idem, p. 426
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antropológicos não são assimilados.  Parece imprescindível estabelecer
os limites da modernidade dentro dos limites de uma nova antropologia
que rompe com as bases do etnocentrismo europeu, que impõe ao que
não é ocidental a identidade de primitivos ou selvagens. A antropologia
deve ser  realizável  para definir  os  modos de existência  dos próprios
europeus  com  relação  aos  seus  particularismos.  Seria  um  equívoco
continuar asseverando o que é o que não é modernidade a partir de
categorias metafísicas como matéria,  movimento, tempo, espaço, ser.
Mais  estranho  ainda  seria  atribuir  a  um  autor  tornado  clássico  a
inauguração  da  modernidade.  Os  modelos  econômicos,  políticos  e
científicos em disputa devem também fazer parte das convenções sobre
os senões e poréns dos modernos. A antropologia tem reformulado suas
próprias  categorias  da  etnografia  que  define  o  que  é  a  ciência  dos
outros, o que é a política dos outros, o que são os modos de vida dos
outros. Curiosamente, nenhuma dessas definições sobre a organização
sócio-tecno-política  dos  outros  pode  ser  estendida  aos  modernos
segundo a posição dos antropólogos tradicionais, para quem “não há,
não pode haver, não deve haver antropologia do mundo moderno. As
etnociências podem se associar por parte da sociedade para dividir a
sociedade  e  seu  discurso,  a  ciência  não  pode”.  Num  proeminente
sotaque europeu Bruno Latour anuncia sua auto-critica:  “é porque nos
tornamos incapazes de nos estudar, mesmo que sejamos tão sutis e tão
distantes quando vamos aos trópicos estudar os outros”6.  A noção de
antropologia  simétrica  de  Latour  propõe uma intervenção na  relação
antropólogo nativo,  signo referente,  observador objeto.  Não é mais a
antropologia que oferece uma tábua rasa de conceitos sobre a cultura, a
sociedade ou a  natureza  de outros  povos.  A intervenção opera uma
transformação da própria conceituação antropológica ao pretender que
o  antropólogo  refaça  as  relações  de  significação  dos  materiais
estudados. Especificamente, o cientificismo antropológico deve ser tão
experimental quanto a bricolagem dos signos que realizam a apreensão
6 LATOUR, B. Nous n’ avons été modernes. Paris, La decouverte, 1991.
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das  outras  culturas  analisadas.  Mas,  por  que  a  filosofia  deveria  se
interessar  pela  revisão  epistemológica  anunciada  pelas  noções  de
traduzibilidade cultural e perspectivismo, ou de antropologia simétrica?
Em primeiro lugar, o exercício filosófico da conceituação deve se voltar
a  engenhosidade  própria  do  entendimento  sobre  as  imagens  do
pensamento que ela mesma projeta a partir de si para outras esferas da
produção  social  e  científica.  Engenhosidade  maleável  e  não  estável
como  articulada  pelo  bricoleur  de  Levi-Strauss.  Isso  implica  que  a
atividade filosófica,  sem a  pretensão  de ela  mesma ser  um clássico
póstumo,  deve  se  valer  do  resultado  e  da  interação  com o  que  se
produz  com  outros  tipos  de  conhecimento  sejam  eles  de  ordem
científica, política, social ou estética. 
6. O indivíduo na modernidade se caracteriza a partir dos fatos e
modelos  teóricos  nascentes  no  período  moderno,  podendo  ter  sua
definição organizada segundo critérios da metafísica, da biologia e mais
tardiamente da psicologia. Estas fontes de definição sobre o individuo
possuem uma matriz comum. O mecanicismo operado pela metafísica
ao longo do sec XVII compôs uma articulação profunda o suficiente para
marcar  todos  os  referenciais  da  metafísica  à  ciência  que  se
desenvolveram  a  partir  deste  modelo.  Basicamente,  as  teorias
mecanicistas sustentariam três postulados por onde se organizaram os
conhecimentos disciplinares sobre o individuo: 1. Cada sistema material
que compreende um ser vivo, se compõe de partículas notadamente
distintas como os átomos que se compõe eles mesmos de partículas
sub-atômicas;  2.  Que  tais  elementos  são  submetidos  a  causas
elementares  que  nunca  se  alteram,  ou  seja,  as  forças  elementares
imutáveis; 3. Que um processo material é uma seqüência de estados
distintos,  que,  portanto,  são  configurações  distintas  de  partículas
materiais, as quais são perfeitamente previsíveis, já que tais elementos
obedecem  tão  somente  a  forças  elementares  invariáveis.  Estes
postulados supõem que por um lado, o individuo considerado como um
ser  da  natureza  é  resolúvel  logicamente  em  conceitos  abstratos  e
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gerais, como é o modelo aristotélico. Por outro lado, a compreensão do
individuo a partir da estabilidade postulada nas leis da física se roga
inequívoco, por onde se constrói seus postulados mais fundamentais. As
proposições sobre o individuo na modernidade ganham uma importante
contribuição das ciências da natureza. O estabelecimento das ciências
da  vida  foram fundamentais  para  construção  de  outras  perspectivas
sobre  o  humano,  os  não  humanos,  a  natureza  e  toda  a  cadeia  de
relações  que  se  estabelece  entre  essas  coisas.  A  biologia  pode  ser
considerada a ciência que inaugura uma ideia de humano deslocado do
seu  lugar  sagrado  ou  degradado,  segundo  orientações  teológicas.  A
morfologia,  a  embriologia  e  mais  recentemente  a  genética  são  algo
como  a  multiplicação  das  abordagens  sobre  o  humano  e  sobre  a
natureza.  A  multiplicação  dos  discursos  sobre  os  processos  vitais
proporcionou também uma interferência na abordagem dos discursos
não científicos. A psicobiologia aparece como um segmento das ciências
da vida que propiciou uma virada importante para a instauração de uma
concepção  deslocada  do  antropocentrismo  dominante  nos  discursos
científicos sobre a natureza.  O problema da representação instaurado
por Kant colocou o humano em relação à exterioridade que é a própria
razão; os limites da razão são os limites da representação. Aquilo que
não  é  humano  seria  subrepresentado  pela  razão  moderna
antropocêntrica.  O  positivismo  evolucionista  e  o  caso  de  Gobineau
ilustram o que serve uma ciência que não apenas subrepresenta o que
não é humano, mas subrepresenta também outros humanos.  O uso que
a  razão  colonialista  fez  das  ciências  da  vida  está  diretamente
relacionado à dominação sobre outros povos. O mecanicismo positivista
que certos autores impunham às ciências da natureza contribui para a
hierarquização  das  raças  humanas,  do  homem  sobre  a  mulher,  do
humano sobre outros animais, do humano sobre toda a cadeia da vida.
Neste  caso,  o  representacionismo  foi  utilizado  como  um mecanismo
interior à lógica da dominação; a raça negra representa o escravo, a
branca o senhor, a mulher a instabilidade, o homem a segurança... Seria
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por  isso  necessário  refundar  a  metafísica,  a  física,  a  psicologia,  a
biologia? A restituição do devir no interior da produção de conhecimento
ajudariam a superar a dominação e suas perversas consequências?  
7.  A  noção  de  individuo  sistematicamente  retrabalhada  com  o
advento das novas ciências da vida impuseram a filosofia o desafio de
acompanhar este traçado se posicionando libertariamente das teorias
deterministas importadas da racionalidade científica que sustentam o
caráter industrial da vida contemporânea.  A experiência do cuidado de
si  adaptada  ao  modo  de  vida  industrial  soterrou  as  experiências  e
saberes que não se enquadram na lógica de atomização do individuo.
Os mecanismos de controle sobre os corpos, sobre as subjetividades,
sobre a natureza levam adiante o modelo industrial do cuidado de si.
Vivemos na era da clínica industrial em que os processos terapêuticos
dividem  o  mesmo  espaço  no  edifício  onde  transações  financeiras  e
negociatas  comerciais  acontecem.  Ao  lado  da  clínica  existe  alguém
operando  mais  uma  transação  financeira  que  alimentará  a  mórbida
cadeia de espoliação material e imaterial perpetrada pelo capitalismo. O
que poderia ser a expansão da noção de individuo como prometia Freud
se  torna  o  prolongamento  do  projeto  de  dominação  do  capitalismo
mundializado;  por  trás  disso,  a  padronização  industrial  das
subjetividades. A condição fragmentária, alienada, colonizada obriga o
individuo a se programar velozmente para manter-se no fluxo da vida,
que se mistura com o fluxo do capital, das mercadorias, da flutuação
financeira, da canalização das águas7. Mesmo com tudo a seu favor, a
individuação programada não é capaz de cessar inteiramente uma outra
individuação  cujo  processo  se  dirige  a  vitalização,  a  resolução  dos
problemas para a manutenção das tensões vitais. Se a individuação se
faz pela solução de problemas que a vida impõe é preciso mapear quais
as  conexões  entre  o  individuo  e  as  intensidades  vitais  que  o
atravessam. Construir pontes e conexões para descentralizar o humano
pode  contribuir  para  a  manutenção  das  inúmeras  relações  de
7 ROLNIK, S. Esferas da Insurreição. n-1 edições. São Paulo, 2018
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preservação da vida articuladas entre indivíduos de todas as espécies,
(trans)gêneros, raças, tipos e sistemas naturais, artificais, orgânicos e
inorgânicos.
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Introdução
Quando os  problemas da  vida  fazem as filosofias  refletirem
sobre os indivíduos é um indício de que o resultado destas reflexões
sejam  encontrados  em  diferentes  proposições.  Geralmente,  as
proposições não trazem nenhuma resposta definitiva sobre o que é a
vida ou sobre o que é um indivíduo. Mesmo Jans Jonas em O Princípio da
Vida8 ou  Whitehead  em  O  Conceito  de  Natureza9 não  omitem  a
impossibilidade de conclusões definitivas para este gênero filosófico. A
suspeita que interdita uma tese conclusiva é sempre a mesma: a vida
nunca cessa. Mesmo o pensamento contemporâneo que se beneficia de
todo o repertório da história da filosofia e das ciências da vida não se
arrisca a definir este termo. As filosofias da natureza passaram a serem
filosofias da vida, e as filosofias da vida se desdobram em tantas outras
variações, da fenomenologia à filosofia da biologia. Tudo isso é prova da
diversidade de abordagens sobre este tema. Mas, que filosofia não fala
de uma vida? É verdade que corro o risco de fazer convergir todo o
pensamento filosófico ao problema da vida. Mas, talvez isso não seja tão
absurdo assim. 
Estamos situados num momento histórico em que os recursos
naturais  dão  sinais  de  esgotamento;  em  que  a  capacidade  de
regeneração das fontes destes recursos também chega a um limite; em
que a capacidade de recriação de meios de vida integrados a biosfera
parecem adormecidas. O regojizo vital dos indivíduos das ricas regiões
do mundo é a notícia de que algum rio foi despoluído. Para o cidadão
das demais regiões a notícia é sempre e ainda de que mais um rio está
8 JONAS, J. O princípio da vida, fundamentos para uma biologia filosófica. tr.  Carlos
Almeida Pereira. São Paulo, Vozes, 2004 
9 WHITEHEAD, A. O conceito de Natureza. São Paulo, Martins Fontes, 1994
* Esclarecemos que os textos originais em francês citados nesta tese foram traduzidos 
para o português sob nossa responsabilidade.  Nos casos de tradução consultada em 
português a referência foi indicada após a paginação do original, entre colchetes.
** Optamos por apresentar a abreviatura das obras mais citadas no início de cada 
capítulo, numa nota de rodapé.
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poluído,  de que mais  um acidente ambiental  aniquila  as chances de
interação entre os indivíduos humanos e não humanos em torno deste
ambiente,  que  talvez  nunca  mais  seja  reabilitado  à  noção  forte  de
natureza. A água é apenas um exemplo; a despoluição de um rio é a
resposta tardia a um problema do humano que resolve precariamente o
problema  da  vida.  Existe  um fato  comum entre  todos  os  processos
biológicos,  geológicos,  naturais  ou  psiquicos  manejados  com  uma
velocidade inassimilável, a saber, o que organiza a noção de indivíduo
se altera bruscamente e se torna um impasse em cada anúncio sobre o
colapso ambiental, sobre a exploração obscena dos ambientes naturais,
sobre a transformação das florestas em campos de monocultura, sobre
cada guerra genocida que divide a humanidade entre corpos que são
matáveis e aqueles que não são. No fundo, o comum de todos estes
anúncios é o mesmo e velho antropocentrismo, que sempre encontra
soluções para o seu modo de vida, mas que comprometem seriamente
os demais sistemas vivos.  
A crença no evolucionismo se tornou durante muito tempo a
fonte de respostas para as transformações em alta velocidade a que
estão submetidos os indivíduos desde o primeiro Tratado Atlântico, para
citar uma passagem sobre o começo da modernidade. Além disso,  a
correspondência histórica entre evolucionismo e revolução industrial é
evidente, mas, curiosamente, as perguntas sobre as transformações dos
indivíduos são endereçadas ao campo científico e raramente ao campo
econômico. A complexidade das relações entre estes campos não está
no  escopo  deste  estudo,  mas  destacamos  a  necessária  reavaliação
sobre  a  responsabilidade  das  teorias  biológicas  de  portar  sempre  o
melhor argumento sobre as mudanças para as quais elas, no mínimo,
dividem  responsabilidade  com  outros  domínios.  O  que  torna  o
pensamento  que  se  dedica  ao  problema  da  vida  uma  reação  às
mudanças biológicas, psíquicas e sócio-políticas é sua capacidade de se
atualizar conforme o estado de coisas que o atravessa. Isto evidencia a
igual  capacidade  de  transpassar  de  um  conceito  a  outro,  mais
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apropriado e oportuno que possa revelar com mais ênfase os problemas
do nosso tempo. O indivíduo enquanto unidade não está a salvo das
transformações por mais que as definições lógicas, crítica, materialista
ou biológica tentem protegê-lo.  Não vamos apostar  na superação da
definição  hegemônica  de  cunho  neoliberal,  que  tem o  fenômeno  do
individualismo como a  consequência  mais  nefasta.  A  transpassagem
para uma outra noção de indivíduo reconectado com o coletivo, com o
meio e com a vida exige que ele se desvincule de parâmetros filosóficos
absolutos. 
Este estudo pretende evidenciar os autores que não tratam o
progresso científico e a história da filosofia de maneira linear. De certo
modo, são autores vinculados a uma tradição que percebe a diversidade
de soluções para o problema da vida. São autores que estão contra o
pensamento único sobre a vida, como expressa François Jacob em  O
Jogo  dos  possíveis,  ensaio  sobre  a  diversidade  do  vivo10 ou  Michel
Morange  em  Os  segredos  do  vivo,  contra  o  pensamento  único  em
biologia11.  Não  se  trata  simplesmente  de  cotejar  os  textos  de  Henri
Bergson, Raymond Ruyer, Gilbert Simondon e Gilles Deleuze, os autores
e  filosofias  centrais  desta  tese.  Também  não  propomos  um  estudo
comparativo  para  evidenciar  as  semelhanças  e  diferenças  entre  as
noções  de  vida,  indivíduo,  individuação,  corpo,  matéria,  memória,
tempo e devir.  Alcançaremos nosso propósito se este estudo evidenciar
a busca de cada autor para a repaginação do processo de individuação. 
O reposicionamento filosófico sobre o processo de individuação
se  faz  necessário  para  entendermos  qual  indivíduo  nos  tornamos;  o
corpo, por exemplo, sofre as consequências da pasteurização fármaco-
industrial,  que  deflagra  um  modo  de  vida  tóxico  em  busca  da
preservação  do  corpo.  No  limite,  o  culto  à  juventude  revela  um
desaprendizado em lidar com a morte e com a transformação do corpo
jovem em outros corpos menos viris, porém mais sábios. Um processo
10  JACOB, F. Les jeux des possibles. Paris, Fayard, 1981
11  MORANGE, M. Les Secrets du Vivant. Contre la pensée unique en biologie. Editions
La Decouverte, 2005
29
de individuação deve ser favorável a reconectar as partes e os fluxos
que sofreram cisão em razão de um abandono de si a um modo de vida
produtor de seres autômatos, indiferentes à potência criadora da vida. 
Se o indivíduo é um verdadeiro ser da natureza a individuação
deve reintroduzi-lo aos processos dos quais ele se alienou. O indivíduo
pode continuar  sendo resolúvel  logicamente  em conceitos,  mas esta
definição sempre estará sujeita aos limites da linguagem. Por um lado,
as  definições física,  biológica ou sociológica  são bastante úteis,  mas
estão igualmente sujeitas à contingência epistemológica. De outro lado,
a  definição  psíquica  amplia  a  capacidade  do  indivíduo  ultrapassar  o
domínio cientificista. Porém, isoladas em seus processos tais definições
não favorecem a reintegração do indivíduo com os demais processos
que o constitui. Não se trata de estabelecer premissas de investigação
ou  petição  de  princípios  sobre  o  que  deve  compor  um processo  de
individuação. Contudo, se nosso trabalho estabelece o ponto de partida
no bergsonismo é porque foi em Bergson que nos deparamos com um
esforço para pensar a vida a partir das agitações filosófica, científica e
política que transformou por completo a noção de indivíduo no século
XX.  Não resta  dúvidas que Bergson é um vetor  de disseminação do
pensamento sobre a vida na filosofia contemporânea. As filosofias de
Ruyer, Simondon e Deleuze são favorecidas pelo esforço bergsoniano de
colocar a vida novamente no centro do interesse filosófico. Ao se tornar
o centro irradiador sobre o  problema da vida o autor de  A Evolução
Criadora contribui para a formação posterior de uma noção plurívoca de
indivíduo, sem a qual talvez tivéssemos notícias apenas de uma longa
autópsia evolucionista. Reconhecemos, a partir de Bergson, que a vida
não é um contínuo linear.
***
A  partir  daqui  apresentaremos  os  passos  percorridos  neste
estudo  sobre  a  noção  de  individuação  em  diferentes  autores,  que
ressoaram  os  problemas  da  vida  em  suas  filosofias  de  maneira
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permanente.  Se  os  filósofos  estão  apresentados  em  sucessão
cronológica  não  é  para  promover  um  tipo  de  evolução  conceitual;
simplesmente,  teremos  a  chance  de  observar  que  as  diferentes
problematizações  podem  ser  mobilizadas  para  a  formação  de  uma
percepção filosófica a favor da vida.
Henri Bergson acompanhou o desenvolvimento das ciências da
vida, que desde o final do século XIX, a partir dos trabalhos de Lamarck
e Darwin, reivindicavam a autonomia das ciências biológicas. A filosofia
da  vida  bergsoniana  é  em  parte  resultado  do  diálogo  nem  sempre
amistoso  com a  biologia  e  o  evolucionismo.  Porém,  para  propor  um
modelo  do  vivo  que  não  reivindicasse  uma  filiação,  nem  a  um
materialismo  radical,  nem  a  um  vitalismo  vulgar,  seria  preciso  se
posicionar  frente  a  duas  doutrinas  fundamentais  que  embasavam
grande  parte  das  teses  evolucionistas,  a  saber,  o  finalismo  e  o
mecanicismo.  Para  Bergson,  as  noções  científicas  darwinistas  e
neolamarkistas  de  seu  tempo  implicam  numa  adesão  cega  a  estas
doutrinas;  sua  maior  crítica  se  pautava  na  limitada  concepção  dos
modelos  do  vivo  em  razão  de  funções  biológicas  majoritárias,
reconhecidas  a  partir  das  formas  hegemônicas  ou  formações
padronizadas.  Às  duas  doutrinas  Bergson  endereça  a  acusação  de
sustentarem a  equívoca  sentença:  tudo  está  dado  (tout  est  donné).
Neste  caso,  ciência  e  filosofia  compartilhavam  do  mesmo  princípio
fundamental;  a primeira por recusar a diferença de natureza entre a
vida e matéria, fazendo com que a organização da matéria e a criação
da  vida  se  acomodem  num  único  e  mesmo  determinismo,  o  qual
elabora  uma  ontogênese  sustentada  por  leis  físico-químicas
irrevogáveis. A segunda por reduzir a noção de criação a uma gênese
onde tudo é dado de antemão, como se a relação da vida com a matéria
fosse apenas um jogo de arranjo e não uma verdadeira ação criadora.
Para Bergson, estes dois modelos só podem adotar a formula do  tout
est  donné porque  eles  ignoram a  noção  de  criação  como  a  própria
regulação da dinâmica vital. 
31
O problema dos sistemas abertos e fechados será ricamente
explorado em  As Duas Fontes da Moral e da Religião12,  e nos textos
metodológicos de O Pensamento e o Movente13. Em A Evolução Criadora
o problema do todo aberto aparece como figuração cosmológica; a vida
em  sua  expressão  criadora  não  pode  ser  vinculada  a  um  sistema
fechado. O todo não é dado, pois, ele está em vias de se fazer, ele está
aberto para sua própria duração. Trata-se de considerar que os sistemas
naturais não podem estar completamente submetidos às determinações
prévias  as  quais  as  ciências  se  apoiam.  Em outros  termos,  Bergson
repugna  a  ideia  de  que  a  mudança  e  o  movimento  expressos  na
dinâmica do vivo possam ser reduzidos a um cálculo de relações como
se estivessem dentro de um sistema fechado e invariável, assim como
são os modelos da físico-química. Diferente disso, o modelo bergsoniano
percebe o individuo como um sistema apenas relativamente fechado,
organizado de acordo tendências vitais, mas que ao mesmo tempo está
permanentemente  exposto  à  variação  universal,  irredutível  a  uma
cientificidade totalizadora. 
A  ontogênese  bergsoniana  elabora  a  composição  solidária
entre matéria e duração e é decisiva para construir as bases de uma
teoria  da  individuação  que  considera  que  o  conceito  de  vida  é
indissociável  das  noções  de  imprevisibilidade e  indeterminação.  Com
efeito, este estatuto da matéria é desenvolvido desde o quarto capítulo
de  Matéria e Memória,  onde a matéria, instalada no decurso do devir,
passa a ter um grau de consciência e de duração. A matéria torna-se um
processo de extensão, mas que não é diferente da duração, e deve ser
pensada como uma duração que se distende dela mesma. Sabemos que
a gênese da matéria em A Evolução Criadora passa por uma elaboração
teórica  em  que  uma  primeira  etapa  implica  em  um  dualismo
metodológico,  pois  a  matéria  e  a  duração  seguem  por  direções
divergentes. Etapa esta em que a duração deve superar o embate com
12 BERGSON, Duas Fontes, pp. 8-10; pp. 60-65
13 BERGSON,  PM 63-34;86-67;213
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a matéria, e transformar a potência do atrito em potência criadora de
novas formas. A matéria supera assim o processo de morte a que ela
estaria  condenada  caso  o  conflito  não  se  transformasse  em
solidariedade. Isso implica que a matéria não é mais um limite exterior
alheio à duração, mas um limite imanente à duração que acompanha o
relaxamento,  a  distensão  da  própria  duração.   Em outros  termos,  a
matéria deixa de ser o todo dado fixado no espaço abstrato para ser
aquilo “se fazendo” na duração. A gênese ideal da matéria seria capaz
de superar a formula do tout est donné? Esta é uma etapa fundamental
para  reconhecer  no  bergsonismo  aspectos  de  uma  teoria  da
individuação. Há algo na matéria que se perpetua de acordo com sua
natureza, mas há algo que sempre escapa à imobilidade, e, como que
de ‘contrabando’, é capaz de engendrar processos de individuação. 
Neste sentido, é interessante reconhecer que a problemática
bergsoniana está fortemente estruturada na necessidade de reconhecer
tanto  as  regularidades  quanto  as  irregularidades  pertencentes  ao
dinamismo  da  vida.  Portanto,  o  que  entra  de  contrabando  para  a
resolução dos problemas implicados numa vida não deve ser entendido
como  algo  clandestino,  estranho,  mas  sim  como  algo  inerente  aos
processos vitais, que de quando em quando assimilam a diferença para
garantir a criação de novas formas ou simplesmente a manutenção da
vida.  
Este debate revela uma posição epistemológica fundamental.
Apesar de representar uma via alternativa ao dogmatismo, Bergson não
levou a perspectiva de um pluralismo ontológico14 e epistemológico até
as últimas consequências, mas foi sua filosofia que apresentou novas
possibilidades  para  assimilar  a  diversidade  de  modelos  do  vivo  e  a
14 A hipótese do pluralismo aqui não se opõe ao monismo e aos debates que tem
animado a relação entre Bergson e Deleuze. Trata-se principalmente de prolongar os
efeitos de uma consideração radical sobre uma ideia de vida aberta à multiplicidade e
à  diferenciação  que  a  se  estende.Acompanhamos  com  entusiasmo  a  discussão
proposta por Pierre Montebello sobre as virações do monismo em Bergson, na esteira
das  proposições  de  Deleuze.   Cf.  MONTEBELLO,  P.  Deleuze  lecteur  de  Bergson  :
monisme e naturalisme in Bergson, Cahiers de la histoire de la philosophie. Paris : Les
éditions du cerf, 2012, pp. 251-264
33
diversidade  da  vida  em  si.  Se  há  uma  teoria  da  individuação
bergsoniana, ela não se limita a definir o que é um indivíduo, mas se
abre à indeterminação e aos riscos e esforços do significa ser uma vida.
Teremos  a  oportunidade  de  investigar  a  hipótese  que
apresenta  a  perspectiva  bergsoniana  de  um  pluralismo  filosófico  e
epistemológico  como um passo  fundamental  para  as  transformações
sobre a concepção de vida e os modelos que dela derivam. O cenário
filosófico  pós  Evolução  Criadora  seria  profundamente  marcado  pela
busca de novos limites para o vivo e a consequente necessidade de
estabelecer  outros  contornos  para  a  individuação.  São  variadas  as
contribuições para o estabelecimento de um quadro mais sistemático
sobre  o  papel  da  individuação  na  filosofia  contemporânea.  Porém,
veremos que é em Ruyer e Simondon que este empenho foi levado ao
limite  da construção de uma perspectiva direta sobre a individuação
que os coloca em estreito diálogo com o bergsonismo.
A  tese  de  Ruyer  publicada  em 1946   Elementos  da  psico-
biologia parece reinserir vários temas bergsonianos nos debates sobre a
necessidade da filosofia pensar os fenômenos da vida,  para além do
existencialismo  materialista15.   A  obra  se  estrutura  entre  uma
diversidade de teses sobre as linhas de continuidade da vida, e mais
especificamente  na  relação  entre  a  biologia  e  a  psicologia  para  se
pensar  os  fenômenos  da  vida.  A  tese  afirma  seu  desconforto  com
relação à subordinação da ciência biológica ao enredo positivista, que
desde  Comte16,  insere  a  biologia  numa  classificação  improdutiva  e
insignificante entre as ciências físico-químicas e o determinismo vulgar.
A psico-biologia ainda não teria tido a chance de se consagrar como
uma ciência que se posiciona a favor da heterogeneidade da vida.  É
15 Na referida tese Ruyer acusa de Sartre de deslegitimar o vínculo necessário entre a
atualização e o potencial, ou aquilo que está inscrito nas tendência do indivíduo. A
crítica se baseia na idéia de que da perspectiva absolutamente atualista, sob pretexto
da liberdade,  a negação do potencial impede de ver que a realidade do potencial não
é incompatível com toda liberdade do indivíduo. Éléments de psycho-biologie.  Paris:
PUF, 1946, p. 107
16 Cf. Idem, Introdução, pp. 1 – 9.
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verdade que o autor  de o  Neo-finalismo vincula  sua teoria  na a  um
determinismo peculiar, a saber, a um determinismo que se define pelo
equilíbrio das formas. Equilíbrio este que para o autor está no tempo,
que  é  o  atual  do  espaço-temporal.  A  este  respeito,  Ruyer  tem  um
imenso interesse em vincular o que ele denomina de potencial com o
atual. Décadas depois do frisson bergsoniano em torno do problema do
tempo e da duração parece não ter mais efeito para os contemporâneos
de Ruyer:  “não é fácil  se habituar a esta ideia da unidade da forma
através do tempo, e é preciso tomar conta da tentação de voltar às
hipóteses auxiliares  que relacionam instantaneamente e por técnicas
físicas um estado instantâneo a outro”17. 
A  reivindicação da psico-biologia  como uma ciência  da vida
implica na introdução de elementos como a memória e a atualização
para estruturar as diversas modalidades da individuação. Neste sentido,
a  radicalidade  do  autor  leva  às  últimas  consequências  o  ponto  de
partida anunciado no início de sua tese: não se pode negar uma vida,
uma consciência a qualquer indivíduo, por mais elementar que seja sua
constituição. Na série do que o autor chama de linhas de continuidade,
todos  os  indivíduos,  em  todos  os  domínios  e  formas,  contém  um
potencial  que  pode  determinar  os  modos  de  sua  individuação.  A
memória orgânica não é uma faculdade, mas a condição de atualização
do potencial.  Tal memória, se diferencia da memória psíquica e é parte
de uma memória primitiva a qual carrega cada indivíduo, de acordo com
a geografia e o ambiente a que ele está inserido. A memória orgânica é
essencial  para  garantir  a  repetição  e  o  caráter  não  espacial  da
continuidade  das  características  dos  indivíduos.  A  passagem  da
memória  orgânica ao atual  acrescenta  um problema importantíssimo
para a tese de Ruyer, qual seja, o caso da atualização.  A tese de Ruyer
define  a  atualização  em  um  triplo  sentido:  1.  objetivo  (como  se
apresenta no corpo, como ato ou estado orgânico); 2. subjetivo (como
consciência ativa, primária ou secundária, e como emergência de uma
17  Idem, p. 15.
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consciência) e 3. temporal (que garante preservação do potencial, e que
está  no  presente).  O  tema da  atualização   é  central  a  individuação
ruyeriana. Individuação e diferenciação são como dois lados da mesma
moeda, que se vinculam à necessidade do polimorfismo – a perspectiva
biológica que fortalece as teorias contemporâneas da individuação. O
argumento é decisivo: “Ninguém hesita considerar indivíduos distintos,
como dois  indivíduos  de  sexo  diferentes  de  uma mesma espécie,  e,
portanto,  não é menos claro que a oposição de dois  sexos,  se inter-
relacionando  e  se  colaborando,  é,  de  fato,  uma  diferenciação
relativamente à espécie”18. Isto abre a possibilidade de se pensar uma
teoria  da  individuação  a  partir  da  diferenciação,  da  permanente
diferenciação individuante, que como veremos terá ampla repercussão
nas teorias de Simondon e Deleuze.
A  teoria  da  individuação  em  Simondon  atravessa  toda  sua
obra, desde a tese de 58 até seus últimos escritos da década de 80,
passando pelos seus célebres cursos sobre a percepção, e imaginação e
invenção. Existe na filosofia de Simondon uma crescente preocupação
com as manifestações da vida19,  do cristal ao coral,  do psiquismo ao
transindividual.  Especialmente,  sob  esta  perspectiva  que  podemos
encontrar um Simondon bastante bergsoniano. Na tese A individuação à
luz das noções de forma e informação os elementos para compor uma
individuação que ultrapassa ao essencialismo antropológico estão por
toda parte20.  
18 Idem, p. 158
19 O humano não é a ultima fronteira da vida em Simondon. Sobre este tema ver
Xavier Guchet. Cf. Simondon, la tecnique, la politique et la vie em Revista Dois Pontos,
Curitiba, São Carlos, v.12, n.1 2015. 
20 Simondon dedica-se à crítica ao essencialismo antropológico que impõe uma visão
privilegiada do homem sobre outros viventes: “ [...]não é a partir de uma essência que
podemos  indicar  o  que  é  o  homem,  pois  toda  antropologia  será  obrigada  a
substancializar seja o individual seja o social para obter uma essência do homem.  Por
isso mesmo, a noção de antropologia comporta a afirmação implícita da especificidade
do  homem  separado  do  vital”.  É  importante  dizer  que  o  filósofo  reconhece  na
antropologia um importante conhecimento para abordar o homem, mas não o homem
em geral e sim o homem nas relações próprias à ele, como por exemplo o trabalho. Cf.
SIMONDON,  L´ individuation à la lumière de la notions de forme e d´ information .
Paris : Millon, 2005, p. 296-297.
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O  filósofo  mobiliza  conceitos  derivados  da  noção  de
individuação  como  energia  potencial,  informação,  metaestabilidade,
transdução que coexistem de maneira análoga nos diversos modos de
individuação. O conjunto das individuações (física, biológica, psíquica e
coletiva) apresentadas na tese alarga os limites da dinâmica vital para
além do modelo do indivíduo oriundo do hilemorfismo clássico ou do
essencialismo substancialista. Especialmente, a segunda parte da tese,
A individuação dos seres vivos, defende a conexão entre a matéria e a
vida a partir de dois processos fundamentais, quais sejam, a integração
e a diferenciação. A integração e a diferenciação são os elementos que
organizam a transdução, como a operação em que “uma atividade se
propaga  no  interior  de  um  domínio”21,  base  da  diferenciação  física
descrita na primeira parte da obra. Domínio este que na individuação
vital  coincide  com a  matéria,  já  que  a  vida  “não  é  uma substância
distinta  da  matéria,  ela  supõe  os  processos  de  integração  e
diferenciação que não podem, de maneira  alguma,  serem dados por
algo  que  não  seja  a  estrutura  física”22.  Neste  ponto,  a  ontogênese
simondoniana23 reivindica  uma  matéria  que  coincide  com  o  próprio
dinamismo vital,  onde se conjugam o pré-individual e a pré-estrutura
que estarão em tensão nos sucessivos momentos da individuação. São
sucessivos os momentos da segunda parte da tese que reivindicam essa
matéria  indeterminada  para  mobilizar  a  individuação  vital,  como um
contínuo  processo  de  integração  e  diferenciação  que  inscreve  no
indivíduo  um  dinamismo  permanentemente  transformador.  A
ontogênese  simondoniana  toca  sensivelmente  a  ontogênese
bergsoniana,  por  onde  prolongamos  a  hipótese  de  um  tratamento
pluralista  de  uma  ciência  e  de  uma  filosofia  da  vida,  pois  nos  dois
21 Idem,  p.  25.  E  adiante,  a  definição  de  transdução:  “Há transdução quando há
atividade, estrutural e funcional, partindo de um centro do ser e estendendo-se em
diversas  direções  a  partir  desse  centro,  como  se  múltiplas  dimensões  do  ser
aparecessem em torno deste centro; a transdução é aparição correlativa de dimensões
e de estruturas em um ser em estado de tensão pré-individual, quer dizer, em um ser
que é mais que unidade e mais que identidade [...].” Idem.
22 Idem, p. 162.
23 Cf. Idem, p. 205-206
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autores  matéria  e  vida  podem  coincidir.  Matéria  esta,  ela  mesma
componente do campo de individuação, que junto com a noção de pré-
individual  é  crucial  para  a  ontogênese  simondoniana.  O  princípio
ontogenético  que  toca,  como  lê  Peter  Pal  Pelbart,  “uma  matéria
indeterminada,  o  ser  pré-individual  rico  em energia,  mas  pobre  em
estrutura”24.  Veremos  como  esta  cadeia  ontogenética  favorece  a
compreensão  de  um  indivíduo  imerso  em  um  processo  de
transformação  ininterrupto.  Além  de  um  estudo  sobre  a  tese  da
individuação vital destacamos em Simondon um projeto de individuação
que está em permanente tensão com os modelos antropocêntricos nas
ciências  e  na  filosofia.  Diante  de  uma  obra  amplamente  ressonante
posicionamos nosso interesse na expectativa de encontrar elementos de
superação do corte ontológico25 que privilegia o indivíduo humano em
detrimento dos demais indivíduos. Seria a individuação simondoniana
capaz de suplantar o antropocentrismo? Esta é uma questão e também
chave de leitura que nos permite levar a individuação contemporânea a
uma problemática mais vasta,  que estende o problema da vida para
além da esfera humana ou do viés etnocêntrico que obriga os indivíduos
ao dever ser aquilo que eles não são.
É no ambiente de reposicionamento da intuição vital  que a
individuação na filosofia de Deleuze promove novos contornos sobre o
indivíduo;  ele  não  será  subordinado  aos  critérios  da  identidade  e
semelhança,  mas  sim exposto  a  uma lógica  das  intensidades.  Sobre
este  ponto,  consideramos  que  Diferença  e  Repetição é  passagem
seminal para a individuação deleuziana, pois é ali que se concentra os
contornos definitivos sobre um indivíduo que precisa refazer o sentido
da existência, como resposta do encontro da filosofia com o sensível; a
physis passa a ser a medida de todas as coisas. Existe em Deleuze uma
24 PELBART, P. O avesso do niilismo, cartografias do esgotamento. n-1 Edições, 2013,
p. 49.
25  Sobre  este  ponto,  encontraríamos um Simondon tocado pelo  bergsonismo.  Cf.
BARTHÉLÉMY,  D’une rencontre fertile de Bergson et Bachelard :l’ontologie génétique
de Simondon in F. Worms & J-J. Wunenburger (dir.) Bachelard et Bergson: continuité et
discontinuité, P.U.F., 2008, pp. 223-238
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preocupação  com  a  enunciação  da  problemática  vital,  que  aparece
sempre atravessada pela questão: o que pode a sensibilidade diante da
variação universal?
Os elementos que irão compor a individuação deleuziana já
estão inscritos nas noções de signo em sua leitura de Proust; na noção
de problema e de virtual em seu bergsonismo; na distribuição das forças
em Nietzsche e nas noções de imanência e de afetos em Espinosa. Este
repertório,  longe  de  ser  um  tipo  de  reserva  filosófica,  pode  ser
reconhecido como o impulso inicial para fazer de Diferença e Repetição
uma vasta exposição do problema de como se pensar o indivíduo em
filosofia.  Se  a  filosofia  da  diferença  também  é  uma  filosofia  da
implicação é preciso reconhecer que a diversidade de leituras possíveis
desta filosofia é o resultado de um manejo igualmente plural do que a
filosofia produz. Simondon26 é então o autor que apresenta a Deleuze
uma proposta definitiva de crítica ao sujeito substancial por meio de
conceitos  transmigrados  das  ciências  biológicas,  da  lógica,  da
cibernética e da filosofia.  De certa maneira, mas não sem ressalvas,
Deleuze preserva o núcleo de sustentação da teoria simondoniana: o
indivíduo é efeito de um continuo processo de individuação, concebido
sempre duplamente como um ato e como uma relação. Fundamental
para Deleuze também é a noção de um indivíduo defasado que nunca
chegará a se realizar como um resultado fixo e definitivo.  Em linhas
gerais,  esta perspectiva simondoniana é inteiramente preservada em
Deleuze. Porém, a problemática deleuziana é outra e os acordos com a
teoria de Simondon são parciais27.   
26 O primeiro resultado do encontro de Deleuze com a tese de Simondon é o texto
"Gilbert  Simondon,  l'individu  et  sa  genèse  physco-biologique",  em  Revue
philosophique de la France et de l'étranger, vol.CLVI, nº 1-3, janeiro-março de 1966,
pp. 115-118.  A resenha foi republicada como texto nº 12 em a Ilha deserta, pp. 117-
122
27 Luiz Orlandi no texto  Indivíduo e implexa individuação observa a necessidade de
pontuar  o  que  ele  define  como  acordo-discordante  entre  os  autores:  “lembremos
apenas que Deleuze retoma a inspiração de Simondon em vários pontos de sua obra.
Isto não quer dizer que deixe de existir um importante desacordo. Por exemplo, ao
mesmo tempo em que destaca, concordando com Simondon, a ’importância das séries
disparatadas e de sua ressonância interna na constituição dos sistemas’ Deleuze evita
a condição, segundo ele, é ainda mantida por Simondon, qual seja, ’a exigência de
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Mas, o que interessa para esta tese são as ressonâncias; as
divergências quando aparecem são consequências do aperfeiçoamento
que cada autor faz de seu posicionamento, favorecendo o enunciado de
um problema. Consideramos que as principais formulações deleuzianas
se conectam com a investigação e as proposições em torno de uma
noção  de  individuação  deslocada  dos  parâmetros  da  identidade  e
semelhança.  Parâmetros  tais  que  são  operadores  de  sistemas
científicos,  filosóficos  e  ético-políticos  cujo  modelo  é  do  individuo
individuado, ou seja, o indivíduo enclausurado em sua própria espécie,
em sua própria razão e em seu modo de vida. 
Em Mil Platôs, a incidência da ordem natural parece mais uma
ruptura com os modelos do vivo de filiação antropocêntrica, cuja que
existem tão somente segundo uma ordem de razões evolucionistas. A
involução criadora  anunciada  por  Deleuze  e  Guattari  é  parte  de  um
esforço de deslocar o vivo de uma narrativa puramente  científica ou
linear.  O devir animal é toda uma preparação sem o qual não seria
possível  dinamizar  os  demais  devires.  Tal  preparação,  contem  uma
ordenação de um modelo do vivo que permite a reelaboração da relação
de  forças  que  coloca  os  indivíduos  como  promotores  de  infindáveis
alianças.  As  alianças  entre  os  blocos  de  devires  se  multiplicam  na
filosofia da diferença, porém temos hoje a necessidade vital de integrá-
las às reflexões e práticas para a efetividade de um modelo do vivo
plural, dinamizador e solidário, que disputa espaço com outros modelos
em  processo  de  obsolescência,  mas  que  ainda  são  hegemônicos.
Modelos  predadores  e  violentos  que  ainda  insistem  em  obrigar  os
outros,  os  animais,  vegetais,  os  minerais  os  conjuntos  de  indivíduos
semelhança entre séries ou de que sejam pequenas as diferenças postas em jogo’”.
Ora, essa observação crítica, essa manifestação de interessante acordo-discordante,
acontece no momento em que Deleuze enfrenta o que chama de “dificuldade maior”,
quando  pergunta  pela  “condição”  da  “comunicação  entre  séries  heterogêneas”,
quando pergunta pelo seu “acoplamento” ou “ressonância” interna, evitando aceitar,
como resposta, que essa condição seja a de “um mínimo de semelhança entre as
séries” ou de uma “identidade no agente (ou força) que opera a comunicação”. Op.
cit., Revista Dois Pontos, Curitiba, São Carlos, v.12, n.1 2015.
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humanos e não humanos ao dever de ser aquilo que eles não são ou
não querem ser. 
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Capítulo I -
Uma teoria da individuação no bergsonismo
1.  Teoria  da  individuação  e  filosofia  da  natureza  em
Bergson28
O que é um indivíduo? Esta é uma questão que acompanha a
filosofia  em  todos  os  tempos.  Para  os  filósofos  pré-socráticos  esta
questão conduzia ao cerne de uma cosmologia que integrava todos os
seres  à  dinâmica  da  natureza.   Esta  proposição  inaugura  uma linha
filosófica que questionará a ordenação dos elementos da vida a partir
de um paradoxo: os elementos mínimos compõem a forma máxima, ou,
de  outra  maneira,  a  forma  máxima  se  decompõe  em  elementos
mínimos.  Os  leitores  da  história  da  filosofia  se  recordam  que  esta
questão  será  racionalizada  à  moda  aristotélica  e  seguirá  como  um
tópico irrevogável da lógica. Na tradição grega tardia, Lucrécio retoma
os ensinamentos de Epicuro para construir uma física da natureza que
se  organiza  numa  observação  sensível  do  movimento29.  O  filósofo,
pacientemente,  observa  o  movimento  mínimo  das  coisas.  Isso  para
dizer  que  qualquer  enredo  que  nos  ofereça  uma  visão  ampliada  da
história do que denominamos filosofia da vida deverá coincidir com os
muitos  fatos  históricos  e  modos  de  pensar  a  filosofia.  Quando  as
problemáticas dos autores são construídas a partir de elementos que
tocam os problemas físicos e metafísicos, é preciso que a sua própria
condição de um corpo que vive faça parte de seu estudo. Assumindo os
riscos  das  generalizações,  podemos  dizer  que  a  filosofia  da  vida
28  Lista de abreviaturas das obras de Bergson utilizadas: 
Essai sur les donnés imediates de la conscience (E)
Matière et Mémoire (MM)
L’Évolution Creatrice (EC)
La pensée et le mouvement (PM)
29 No livro III do De Rerum Natura  Lucrécio expõe a doutrina de Epicuro valorizando a
conexão  dos  corpos  com  o  movimento  dos  átomos  e  a  mortalidade  da  alma.  O
materialismo de Lucrécio é o coração da física da natureza, que mobiliza os seres a
favor da vida como um acontecimento presente. Cf. LUCRECIO, De Rerum Natura, trad.
José Kany-Turpin. Flammarion, Paris, 1997.
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também inclui a vida do filósofo; quando o filósofo e seu legado podem
oferecer  uma  perspectiva  para  pensar  a  vida  biológica,  física,
existencial, psicossocial, ética e política, dizer que existe nesta filosofia
elementos para uma filosofia da vida parece mesmo ser uma tautologia.
Que filosofia não nos coloca questões que fazem parte de uma vida?  
Bergson é  uma filosofia da  vida  como Deleuze a  define no
título no seu jogo de armar um bergsonismo,  Memória e Vida. O título
indica que os excertos extraídos da obra de Bergson podem compor
uma analítica de proposições acerca da noção de memória, tema que
instaura desde  Matéria e Memória30, a imanência e da noção de vida,
tema  que  o  conjunto  da  coletânea  de  textos  explora  em  todos  os
momentos da  obra  bergsoniana,  informando-nos  assim que a  vida  é
uma noção central desta filosofia. Reconhecer a centralidade da vida na
filosofia da duração justifica a introdução de um tema menos clássico,
mas essencialmente ligado à vida, objeto primeiro de nosso estudo, a
saber, a individuação.
Apesar  de  ser  um  tema  importantíssimo  para  estudos  da
filosofia contemporânea, como teremos a oportunidade de verificar no
decorrer  deste  estudo,  a  individuação  é  um  tema  que  deve  ser
considerado na  filosofia bergsoniana com algumas ressalvas,  pois  as
exposições feitas acerca da composição e dinâmica dos indivíduos não
foram explicitamente problematizadas por Bergson a partir da noção da
individuação,  precisamente.  Um  dos  raros  momentos  em  que  esta
noção aparece está num curso sobre o opúsculo de Leibniz  De rerum
natura originatione, o que talvez soe como uma atualização de um tema
marginal  da  filosofia  na  modernidade.  Marginal,  pois  em  Leibniz  a
temática seria herdeira de um medievo a ser superado.   Diante desta
escassez de registro formal, seria mesmo possível justificar a noção de
individuação como uma noção a ser investigada no bergsonismo? Em
30 O estudo que realizamos em nosso mestrado dedica-se à apresentação de uma
leitura de Matéria e Memória que valoriza a perspectiva de uma matéria em que a
duração  já  se  faz  presente.  Estudo sobre  Multiplicidade,  Movimento  e  Matéria  em
Henri  Bergson disponível  em  https://www.ifch.unicamp.br/ifch/estudo-sobre-
multiplicidade-movimento-materia-henri-bergson
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qual medida a filosofia da vida de Bergson responde à problemática da
individuação na filosofia francesa contemporânea? Em qual medida e
quais  são  os  limites  da  noção  de  individuação  que  ajudariam  a
compreender o problema da vida e de uma filosofia da natureza em
Bergson?
Decidimos,  em nosso  trabalho,  remontar  estes  problemas  à
significação  da  noção  da  individuação,  seus  usos  e  atualizações
promovidos pelos filósofos que viveram as rupturas científicas, políticas
e  estéticas  desencadeadas  ao  longo  do  século  XX.   Sabemos  da
impossibilidade  de  compreender  a  totalidade  do  vasto  plano  de
imanência  onde  se  desenvolve  esta  noção.  Por  isso,  a  escolha  dos
autores só é justificada por um enredo de pesquisa circunscrito a partir
da cadeia de conexões extraídas do bergsonismo. Não queremos dizer
com isso que Bergson é responsável por introduzir a individuação na
filosofia  francesa.  Limitamo-nos  a  investigar  a  hipótese  de  que  sua
filosofia seria responsável por deflagrar o tema da vida no século XX31.
Neste caso,  a individuação se apresentou para a pesquisa como um
campo  incontornável  para  compreender  o  plano  conceitual  do
bergsonismo que faz referência à filosofia da vida. Não se trata de isolar
o  conceito  para  extrair  dele  as  proposições  lógicas,  mas  sim  de
apresentar uma noção dependente de outros conceitos, sem os quais a
filosofia da vida não se realizaria. Mas as dificuldades de levar adiante
este estudo são colocadas de saída: a escassez de registro formal é o
primeiro obstáculo. Não encontramos as referências a esta noção em
nenhum dos vocabulários ou edição crítica dedicada ao bergsonismo.
Porém, a construção de uma hipótese sobre esta  noção em Bergson
recebe contribuições importantíssimas de Canguilhem, Ruyer, Simondon
e  Deleuze.  São  estes  os  filósofos  de  língua  francesa  que  mais
contribuíram para divulgar a vida como um tema filosófico. Ao que tudo
31  Na tese Implicações entre homem e natureza em Gabriel Tarde e Henri Bergson,
Rafael Teixeira apresenta a vida como um central no bergsonismo que se cruza em
diferentes noções também centrais como criação, moral ou sociedade. Cf. Op. cit.,
Editora Unifesp, São Paulo, 2017
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indica, mesmo que esta não seja uma noção clássica nos estudos de sua
filosofia, Bergson apresenta elementos que ajudarão seus sucessores a
conceitualizá-la  de  muitas  maneiras.  Seria  então,  a  individuação  um
conceito  espectral  favorável  aos  desdobramentos  do  pluralismo
expresso  por  William  James?32 Seria  a  individuação  a  expressão  da
natureza  em movimento  de  Alfred  Whitehead?33 Temos  a  chance  de
investigar as origens de dentro do bergsonismo do que veio a ser uma
tendência  manifesta  da  filosofia  contemporânea,  que  acompanha  a
fenomenologia  e  o  existencialismo,  num  movimento  basculante  de
aproximação e distanciamento.  Neste sentido,  Ruyer nos oferece um
argumento preciso: 
“Apreciamos tanto mais o mérito de Bergson se pensamos
que  hoje  ainda  muitos  filósofos,  cientistas  perdidos  em
sua  especialidade  e,  sobretudo,  muitos  biologistas  [...]
imaginam ainda que a ciência permaneceu nos princípios
da física do século XIX, e desconhece completamente a
amplitude  da  revolução  trazida  pela  microfísica.  Esta
revolução é tão importante quanto a revolução galeliana
que  ela  corrige  –  o  que  de  outra  maneira  não  tinha
previsto  Bergson,  senão  em  seus  sentidos  e
pressentimentos”34. 
Não  devemos  nos  espantar  que  a  filosofia  que  assumiu  a
problematização como elemento formativo tenha indicado os elementos
fundamentais  para  construir  uma  perspectiva,  um  conceito  que  se
expressa de maneira plural. A diferenciação na duração, as tendências
que atravessam o elã vital,  as regularidades e as irregularidades nos
seres,  o tempo diferenciador,  a memória na matéria e a ontogênese
constituem, de saída, a rede de noções em conexão com a individuação
na filosofia bergsoniana.
A aplicação destas  noções no conjunto  da obra de Bergson
certamente será mais bem compreendida quando apresentada junto à
32  JAMES, W.  Philosophie de la experience. Flammarion, Paris, 1910, p. 41
33  WHITEHEAD, A. O conceito de natureza. Martins Fontes, São Paulo, 1994.
34 RUYER, R. Bergson et le Sphex ammophile in Revue de métaphisique et de morale,
Paris, t.LXIV, avril-juin, 1959, p.165-179.
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problematização que compõe os principais elementos não apenas d’  A
Evolução  Criadora;  Os  dados  imediatos  da  consciência,  Matéria  e
Memória, os ensaios de O Pensamento e o Movente e mesmo as Duas
Fontes de Moral e da Religião são fonte para reconstituição de análises
fundamentais  sobre  o  indivíduo  e  a  vida.   Por  exemplo,  a  crítica  ao
mecanicismo  presente  desde  o  Ensaio constitui  o  primeiro
posicionamento  de  Bergson  para  apresentar  uma  noção  de  vida  à
filosofia diferente da psicologia e da físico-química que se utilizavam de
parâmetros  nascentes  de  uma ciência  rigidamente  filiada  ao modelo
newtoniano.  Em outros termos, criticar o mecanicismo significa, para
Bergson,  construir  uma  ideia  de  vida  que  não  seja  regulada  por
fenômenos  e  leis  irrevogáveis.  O  que  implica  em  dizer  que  os
fenômenos da vida não podem ser reduzidos, em sua totalidade, aos
fenômenos  físico-químicos.  Podemos  dizer  que  o  primeiro  passo  do
projeto  de  uma  filosofia  da  vida  em  Bergson  é  sua  denúncia  do
mecanicismo, grosseiramente transferido para se pensar os fenômenos
da vida.  Uma das razões deste equívoco é a crença na ideia de que os
corpos  se  organizam  a  partir  de  forças  cegas,  independentes  da
vontade  e  tendências  dos  indivíduos,  sejam  eles  pertencentes  aos
grupos mais elementares ou aos mais complexos na cadeia dos seres
vivos.  Perspectiva  esta  de  um  vitalismo  vulgar,  que  é  aplicada  a
diversos fenômenos, por exemplo, o caso organização de uma colônia
de bactérias formada num ambiente com a presença de açúcares. O
mecanicismo radical diria que a colônia se formou porque existiu uma
força  cega,  que  nada  mais  é  que  a  força  eletromagnética  que  atua
independente das vontades dos corpúsculos das bactérias. Para a físico-
química,  a  lei  se  aplica  tanto  no  caso  de  um corpúsculo  unicelular
quanto de um corpo de indivíduos complexamente organizados, como é
o caso dos animais. O que transforma a perspectiva da físico-química
em  relação  aos  problemas  da  vida  numa  limitada  explicação  da
regularidade de um ou outro elemento.  A chave da explicação desta
perspectiva  é  que  os  organismos  complexos  são  capazes  de
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movimentos aparentemente causados por uma vontade, mas que no
fundo a vontade deve obedecer a uma lei físico-química.  
As  formulações  críticas  às  teorias  evolucionistas  não
correspondem  exatamente  à  superação  dessa  abordagem  no
bergsonismo,  mas  traduz  a  incompatibilidade  de  se  pensar  os
fenômenos vitais fechados numa cientificidade que se arvora universal.
Se,  para  Bergson,  ainda  é  necessário  salvaguardar  o  evolucionismo
como a possibilidade de fazer coincidir o sujeito e o objeto a partir da
gênese da inteligência, esse evolucionismo deve a todo custo entender
o mundo material como fluxo do tempo intensivo ao qual também se
integra a consciência.
A Evolução Criadora se dedica integralmente a este programa
sob a cosmologia do vital. De um lado, a duração que é antes tudo a
expressão da continuidade do todo; um todo que não pode ser aquele
das  doutrinas  mecanicistas  e  finalistas.  De  outro  lado,  o  elã  vital
compreende  o  movimento  de  diferenciação  que  faz  da  matéria  um
princípio  intrínseco  à  vida.  A  articulação  entre  esses  conceitos  são
expressos no cerne do livro, o célebre capítulo três, onde a gênese da
inteligência e a gênese ideal da matéria deságuam numa fonte comum,
a saber, na significação da vida em devir. Trata-se, em outras palavras,
de apresentar um sentido muito particular de criação e perenidade da
vida, compartilhado por todos os indivíduos, um sentido primitivo, pelo
qual  eles  se  individuam  e  se  tornam  partícipes  de  uma  realidade
vibrante e em movimento, de um devir que rasura todas as páginas da
imutabilidade do ser. No horizonte da experimentação bergsoniana se
desenha um mundo povoado por seres em permanente diferenciação,
que divergem de si para atualizar o ato primordial da criação do novo.
Esta é a perspectiva de onde partimos para aproximar a filosofia da
duração  a  uma  filosofia  da  natureza,  comprometida  com  a
multiplicidade,  e  das  formas  de  vida  e  suas  permanentes
transformações. 
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A  ontogênese  bergsoniana  permite  perseguir  justamente  o
sentido da revolução que destacamos acima na expressão de Ruyer.
Mas,  será  que definir  as  etapas  que organizam a  ontogênese em  A
Evolução Criadora serviria  para definir  os  elementos constitutivos  de
uma teoria  da individuação em Bergson?  Esta  pergunta  só pode ser
respondida à luz de uma problematização que define as razões pelas
quais a filosofia do século XX restabelece esse tema para reelaborar a
noção de individuo cujas transformações são disparadas reciprocamente
a partir das novas ciências da vida, da sociologia e da psicologia que
são simultaneamente estabelecidas nos idos iniciais do último século,
sob  a  luz  de  um  projeto  cientifico  e  filosófico  de  revisão  da
modernidade.
1.1. Elementos de crítica aos modelos evolucionistas
A literatura filosófica contemporânea de Bergson reivindica a
necessidade de reintegrar  filosofia e o novo saber científico causado
pelo impactante evolucionismo do século XIX nas ciências biológicas e
sociais; a filosofia obrigava-se a questionar os prolongamentos de tal
transformação científica sobre o ser, o indivíduo, o gênero, a espécie e
as  relações  sociais,  históricas  e  metafísicas  que  derivam  destas
definições.  Mais  especificamente,  a  reelaboração  de  problemas
metafísicos  sobre  o  ser  prolongam  as  inquietações  científicas,  que
reelaboraram a noção de individuo à luz dos novos paradigmas trazidos
à  tona  pela  biologia,  sociologia  e  psicologia  em consolidação.  Neste
cenário, a filosofia de Herbert Spencer teria seduzido o jovem Bergson
por  oferecer  uma  perspectiva  filosófica  sobre  o  evolucionismo35.  Na
segunda metade do século XIX Spencer tentaria sistematizar as ciências
35 Darwin teria incisivamente reprovado o uso que Spencer conferiu à seleção natural
ao introduzi-la no seio de uma teoria social, no fundo ideologizada para a defesa de
uma ciência  a  favor  de  um modelo  de  progresso  que favorecia  o  neocolonialismo
europeu,  argumentada  no  texto  de  1871,  The  Descent  of  Man,  and  Selection  in
Relation to Sex. 
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que responderiam pela nova ideia filosófica sobre o individuo36. Todavia,
seu apego ao mecanicismo foi traduzido em sua obra numa doutrina
que sacrifica a dinâmica vital em nome da universalidade das leis da
física. Tal apego constrói um evolucionismo em biologia, em psicologia e
na moral subordinando os indivíduos a ações mecânicas. Isso resume a
crítica de Bergson ao mecanicismo presente no  Ensaio;  a doutrina de
Spencer  ignorava  elementos  fundamentais  para  o  evolucionismo,  a
saber, a medida do tempo e a ação da duração. Sintomaticamente, a
rigidez mecanicista conduziu esta filosofia a ser identificada como uma
das bases do darwinismo social, cuja incidência sustentaria o racismo
na concepção eugenista como um ramo da ciência desde a segunda
metade do século XIX.
Contra o nascente darwinismo social propagado por Spencer e
pela  literatura  sociológica  e  científica  da  época,  Darwin  escreve  o
decisivo texto The Descent or Origin of Man, em que ele procura ajustar
as  equivocadas  interpretações  presentes  em  The  Origin  of  species.
Rápidas  associações  sobre  as  noções  de  adaptação  e  competição
alimentavam  a  hierarquização  entre  as  raças  e  contribuíam  para  a
disseminação de preconceitos e consequente manutenção de estruturas
de dominação. Para Darwin,  seria preciso intervir  diretamente nestas
equívocas conclusões sobre a espécie humana. Seria preciso preservar
a  variedade  de  raças  humanas,  entre  as  quais  as  diferenças  ou
semelhanças, não provam nada além da diversidade que fundamenta a
formação  do  humano,  assim  como  outras  espécies.  Além  disso,  na
perspectiva  darwinista  a  diversidade  de  raças  deve  ser  capaz  de
traduzir  a  variação  epistemológica  presente  nas  interpretações  que
tentam definir a quantidade de raças humanas existentes37. De fato, a
36 Spencer publica entre 1860 e 1902 obras que tiveram grande impacto na filosofia
inglesa:  First  Principles (1862),  Principles of  Biology (1867),  Principles of  Psycology
(1896), Principles of Sociology (1896); Principles of Ethics (1902) e que fomentaram a
aproximação do evolucionismo spenceriano e do positivismo elaborado conjuntamente
nos  principais  debates  ingleses  do  período,  como  aquele  propagado  por  Thomas
Huxley, Evidence as to Man's Place in Nature (1863).
37 Darwin percorre uma série de investigações sobre a raça humana apresentando um
quadro sobre a diversidade de interpretações acerca do número de raças humanas
existentes:  “duas (Vevery),  três (Jacquinot),  quatro (Kant), cinco (Blumenbach), seis
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raça humana foi a que mais teve atenção dedicada entre as teorias e
ciências da vida até o período histórico de Darwin. O darwinismo social
é  o  prolongamento  desta  concentração  de  interesse  filosófico  e
científico sobre o humano, e neste sentido é também o prolongamento
de,  uma  só  vez,  do  antropocentrismo  que  realiza  a  dominação  da
natureza, e do etnocentrismo que promove as estruturas de dominação
racial. 
Esta análise ultrapassa a crítica realizada por Bergson em  A
Evolução  Criadora,  porém  os  elementos  de  sua  crítica  ao  falso
evolucionismo  atribuído  à  Spencer  podem  se  associar  aos
desdobramentos  de  uma  nefasta  teoria  social  justamente  por
compreenderem que o evolucionismo é a composição de um conjunto
de  partes  simples,  consideradas  apenas  no  seu  caráter  atual,  do
indivíduo já constituído. Com efeito, “a evolução de Spencer consiste
em reconstituir a evolução com fragmentos do evoluído” (BERGSON, EC.
p. 363). O que há de mais grave nesse modelo que toma como acabado
o individuo constituído é a dificuldade de pensá-lo para além de um
paradigma  mecanicista.  O  evolucionismo  de  Spencer  é  como  um
mosaico  que  comporia  o  todo  a  partir  de  partes  já  constituídas.
Estabelece-se deste modo um recorte imóvel do individuo no lugar de
encontrar  a  gênese do evoluído.   Neste sentido,  o  evolucionismo de
Spencer  não  pode  oferecer  mais  que  uma  fórmula  mecanicista  e
quantitativa,  em que se considera  uma espécie  de  progressão entre
uma  indefinida  matéria  homogênea  para  uma  definida  matéria
heterogênea38.   A psicologia e o evolucionismo spenceriano seriam o
(Buffon), sete (Hunter), oito (Agassiz), onze (Pickering), quinze (Bory de St Vincent),
dezesseis (Desmoulins), vinte e dois (morton), sessenta (Crawfurd) ou sessenta e três
de acordo com Burke”. DARWIN, The Descent of man in The Great Books, Encyclopedia
Britannica,  1980,  p  346.  Percebe-se  aqui  que  na  medida  em que  se  multiplica  a
quantidade de raças humanas de acordo com critérios específicos de cada autor, se
torna  impertinente  extrair  uma conclusão  definitiva  de  descendência  sobre  tantas
interpretações. O que parece importar para Darwin é a reconstituição da origem da
raça  humana  e  não  das  raças  que  resultam de  um processo  de  diferenciação  da
própria espécie. 
38  O  foco  da  crítica  bergsoniana  a  Spencer  é  apresentado  desde  as  primeiras
formulações sobre a duração que aparecem no  Ensaios.  Ali,  Bergson já formula
toda  uma  outra  ideia  de  tempo  ao  apresentar  a  crítica  à  uma  metafísica
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prolongamento  desta  perspectiva  dependente  de  um  tempo  que
fragmenta  a  experiência.  Assim,  o  evolucionismo de  Spencer  é
comprometido com a visão mecanicista, pois concebe a evolução como
uma  transmissão  de  elementos  integralmente  ou  parcialmente
conservados. 
Tal modelo evolucionista impede de entender a formação do
individuo para além dos critérios da representação clássica. “Spencer
fecha  os  olhos  porque  é  de  essência  de  seu  método  recompor  o
consolidado  com  o  consolidado,  no  lugar  de  encontrar  o  trabalho
gradual de consolidação que é a evolução mesma”39.  A base de seu
método é decupar os fenômenos a partir da representação projetada
pela mente, de modo que as relações entre fenômenos equivalem às
relações  entre  representação40.  Para  Bergson,  o  problema  dessa
perspectiva  não  é  exatamente  o  recorte  do  real  engendrado  pela
efetividade dos fenômenos. Pois, esse recorte é simplesmente a  ação
possível de cada individuo, de cada ser. Isso é o que aproxima o humano
dos demais animais: “cada ser decompõe o mundo material segundo as
linhas  que  sua  ação  deve  seguir”  (Idem).  Isso  não  toca  o  cerne  do
problema, que está na capacidade da inteligência de restituir a relação
real e não representativa entre os fenômenos e a forma do pensamento.
Formas de pensamento e fenômenos estão subordinados um ao outro,
algo como complementares.  Porém, esta relação deve modificar-se a
cada etapa de constituição e não deve operar no ponto de partida do
individuo já constituído. É preciso chegar à raiz do ser, à sua gênese
fazendo aparecer o devir que resta embotado no evolucionismo do tipo
spenceriano. 
Uma teoria da evolução desse tipo diz respeito apenas ao que
há  de  rudimentar  na  inteligência.  Sintomaticamente,  essa  teoria  se
reproduz  facilmente  nos  terrenos  das  teorias  sociais,  impondo  ao
humano uma forma de organização submetida a estruturas sociais fixas,
fundamentada no tempo espacializado. Ver BERGSON, E, p. 22
39 BERGSON, EC, p. 365
40 Cf. Idem
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naturalizando as desigualdades e legitimando a dominação de uns sobre
outros.  Essa  transposição  do  falso  evolucionismo  para  o  plano  das
teorias sociais não é danosa apenas para o estabelecimento de uma
genealogia do individuo biológico, mas também para a consolidação de
análises  sobre  a  relação  dos  indivíduos  com o  meio  e  sua  ação  na
construção da dinâmica social. Sob a égide dessa crítica, a formação do
indivíduo  em  termos  evolucionistas  se  resume  ao  recurso  de  uma
sociobiologia  a qual  se adapta a  usos científicos e  fins políticos  que
arquitetam um mundo feito para poucos. 
1.2 Os limites da cientificidade diante dos fenômenos
da vida
Ao  descartar  o  paradigma  evolucionista  imposto  pela
desastrosa  teoria  spenceriana,  Bergson  inclui  as  diferentes  linhas
interpretativas  oriundas  do evolucionismo darwinista  e  neolamarkista
para sedimentar uma tese que não atende a um suposto rigor científico
do evolucionismo41, mas que são prolongadas para construção de uma
visão  particular  de  evolucionismo.   Mas,  isso  só  se  faz  como
tensionamentos  e  críticas  que  aparecem  na  medida  em  que  essas
teorias são apresentadas em A Evolução Criadora. O darwinismo como o
caso emblemático cuja a noção de evolucionismo foi levada mais longe
é crucial para Bergson, e motivo, a um só tempo, de assimilação e de
recusa. A versão do evolucionismo de  A Evolução Criadora  preserva o
tema  central  do  evolucionismo  de  Darwin,  a  saber,  a  noção  de
adaptação  como resposta  da  seleção  natural.  Todavia,  esta  noção  é
transformada para acolher justamente o que Darwin parece descartar: a
adaptação não pode ser  apenas a eliminação automática de inaptos
41Este não deve ser o propósito da filosofia ao se dedicar ao evolucionismo: “ Cada
uma delas [teorias da evolução] deve corresponder a um determinado ponto de vista
sobre os processos da evolução. Pode ser que, em outros momentos, uma teoria se
mantenha exclusivamente em um ponto de  vista  particular  para que ela  se  torne
científica, isto é, para que ela dê às pesquisas detalhes de uma direção precisa. Mas, a
realidade  sobre  a  qual  cada  um destas  teorias  considera  uma  vista  parcial  deve
ultrapassar  todas.  E  esta  realidade  é  o  objeto  próprio  da  filosofia,  na  qual  não  é
imposta a precisão da ciência porque ela não visa nenhuma aplicação” BERGSON, EC,
p. 85.
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para sobreviver e reproduzir, e deve ser considerada como um esforço
contínuo de assimilação das variações bruscas sofridas pelos indivíduos
de  cada  espécie.  Mais  detidamente,  Bergson  assimila  a  noção  de
adaptação da teoria darwinista não numa corrida pela sobrevivência,
mas num esforço continuo de combinação de elementos exteriores que
alteram  gradualmente  a  composição  das  estruturas  dos  indivíduos.
Onde, em Darwin42 a noção de adaptação é impressa negativamente,
pela exclusão de indivíduos inaptos à sobrevivência, para Bergson, as
modificações sofridas por causa do meio correspondem ao movimento
próprio  da  vida,  alterações  incessantes  que  respondem às  inúmeras
interferências que instituem o dinamismo vital. 
Segundo  Bergson,  a  noção  de  adaptação  se  aprofunda  no
evolucionismo quando ela estabelece critérios que definirão a validade
das variações a que estão submetidos os indivíduos. Este é outro ponto
sensível  do  darwinismo,  pois  considera  legítimas,  nas  análises
evolutivas,  apenas  as  variações  ligeiras,  insensíveis.  Segundo  esse
modelo,  as  variações bruscas resultariam em aberrações que seriam
incapazes de se perpetuar. Deste modo, as variações seriam o resultado
das  condições  que  influenciariam  apenas  indiretamente  a
transformação, devendo eliminar as variações bruscas das análises e
resultados. A hipótese das variações insensíveis enfraquece a teoria de
Darwin  justamente  porque  ela  depende  de  inúmeras  pequenas
variações acidentais não assimiladas nas análises. Isso torna esta teoria
inexequível  quando  se  analisa  o  desenvolvimento  de  órgãos
semelhantes que compartilham a mesma função em linhas evolutivas
muito diversas. O estudo de caso levado adiante por Bergson comprova
justamente a fraqueza desta hipótese. Se o desenvolvimento do olho
nos  moluscos  e  vertebrados  fosse  aplicado  à  noção  darwiniana  da
variação  insensível  a  teoria  seria  submetida  a  um  fato
probabilisticamente irrealizável: a analogia desta função suporia que as
42 DARWIN, The Origin of species in The Great Books, Encyclopedia Britannica, 1980, p.
40-44
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mesmas inúmeras pequenas variações fossem produzidas numa mesma
ordem nas duas linhas radicalmente divergentes.  Nenhum cálculo de
probabilidade  sustentaria  esta  hipótese.  “[...]  o  desenvolvimento
paralelo  de  estruturas  complexas  idênticas  sobre  linhas  de  evolução
independentes  não poderia  se realizar  numa simples  acumulação de
variações acidentais”43. 
Contudo, a crítica às noções de adaptação e variação extraídas
da  teoria  darwinista  não  esgota  os  tensionamentos  que  Bergson
apresenta na sua tentativa de remodelar o evolucionismo; são vários os
pontos de divergência entre as duas abordagens. Mas, devemos ficar
atentos, pois, se as proposições bergsonianas sobre evolucionismo se
posicionam  enfaticamente  contrárias  ao  evolucionismo  do  tipo
spenceriano, com Darwin as nuances são muito mais sutis. O problema
de Bergson com o evolucionismo darwinista não é o evolucionismo em
seu fundamento ontológico como o é com Spencer.  Neste caso, a crítica
de Bergson  denuncia  as  ingenuidades  e  a  gravidade de submeter  o
dinamismo vital a um único eixo mecanicista. 
A  crítica  à  noção  de  adaptação,  fundamental  para  o
evolucionismo darwinista deve ser vista no contexto de crítica às teorias
evolucionistas  filiadas  ao  mecanicismo  e  também  ao  finalismo.  O
comentário de Hervé Barreau esclarece quais  são os tensionamentos
promovidos em A Evolução Criadora frente às teorias científicas de seu
tempo.  Segundo  o  autor,  a  crítica  ao  darwinismo  em  A  Evolução
Criadora deve  ser  vista  apenas  como  um caso  entre  as  referências
científicas  que  oscilam  entre  mecanicismo  e  finalismo44,  e  cujos
tensionamentos são melhor aproveitados quando a teoria bergsoniana é
trazida  para  o  seio  do  debate  sobre  os  prolongamentos  da  ciência
genética  atual.  Genética  esta,  que  avança  a  partir  das  teorias
darwinistas, mas também encontra ecos no bergsonismo. A variação é
43  BERGSON, EC,  p 69
44 BARREU,  Hervé. Bergson et le darwinisme : une critique pertinente. la critique
bergsonienne du darwinisme rencontre le soutien de la genetique contemporaine.
HAL, 2007. p. 4  Disponível em https://halshs.archives-ouvertes.fr/halshs-00137429
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um  dos  elementos  centrais  na  teoria  darwinista,  que  se  adapta  ao
modelo científico, mas suas contribuições são limitadas para a visada
filosófica  que  se  interroga  pela  capacidade  da  vida  em  perseverar,
mesmo em condições e combinações entre indivíduo e meio adversas.
O  que  torna  o  modelo  evolução-seleção  pouco  apto  para  explicar  a
potência criadora da vida segundo os anseios bergsonianos.  
Além disso, as teorias evolucionistas que se fundamentam no
mecanicismo  possuem  três  características45.  1.  Que  cada  sistema
material  que  compreende  um  ser  vivo  se  compõe  de  partículas
notadamente  distintas,  como  os  átomos  que  se  compõem,  eles
mesmos,  de  partículas  subatômicas;  2.  Que  tais  elementos  são
submetidos a causas elementares que nunca se alteram, ou seja, as
forças  elementares  imutáveis;  3.  Que  um  processo  material  é  uma
sequência  de  estados  distintos,  que,  portanto,  são  configurações
distintas de partículas materiais, as quais são perfeitamente previsíveis,
já  que  tais  elementos  obedecem  tão  somente  forças  elementares
invariáveis. Para Bergson, esta teorética foi adaptada equivocadamente
às ciências  da  vida,  sendo o evolucionismo uma ciência  que teria  a
chave para entender a particularidade dentro do quadro mecanicista,
representado pelos organismos complexos.  O evolucionismo muito se
apropriou  da  perspectiva  mecanicista,  constituindo  desta  forma uma
ciência que gira em torno de problemas insolúveis. O evolucionismo que
não se desprende da perspectiva mecanicista é classificado por Bergson
em três  modelos.  Resumidamente,  são  eles:  A  teoria  das  variações
acidentais insensíveis, defendidas pelos darwinistas e neodarwinianas46;
A teoria das variações bruscas, defendidas por De Vries e Batenson47; e
finalmente,  a  teoria  da ortogênese,  defendida  por  Eimer48.  Nas duas
primeiras teorias, a evolução dos seres vivos é explicada pelo conjunto:
mutação acidental e seleção natural. As ideias centrais destas teorias
45BERGSON, EC, pp. 30-31; 36-39
46 Idem, p. 63-65
47 Idem, p. 65-69
48 Idem, p. 70-77
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giram em torno da produção, variações acidentais no nível dos genes,
dos  quais  os  indivíduos  são  portadores,  e  que  estas  características
acidentais  aos  poucos  se  transformam  em  características  orgânicas
mais  ou  menos  vantajosas.  Deste  modo,  caracteres  orgânicos
vantajosos são selecionados pelo meio, o que o permite ser largamente
reproduzido, difundindo assim o fator que é a sua causa. A teoria de
Darwin diz que estas variações são mínimas e que são acumuladas ao
longo  de  gerações.  Para  esta  teoria  os  caracteres  orgânicos  novos
aparecem progressivamente. Esta perspectiva se opõe radicalmente à
segunda  teoria,  cujas  variações  acidentais  são  marcadas  e
descontínuas.  Portanto,  segundo  esta  teoria  os  caracteres  orgânicos
aparecem  repentinamente.  Nos  dois  casos  a  seleção  natural
desempenha  uma  função  importantíssima.  No  terceiro  modelo,  as
variações também são acidentais, porém a seleção natural desempenha
um  papel  apenas  secundário,  o  que  torna  sua  função  bastante
questionável,  pois o indivíduo não passaria de uma coisa idealmente
isolada. Descartada a terceira teoria, hipoteticamente, Bergson terá que
resolver  o  embate  entre  as  duas  primeiras  teorias  evolutivas  para
construir sua própria problematização. A solução imediata não se aplica
à configuração das mudanças genéticas, ao dizer se elas são contínuas
ou  descontínuas.  Trata-se  de  denunciar  a  seleção  natural,  tal  como
aparece nessas teorias, como um elemento filiado ao mecanicismo, já
que  ela  tende  a  isolar  os  indivíduos.  O  que  torna  o  produto  destas
teorias como soluções apenas parciais para se pensar o fenômeno da
vida. 
A  crítica  ao  mecanicismo  está  fundamentada  em  três
principais argumentos. Em primeiro lugar o mecanicismo não oferece a
experiência que temos do tempo e tampouco a experiência que temos
da ação livre.  Esclarecemos.  Para  o  mecanicismo nada pode sair  do
roteiro previsto pelas leis físico-químicas, o que impede a existência de
forças  livres  e  de  invenção49.  Consequência  disso  é  um  futuro
49 Cf. Idem, pp.37-39 [ 335-339]
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inteiramente  determinado,  calculável  pela  inteligência,  que,  pelo
progresso científico, já conhece e domina todas as forças da natureza. O
que  é  o  tempo  dentro  desta  perspectiva?  O  tempo  é  uma  simples
aparência, pois todos os eventos que podem existir daqui a 100 anos
podem ser previstos com um grau máximo de probabilidade. O tempo
do mecanicismo se opõe radicalmente à noção de tempo que Bergson
construiu desde o  Ensaio.  Estabelecer uma outra ideia de tempo é o
passo fundamental para Bergson redefinir os limites do indivíduo.
O  tempo  bergsoniano  é  instaurado  a  partir  da  experiência
psíquica e material do devir; é o tempo da indeterminação do futuro. Eis
porque  a  experiência  da  ação  livre  descrita  no  Ensaio é  de  suma
importância. A ação livre tem uma causa, porém é uma causa que se
modifica ao longo do tempo, o que se opõe a uma causa que obedece a
uma lei.  O que implica em dizer que uma causa pode agir de diferentes
maneiras em diferentes circunstâncias. O que convém concluir que o
tempo bergsoniano não se  subordina  ao tempo das leis  da física.  O
mecanicismo é então incapaz de impor uma interpretação precisa dos
fenômenos  fisiológicos,  pois  a  biologia  veria  um  desfile  de
acontecimentos  que  não  podem  ser  traduzidos  pelas  leis  físico-
químicas,  pois  haveria  nestes  fenômenos  alguma  força  psíquica,
presente mesmo nos organismos mais simples. Por isso, diz Bergson:
“temos apresentado as razões teóricas que nos impedem de assimilar o
ser  vivo,  sistema  fechado  pela  natureza,  aos  sistemas  isolados  pela
ciência” 50. Em terceiro lugar, Bergson não desacredita do mecanicismo
como um modelo  que  daria  grandes  contribuições  ao  evolucionismo
justamente  porque,  no  que  o  filósofo  denomina  por  convergência
evolutiva, fenômenos semelhantes acontecem em séries diferentes. O
exemplo do aparelho ocular composto pela córnea, retina e cristalino é
ilustrativo  desta  crítica,  pois  este  órgão  aparece  tanto  na  linha  dos
vertebrados como na dos moluscos. Nenhuma das teorias evolucionistas
que se estruturam pela via do mecanicismo pode explicar porque, na
50 BERGSON, E, p. 37. 
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separação  destas  duas  diferentes  linhas  evolutivas,  aconteceu  a
formação do aparelho ocular. A causalidade imprudente do mecanicismo
não ofereceu, para Bergson, uma resposta razoável. 
Semelhante  crítica  repousa  sobre  o  finalismo.  O  cerne  da
crítica ao finalismo se dirige fundamentalmente aos modelos científicos
os quais  ignoram que os  fenômenos da vida devem estar  abertos  à
indeterminação.  A  consolidação  das  teorias  biológicas  conferiu  uma
convicção pela qual as leis da vida se tornam apenas variantes das leis
físico-químicas, e a própria vida se explica por meio de um processo
cujas bases são físico-químicas. Mais especificamente, para o filósofo,
mesmo que a físico-química fosse uma ciência que descrevesse com
certa  precisão  as  funções  vitais,  existiria  sempre  uma  parte  dessas
funções que estariam sujeitas a algum nível de indeterminação. O que
significa que o aparelhamento científico sobre a dinâmica do vivo deixa
de escapar a indeterminação à qual se submete toda a dinâmica vital.
Para  Bergson,  as  noções  científicas  darwinistas  e
neolamarkistas  implicam  na  adesão  às  doutrinas  finalistas  ou
mecanicistas que tendem a restringir os modelos do vivo às funções
majoritárias, às formas hegemônicas ou às formações padronizadas.  A
partir destes suportes a teoria e experimentação científica constroem
seus modelos. Contudo, apesar da crítica às perspectivas mecanicistas
e finalistas que dominavam as ciências biológicas, o finalismo será a
doutrina que conquista a atenção de Bergson por um motivo particular.
Em  primeiro  lugar,  é  preciso  observar  a  distinção  entre  finalidade
interna  e  finalidade  externa.  A  finalidade  interna  que  fundamenta  a
tradição finalista é criticada por Bergson, pois ela adota a perspectiva
segundo a qual o princípio vital é interno a cada indivíduo, a tal ponto
que  cada  individualidade  poderia  ser  recortada  da  natureza.  Já  o
finalismo externo que ganha a simpatia de Bergson não considera a
finalidade pertencente apenas à individualidade, mas sim como parte
de um indivisível enlaçamento. Esta é a finalidade do equilíbrio entre o
meio,  o  individuo e  suas tendências.  Em outros  termos,  a  finalidade
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externa se baseia num princípio que explora a relação que um corpo,
organismo e individuo tem com o meio. 
O evolucionismo de Spencer não pode oferecer mais que uma
fórmula  mecânica  e  quantitativa,  em que  considera  uma espécie  de
progressão de uma indefinida matéria homogênea para uma definida
matéria  heterogênea.  O  foco  da  crítica  bergsoniana  a  Spencer  é
apresentado  desde  as  primeiras  formulações  sobre  a  duração  que
aparecem nos  Ensaios. Neste momento, Bergson já formula toda uma
outra  ideia  de  tempo  ao  apresentar  a   crítica  a  uma  metafísica
fundamentada  no  tempo  espacializado,  consumada  pela  Estética
Transcendental.  Para  Bergson,  é  um  equívoco  justificar  a
hereditariedade pelo  hábito  ao qual  as  gerações  estão submetidas51,
como se a habilidade de pais artesãos fosse transmitida aos filhos. É
justamente este determinismo que foi sucessivamente combatido por
Bergson. Um evolucionismo deste tipo nunca poderá assimilar a criação
de  novas  formas.  Recorremos  à  obra  expandida  de  Bergson  para
demonstrar  o  alcance  da  ideia  de  transformação radical  do  vivente.
Num  curso  de  1902  esta  noção  é  decisiva.  Acontece  algo  na
hereditariedade que tem a força de uma ação criadora e não de uma
sucessão monótona de uma eterna repetição sem novidade.  No curso
sobre  a  “História  da  noção  de  tempo” o  filósofo  explora  o  que  ele
denomina de atividade vital, remontando ao exemplo da flor branca que
se  torna  vermelha.  Como  seria  possível  esta  mudança,  o  filósofo
questiona. “É possível que as coisas se passem assim? Não é evidente
que toda particularidade nova num animal,  implique numa mudança
geral e radical da vitalidade inteira?”52
51 Cf. A crítica à concepção do evolucionismo de Spencer. BEGSON, EC. p. 79. 
52 BERGSON, Cours de Bergson au Collège de France :  Histoire de l'idée de temps
Annales bergsoniennes I, Bergson dans le sciecle, org. WORMS, F., Paris, PUF, 2002, p.
66.
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2. A gênese do tempo na teoria das multiplicidades
Consideramos  a  atenção  permanente  de  Bergson  pelas
ciências de um modo geral, explorada desde o Ensaio53. Isso parece ser
indispensável  à  confirmação  de  que  tal  inclinação  é  decisiva  para
analisar quaisquer que sejam os conceitos bergsonianos. Este não é um
pressuposto  filosófico  isolado;  ele  está  em  ressonância  com  uma
epistemologia  divulgada  por  seus  contemporâneos,  cujos  expoentes
são,  entre  outros,  Lachelier,  Spencer  e  Cournot54.  Mas  o  recorte
epistemológico  não  sustentaria  se  não  víssemos  na  própria  obra  do
filósofo o efetivo diálogo com o pensamento dessa natureza. Não são
apenas as ciências da vida que estão articuladas no bergsonismo. Aliás,
justamente para compreender a importância do enlaçamento com as
ciências  da  vida  é  preciso  investigar  a  gênese  da  relação  entre
conceitos  fundamentais  e  teses  científicas.  Para  tanto,  as
problematizações do  Ensaio  preparam noções valiosas para o conceito
de tempo, duração e multiplicidades. Deste modo, se Bergson consagra
Zenão como pensador que teria introduzido na filosofia a contradição
entre  o  movimento  e  a  mudança,  e  suas  representações  pela
inteligência55,  os  paradoxos  sobre  o  movimento  teriam inaugurado o
diálogo  do  bergsonismo  com  a  lógica.  A  figura  de  Zenão,
53 Em carta a Giovanni Papini, de 1903, Bergson esclarece por quais linhas conceituais
o  Ensaio foi  conduzido:  “Em  realidade,  a  metafísica,  e  mesmo  a  psicologia,  me
atraíram muito menos que as pesquisas relativas à teoria das ciências, sobretudo à
teoria  das  matemáticas.  Me  propus,  para  minha  tese  de  doutorado,  estudar  os
conceitos fundamentais da mecânica. Foi  assim que fui  conduzido a me ocupar da
ideia de tempo. Percebi, não sem surpresa, que ela nunca é uma questão de duração
propriamente  dita  em mecânica,  nem mesmo em física,  e  que  o  ‘tempo’  do  qual
falamos é outra coisa. Me perguntei então onde está a duração real, e o que poderia
ser,  e  porque  a  matemática  não  tem  apoio  sobre  ela.  Foi  assim  que  fui  levado
gradualmente do ponto de vista matemático e mecanicista em que estava situado
inicialmente, ao ponto de vista psicológico. Dessas reflexões saíram o Ensaio sobre os
dados  imediatos  da  consciência  em  que  comecei  a  praticar  uma  introspecção
absolutamente direta e de alcançar a duração pura.” Cf. Mélanges, p. 604.
54 Na tese  de Jean Milet,  Bergson se  depararia  com as ressonâncias  abertas  pela
recensão do problema do contínuo no século XIX, que teria reformulado a problemática
de  Zenão  de  Eleia,  em que  Lachelier,  Spencer  e  Cournot  se  apresentariam como
interlocutores privilegiados para Bergson.  Cf.  Bergson et le cálcul infinitesimal ou la
Raison et le temps, Paris, PUF, 1974, pp. 37-39.
55 BERGSON, PM, p 9;  tr. p. 10 
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reiteradamente evocada por Bergson56, traduz a gênese do movimento
e a consequente problematização sobre o tempo. Para Bergson, mais
que o ato fundador da relação entre tempo e espaço, o argumento de
Zenão colabora com a até então insolúvel  representação habitual  do
movimento  e  da  mudança.  Pois,  o  movimento  para  o  discípulo  de
Parmênides não passa de uma série de posições por onde o tempo se
distribui como partes distintas e justapostas57. Por isso, para o eleata, a
mudança passa a ser uma série de estados igualmente sucessivos, cujo
limite entre um e outro pode ser definido, e ainda metrificado. Sob a
lente bergsoniana, o primeiro efeito do postulado de Zenão pode ser
assim apresentado: o movimento simplesmente não existe. Sim, pois se
um móvel é obrigado a percorrer todas as divisões de uma linha para
alcançar um ponto e depois outro, e sendo as divisões infinitas de um
ponto  a  outro  ele  nunca  alcançará  o  ponto  seguinte,  soterrando  o
movimento  nas  infinitas  divisões  da  linha.  A  dificuldade  poderia  ser
abrandada caso se redefina o movimento como a  passagem de uma
divisão para outra, que, todavia, faria aflorar outro problema insolúvel,
qual seja, a determinação do movimento como uma série descontínua
por  onde  o  tempo  seria  operado  como  a  sucessão  de  momentos
justapostos. Daí a dificuldade maior para Bergson, pois esta proposição
seria o motivo do ardil, divórcio entre o tempo e o movimento. 
A recensão dessa noção teria favorecido não apenas a filosofia.
O formalismo matemático do século XVII teria retomado a questão de
56 Destacamos um caso em que o filósofo parece reciclar o uso desta fundamental
série lógica dentro do bergsonismo, literalmente convidando Aquiles a oferecer um
testemunho de seu próprio drama. “Zenão quer que eu me desloque do ponto em que
estou até o ponto que a tartaruga deixou, deste até o ponto que ela novamente deixou
etc.;  é  assim que ele  procede para me fazer correr.  Mas eu,  para correr,  procedo
diferentemente.  Dou  um primeiro  passo,  depois  um segundo,  e  assim por  diante:
finalmente, após um certo número de passos, dou o último passo com o qual pulo por
cima da tartaruga. Realizo assim uma série de atos indivisíveis. Minha corrida é a série
desses atos. Tantos são os passos, tantas serão as partes que vocês podem distinguir
nela. Mas vocês não tem o direito de desarticulá-la segundo uma outra lei, nem supô-
la articulada de um outra maneira. Proceder como o faz Zenão é admitir que a corrida
possa ser decomposta arbitrariamente, como o espaço percorrido; é acreditar que o
trajeto se aplica realmente sobre  a  trajetória;  é  fazer coincidir  e,  por  conseguinte,
confundir um com o outro, movimento e imobilidade” (BERGSON, PM,  p. 160, tr. p.
167)
57 Idem, p. 9, tr. p. 11
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maneira  prodigiosa,  cuja  maior  expressão  é  a  invenção  do  cálculo
infinitesimal58.  Afora  as  consequências  científicas  que  alimentaram
disputas  e  polêmicas,  a  invenção  de  Leibniz  e  Newton  teria
‘surpreendido’ a racionalidade lógica com um lance que deixaria uma
marca profunda no pensamento moderno. Não é o caso de discutirmos a
legitimidade  científica  do  método,  ou  a  legalidade  da  ‘diferencial’
leibniziana ou das ‘fluxões’ newtonianas.  Cabe-nos apenas mencionar a
apropriação epistemológica de um novo modelo  para o pensamento,
legitimando, a um só tempo, a prática e a reflexão que se faz dela. Em
outras  palavras,  a  recensão  filosófica  do  cálculo  infinitesimal  teria
oferecido  um  modo  de  pensamento  pelo  qual  seria  possível  uma
abordagem da relação entre movimento e conceitos. Sob o entusiasmo
de uma viravolta da razão, Bergson teria aproximado o conhecimento
infinitesimal de sua filosofia, a qual, segundo o filósofo, na Introdução à
Metafísica, a invenção dos modernos seria o 
“mais potente dos métodos de investigação do qual o
espírito humano dispõe [...] A matemática moderna é
precisamente um esforço para substituir o já feito por
aquilo  que  se  faz;  um esforço  para  acompanhar  a
geração de grandezas, para apreender o movimento,
não mais de fora e em seu resultado esparramado,
mas de dentro e em sua tendência a mudar; enfim,
um  esforço  para  adotar  a  continuidade  móvel  do
desenho das coisas”.59
Esta reflexão seria o prolongamento de uma posição tomada
por Bergson também em Matéria e Memória, quando o filósofo exalta a
inversão  do  trabalho  habitual  do  pensamento  como  le  tournant  da
experiência,  que  permitiria  a reconstituição das curvas do real.60  A
58 Cf. BRUNSCHIVCG, Leon.  Étapes de la philosophie de la matématique.  Felix Alcan,
Paris, 1922, pp. 153-156; 171-177; 186-192.  
59 BERGSON, PM, p. 214, tr. p. 221. A edição crítica esclarece que a leitura de Bergson
sobre a análise infinitesimal foi motivo de polêmicas e controvérsias, como o caso de
Julien  Benda,  que  anularia  ressonâncias  possíveis  entre  o  bergsonismo  e  a
matemática, e também casos como Ilya Prigogine e Isabelle Stengers em La nouvelle
Alliance para  quem  a  posse  bergsoniana  do  aparelho  infinitesimal  ofereceria  ao
bergsonismo  a  suma  de  um  esforço  para  ultrapassar  a  marcha  habitual  do
pensamento. Cf. Op. cit. nota 39, p. 442.
60 BERGSON, Matéria e Memória, p. 206, tr. p. 216
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partir daqui uma pergunta se impõe para abordar o papel do paradoxo
sobre  o  movimento  na  filosofia  bergsoniana:  a  abordagem  sobre  o
movimento de Zenão sustentaria as elaborações fundamentais sobre a
duração? 
Para  Jean  Milet,  autor  da  tese  Bergson  et  le  calcul
infinitésimal61, os paradoxos de Zenão podem anunciar uma postura que
visa remontar o funcionamento da inteligência e não apenas o conteúdo
do seu objeto, que neste caso se define pelo movimento. No limite, isso
faz das proposições de Bergson sobre o movimento análises enviesadas
na necessidade de reposicionar a inteligência junto à duração e a noção
de movimento nela implicada. Para Milet, o  Ensaio é a prova de que a
crítica à inteligência começa, em Bergson, pela análise do movimento. O
autor nos esclarece que o filósofo constatou ali, pela primeira vez, que o
movimento foi reduzido a uma soma de imobilidades, dado ao fato de
que a solução paradoxal de Zenão caminha para multiplicar ao infinito
as posições de Aquiles; porém, diz o autor, “com a imobilidade nunca se
fará  o  movimento”62.  Por  isso,  Zenão  se  equivoca  ao  estimular  a
inteligência  a  fazer  a  análise  do  movimento  até  reduzi-lo  a  dados
pontuais, necessariamente estáticos. De outro modo, Zenão se recusa a
estabelecer os limites da inteligência para pensar o movimento. Limites
tais, para Milet, que se estabeleceriam sob a via da  decomposição  do
movimento, cuja resolução primordial reconheceria os passos de Aquiles
como um ato simples e indivisível. Seguimos com o autor:
“É preciso frear a propensão da inteligência a reduzir todo
o processus ao elementar, que, em sua ocorrência, para a
inteligência,  é  necessariamente  conceitual;  e  por
consequência,  necessariamente,  estático.  Nenhum
artifício  da inteligência  chegará,  além disso,  justapondo
conceitos ao reconstituir o movimento. É preciso olhá-lo
como  um  dado  primeiro  que  não  é  possível
conceitualizar.”63 
61 Notadamente  o  capítulo  II,  Bergson et  le  problème du continu nos  oferece  um
balanço  da  análise  crítica  da  recensão  do  paradoxo  de  Zenão  em  toda  a  obra
bergsoniana.
62 MILET, J, Op. cit, ,  p. 54.
63 Idem, p. 54. 
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Daí a denúncia de Bergson, identificada por Milet, pela qual o
movimento para a inteligência não passa de um jogo de conceitos. Fato
este  que  se  apoia  na  desconfiança  das  operações  analíticas  da
inteligência  exploradas  nas  vertentes  mecanicistas  e  finalistas  das
ciências  da  vida.  Em  suma,  o  paradoxo  de  Zenão  e  o  subjacente
problema da duração permitem-nos reforçar a persistente relação entre
a  filosofia  e  ciência  contemporânea64.  Numa  das  cartas  a  Giovanni
Papini o filósofo declara que sua maior motivação na época do Ensaio
estava  em  torno  da  investigação  das  teorias  das  ciências  e  das
matemáticas. 
“Propus-me,  na  minha  tese  de  doutorado,  estudar  os
conceitos  fundamentais  da mecânica.  Foi  assim que  fui
conduzido a me ocupar da ideia do tempo. Percebi, não
sem  surpresa,  que  não  havia  a  questão  da  duração
propriamente  dita  em mecânica,  nem mesmo em física
[...] perguntei-me então onde está a duração real, e o que
poderia ser, e por que nossa matemática não se dedicava
a ela.”65
Se percorrermos a arquitetura do  Ensaio, podemos perceber
que tal leitura poderá ter uma relevância não desprezível. A análise do
número66 e  do  movimento  no  segundo  capítulo  parece  confirmar  a
disposição do filósofo de frequentar o modus do pensamento científico,
que, todavia, guardaria uma relação muito estreita com a filosofia desde
os pitagóricos67 e eleatas. Em cada uma dessas reflexões haveria um
Bergson  disposto  a  desmontar  as  ideias  transpostas  das  correntes
64 Sobre esta questão, destacamos, especialmente, a leitura de Frédéric Worms, em
seu amplo estudo sobre a filosofia na França no século XX. Vemos que o debate efetivo
com  desdobramentos  filosóficos  viria  dos  encontros  conceituais  entre  Bergson  e
Brunschvicg, segundo Worms, propostos pelo próprio momento da virada do século XIX
na filosofia francesa. Já a relação de Bergson com Russell é mais problemática visto
que a postura do inglês é tentar anular o efeito epistemológico da noção bergsoniana
de tempo, o que assinala existir entre os dois filósofos uma oposição, distante de um
entendimento possível. Op. cit. 34-55; pp.161-170
65 BERGSON, Melangés, p. 604
66   A análise sobre o número foi explorada em nossa dissertação de mestrado. 
67 Sobre este tema, ver o artigo de Débora Morato Pinto, pelo qual a autora define a
fundamentação e a importância do estudo sobre o número e sua relação com o espaço
na filosofia bergsoniana. O artigo nos leva a compreender que o estudo da composição
entre  espaço  e  número,  em Bergson,  está  próximo  da  análise  pitagórica.  Op.  cit.
Espaço, extensão e número: suas relações e seu significado na filosofia de Bergson. In
Discurso, São Paulo, v. 29, pp. 133- 173, 1998.
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científicas, sem o cuidado com a noção de tempo. Além da série lógica
de Zenão, a análise bergsoniana vê na física mecânica uma concepção
de movimento e de tempo que tem no espaço seu suporte. Se por um
lado o argumento de Zenão permite Bergson compreender uma relação
naturalizada entre duração – dada pelo movimento indivisível de Aquiles
- e o espaço, por outro lado, a ciência oferecerá a aplicação crítica de tal
concepção que tende a confundir trajeto e trajetória.
 Para  o  filósofo,  a  mecânica  se  interessa  apenas  pelos
momentos do tempo, isto é, pela simultaneidade no espaço, deixando a
passagem  qualitativa  expressa  pelo  tempo  de  fora  da  análise.  O
enunciado evidencia a problematização: “dois intervalos de tempo são
iguais,  eles  [os  cientistas]  dizem,  quando  dois  corpos  idênticos,
colocados em circunstâncias idênticas, no começo de cada um desses
intervalos,  e  submetidos  às  mesmas  ações  e  influências  de  toda
espécie,  terão  percorrido  o  mesmo  espaço  ao  fim  dos  mesmos
intervalos”68. Por isso, para o filósofo, a noção de tempo operada pela
ciência leva em consideração apenas pontos distintos de sua trajetória,
o ponto em que ele começa e o em que ele termina. A regularidade
neste  caso  oferece  a  comparação  entre  o  comportamento  do
movimento até o ponto seguinte e assim por diante. O problema que
Bergson aponta se encontra na ausência daquilo que está no intervalo
destes pontos. Eliminando o intervalo preenchido pela duração, a única
coisa que se pode medir é o espaço percorrido. 
A  mesma  análise  do  movimento  se  aplica  à  noção  de
velocidade. A mecânica, segundo Bergson “constrói, primeiramente, a
ideia de movimento uniforme representando, de um lado, a trajetória AB
de um certo móvel, e, de outro lado, um fenômeno físico que se repete
indefinidamente  em condições  idênticas”69.  A  velocidade do móvel  é
definida em função dos pontos distintos do intervalo entre um momento
68 BERGSON, E,  p.  86, tr.  p.  90. É interessante notar que esta passagem anima a
concepção  mecânica  de  tempo,  pelo  qual  Bergson  teria  se  dedicado  desde  seu
interesse pela filosofia de Spencer.    
69 Idem, p. 87, tr. p. 91
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e outro da trajetória do móvel. Para o filósofo, ao analisar o movimento
e a velocidade, a mecânica se coloca sempre nas extremidades de um
intervalo, representado por pontos distintos, matemáticos, que serão a
base  para  suas  equações  algébricas;  “quanto  ao  próprio  intervalo,
quanto  à  duração  e  ao  movimento,  em  uma  palavra,  permanecem
necessariamente fora da equação”.70 
2.1 A duração entre as multiplicidades 
O risco de oferecer considerações quantitativas às percepções
qualitativas é iminente. A teoria das multiplicidades definida no segundo
capítulo do  Ensaio responde à necessária distinção entre os dois tipos
de multiplicidade. O objetivo desta formulação circunscreve a estratégia
utilizada pelo filósofo para desfazer falsos mistos. As multiplicidades não
podem ser submetidas ao mesmo processo de observação, análise e
delimitação. Em outros termos, a matemática e a física mecânica não
dispõem do método mais adequado para observar os dados imediatos
da consciência. A multiplicidade é uma noção matemática embutida na
definição numérica. Esta observação elementar extraída da matemática
se prolonga na investigação dos estados de consciência e na descoberta
de um outro tipo de multiplicidade, a qualitativa, ligada ao psiquismo e
à  dinâmica  vital.  Trata-se  de  emprestar  a  multiplicidade  quantitativa
para  o  reconhecimento  da  multiplicidade  qualitativa  que  responderá
pela  operação  de  diferenciação  presente  nos  processos  vitais.  Vale
ressaltar  que  as  proposições  bergsonianas  são  a  expressão  de  uma
filosofia que quer se aproximar das evidências da experiência real  a
partir  da  qual  corpo  e  pensamento  se  percebem  enlaçados  pela
duração. Por isso, os estados de consciência são a primeira evidência da
multiplicidade qualitativa; é a capacidade do pensamento pensar a si
mesmo que torna a multiplicidade dos estados de consciência um tipo
de  prova  sobre  a  existência  de  uma  realidade  não  assimilável  pela
física-mecânica. 
70 Idem, p. 89, tr. p. 92
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Além  disso,  quando  submetida  ao  julgo  da  representação,
como  acontece  na  psicologia  da  Gestalt,  sua  exteriorização  ou
objetividade por meio da linguagem é feita ao custo de transformar o
que havia de heterogeneidade em homogeneidade. Por isso, estaria em
jogo não apenas o risco iminente de transformar as multiplicidades dos
estados  de  consciência  em coisas.  De  fato,  esta  é  uma  crítica  que
subjaz à psicologia71, que tenderia a perceber os estados de consciência
como objetos definitivos. Mas, existiria algo de mais surpreendente, que
nos  leva  à  questão:  o  que  garantiria  à  multiplicidade  qualitativa
atualizada pela consciência a preservação de suas qualidades próprias
como  continuidade  e  sucessão  indistinta?   Observemos  a  passagem
abaixo:
 “[...]  seria  preciso  admitir  duas  espécies  de
multiplicidade,  dois  sentidos  possíveis  da  palavra
distinguir, duas concepções, uma qualitativa e outra
quantitativa, da diferença entre  o mesmo e  o outro.
Ora, esta multiplicidade [qualitativa], esta distinção,
esta heterogeneidade, não contém o número senão
em  potência,  como  diria  Aristóteles;  é  que  a
consciência opera uma discriminação qualitativa sem
qualquer  preocupação em contar  as  qualidades  ou
até produzir várias”72 
Vê-se, então, que a consciência, quando atualiza o processo de
penetração  contínua  dos  próprios  estados  de  consciência,  o  faz  por
meio  de  uma  distinção  qualitativa;   parece  mesmo  que  a  própria
consciência se mistura a esses estados. Parece ser o caso de observar
que a própria consciência e os estados que a ela são subjacentes se
coadunam  na  formação  da  multiplicidade  qualitativa73.  Trata-se,
71 Cf. BERGSON, E, pp. 117-120, tr. pp. 121-124.
72 Idem, p. 90 tr. p. 95. [grifos do autor]
73 Vemos que Worms se aproxima desta concepção, na medida em que afirma a ideia
de multiplicidade qualitativa como “o efeito produzido por um conjunto indivisível e
indistinto  de  elementos  [...]  Como  um  conjunto  de  elementos,  trata-se  de  uma
multiplicidade; enquanto indivisível e indistinta, ela forma, no entanto, uma unidade,
por  um  vínculo  que  está  numa  realidade  de  ordem  sucessiva  e  temporal”.  Le
vocabulaire de Bergson. Paris: Ellipses, 2000, p. 47.
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efetivamente,  de  considerar  a  multiplicidade  qualitativa  como  o
resultado da mistura composta pela consciência (unidade com vínculo
na sucessão espaço temporal), e pelos próprios estados de consciência
(conjunto indivisível e indistinto). Desse modo, a consciência ganha uma
centralidade a respeito da compreensão da multiplicidade qualitativa. O
atualizar e o diferenciar-se de si  mesmo em sua heterogeneidade se
realizam  na  medida  em  que  esta  multiplicidade  se  envolve  com  a
consciência.  Compõe-se,  deste modo,  um jogo em que atualização e
diferenciação, ora se afastam ora se aproximam da consciência.
Este jogo de aproximações insere a multiplicidade qualitativa
na problemática objetivo/subjetivo, subscrita na própria composição da
multiplicidade qualitativa. Esta análise é inteiramente transposta para
Matéria  e  Memória,  como  destaca  Deleuze  em  O Bergsonismo.  O
subjetivo tende a encontrar-se com a multiplicidade heterogênea e com
o virtual. Mas o encontro só pode ser admitido por meio da atualização,
parte  indissociável  do  processo  que  compõe  o  contínuo  da
multiplicidade qualitativa. Ou seja, a multiplicidade qualitativa só tem
validade  para  a  consciência  se  ela  é  atualizável,  se  ela  se  realizar
enquanto  um  virtual  que  encontra  sua  face  no  real.  Vale  notar  a
apreciação de Deleuze:
“Há  outro sem  que  haja  vários;  número  somente  em
potência. Em outros termos, o subjetivo ou a duração é o
virtual. Mas precisamente é o virtual, na medida em que
se atualiza, que está em vias de atualizar-se, inseparável
do movimento e sua atualização, pois a atualização se faz
por diferenciação, por linhas divergentes, e cria pelo seu
movimento  próprio  outras  tantas  diferenças  de
natureza”74. (grifos do autor)
Parece que a fundamental contribuição de Deleuze reside em
explorar  a  ideia  de  que  a  duração  só  pode  se  realizar  enquanto
multiplicidade heterogênea, e apenas se a diferenciação que a compõe
for  atualizada,  isto é,  apenas num estado presente.  Compreendemos
74 DELEUZE, G. O Bergsonismo. Paris, PUF, 1966, p. 36 [tr. p. 32]
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com  Worms  o  sentido  da  interpretação  da  leitura  deleuziana  e  sua
incisiva posição a favor da coexistência das duas multiplicidades: 
“Bergson não pode, certamente, eliminar inteiramente a
operação subjetiva  da síntese  ou da construção de  um
número  determinado.  De  fato,  e  está  lá  o  impulso
frequentemente  despercebido  deste  texto  [Ensaio],
Bergson  considera  a  construção  do  número  como
resultado, não somente da forma geral do espaço, mas do
ato  instantâneo  do  espírito.  [...].  Tal  é  a  passagem
fundamental, sobre a qual Deleuze não deixa de prestar
atenção,  em que Bergson  distingue  o  que  é  objetivo  e
subjetivo no número”75.
 Por  isso  que  passagens  como  esta:  “no  caso  da  duração
subjetiva, as divisões só valem se efetuadas, isto é, se atualizadas”76,
são valiosíssimas para compreender o alcance da noção de duração e
do virtual. Em suma, a diferenciação que compõe a heterogeneidade do
subjetivo  e  de  sua  multiplicidade  existe  somente  em  razão  de
atualização. Trata-se efetivamente, no caso de Bergson e Deleuze, de
um esforço para sair da abstração que elevaria o virtual ao dualismo
ontológico  que  separa  matéria  e  pensamento  a  uma  distância
intransponível.  Veremos  adiante  que  a  ontogênese  bergsoniana  é
dependente de uma concepção de matéria mais alargada do que a que
roga o materialismo dualista.
Até aqui,  podemos admitir que um dos traços da teoria das
multiplicidades  versa  sobre  a  coexistência  das  duas  multiplicidades;
importa  também  dizer  que  elas  coexistem  nos  diferentes  níveis  da
consciência. Mas, se voltamos a perseguir nossa investigação sobre a
relevância  da  teoria  das  multiplicidades  para  a  ontogênese,  caberia
considerar mais um traço desta teoria que vale mais algumas palavras.
Vejamos. 
A multiplicidade quantitativa é considerada por Bergson como
uma expressão legítima de uma síntese mental que ‘produz’ unidades
indistintamente.  A  unidade  numérica,  como  demonstramos
75 WORMS, Philosophie en France au XXe siècle, Paris, Gallimard, 2009, p. 157.
76 DELEUZE, O Bergsonismo, p. 37, tr. p. 32
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anteriormente, privilegia-se por constituir-se de um material de mesma
natureza.  Em  outras  palavras,  um  número  pode  não  ter  outras
qualidades além daquela que define suas ‘variações’  quantitativas;  o
que define o número 1, ou 2, ou 3 etc. Ou seja, a unidade numérica está
inteiramente  resolvida  em  sua  objetividade,  e  a  matéria  é
invariavelmente a mesma cuja mudança representa apenas o acréscimo
dessa matéria em qualquer outra quantidade. Deste modo, a matéria
numérica garantiria sua característica de impenetrabilidade, como diz
Bergson,77 em que uma unidade se  soma à outra,  se avoluma e  se
acumula a uma dimensão de grandeza indefinida. 
Neste caso, operação numérica de adição pode ser a síntese
matemática da multiplicidade numérica; a impenetrabilidade da matéria
estaria garantida para este tipo de multiplicidade na medida em que
uma matéria adiciona-se à outra indefinidamente (1+1+1=3). Eis aqui
mais um aspecto matemático associado à multiplicidade quantitativa: a
adição. Contudo, quando esta noção é forçosamente aplicada a outros
tipos de matéria vê-se altos equívocos,  pois  a matéria não pode ser
reduzida  a  uma  propriedade  matemática  que  a  transforma  numa
unidade impenetrável.  Em termos  bergsonianos  esta  crítica  subjaz  à
ideia proveniente da lógica aristotélica de onde se lê a sentença que
nos fala que dois corpos não ocupam o mesmo lugar no espaço78. Isso
porque Bergson parece se interessar pelo movimento da matéria em
nível molecular,  recusando o imperativo lógico que tende a avaliar a
penetração da matéria  como um acúmulo residual  e  não como uma
dissolução de uma matéria na outra. Esclarecemos com Bergson: 
“Imaginai  que  um  corpo  penetra  noutro:  suporei  logo
nestes vazios em que partículas do primeiro virão alojar-
se; por sua vez, estas partículas não poderão penetrar-se
se  uma delas  se  divide para  encher  os  interstícios  da
outra;  e  nosso  pensamento  continuará  indefinidamente
esta  operação,  em vez  de  representar  dois  corpos   no
77 BERGSON, E, p. 65 [tr. p. 72]
78  Cf.  BERGSON,  O  que  Aristóteles  pensou  sobre  o  lugar.  [trad,  Anna  Lia  A.  de
Almeida Prado] Campinas, Unicamp, 2013
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mesmo  lugar[...]  De  fato,  não  é  uma  necessidade  de
ordem física, é uma proposição de ordem lógica que se
prende  com  a  proposição  seguinte:  dois  corpos  não
podem ocupar o mesmo lugar no espaço.”79 
Podemos  considerar  então  que  o  proveito  lógico  de  tal
sentença  não  pode  interferir  na  combinação  de  matérias  de  outros
tipos, não numéricas. Esta será a defesa de Bergson: advertir sobre o
despropósito  de  tal  argumento  quando  aplicada  aos  fatos  da
consciência,  perseguindo  a  tese  da  penetrabilidade  dos  estados  de
consciência. Por isso, se de um lado pode-se delinear a multiplicidade
quantitativa como portadora da caracterização da operação da adição, a
multiplicidade  qualitativa  deveria  ser  delineada  a  partir  de  uma
operatoriedade  não  matemática,  cuja  expressão  poderia  ser  a
combinação  de  elementos  que  se  interpenetram  e  se  transformam
indistintamente.  Com efeito,  Bergson  parece defender  a  mistura  dos
estados da consciência, varrendo a possibilidade de definição absoluta
de tais estados, conquistando assim o direito de insistir em sua crítica
às grandezas intensivas exposta no primeiro capítulo do Ensaio e revista
em Matéria e Memória a partir da noção de matéria intensiva e em A
Evolução Criadora a partir da gênese ideal da matéria, necessárias para
a criação de um novo modelo para a ontogênese.
2.2 Percepção e variações sobre a matéria
A polêmica noção de imagem em Matéria e Memória foi motivo
de  muitos  contrassensos  e  antilogias  em  razão  dos  ditos  ‘hábitos’
filosóficos  que  condicionariam  a  imagem,  ora  como  produto  da
representação,  ora  como  efeito  de  uma  consciência.  Em  termos
bergsonianos,  tanto  idealistas  como materialistas  mergulhariam seus
princípios no dualismo das substâncias. Com efeito, a teoria da matéria
ganha  contornos  variados  ao  longo  do  bergsonismo,  de  modo  que
extrair desta noção uma conclusão definitiva é reduzir o potencial de
79  BERGSON, E, p. 65 [tr. p. 72]
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interpretação e os usos que a conectam a uma teoria da individuação.
Por isso, o intuito do estudo apresentado adiante procura uma coerência
que  tem  validade  na  investigação  da  relação  entre  consciência,
inteligência e dinâmica vital. Não se trata de submeter a matéria a um
certo  biologismo  da  inteligência,  tampouco  condicioná-la  a  uma
consciência  puramente  intelectual.  Apostamos  encontrar  na  matéria
uma realidade própria cuja organização só pode ser compreendida caso
a  consciência  ressoe  o  dinamismo  que  a  anima.  Ou  seja,  em  certo
sentido, podemos dizer que a matéria e consciência tangenciam uma
mesma ordem vital.
Começamos por uma primeira posição sobre a matéria como
imagem exposta na segunda introdução de O Pensamento e o Movente.
“se criaram entre os filósofos [idealistas e realistas]
certos  hábitos  de  espírito  em  virtude  dos  quais
“objetivo”  e  “subjetivo”  eram  repartidos
aproximadamente  do  mesmo  modo  por  todos  [...]
renunciar  a  esses  hábitos  era  de  uma  dificuldade
extrema; percebemo-lo pelo esforço quase doloroso,
sempre  a  ser  recomeçado,  que  nós  mesmos
precisamos fazer para voltar a um ponto de vista que
se assemelhava tão fortemente ao senso comum. O
primeiro  capítulo  de  Matéria  e  Memória,  no  qual
consignamos o resultado de nossas reflexões sobre
as “imagens”, foi julgado obscuro por todos aqueles
que  tinham  em  alguma  medida  o  hábito  da
especulação filosófica, e exatamente em razão desse
hábito.”80 
Esta passagem de O Pensamento e o movente poderia servir
para  indicar  ao  menos  duas  chaves  iniciais  da  leitura  do  primeiro
capítulo de  Matéria e Memória. A primeira chave de interpretação diz
respeito à localização que o próprio filósofo faz de sua investigação em
relação à história da filosofia.  Anunciar a autonomia de sua tese sobre
conceitos  como  imagem,  representação  e  percepção,  cunhados  pela
tradição  moderna,  deverá  ser  o  ponto  de  partida  para  entender  o
80   BERGSON, EC, p. 83 [tr. p.87]
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desdobramento que a teoria da percepção e da matéria terá diante do
restante da obra. 
A  princípio,  poderíamos  considerar  que  o  confronto  que
Bergson promove entre as tradições do idealismo e realismo se define
pela  aposta  que  cada  uma  tem  sobre  a  concepção  de  matéria.
Começaremos uma análise sobre cada uma das concepções tal como
Bergson as apresenta.  Com efeito, a crítica de Bergson ao materialismo
gira em torno das regras pelas quais se estabelece a relação entre a
matéria e a percepção. A percepção tem, para todos os efeitos, o papel
de fazer  o  recorte  sobre  o  universo  material,  como postula  Bergson
desde a primeira  página de Matéria  e  Memória.  Porém,  a  percepção
deste  universo  material  oscilaria  menos  do  que  as  qualidades  da
matéria percebida; isto é, o que a percepção extrai da matéria é apenas
uma  parte,  uma  face,  alguns  de  seus  aspectos.   No  caso  do
materialismo, isso aconteceria, segundo Bergson, pois as qualidades da
matéria são consideradas previamente sem que haja espaço para que a
percepção reconheça outras qualidades senão aquelas que ela já havia
previsto  sob  o  pretexto  da  matéria  ser  conhecida  em  sua
homogeneidade.  Por  isso,  a  matéria  estaria  condicionada  ao  que  a
percepção previamente poderia obter dela, fazendo da percepção sobre
as  qualidades  da  matéria  não  mais  do  que  uma  “dedução
matemática”81.  Essa homogeneização da matéria seria a consequência
da espacialização da própria percepção, a tal ponto que faz com que
entre a percepção e a matéria exista apenas uma diferença de grau e
não de natureza, pois tudo estaria reduzido ao espaço como se ele fosse
o meio responsável pela ligação entre as duas coisas.  Tal  concepção
condicionaria a consciência a 
“um jogo de elementos materiais. Daí, ele [materialismo]
é  levado  a  considerar  já  as  qualidades  percebidas  da
própria  matéria,  as  qualidades  sensíveis  e
consequentemente  sentidas  como  fosforescências  que
seguiriam  o  traço  dos  fenômenos  cerebrais  no  ato  da
81 BERGSON, MM, p 73 [tr. p. 74]
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percepção. [...] É, portanto, da essência do materialismo
afirmar  a  perfeita  relatividade  das  qualidades  sensíveis
[...]”82. 
O materialismo tende a resolver o problema da relação entre
matéria  e  consciência  a  partir  do  espaço,  subsumindo  qualquer
possibilidade de variação qualitativa da matéria às variações no espaço
que  a  percepção  comum  pode  ter.  Para  Bergson,  o  determinismo
materialista  é  base  para  o  que  ele  denomina  de  hipótese
epifenomenista em que o estado de consciência seria um epifenômeno
do estado cerebral83. Além disso, o materialismo tende a não reconhecer
a percepção como a passagem necessária entre a relação da matéria
com a consciência, pois o principal recurso dessa teoria seria levar o
que há de homogêneo e universal na matéria para o particular, para a
visão singular que constitui a consciência que a recebe. 
Bento  Prado  Jr.  segue  com  entusiasmo  a  transgressão  de
Bergson às teorias da representação, pois Bergson ofereceria uma outra
via  de  conhecimento  da  matéria  e  da  consciência  onde  se  vê  a
desestabilização entre o fora e o dentro da representação. Isso porque
Bergson modula sua teoria a partir  de um campo pré-subjetivo onde
corpo e matéria compartilham a mesma influência diante da percepção
e da consciência. O que Bento Prado Jr. denomina redução bergsoniana
é uma solução às teorias da representação fundadas no dualismo, pelo
qual  idealistas  e  materialistas  compartilhariam suas  teses.  O  ímpeto
bergsoniano por lançar-se em regiões “não registradas nos mapas da
filosofia  tradicional:  é  o  exame  do  não  dito”84.  Trata-se  de  um
desconhecido,  uma  espécie  de  “inconsciente  filosófico”,  campo  das
imagens onde Bergson insere sua proposta da relação entre sujeito e
objeto. Em outros termos, essa abordagem sobre a matéria instaura no
bergsonismo um novo campo problemático de onde serão anunciados
82  Idem, p.75 [tr. p. 76]
83 Idem, pp. 4; 23 [tr. pp. 4;23]
84 PRADO JR, Bento. Presença  e Campo Transcendental: Consciência e Negatividade
na filosofia de Henri Bergson. São Paulo: Edusp, 1989, p. 151
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novos postulados e soluções para a relação entre matéria e percepção.
Bento  Prado  reforça  que  a  emergência  de  um novo  problema  deve
forçar  o  filósofo  a  sustentar  o  que  há  de  mais  estranho  em  suas
proposições. Não seria por isso que o conceito de imagem, ao mesmo
tempo em que causou um estranhamento no estável esquema dualista,
do qual compartilham idealistas e realistas, ainda foi capaz de forçar um
desvio  iminente  da  perspectiva  da  representação?  Vemos  qual
encaminhamento nos leva Bento Prado Jr.:
“A  volta  ao  universo  pré-objetivo  das  imagens
desempenha um duplo papel: ela é compreensão do
surgimento dos “problemas” da filosofia tradicional; e
esta  compreensão  já  é  crítica,  dissolvendo  essa
problemática nas ilusões que a originaram, e abrindo
uma porta para a descoberta do verdadeiro problema
e de sua solução. A posição do universo das imagens
é  a  posição  de  uma  ‘tese  mínima’,  que  em  sua
exiguidade e sua evidência, não pode ser recusada
nem pelos idealistas, nem pelos realistas”85
Todavia, se as tintas mais fortes de Bergson se encontram na
recusa  do  realismo,  que  reduziria  a  singularidade  da  consciência  ao
universal extraída do mundo material, fazendo dessa relação um jogo
de adaptação da consciência à matéria, o idealismo parece ganhar um
tratamento  diferenciado  na  investigação  do  filósofo.  Isso  porque  o
diálogo com Berkeley parece forçar Bergson a oferecer contornos mais
precisos  à  sua  própria  teoria.  Mas,  se  os  equívocos  do  dualismo de
realistas e idealistas foram sempre colocados lado a lado em Matéria e
Memória,  por  que  o  idealismo  de  Berkeley  ganharia  o  espaço
privilegiado na investigação de Bergson86? Para Bento Prado Jr., Martial
Guéroult teria oferecido uma análise precisa do caso, a qual serviria a
um só tempo para responder à indisposição de Sartre e para identificar
por quais fios invisíveis Bergson teria respondido a teoria idealista de
Berkeley. 
85 Idem, p. 150
86 A referência ao filósofo inglês aparece desde a introdução de Matéria e Memória, cf.
p. 3 [tr. p.3]
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“Mas esta crítica [da fenomenologia a Berkeley e de
Sartre  a Bergson]  tem sua verdade condicionada à
verdade da afirmação seguinte: Berkeley descreve o
universo dos objetos (e Bergson o seu universo das
imagens) sem justificar-lhe, ao menos, a aparência da
transcendência.  E  é,  justamente,  esta  tese  não
demonstrada  que  é  discutível,  e  cuja  falsidade  é
revelada  por  Guéroult  em  seus  ensaios  sobre
Berkeley.  [...]  Por que não supor que Bergson, sem
partir da teoria fenomenológica da intencionalidade,
possa construir a relação sujeito-objeto, dando conta,
ao mesmo tempo, da transcendência do objeto e do
acesso do conhecimento em si? De resto, é o próprio
M.  Gueroult  que  culmina  sua  interpretação  da
problemática da percepção em Berkeley numa nova
explicação de Matéria e Memória.”87
Seguimos no texto de Guéroult88 para acompanhar quais  os
argumentos que o levam a defender que o salto bergsoniano da teoria
da percepção se deve também a uma ressonância berkeliana. No ensaio
de  Guéroult  essa  passagem dever  ser  observada  na  perspectiva  da
percepção,  ou  melhor,  em como a  teoria  da  percepção  bergsoniana
resolve os problemas que Berkeley hesitou em responder. Isso porque
no idealismo radical  de  Berkeley  em que  toda  existência  do  mundo
material  é  submetida  à  existência  da  ideia  que  se  faz  da  matéria,
desconsiderando, por isso, toda qualidade da matéria não aplicável à
ideia,  a percepção segue os  mesmos princípios  da matéria,  a saber,
inércia e passividade (BERKELEY, 2008, § 25). Por isso, para Guéroult
não é apenas o universo de imagens (Idem, § 25) o fundo comum que
resulta  no  encontro  de  Bergson  e  Berkeley89.  Seria  preciso  definir  a
diferença mais do que a semelhança entre os dois filósofos em termos
da  percepção.  Isso  porque,  para  Berkeley,  imagem  e  percepção  se
relacionam a partir  de uma diferença de grau e não de natureza.  A
87  PRADO, B. Op. cit.,  p. 130
88 GUÉROULT, 1956,  “Quatre études sur la perception et sur Dieu” pp. 107 e 116.
Publicado na edição crítica de Matéria e Memória. As paginações aqui presentes fazem
referência a esta edição.
89 A análise do texto de Guéroult sob o viés do campo das imagens foi desenvolvida
por Bento Prado. Cf. Op. cit.,  pp. 130-131. 
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oposição de Bergson neste ponto é impositiva. Disso resulta, segundo
Guéroult, uma série de enigmas pelos quais a passagem da coisa em
ideia em Berkeley se torna obscura, ou em todo caso não resolvida. “A
transformação  da  ideia  em coisa,  ou  da  sensação  em ideia,  parece
mesmo finalmente operar como aquela do coelho em carpa, apenas em
virtude do batismo”90. A consequência disso é apresentada por Guéroult
em uma série de argumentos91 entre os quais dois deles são necessários
para  nosso  estudo,  pois  se  relacionam diretamente  ao  problema  da
percepção e da  matéria:  1.  a  percepção sendo passividade absoluta
deve estar na atividade compreendida pelo eu (moi). Daí a contradição
“o  eu  percebendo  deve  ser  puramente  passivo  enquanto  lugar  das
percepções,  e  absolutamente  ativo  enquanto  eu”  92;  e  2.  os  corpos
sendo  idênticos  à  percepção  não  possuem  nenhuma  virtualidade
escondida e são inteiramente redutíveis às suas qualidades percebidas. 
Para Guéroult,  Matéria e Memória teria o mérito de resolver
diretamente  esses  enigmas  onde  encontrará  ressonâncias  em temas
centrais do livro, que ele descreve nos seguintes termos: 1. o próprio
universo das imagens; 2. a inscrição de um sujeito que percebe e age
como sendo diferente da lembrança pura, portanto, estabelecendo uma
diferença de natureza entre percepção e lembrança pura; 3.  a união
entre percepção pura e lembrança pura na percepção concreta; 4.  a
determinação precisa do contato entre as coisas e a consciência; 5. a
diferença  de  natureza  entre  ação  possível  e  ação  real,  entre  a
afetividade  e  a  percepção.  É  a  partir  desses  temas  que  Guéroult
defende  a  ‘filiação’  filosófica  de  Matéria  e  Memória,  os  quais
responderiam precisamente aos ‘enigmas’ berkelianos. 
Isso  porque  dentro  da  inovação  sugerida  por  tais  temas,
subsiste a noção de imagem que Bergson se recusa a aproximá-la tanto
90GUÉROULT, Op. cit., p. 471
91Os outros enigmas dizem respeito à afetividade em Berkeley, que ao mesmo tempo
funda a  subjetividade  da  sensação,  também pertence ao  objeto,  estando por  isso
também em oposição ao sujeito; as imagens e lembranças não diferem da percepção
senão em grau, mas quando acionadas pela mente se separam da percepção, então
elas passam ter uma diferença de natureza ‘momentânea’ Cf. Idem, p. 471- 472.
92  Idem, p. 471
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do sentido realista quanto idealista, o que seria o mesmo que as ideias-
coisas  de  Berkeley,  em  que  coisa  e  ideia  se  apresentam
indiferentemente93. Não  se  trata  de  comprovar  se  esta  é  uma visão
destoante do idealismo clássico, todavia, a leitura atenta de Guéroult
propõe, segundo suas próprias palavras, uma forma mais “nuançada e
mais diferenciada do pensamento profundo de Berkeley [que se traduz
deste modo]: as ideias são coisas e as coisas, ideias.94” E mais adiante:
“Em boa verdade, Bergson percebeu que entre Berkeley e ele existe
uma oposição muito mais que um acordo. Isso porque ele não viu na
doutrina inglesa mais do que uma tentativa de transformar as coisas em
ideias, e não as ideias em coisas, enfim, um idealismo radical”95.
Em  Bergson,  a  similaridade  entre  coisa  e  ideia  pode  ser
assumida apenas parcialmente. Isso se observado da perspectiva que
faz do mundo material um universo de imagens e arrasta o corpo para
dentro deste universo. A noção ampliada de matéria como imagem será
fundamental para Bergson resolver a teoria da percepção a partir da
valorização da relação entre percepção e universo material,  sendo o
corpo mais uma imagem que se desloca pela esfera material. Mas, esta
noção  de  imagem não  permite  fazer  de  Bergson  um idealista,  pois,
como veremos adiante, o filósofo se esforça para conceber a relação
entre  as  imagens,  independente  da  consciência.  De  fato,  podemos
confirmar com as palavras de Bergson: o erro de Berkeley “foi crer que é
preciso, por isso, transportar a matéria no interior do espírito e fazendo
assim uma pura ideia.”96
Em linhas gerais,  desta leitura de Guéroult  podemos extrair
pelo  menos duas chaves de interpretação pela  qual  operaria  o  salto
bergsoniano que o distingue essencialmente de idealistas e realistas,
que lhe permitiu resolver a questão premente entre as duas escolas,
qual  seja,  a  concepção  de  imagem  presente  em  cada  um  desses
93Idem, p. 474
94Idem, p. 474
95 Idem
96BERGSON, MM, p. 3 [tr. p. 3]
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sistemas97.   A  primeira  chave  diz  respeito  ao  modelo  de  percepção
adotado em Matéria e Memória; a percepção deixa de ser passiva para
tornar-se  a  atividade  fundamental  que  rege  a  ação  da  consciência
diante da matéria; percepção imbuída de memória, mesmo em seu mais
baixo nível ou tensão. A segunda chave coincide com uma espécie de
independência da matéria em relação à consciência.  A partir destas
perspectivas a matéria é revolvida na filosofia bergsoniana até que seja
encontrada uma mobilidade qualquer que dá origem às teses sobre a
percepção pura e sobre a memória pura, implicada nas sentenças: 1.
“as questões relativas ao sujeito e ao objeto, sua distinção e sua união
devem se colocar em função do tempo mais do que do espaço”, e 2.
“há na matéria  qualquer  coisa  de  mais,  mas não qualquer  coisa  de
diferente,  do que é atualmente dado”  (Idem, p.  74 tr.  75) (grifos do
autor). Sentenças com as quais avançaremos no estudo dessas teses
anunciadas no primeiro capítulo de Matéria e Memória. De todo modo,
guardamos  deste  breve  estudo  da  matéria  e  sua  definição  como
imagem como uma passagem necessária que dará às considerações da
teoria da percepção o peso concreto da postura empírica de Bergson no
estudo  da  relação  entre  matéria  e  consciência  fundamental  para  as
principais teses de Matéria e Memória.
Partindo das linhas fundamentais pelas quais se estruturam as
diversas proposições e comprovações empíricas que sustentam a teoria
da percepção em Matéria e Memória podemos salientar que tais linhas
são construídas a partir de duas hipóteses, as quais Bergson levará até
as últimas consequências, e que foram extraídas da simpatia, não sem
ressalvas,  da  filosofia  de  Berkeley:  a  primeira  considera  a  ação  da
percepção como seletora  de  imagens  e  a  segunda leva  em conta  o
movimento de contração engendrado pela  percepção.  Estes são dois
momentos da teoria da percepção que serão condutores das conclusões
prévias e gerais que o estudo direto da percepção pode oferecer. Com
efeito, fazer a distinção destes dois momentos parece ter o propósito de
97Idem, p 21 [tr. p. 21]
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reconhecer,  dentro  da  percepção,  que  a  relação  entre  matéria  e
percepção não pode ser negligenciada; ainda mais que nela persevera o
sutil  entrelaçamento  de  duas  diferentes  durações,  da  matéria  e  da
consciência;  tema  este  que  está  na  base  da  tese  metafísica
desenvolvida no último capítulo de Matéria e Memória. 
Entre  as  inquietações  iniciais  que  Bergson  acumula  nas
primeiras páginas de Matéria e Memória, vemos que uma delas aparece
com uma força  que  o  levará  às  primeiras  considerações  sobre  uma
definição  de  percepção  intrinsecamente  ligada  ao  movimento.  Para
chegar a esta proposta, o filósofo se encarrega de uma observação não
apenas  pela  análise  da  percepção  em si,  mas  também pelo  mundo
material em toda sua riqueza. A percepção não pode ser tão somente
um produto  privilegiado  de  um sistema  do  ser  vivo,  que  recolheria
naturalmente as imagens que compõem a esfera material a sua volta,
fazendo com que essas imagens se subordinem à percepção98. A análise
se encaminha em outro sentido, aquele de reconhecer a independência
do  conjunto  das  imagens  do  universo  material  em  relação  a  esse
sistema dito privilegiado da percepção. Ainda que Bergson, em seguida,
desenvolva as minúcias de sua teoria a partir do uso de uma imagem
que faz  da  percepção  um sistema do  tipo  caleidoscópio,  foi  preciso
antes disso desfazer toda a hierarquia que considera a imagem do corpo
como a  imagem que está  no  limite  de  toda  a  existência.  O filósofo
parece querer garantir que a existência da vida não seja condicionada
ao que o humano pode dela conhecer; isso é imprescindível para adotar
a teoria da percepção como um suporte necessário para a individuação
bergsoniana. Ou seja, não se trata de subordinar o conhecimento sobre
o  vivo  ao  que  o  humano é  capaz  de  absorver.  Isso  implica  ainda  a
recusa de considerar que as imagens seriam isoladas umas das outras e
98 Este  é  o  tema  da  quarta  sub-tese  do  primeiro  capítulo.  Sub-teses  que  são
apresentadas  em  itálico  e  que  sintetizam  as  ideias  precedentes  ou  anunciam  as
análises  seguintes.  Neste  caso  específico  lê-se:  “Chamo  matéria  o  conjunto  das
imagens, e percepção da matéria essas mesmas imagens relacionadas a uma ação
possível de uma certa imagem que chamo meu corpo” (grifos do autor)  Matéria e
Memória. p. 17. tr. p. 17
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que estariam sempre à espera do imã da percepção consciente para
juntá-las e a elas oferecer uma existência útil. Ao contrário, as imagens
existem por si, mas são interdependentes umas das outras, construindo
um  universo  radicalmente  conectado.  Vejamos,  nas  palavras  de
Bergson: 
“Mas é possível conceber o sistema nervoso vivendo
sem o organismo que o alimenta, sem a atmosfera
onde o organismo respira, sem a terra banhada por
esta atmosfera, sem o sol em torno do qual a terra
gravita? De uma forma mais geral,  a ficção de um
objeto material isolado não implica uma espécie de
absurdo, já que esse objeto pede de empréstimo suas
propriedades físicas às relações que ele mantém com
todos  os  outros,  e  deve  cada  uma  de  suas
determinações,  sua  existência,  consequentemente,
no lugar que ele ocupa no conjunto do universo?”99
Contudo, admitir que as imagens estabelecem relações entre
si, independente de uma consciência que as percebe, não  implica em
anular o papel da percepção para atingir esta imagem. O corpo, como o
veículo da percepção, deve ser uma imagem diferenciada das outras
imagens.  Isso  porque,  o  conjunto  imagem/percepção/corpo  parece
formar um campo de magnetização capaz de atrair as imagens que lhes
são  exteriores.  Porém,  isso  não  significa  que  todas  as  imagens  do
universo material estejam subordinadas à imagem do corpo e nem que
elas  dependam  da  percepção  para  existir.  Daí  a  imagem  do
caleidoscópio  como  um centro  de  interação  entre  imagens;  imagem
esta,  do  caleidoscópio  capaz  de  oferecer  variadas  combinações  de
imagens, refletindo-se num jogo de espelhos angulares a partir do fundo
(corpo)100. Vê-se, deste modo, a existência de dois sistemas de imagens;
um sendo aquele em que as imagens se relacionam entre si, e um outro
onde as imagens se relacionam com uma outra imagem, interferindo
99  Idem, p. 19 [tr. p. 19]
100 Idem, p. 20 [ tr. p. 20]
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por isso na ação possível dessa imagem chamada de corpo. De todo
modo, não será difícil  para o filósofo conceber a coexistência desses
dois sistemas.
“Toda imagem é interior a certas imagens e exterior a
outras.  Mas do conjunto  das imagens não se pode
dizer que ele seja interior nem que ele seja exterior,
porque  interioridade  e  exterioridade  são  apenas
relações entre imagens. Se perguntar se o universo
existe somente em nosso pensamento ou fora dele é,
portanto,  enunciar  um  problema  em  termos
insolúveis, a supor que eles sejam inteligíveis; é se
condenar a uma discussão estéril [...]”101
Eis aqui uma passagem que nos ajuda a compreender porque
a percepção não pode ser conhecimento puro. Pois, em última instância,
não  se  pode  admitir  categoricamente  a  existência  do  universo  nem
dentro nem fora  da consciência.  Isso porque a percepção,  como um
mecanismo de acesso a esse universo, oferece apenas uma ínfima parte
dessas imagens à consciência. 
Em  A Evolução Criadora, o problema da matéria é colocado
sempre em relação com a duração ou a apropriação que a própria vida
faz  dela,  como  suporte  para  atualização  das  tendências  e  das
virtualidades do elã. Diferente de  Matéria e Memória  a matéria em  A
Evolução Criadora  tem um caráter negativo, de queda da potência do
elã e da própria vida. Contudo, esta tendência negativa não pode ser o
resultado de um enfraquecimento da dinâmica vital, pois, sem matéria,
a vida seria puro fluxo de energia,  disperso num tempo subatômico,
impossível de se realizar como vida no planeta. A matéria só pode ser
negativa em relação ao elã devorador do tempo e mestre da criação.
Porém em relação  à  própria  vida,  a  matéria  deve  ser  conjugada  no
dinamismo vital, propagador das mais diferentes formas de vida. Não se
podem interpretar  as teses sobre a matéria em  A Evolução Criadora
101Idem, p. 21, tr. p. 21
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como produto de uma negatividade pura. Se for assim, corre-se o risco
de introduzir o bergsonismo numa dialética estranha a sua crítica das
teorias  da  representação.  Esta  contradição  deve  ser  dissipada  para
afirmar  que  a  vida  em sua  capacidade  de  expressão  é  potência  de
realização das mais diversas formas de vida. 
A matéria é a representação da extensão, contudo, ela deve
ser pensada como uma duração que se distende dela mesma. Sabemos
que  a  gênese  da  matéria  n’  A Evolução  Criadora passa  por  uma
elaboração  teórica  em  que  uma  primeira  etapa  implica  em  um
dualismo, pois a matéria e a duração seguem por direções divergentes.
A  duração  deve  superar  o  embate  com  a  matéria,  e  transformar  a
potência do atrito em potência criadora de novas formas. A partir deste
embate  a  matéria  supera  o  processo  de  morte  ao  qual  ela  estaria
condenada caso o conflito não se transformasse em solidariedade. Isso
implica que a matéria não é mais um limite exterior alheio à duração,
mas um limite imanente à duração que acompanha o relaxamento, a
distensão da duração.  Em outros termos, a matéria deixa de ser o todo
feito, fixado no espaço abstrato, para ser aquilo se fazendo na duração. 
A despeito dos inúmeros momentos da obra de 1907 em que
matéria102 é  conteúdo  de  problematizações,  circunscrevemos  aquele
que mais parece se adequar ao problema da individuação, qual seja, o
encontro da matéria com o elã e com a consciência que representa a
própria vida. Decidimos aborrecer o leitor com uma longa citação, de
cuja  força  e  amplitude  destas  palavras  representam a  tese  sobre  a
matéria que procuramos trabalhar nesta tese:
102  A noção de matéria está presente do primeiro ao último capítulo de EC, sendo os
diversos momentos dedicados a variados tipos de matéria: matéria inerte (pp. 197-
200), matéria bruta (pp.99-100), matéria orgânica (pp.108-109), matéria inorgânica
(131), matéria viva (141). Seria um equívoco atribuir a todas essas referências um
único sentido à noção de matéria. Ao contrário, caso se mantenha uma fidelidade
ao  texto  é  preciso  admitir  que  esta  noção  se  desdobra  em sentidos  diversos,
explorados de acordo com a relação que matéria estabelece com a noção de vida
mesmo. 
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“A evolução da vida, considerada por este lado, assume
um sentido mais claro, ainda que não se possa subsumir
sob uma verdadeira ideia.  Tudo se passa como se uma
larga  corrente  de  consciência  houvesse  penetrado  na
matéria,  carregada,  como  toda  a  consciência,  de  uma
multiplicidade  enorme  de  virtualidades  que  se
interpenetram.  Arrastou  a  matéria  para  a  organização,
mas isso fez  com que seu movimento fosse ao mesmo
tempo  infinitamente  retardado  e  infinitamente  dividido.
De um lado, com efeito, a consciência teve de adormecer,
como a crisálida no casulo no qual ela prepara suas asas,
e,  de  outro,  as  tendências  múltiplas  que  encerrava
repartiram-se por séries divergentes de organismos, que,
aliás,  antes  exteriorizavam  essas  tendências  em
movimentos  as  interiorizavam  em  representações.  Ao
longo  dessa  evolução,  enquanto  uns  adormeciam  cada
vez  mais  profundamente,  outros  despertavam cada vez
mais completamente, e o torpor de uns servia à atividade
dos  outros.  Mas  o  despertar  podia  dar-se  de  duas
maneiras diferentes. A vida, isto é, a consciência lançada
através da matéria,  fixava sua atenção,  quer sobre seu
próprio  movimento,  quer  sobre  a  matéria  que
atravessava.  Orientava-se  assim,  quer  no  sentido  da
intuição,  quer  no da inteligência.  A intuição,  à  primeira
vista, realmente parece preferível à inteligência, uma vez
que  vida  e  consciência  permanecem  interiores  a  si
mesmas. Mas, o espetáculo da evolução dos seres vivos
nos mostra que ela não podia ir muito longe. Do lado da
intuição, a consciência viu-se a tal ponto comprimida por
seu invólucro que teve de encolher a intuição em instinto,
isto é, abarcar apenas a pequeníssima porção de vida que
a  interessava  –  e  como  se  não  bastasse,  abarca-a  na
sombra,  tocando-a  quase  sem  a  ver.  Desse  lado,  o
horizonte  imediatamente  se  fechou.  Pelo  contrário,
determinando-se  a  consciência  em  inteligência,  isto  é,
concentrando-se principalmente sobre a matéria,  parece
assim  se  exteriorizar  com  relação  a  si  mesma;  mas
justamente  porque  se  adapta  aos  objetos  pelo  lado  de
fora,  consegue  circular  em  meio  a  eles,  contornar  as
barreiras  que  lhe  opõem,  ampliar  indefinidamente  seu
território. Uma vez libertada, aliás, pode recolher-se para
dentro e despertar as virtualidades da intuição que nela
ainda dormitam.” 103
Este trecho concentra as principais teses sobre a matéria como
suporte para a criação da vida. Fica claro que Bergson está interessado
em construir uma noção de matéria que seja solidária à intensidade do
elã e suas virtualidades. Pode-se objetar que o encontro entre matéria e
103EC. p. 182-183
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consciência  descrito  acima  serve  apenas  para  pensar  a  matéria
orgânica. Contudo, vemos nesta proposição uma noção ampliada que
contempla o que para Bergson será decisivo para se pensar a vida, a
saber, a consciência face à inteligência, ao instinto e à própria matéria.
Consciência  expressa  pelos  movimentos  intensivos  de  vibrações,
contração e distensão e pela memória, como veremos a seguir.
2.3  Memória  como  mediação  entre  matéria  e
consciência
A  relação  que  determina  a  percepção  sobre  o  objeto  é
chamada por Bergson de percepção consciente; sua ação, que tende a
atrair as imagens mais ou menos próximas, é uma ação mediada pelas
lembranças. Dentro da indeterminação de uma ação possível diante de
um objeto percebido as lembranças interferem em sua realização, pois
são elas que transferem as imagens da memória para ação possível;
“aos dados imediatos e presentes de nossos sentidos misturamos mil e
mil detalhes de nossa experiência passada”104. 
A teoria da percepção guarda uma espécie de êxtase material
oferecendo à imagem a possibilidade de ser sem ser percebida. Por isso,
a importância da presença; ela é anterior à representação105. A presença
é  o  dado  imediato  da  matéria,  sem  que  ela  precisasse  abandonar
nenhum traço  de sua  composição,  nem seu movimento intermitente
que a faz penetrar em outras imagens numa remissão direta a uma
imensa  cadeia.  Neste  sentido,  a  presença  não  conhece  outra
temporalidade além do presente; seu passado se prolonga e seu futuro
se desenrola sempre na perspectiva de um eterno presente. De outro
modo,  para  o  filósofo,  a  passagem  da  presença  à  representação
acontece na medida em que se suprime seu rastro anterior (algo de um
passado) e também aquilo que a preenche (seu próprio conteúdo do
104Idem, p. 30 [ tr. p. 30]
105Por isso, a importância das análises de Bento Prado Jr., que observou que a crítica à
representação permitiu à filosofia bergsoniana adentrar no espaço pré subjetivo e pré
representativo das imagens. 
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presente),  para  daí  conservar  dessa  imagem  apenas  uma  película
superficial,  um invólucro106.  Trata-se,  deste  modo,  de considerar  esta
imagem que é pura presença como a realidade objetiva; realidade tal
que  se  expande  pela  confluência  entre  as  imagens  que  recebem  e
oferecem  tudo  que  as  compõe  às  outras  tantas  imagens  que  as
contornam. Por isso,  diz Bergson, a presença “é apenas um caminho
sobre  o  qual  passam em todos  os  sentidos  as  modificações  que  se
propagam  na  imensidade  do  universo.  Eu  a  converteria  em
representação se pudesse isolá-la, se pudesse isolar seu invólucro”107. 
Enfim, o problema que se expressa na crítica à representação
passa pelo apelo de Bergson à espontaneidade da movimentação das
imagens  do  universo,  já  que  se  trata  de  considerar  a  imagem  da
representação como uma imagem que tem sua reação enfraquecida,
em que sua espontaneidade é diminuída108. Por isso, a representação da
matéria nos oferece apenas uma pequena parte do que, por excelência,
a  compõe,  e  da  totalidade  de  sua  presença.  Neste  caso,  esta
representação  requer  o  trabalho  da  consciência  para  eliminar  da
matéria tudo aquilo que não é útil para sua ação.  “Nossa representação
da matéria é a medida de nossa ação possível  sobre os corpos; ela
resulta da eliminação do que não interessa nossas necessidades e mais
geralmente nossas funções.”109 
Compreende-se  com isso  por  que  a  crítica  à  representação
ganha  uma  amplitude  cada  vez  mais  extensa  que  poderia  ser
apresentada nos seguintes termos: a representação não pode ser a base
de conceitos, pois há nela o vício da utilidade, o qual compromete sua
formação desde o início; sem considerar a matéria em sua amplitude
apoia-se na representação para especular sobre a realidade das coisas,
sem se dar conta de que a representação não é mais que um recorte
imóvel e arbitrário dessas mesmas coisas.  Por isso, a importância da
106 Idem, p. 33 [ tr. p. 33]
107 Idem, p. 33, tr. p. 33
108Cf. Idem, p. 34 [ tr. p. 34]
109Idem, p. 35 [tr. p. 34] Grifos nossos
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percepção pura para admitir que a realidade da matéria possa também
ser tocada por uma percepção que é também imagem, que oferece, em
função do mecanismo que as liga, todas as faces que a compõem. O
método  da  intuição  prolonga  esta  proposição  pouco  valorizada  no
bergsonismo.   Trata-se  de considerá-la como um progresso pelo qual
seria possível coincidir com o “mecanismo radical que as ligam”, e que
apresentar-se-iam “reciprocamente umas às outras suas faces de uma
vez; o que significa que elas agem e reagem entre elas por todas as
suas  partes  elementares,  e  que  nenhuma delas  por  consequência  é
percebida, nem percebe conscientemente”110. Ora, mas o que significa
uma percepção que não é voltada para a ação, que apenas recebe e
prolonga os movimentos que recebe da matéria? O que  ela  perceberia
da matéria? As respostas a essas questões estão circunscritas no último
capítulo de  Matéria e Memória,  onde a matéria está descrita como o
encontro  com  a  duração,  portanto  uma  matéria  conciliada  com  a
memória.  Lembramos  a  distinção  proposta  por  Bergson  entre  as
imagens do mundo material e a imagem que é o corpo, que é nosso
presente. Essas duas esferas funcionam como dois prismas, que, ora
acompanham  a  interação  das  imagens  do  universo  material  com  a
imagem que é o corpo, ora assistem ao espetáculo das imagens que se
relacionam  entre  si  no  universo  material.  Em  outros  termos,
percebemos o mundo das imagens de duas maneiras. Uma em que o
mundo material é um meio que existe independente das imagens que o
corpo percebe, e a outra como a relação que o próprio corpo estabelece
com as imagens que o cercam, ou seja, com o mundo material. 
Neste sentido, vemos que a teoria da percepção pura tem uma
dupla função dentro de Matéria e Memória. Isso porque, se a percepção
é o ponto de contato do universo material com a imagem que é o corpo,
sua função também é restabelecer o encontro do corpo com a esfera
material,  e,  ao  mesmo  tempo,  restituir  ao  universo  material  uma
independência em relação à consciência que o percebe. No esquema do
110Idem, p. 34 [tr. p. 34]
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cone,  a percepção como um ponto de contato entre a memória e  o
plano  material  representa  não  apenas  o  ponto  mais  contraído  da
memória,  mas  também  a  limitação  da  percepção  ao  estabelecer  o
contato  com  apenas  um  ponto  diminuto  num  plano  material
infinitamente  mais  vasto.  Bergson  assumiria  esta  posição  desde  o
começo do livro, de onde lemos: 
“Num  certo  sentido,  poderíamos  dizer  que  a
percepção  de  um  ponto  material  inconsciente
qualquer,  em  sua  instantaneidade,  é  infinitamente
mais vasta e mais complexa que a nossa, já que esse
ponto  recolhe  e  transmite  as  ações  de  todos  os
pontos  do  mundo  material,  enquanto  nossa
consciência  só  atinge  algumas  partes  por  alguns
lados.”111
Portanto, podemos afirmar que as proposições sobre a matéria
ampliam  a  perspectiva  para  pensar  as  inúmeras  relações  que  as
imagens do universo mantêm entre si. Neste sentido, nos deparamos
com  uma  questão  fundamental.  As  imagens  do  universo  material
poderiam ser submetidas às mesmas leis da imagem que é o corpo? Ou
seja,  seria  possível  considerar  que  existe  na  matéria  o  esquema da
memória,  em que  os  movimentos  e  ações  que  elas  engendram são
estimulados por movimentos intensivos, mesmo que para cumprir sua
condição fundamental que é a ação? Seria possível dizer que o passado
que sobrevive em si também é o passado da matéria em geral?
Essas questões nos levam a analisar a teoria da memória e da
percepção pela perspectiva da matéria, respeitando a advertência de
Bergson que diz ser possível aproximar-se apenas das relações entre os
pontos singulares, suas faces em interação. Não se trata, portanto, de
saber a natureza da matéria, mas seu modo de ser para se aproximar
do dinamismo que a coloca no plano do  contínuo movente. É preciso
sair  do  psicologismo para  se  encontrar  com o problema da  duração
ontológica, já admitia Deleuze. Neste sentido,  o real  de Bergson não
111 Idem, p. 35 [tr. p. 36]
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começa  pela  consciência,  mas  a  dissolve  em  meio  a  um  universo
material infinitamente mais vasto do que o corpo. Mas, se o problema
da matéria também pode ser um problema da memória, a consciência
seria um privilégio de quem pode refletir e não apenas agir? É difícil
negar que as proposições de Bergson levam a análises labirínticas. 
Devemos reconhecer que o final de  Matéria e Memória levou
este  estudo  a  um  vasto  horizonte  que  será  percorrido  apenas  com
apontamentos e observações, de modo simplesmente sugestivo.  Para
esta  tarefa,  consideramos  a  razoabilidade  da  hipótese  de  que  a
concepção  de  matéria  neste  livro  admite  um  grau  qualquer  de
consciência, mesmo que anulado, mas não nulo, o que constitui uma
dimensão independente de nossa percepção. Vemos, nas páginas finais
do capítulo IV, uma passagem por onde podemos inicialmente admitir
esta hipótese112.  
Não devemos perder de vista que a percepção está ligada ao
presente.   Entretanto,  parece  razoável  admitir  a  presença  de  uma
memória-motora na matéria, que permite reagir a uma ação imediata.
Neste  caso,  a  matéria  não  representa,  mas  repete  o  passado.
Certamente, ela o faz seguindo uma ordem, isto é, obedecendo ao que
o filósofo chama de leis da natureza ou esquemas motores. 
Contudo, não basta dizer que a matéria repete para limitá-la a
uma memória motora. A matéria, como consciência, mesmo num nível
mais diluído, garantiria a ela o poder de compartilhar uma diferenciação
entre  os  diversos  níveis  de  tensão  da  matéria,  e  não  apenas  uma
repetição encenada num espaço homogêneo. Sem descartar a natureza
extensiva da matéria,  Bergson oferece à matéria a ação do passado
num presente que não para de recomeçar.
 
112 Idem, p. 246, tr. p. 258. Ainda que a concepção de matéria ganhe outro relevo na
obra seguinte, esta ideia parece se manter e ganhar uma sustentação fundamental em
A Evolução criadora,  onde Bergson considera a ideia da consciência coextensiva à
vida. Cf. op. cit. pp. 128-183. Este movimento em sua obra parece completar-se com a
conferência de 1911, A consciência e a vida, de A Energia espiritual. pp. 5, 10-13;
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“Vamos mais longe: a memória não intervém como uma
função  da  qual  a  matéria  não  tivesse  nenhum
pressentimento e que já não imitasse à sua maneira. Se a
matéria não se lembra do passado, é porque ela o repete
sem  cessar,  porque  submetida  à  necessidade,  ela
desenvolve  uma  série  de  momentos  em  que  cada  um
equivale ao precedente e pode deduzir-se dele: assim, seu
passado é verdadeiramente dado em seu presente.”113
Nesta  passagem  vemos  que  a  matéria  participa  de  uma
memória a sua maneira e a ela cabe estar num presente que recomeça
a  todo  instante;  a  matéria  não  é  um  conjunto  de  átomos
intrinsecamente  invariáveis  em  sucessão  no  espaço  homogêneo.   A
matéria é um conjunto de processos em penetração contínua, o que
enfraquece a ideia de divisibilidade da matéria partindo do suporte do
movimento  como  deslocamento  no  espaço,  que  o  filósofo
veementemente  rejeita.  Vimos  que  Bergson  reformula  a  ideia  de
movimento  retirando-o  do  espaço  e  oferecendo-lhe  um  sentido
temporal. São movimentos intensivos, considerados neles mesmos, que
são  o  suporte  para  as  vibrações  e  tensões  presentes  na  matéria.
Acrescenta-se  que cada vibração constitui  um processo  indivisível,  o
que prolonga a matéria aos limites da percepção, e o que ocasiona a
coincidência com os momentos distintos das durações.  O que implica
dizer que o filósofo reconhece diferença entre as diferenças, mas não
limites definidos na matéria. 
Em  outros  termos,  se  quisermos  perseguir  uma  visão  da
matéria  que  preserva  sua  realidade  independente  da  percepção,
devemos, de acordo com Worms, “transpor para a própria matéria, por
analogia,  as  principais  características  da  percepção  e  da  memória
[...]”114.  Isso  significa  que  é  preciso  valorizar  a  noção  da  matéria
partícipe da percepção, de um lado, e, de outro, valorizar a noção de
uma matéria carregada de memória.  Esclarecemos com o comentário:
113 BERGSON, MM, p. 250 [ tr. p. 262]
114 WORMS, F. Introduction à Matière et mémoire de Bergson, Paris, PUF, 1997,  p. 192
90
“Tal  será,  no  entanto,  a  tese  principal  de  Bergson  neste  capítulo
[quatro], aquela pela qual ele deverá fazer intervir a noção de duração,
tirada de seu primeiro livro, e agora suscetível a diferentes aplicações, a
diferentes graus ou diferentes ‘ritmos’, correspondendo tanto ao grau
do  ser  quanto  à  tensão  constitutiva  das  coisas”115.  Neste  sentido,  a
reaproximação  dos  termos  extenso  e  inextenso  parece  realizar  esta
tarefa; os graus de tensão é que marcam a aproximação dos termos.
A memória, mesmo que motora, supõe a percepção de alguma
coisa para desencadear uma reação. Quando se trata da memória pura,
sabe-se que ela só retém aquilo  que foi  percebido,  dirigida por uma
consciência ativa.   Em outros termos, trata-se aqui  de admitir  que o
esquema  da  percepção  permite  à  matéria  ser  inserida  no
desencadeamento  das  teses  que  culminam  na  aproximação  entre
consciência  e  matéria.  A  passagem  a  seguir  toca  neste  ponto  e
comprova  que,  entre  o  ser  mais  bem dotado  de  reflexão  e  o  mais
simples organismo, existe uma diferença de tensão que se traduz no
modelo seletivo, pelo qual eles interagem com o mundo a sua volta: 
"Em  suma,  do  mineral  à  planta,  da  planta  aos  mais
simples  organismos  conscientes,  do  animal  ao  homem,
acompanha-se  o  progresso  da  operação  pela  qual  as
coisas e os organismos apreendem em seu ambiente o
que os atrai,  o que os interessa praticamente, sem que
haja  necessidade  de  abstrair,  simplesmente  porque  o
restante  do  ambiente  permanece  sem  ação  sobre  eles
[...]”116
Ora,  o  que  seriam  esses  modelos  de  seleção  senão  a
percepção? O ciclo da seleção começa e termina no presente; presente
que recebe o passado através de uma percepção que já é memória e
que passa a dar lugar a um outro presente que deverá interagir com
115 Idem, p. 192
116 BERGSON, MM, p.178[ tr. p. 187]
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outra coisa em outro grau de tensão117. Volta-se à questão da matéria
como consciência. Contudo, não se trata de saber se é uma ou se são
muitas  consciências  –  em  Matéria  e Memória  isso  parece resolver-se
com a ideia dos graus de tensão e ritmos variados de duração. 
Concebendo a matéria como consciência, Bergson garante que
ela  possua duas  características  elementares:  física  e  psíquica.  Neste
caso, será que os esquemas da memória e da percepção também não
se estendem à matéria. Voltamos ao texto: 
“Certamente, enfim, o próprio universo material, definido
como  a  totalidade  das  imagens,  é  uma  espécie  de
consciência, uma consciência em que tudo se compensa e
se neutraliza,  uma consciência em que todas as partes
eventuais,  equilibrando-se  umas  às  outras  através  de
reações sempre iguais às ações, impedem reciprocamente
de se destacarem”.118
Isso  significa  que  a  matéria  participa  da  consciência,  ou
melhor,  ela  é  uma  consciência,  mesmo  que  num  ínfimo  grau,  cuja
atividade  é  essencialmente  física,  em  que  se  produzem  ações
instantâneas.  Isso implica ainda que a diferença entre os simples e os
mais  complexos  organismos,  e  mesmo  entre  a  matéria  inerte,  se
estabelece por níveis de tensão e por níveis de consciência. Dissolvem-
se  aqui  as  últimas  dúvidas  sobre  a  aproximação  entre  extenso  e
inextenso e fica mais clara a hipótese da matéria como consciência.
Com efeito, Deleuze aposta que a vitória do monismo em Bergson se
deve ao prolongamento definitivo  da duração sobre  todas  as  coisas,
117 Análises  complexas  como a de  Jankélévitch  em  Henri  Bergson não  deixam de
apontar a relação entre a matéria e o presente: “A matéria é meu presente – isso quer
dizer  duas  coisas:  1º,  que  meu  presente,  quando  é  puro,  é  a  própria  extensão
(étendue), e que já encontro exterioridade em mim; mas também, 2º, que a matéria
por sua vez ocupa um lugar no tempo. A matéria não é outra coisa que a qualidade em
estado extremamente diluído,  não é outra coisa que a duração no último grau de
relaxamento”. Op. cit. Paris, PUF, 1959, p. 121
118  BERGSON, MM, p. 
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esparramando-se por todas as diferenças de grau, intensidade e tensão,
identificando o monismo como um tipo de pluralismo generalizado119.
Para Deleuze, Matéria e memória é o texto que mais conjuga a
duração com a ideia  de  uma pluralidade radical  que se  desenrola  a
partir das variações de tensão, energia, perturbações, alterações. Neste
caso,  cada  duração  é  pautada  pelo  ritmo  que  a  torna  única  e  que
transforma o próprio ritmo em duração. Para Deleuze, a passagem de
Matéria  e  Memória à  Introdução  à  Metafísica é  necessária,  pois  ali
definitivamente Bergson consagra o que ele teria trabalhado desde o
Ensaio,  a saber, “a duração psicológica, nossa duração, é tão-somente
um caso entre outros, em uma infinidade de outros, ‘uma certa e bem
determinada  tensão,  cuja  própria  determinação  aparece  como  uma
escolha entre uma infinidade de durações possíveis’”120.  
Esta análise é facilmente compreendida a partir da perspectiva
da teoria da percepção pura onde a matéria tem sua independência em
relação à consciência individual. Entretanto, a saída de Deleuze impõe
ao pluralismo da duração sua participação no plano da memória, em
função da coexistência de todos os níveis de passado. Diz ele, que esta
ideia não está restrita à memória psicológica e “deve ser estendida ao
conjunto do universo:  essa  ideia  não significa  apenas  minha relação
com o ser, a relação de todas as coisas com o ser, tudo se passa como
se universo fosse uma formidável Memória”121. Por isso, a ideia de um
pluralismo em  Matéria e Memória  está de acordo com a aproximação
entre extenso e inextenso.  Essa consideração sobre a coexistência de
todos os ritmos da duração implicará, segundo Deleuze, em uma visão
119 Para dar conta das duas direções da vida que será profundamente explorada a
partir  de  A  Evolução  criadora, Deleuze  acrescenta  à  ideia  de  um  pluralismo
generalizado, um pluralismo restrito em que a duração, ao invés de se estender por
toda a matéria, limita-se a uma duração que existe apenas em relação à sua própria
duração, primeiro o humano que possui uma duração psicológica, depois aqueles que
formam sistemas  fechados  relativos  e  depois  o  todo  do  universo.  Cada  uma  das
durações se relaciona entre si, daí a ideia de um pluralismo restrito. Cf. DELEUZE,  O
Bergsonismo, p. 77 [tr. p. 61.]
120 DELEUZE, O Bergsonismo, p. 76 [ tr. p. 60. ]
121 Idem, p. 76 [ tr. p. 60.]
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ontológica do pluralismo generalizado. O que em Matéria e memória é
descrito da seguinte maneira: 
“Dizíamos que essa natureza podia ser considerada como
uma consciência  neutralizada  e,  portanto,  latente;  uma
consciência  cujas  manifestações  eventuais  estariam
reciprocamente  em xeque  e  se  anulariam no  momento
preciso em que quisessem aparecer. Os primeiros clarões
aí  lançados  por  uma  consciência  individual  não  a
iluminam,  portanto,  com  uma  luz  inesperada:  essa
consciência não faz senão afastar um obstáculo, extrair do
todo real  uma parte virtual,  escolher e separar enfim o
que interessava;” 122
E  adiante,  Bergson  conclui  com  uma  passagem  que  nos
remete  à  teoria  das  multiplicidades  no  Ensaio,  e  sua  consequente
restauração  da  noção  de  movimento.  “Ao  mesmo  tempo,  aliás,  que
assistimos  à  eclosão  dessa  consciência  [da  matéria],  vemos
desenharem-se corpos vivos, capazes, em sua forma mais simples, de
movimentos  espontâneos  e  imprevistos.”123 Isso  quer  dizer  que  a
genealogia  da  duração,  que  se  encontra  na  definição  das
multiplicidades revela a formulação de um conceito plural, instaurador
da diferenciação física, orgânica e psicológica.
2.4 A ambivalência da teoria da memória
A teoria  da  memória  ganha amplitude sobre  uma teoria  da
subjetividade nascente no bergsonismo quando Deleuze distingui seus
cinco aspectos: 1º subjetividade- necessidade, 2º subjetividade-cérebro,
3º subjetividade-afecção, 4º subjetividade-lembrança, 5º subjetividade-
contração.  Estes níveis se alternam entre duas direções: 
“Esses cinco aspectos não se organizam somente em uma
ordem  de  profundidade  crescente,  mas  se  distribuem
122 BERGSON, MM, p. 279 [tr. p. 289]
123 Idem, p. 280 [ tr. p. 290 ]
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sobre duas linhas de fatos muito diferentes.  O primeiro
capítulo  de  Matéria  e  Memória tem  o  propósito  de
decompor um misto (a Representação) em duas direções
divergentes: matéria e memória, percepção e lembrança e
objetivo e subjetivo.”124 
A  proposta  de  Deleuze  parece  colocar  a  duração  num
movimento de exteriorização, até encontrá-la com a matéria. O apelo à
ontologia  da  memória  e  aos  aspectos  subjetivos  da  percepção  (que
devem ser apenas uma passagem para acesso ao ser em si do passado)
funda  uma  abordagem  inovadora  sobre  a  teoria  da  memória.  As
consequências dessa imersão na teoria da memória feita por Deleuze
terão múltiplas consequências para a obra de Bergson, além de apontar
soluções  para  os  impasses  do  dualismo  bergsoniano.  Todavia,  nos
limitamos a observar a solução deleuziana que considera a teoria da
memória  como  prova  inequívoca  da  duração,  presente  inclusive  na
própria  matéria.  Depois  da  leitura  deleuziana,  inclusive,  a  pergunta
sobre a existência de uma ou várias durações parece desinteressante.
Partindo  dessas  considerações,  a  presença  da  afecção  na
análise  da  percepção  e  seu  estreito  laço  com  a  memória  molda  a
afecção  como uma extensividade  que  se  avoluma no  próprio  corpo.
Extensão esta que se encontra com as intensidades que constituem a
memória  e  a  consciência.  Quais  então  seriam  as  consequências  da
coexistência entre extensivo e intensivo, quantitativo e qualitativo, na
matéria e na duração? Antes de passar à análise do cruzamento entre
intensivo e extensivo, operado pela teoria da memória, ainda nos resta
saber sobre as consequências do dualismo metodológico que aparece
com tanta força na teoria da memória. 
O  método  bergsoniano  compreende  tanto  as  proposições
acerca do dualismo metodológico, presente desde o  Ensaio,  quanto o
monismo que será reencontrado em  Matéria  e  Memória.  O dualismo
pode  ser  considerado  metodológico  porque  Bergson  trabalha  para
124  BERGSON, MM, p. 47 [tr. p. 40]
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restaurar  um  novo  monismo125.   Primeiro,  porque  a  distinção  entre
sujeito  e  objeto,  consciência  e  matéria,  é  feita  até  que  se  possa
considerar seu nível mais essencial.  Daí nasce a efetiva operação de
Bergson para resolver  o problema dos mistos,  e  ainda estabelecer a
diferença  de  natureza  entre  sujeito  e  objeto126.   O  movimento  de
distensão próprio da matéria, por oposição ao movimento de contração
próprio da memória e da consciência,  está na base da diferenciação
entre sujeito e objeto.  Em função dessa diferenciação, a diferença de
natureza é levada ao limite e permite apresentar os termos em suas
purezas,  que,  no  fim,  se  desenvolvem  a  partir  da  diferença  entre
distensão  e  contração,  “reencontrando,  assim,  uma  unidade
ontológica”127,  diz Deleuze.  Isso porque, entre distensão e contração
não existe diferença de natureza, pois os dois termos diferem um do
outro pela intensidade da contração ou pelo relaxamento da distensão,
ou seja, os termos se diferem por uma diferença de intensidade. Por
isso, a análise da sensação torna-se uma etapa fundamental na teoria
da percepção; acrescenta-se a ela a chance de reconciliar o que em seu
estado puro diferenciava-se de sua natureza. Contudo, na dinâmica da
experiência que mescla extensivo e intensivo,  tal  diferença se esvai,
tornando assim ação no tempo e prolongamento no espaço.
“Com efeito, o que é uma sensação: É a operação de
contrair  em  uma  superfície  receptiva  trilhões  de
vibrações.  Delas  sai  a  qualidade,  e  esta  é  tão
somente  a  qualidade  heterogênea,  e  esta  é  tão
somente a quantidade contraída. Assim, a noção de
contração  (ou  de  tensão)  nos  dá  o  meio  de
ultrapassar  a  dualidade  quantidade  homogênea  -
qualidade heterogênea, e nos permite passar de uma
a outra em um movimento contínuo.”128
125 Idem, p. 71 [tr. p. 57]
126 Idem, p. 71 [tr. p. 57]
127 Idem, p. 72 [tr. p. 58]
128 Idem
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Parece  sugestivo  que  a  análise  desta  passagem  permita
considerar  que  a  percepção  sofra  a  mesma  dinâmica  pelo  mesmo
intermédio  do  corpo,  mas  desta  vez  como  momento  que  vai  da
contração  da  memória  à  distensão  no  seu  contato  com  a  matéria.
Matéria que, por outro lado, também se integra à percepção por meio
de um movimento contínuo. Sim, pois, quando considerada a partir de
seu  aspecto  qualitativo,  que  está  mesclado  com  sua  extensividade,
sabemos que o que há de intensivo na matéria existe tão somente num
grau de distensão elevadíssimo.  Enfim, Deleuze, pode considerar que
“a  matéria  será  como  que  um  passado  infinitamente  dilatado,
distendido,  (tão  distendido,  que  o  momento  precedente  desaparece
quando o seguinte aparece)”129. Porém, neste caso, será a distensão e
não  a  contração  o  que  permitirá  transpor  a  dualidade  ‘extenso  e
inextenso’. Em outros termos, o monismo que Bergson reencontra será
assimilado a  partir  do duplo  contração-distensão,  pois,  entre os  dois
termos, não existe senão uma diferença de grau e não mais de natureza
130. Por isso, é importante para Deleuze ultrapassar o jogo interminável
que opõe duração e matéria para colocar o problema do monismo em
termos do duplo movimento de contração e distensão que compartilham
tanto a matéria quanto a duração.
As implicações das soluções de um “monismo reencontrado”
serão percorridas  por  Deleuze ao longo de toda  a  obra  de  Bergson,
sobretudo  aquelas  em  que  é  flagrante  o  embate  entre  matéria  e
percepção  e  entre  espaço  e  tempo,  a  saber,  Evolução  Criadora  e
Duração  e  Simultaneidade.  Porém,  nosso  recurso  desta  análise  de
Deleuze se limita a admitir o contínuo da duração em qualquer que seja
o termo, seja na matéria, seja na memória. O filósofo diz: 
“o  movimento  é  atribuído  às  próprias  coisas,  de
modo que as coisas materiais participam diretamente
da duração, formam um caso limite da duração. Há
129 Idem, p. 73 [ tr. p 58]
130 Idem, p. 74 [tr. p 59]
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[em  Matéria  e  Memória]  a  superação de  Os dados
imediatos: o  movimento  está  tanto  fora  de  mim
quanto em mim; e o próprio Eu [Moi], por sua vez, é
tão somente um caso entre outros da duração”131.
Cabe aqui ressaltar que o estudo da memória em  Matéria e
Memória é exposto em duas principais linhas. A primeira diz respeito à
continuidade do estudo da percepção,  ou seja,  diante da percepção,
suas funções se desdobram tanto para atender à percepção imediata
quanto  para  contrair  uma  multiplicidade  de  momentos,  ligada  à
consciência individual.  Isso significa que esse aspecto da memória  é
aplicado nos termos da relação da consciência com o espaço e com a
percepção. A segunda linha representa a relação da memória com os
três sentidos temporais de passado, presente e futuro; neste caso, a
memória  conserva  e reproduz  o  passado ao sabor  das  necessidades
atuais, das exigências do presente, desdobrando-se no futuro. Veremos
que as duas linhas seguem em direções opostas, mas são fundamentais
para compreender o que Bergson apresenta como as duas formas de
memória. 
A distinção dos dois tipos de memória já oferece a ampliação
da problemática que envolve a atualização da lembrança no presente.
Isso porque, se a memória do reconhecimento em geral é a memória da
repetição do movimento que liga a percepção ao objeto, a memória do
reconhecimento atento não perde de vista o esforço de colocar-se no
passado para buscar a lembrança mais adequada. Porém, se as análises
psicofisiológicas  disponíveis  em  Bergson  trabalham  nos  limites  da
memória  do  primeiro  tipo,  o  fenômeno  da  memória  da  perspectiva
científica continua indeterminado sob a avaliação do filósofo. Bergson
no terceiro capítulo de Matéria e Memória se ocupa em apresentar o que
está em jogo numa concepção de memória que deve dar conta de uma
memória de outro tipo, que se descola do mecanismo sensório-motor.
Neste  contexto,  a  lembrança  pura  terá  um  papel  fundamental.  Tão
131 Idem, p. 74, tr. p 59
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relevante quanto a lembrança pura são as análises sobre a atualização
dessa lembrança e a ação da lembrança no passado e no presente. 
A  ideia  que  corresponde  ao  conteúdo  mais  próximo  da
lembrança  pura,  tanto  para  a  ciência  quanto para  a  filosofia,  ganha
forma na passagem pelos graus sucessivos que separam lembrança e
percepção; diz o filósofo que “não vamos da percepção à ideia, mas da
ideia à percepção”, e que com isso já é possível admitir a influência real
do  objeto virtual, que está diretamente ligado à lembrança pura, e se
distingue do objeto real porque não é um produto descartável da ação
pragmática da percepção. Neste sentido, o objeto virtual é parte de um
circuito mais amplo que percorre os níveis intermediários da memória
até  encarnar  o  objeto  real.  Lemos  em  Bergson  a  análise  dessa
passagem do objeto virtual à sua atualização: 
“A lembrança pura, à medida que se atualiza, tende a
provocar  no  corpo  todas  as  sensações
correspondentes. Mas essas sensações virtuais, elas
mesmas,  para  se  tornar  reais,  devem se  estender
para fazer agir o corpo, para imprimir os movimentos
e atitudes dos quais eles são o antecedente habitual
[...] O progresso pelo qual a imagem virtual se realiza
não é outra coisa que a série de etapas pelas quais
esta  imagem  chega  a  obter  do  corpo  os
encaminhamentos  úteis  [...]  Em  outros  termos,  a
imagem virtual evolui sobre a sensação virtual, e a
sensação  virtual  sobre  o  movimento  real:  este
movimento realiza, de uma vez, a sensação da qual
ele seria o prolongamento natural e a imagem que
quis fazer corpo com a sensação”132.
Para  compreender  todo  o  dinamismo  é  preciso  definir  as
características desse progresso contínuo por meio do qual a lembrança
pura é capaz de se encarnar e de encontrar sua influência perdida. Uma
primeira reflexão nos leva a crer que as considerações sobre a memória
pura confirmam a tendência de  Matéria e Memória de estabelecer-se
132 Idem, p. 146 [ tr. p. 152]
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como uma reflexão sobre o movimento e suas dimensões temporais.
Neste sentido, a atualização da lembrança pura desenha o dinamismo
da  teoria  da  memória.  Em outras  palavras,  o  passado,  na  teoria  da
memória, se apresenta como algo inativo em função da hegemonia que
a percepção e a ação impõem ao corpo,  mas pode reconquistar  sua
influência no presente por meio de um progresso que imprime pouco a
pouco  a  transformação  da  lembrança  pura  em  imagem-lembrança,
transformada em ação, que a conecta com o presente atual133. 
O passado não deixará de ser articulado em vista da ação do
presente  que  a  envolve  na  medida  em que  a  percepção  realiza  um
duplo  papel.  O  primeiro,  será  de  condensar  a  duração  dispersa  da
matéria  em  nossa  própria  duração  da  consciência  na  efetivação  do
presente,  da  “própria  materialidade  da  nossa  existência”134.   Em
seguida, a via do passado se abre na medida em que materialidade do
presente dá lugar à aproximação do passado distante para encontrar as
imagens necessárias para a ação e assim determinar o futuro. 
Outrossim, a leitura bergsoniana de Jean Hyppolite chama a
atenção para a distinção entre passado e presente,  a partir  de uma
original  perspectiva  que  instaura  a  memória  não  mais  como  uma
133  A tese de Camille Riquier apresenta a articulação sobre as dimensões temporais
presentes em Matéria e Memória.  A obra de Bergson, segundo Riquier, poderia ser
interpretada  como  a  efetiva  articulação  entre  as  três  dimensões  temporais  na
medida em que se vê a confluência das teses sobre a percepção e a memória sob a
influência da ação. Ou seja, ação é o que possibilita a relação entre o passado que
se liga à teoria da memória, o presente da teoria da percepção e o futuro que não
deixa de ter um espaço quando relacionado à indeterminação na própria dinâmica
de atualização das lembranças. Nestes termos, cada uma das dimensões temporais
encontraria um desenrolamento nas próprias dinâmicas que articulam percepção e
memória.   Deste  modo,  vemos  neste  estudo  que,  para  Riquier,  o  tempo  da
percepção encontra sua pertinência na vida prática, em ações que se desenrolam a
partir dos prolongamentos da percepção. Em resumo, o que nos interessa dessa
análise  de  Riquier  é  a  valorização  das  articulações  entre  as  três  dimensões
temporais  vinculando  todas  elas  a  um  presente  que  persiste,  sendo  ele  um
presente antigo, pelo qual nos lançamos pela força do presente atual, ou futuro
iminente pelo qual somos guiados pela indeterminação da ação diante da espera,
da distância que separa o antigo presente do presente atual. Essas ‘passagens’ de
um tempo a outro, de um presente antigo para um presente atual anunciam um
problema central de Matéria e Memória que se estende por toda obra de Bergson,
qual  seja,  o  dinamismo  que  articula  o  passado  no  presente  e  tangencia  o
escoamento da duração.  Cf. RIQUIER,  Archéologie de Bergson, cap. IV, § 20, pp.
342- 351. 
134 BERGSON, MM, p. 349.
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faculdade, mas como um saber. Pois se trata de um passado construído
a partir da dinâmica do presente, que, para Hyppolite, preserva toda a
força de atenção à vida.  Para ele, a compreensão da distinção entre o
passado e o presente se faz ainda mais necessária quando se considera
a duração em sua indivisibilidade, pois não se tem da duração senão um
escoamento  indivisível  e  ininterrupto.  No  ensaio  de  1949  “Aspects
divers de la mèmoire chez Bergson”, Hyppolite descreve as faces da
memória  bergsoniana  através  de  uma  análise  sugestiva  sobre  a
apreensão da memória como duração criadora que se faz pela inserção
“da  nossa  liberdade  no  ser  material”135.  Para  o  autor,  “Matéria  e
Memória coloca, em toda a sua amplitude, a questão da  encarnação,
não  considerando  apenas  a  duração  pura  e  indivisa,  mas  a  relação
desta duração nas coisas.”136 Com isso,  a cisão entre o passado e o
presente se dá em função da presença do corpo, em função da ação
pela  qual  ele  se desloca em torno da matéria  que o envolve;   para
entender a separação  necessária do passado e do presente é preciso
dedicar-se ao funcionamento, ao modo de ser do corpo e ao modo como
os mecanismos da memória o envolvem: “A ação, dizia Rimbaud,  este
caro ponto do mundo. É em relação a este ponto do mundo que nossa
duração é considerada. É porque  Matéria e Memória parte do mundo,
depois do corpo, e não somente da duração interior”137. 
Sob esta perspectiva, os aspectos da memória são elaborados
por Hyppolite a partir  do processo de adaptação ao real;  sua leitura
considera a memória como um saber e a joga nos limites da ontologia.
Saber este que se volta para a realização de uma ação no presente,
para  completar  as  exigências  dadas  na  percepção.  Memória  que,
segundo  o  autor,  adota  imagens  necessariamente  criadas  ou
reproduzidas138 e  que  fazem  parte  de  uma  memória  viva  que
corresponde a uma capacidade pródiga de articulação entre dilatação e
135 HIPPOLYTE, Aspects divers de la mèmoire chez Bergson,  p. 472
136 Idem, p. 472
137 Idem, p. 473
138 Idem, p. 476
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contração. “[...] É partindo dessa memória que podemos compreender a
dissociação exigida pela ação de um saber do passado como tal e uma
adaptação precisa do presente que resulta em uma operação efetiva,
um  gesto  do  corpo”139.  Esta  leitura  nos  leva  a  considerar  o  duplo
movimento  da  memória  que  funde passado e  presente  num mesmo
movimento,  de  onde  contração  e  dilatação  são  partes  do  mesmo
circuito que sabe que o passado sempre é, e por onde se compreende o
ser em si do passado140.  
Bergson  questiona-se,  “o  que  é  para  mim  o  momento
presente?”141 Para o filósofo, o presente pode ser apreendido a partir de
duas concepções; primeiro, pelo tempo decorrido que já é passado e em
que o presente é representado pelo instante ideal, indivisível, ponto que
se estabelece entre o passado e futuro. Desta concepção se desdobra
uma segunda: é preciso assumir a existência do presente real, pelo qual
escrevemos essas palavras e lemos essas frases. Este presente é aquele
que dura e já não é apenas um ponto de intersecção entre o passado e
futuro, mas sim um escoamento em que o presente invade o passado e
o futuro de uma só vez142. Deste modo, o presente está em relação com
o passado, pois aquilo que li já não é mais presente; e com o futuro,
pois  o  momento  presente  se  inclina  sobre  o  futuro  em  relação  à
construção do sentido que devo extrair das frases que eu leio. Porém,
não se trata de um passado em geral, nem de um futuro inteiramente
indeterminado, Bergson admite que essa relação do presente se faça
com um passado imediato e um futuro imediato. 
“meu presente é, portanto, a uma só vez sensação e
movimento; e porque meu presente forma um todo
indivisível,  este  movimento  deve  manter  essa
sensação e se prolongar em ação. De onde concluo
139 Idem, p. 477
140 Idem, p. 474
141 BERGSON, MM, p. 152 [tr. p. 161]
142 A edição crítica nos ajuda a aproximar essas duas concepções de presente àquelas
exploradas no cap. II do Ensaio, tangenciada pela distinção das multiplicidades em que
o presente ideal do instante se contrapõe à interpenetração de movimentos passados
vivenciados pela consciência. Cf. Idem, p. 385.
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que meu presente consiste num sistema combinado
de  sensações  e  movimentos.  Meu  presente  é,  por
essência, sensório motor.”143 
A análise da lembrança pura terá múltiplas consequências nos
trabalhos  posteriores  de  Bergson  sobretudo  pelos  seus  enunciados
sobre a preservação do passado no presente.  Mas, a definição deste
termo impõe uma dificuldade corrente enfrentada por Bergson: como
fazer a análise de um termo puro sabendo que ele se apresenta como
um misto na experiência?  A prova da influência do passado inativo no
presente é a prova de que o movimento é um elemento subsidiário à
teoria da memória. Esta noção está impressa no esquema que abre o
terceiro capítulo de Matéria e Memória em que se encontra a descrição
das etapas que se seguem entre a lembrança pura e a percepção, sua
diferença de natureza e em seguida a mudança de natureza pela qual
elas passam na atualização da lembrança:
“A percepção não é jamais  um simples contato do
espírito  com  o  objeto  presente;  está  inteiramente
impregnada  das  lembranças-imagens  que  a
completam,  interpretando-a.  A  lembrança-imagem,
por sua vez,  participa da ‘lembrança pura’ que ela
começa a materializar e da percepção na qual tende
a  se  encarnar:  considerada  desse  último  ponto  de
vista, ela poderia ser definida como uma percepção
nascente.  Enfim,  a  lembrança  pura,  certamente
independente  de  direito,  não  se  manifesta
normalmente a não ser na imagem colorida e viva
que a revela”144.
Em resumo, o que encontramos de fundamental na teoria da
memória é a aposta de que, para superar os mistos ‘memória pura e
memória  hábito’  haja  uma  coincidência,  uma  ligação  intrínseca  da
percepção e da lembrança, ou seja, da imagem com a ação e com a
143 Idem, p. 153 [tr. p. 161]
144 Idem, p. 147 [tr. p. 155]
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reação  até  que  imagem e  movimento  se  tornem indiscerníveis.  Daí
decorre que a concepção de matéria como imagem tem uma implicação
direta sobre a matéria como movimento145.  Chamamos a atenção  para
a  relação  entre  matéria  e  movimento,  homogeneidade  e
heterogeneidade, qualidade e quantidade, extensão e intensivo146, que
Bergson articula  no capítulo final  de  Matéria e Memória  a partir  dos
resultados da teoria da percepção pura e da lembrança pura147. Vemos
que todo o  esforço do último capítulo  do livro  é  passar  da ideia  de
diferença de natureza à ideia de níveis de contração de distensão148. Ou
seja, para Bergson tudo o que constitui o mundo, tanto a matéria como
a duração pode ser explicado por diferença de tensão. 
2.5 Esforço para repensar a vida
 A noção de matéria como imagem de Matéria e Memória não
foi  assumida  em  A  Evolução  Criadora,  seja  pelos  contrassensos
suscitados,  seja  pela  necessidade  de  exteriorizar  a  duração  na
organização concreta das dinâmicas vitais. Todavia, a imagem tornou-se
o acesso a uma concepção de pensamento em duração e criação que
sustenta  teses  fundamentais  sobre  a  intuição,  esforço,  simpatia  e
emoção.  Além  disso,  a  imagem  guarda  uma  certa  supremacia  no
trabalho  de  organização  conceitual.  Se  uma  única  imagem  ainda  é
145 É  notável  que  os  desdobramentos  dessa  perspectiva  deleuziana  sejam
inteiramente  utilizados  nas  construções  da  imagem-movimento  em  que  Deleuze
apresenta a heterogênese das imagens a partir de suas variações com os movimentos
que as engendram, assumindo ainda que essas imagens-movimentos são incitações
permanentes, ou ininterruptos “cortes móveis” agitados em um “todo que muda, uma
duração ou um devir universal”. Cf. DELEUZE, Imagem-movimento, p. 101.
146 Em francês,  o  termo extensão pode ser traduzido de duas maneiras  étendu e
extension. Esta distinção é feita por Bergson no capítulo II do Ensaio a propósito da
definição  das  multiplicidades  intensivas  e  extensivas.  Cf.  p.  61,  tr.  p.  68.  Os  dois
termos  serão  novamente  assimilados  no  capítulo  final  de  Matéria  e  Memória para
apresentar a matéria tanto como étendu, que significa aquilo é estendido no espaço
homogêneo e também como extension que reconhece na matéria sua qualidade e se
distingue da duração por níveis de tensão, ou um tipo de escoamento da duração. O
intensivo (inétendu) por sua vez designa o que é qualidade pura e é a expressão da
relação do movimento com suas qualidades.
147 BERGSON, Matéria e Memória, p. 202, tr. p. 212.
148 Cf. Idem, p. 92, tr. p. 73
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imprecisa para expressar uma ideia, um conjunto delas é a expressão
mais fiel da ideia: “nenhuma imagem substituirá a intuição da duração,
mas  muitas  imagens  diversas,  tomadas  de  empréstimo  a  ordens  de
coisas muito diferentes, poderão, pela convergência de sua ação, dirigir
a consciência para o ponto preciso no qual  há uma certa  intuição a
apreender.”149. De outro modo, a imagem é o recurso segundo o qual é
possível  chegar mais próximo da temporalidade aberta pela duração.
Isso nunca acontece por meio de uma única imagem, mas por meio de
múltiplas  e  multifacetadas  imagens  que  confluem  para  uma
convergência  significativa.  Movimentos  alternados  de  equilíbrio  e
desequilíbrio, dominação e subordinação, cooperação e individualidade
presentes  no  fluxo  das  imagens  transformam-nas  num  componente
especial  do método.  As imagens possibilitam a expressão do intuído,
concretizado a partir de um esforço de criar modos de perceber a vida
em seus  processos  orgânicos  e  subjetivos.  Para  tanto,  é  preciso  um
esforço laborioso associado a um impulso, desejo, vontade de transpor a
condição utilitarista da inteligência: “Para isso é preciso que se violente,
que inverta o sentido da operação pela qual habitualmente se pensa,
que revive, ou, antes, refunda incessantemente suas categorias”150. O
propósito do esforço é agir no refluxo da inteligência; é responsável pela
expressão que acompanha o movimento de exteriorização da duração.
Além  da  exigência  criadora,  o  método  prescreve  a  conservação  a
realidade intuída.
O esforço intelectual,  explorado no texto homônimo de 1902,
sistematiza  a  atividade  pela  qual  a  inteligência  se  relaciona  com a
criação. Para tanto, Bergson apresenta os diferentes níveis de esforço
aos quais  a  inteligência  é  habitualmente submetida,  a  começar pelo
esforço da rememoração. Existem lembranças que são evocadas num
certo  grau  de  horizontalidade,  dadas  por  associações  imediatas
utilizando os recursos fundados na analogia, presentes em abundância
149  BERGSON, PM, p. 192.
150  Idem, p. 221
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nos  imperativos  pragmáticos  da  vida.   No  entanto,  o  trabalho  de
rememoração  pressupõe  a  existência  de  planos  de  consciência
diferentes,  “desde  a  lembrança  pura,  ainda  não  transformada  em
imagem,  até  a  mesma  lembrança  atualizada”151.  Ao  evocar  uma
lembrança,  entram  em  ação,  concomitantemente,  automatismo  e
reflexão; assim temos “imagem evocando imagem ao mesmo tempo em
que  o  espírito  trabalha  com  representações  menos  concretas”.152.
Existem lembranças que, ao serem evocadas, mobilizam vários planos,
cujo esforço de rememoração nos coloca no fluxo do tempo. O sentido
perseguido  pelo  esforço  mnemônico  é  representado  pelo  esquema
dinâmico153, dado por uma representação simples a qual se desenvolve
em ideias e palavras. No entanto, não se trata de uma representação
constituída arsenal de imagens. O que importa no esquema dinâmico é
o  sentido,  a  entropia  das  imagens  que  se  interpenetram  e  se
condensam em outras imagens. Esse sentido é dependente do esforço
para que o esquema se faça ativo, e ao mesmo tempo seja um estímulo
para mobilizar as imagens das quais será preenchido. O esquema que
movimenta as imagens não é pré-determinado, não é fixo, tampouco
“imutável  [e]  ao  longo  da  operação  é  modificado  pelas  mesmas
imagens que procura preencher. Às vezes, na imagem definitiva, não
resta  mais  nada  do  esquema  original”154.  Por  isso,  a  definição  do
esquema  dinâmico  não  se  define  puramente  nas  imagens,  “tal
151  BERGSON, EE, p. 155.
152  Idem, p. 156
153  O  exemplo  do  aprendizado  da  dança  apresentado  no  Esforço  Intelectual,  é
esclarecedor para a compreensão do esquema dinâmico.  “Como procedemos para
aprender, sozinhos, um exercício complexo, como a dança? Começamos olhando
dançar. Obtemos assim uma percepção visual do movimento [...]. Confiamos essa
percepção à nossa memória; e a partir daí nosso objetivo será obter de nossas
pernas movimentos que deem aos nossos olhos uma impressão semelhante à que
nossa memória havia guardado... a imagem de que vamos servir-nos não é uma
imagem  visual  definitiva,  visto  que  vai  variar  e  precisar-se  no  decorrer  da
aprendizagem que está encarregada de dirigir. Mais adiante: Na verdade, a parte
útil dessa representação não é nem puramente visual, nem puramente motora; são
ambas  ao  mesmo  tempo,  estando  o  desenho  das  relações  principalmente
temporais, entre as partes sucessivas do movimento a ser executado”.  Op. cit.,  tr.
p. 178
154  Idem, p. 175.
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representação contém menos que as imagens propriamente ditas do
que a indicação do que é preciso fazer para reconstruí-la”155.
Cabe  aqui  incluir  na  análise  do  esforço  expressivo  uma
componente  necessária  para  a  promoção  do  esquema,  qual  seja,  a
emoção criadora, explorada em As duas fontes da moral e da Religião.
Gênese  da  criação,  a  emoção  reverte  os  aspectos  originais  da
inteligência e a conduz para superar sua condição; a emoção criadora
toma de assalto a inteligência, contamina, por assim dizer, a esfera da
racionalidade que age imbuída por um impulso turbilhonante.156: 
“Essa impulsão,  uma vez recebida,  lança o espírito
por um caminho no qual ele reencontra não apenas
as  informações  que  havia  colhido  [no  caso  do
romancista,  para  a  composição  literária],  como
também  outros  detalhes  mais;  essa  impulsão
desenvolve-se, analisa-se a si mesma em termos cuja
enumeração  prosseguiria  sem  nunca  ter  um  fim;
quanto mais longe vamos, tanto mais descobrimos e
nunca conseguiríamos dizer tudo: e, no entanto, se
voltamos  bruscamente  contra  a  impulsão  que
sentimos atrás de nós para apreendê-la, pois não era
uma  coisa,  mais  uma  incitação  ao  movimento  e,
ainda que indefinidamente extensível, ela é a própria
simplicidade.”157
Dado  então  que  a  emoção  é  indispensável  para  mobilizar  o
esforço  criador,  as  características  que  fundam  esse  esforço  são
percebidas  conforme  se  desenvolve  o  processo  de  criação  descrito
acima, preservando em seu desenvolvimento duas características: da
organização  e  da  imprevisibilidade.  O  esforço  criador  é  diferente  do
esforço intelectual que está voltado para uma ação regida pelo controle
e pelo utilitarismo. Não se trata de hierarquizar os efeitos da criação,
seja nas artes, filosofia ou ciência. Notamos que o dinamismo criador é
uma  combinação  da  emoção  criadora,  impulsiona  o  necessário  para
155  Idem, p. 161
156  A emoção criadora ganhará contornos mais definidos na obra  Duas Fontes da
Moral e da religião.
157  BERGSON, PM, p. 233.
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traduzir  a  temporalidade  da  duração  e  o  esforço  intelectual  que
transpõe expressivamente o conteúdo da criação. Por isso, a inteligência
também é um recurso necessário para o esforço criador, como é o caso
da linguagem que engendra formação do universo simbólico e social. Se
forem possíveis novas formas de perceber a dinâmica vital, é necessário
um esforço que combine emoção criadora e esforço intelectual, a fim de
assimilar a vida em sua fonte de permanente transformação.  O trabalho
de criação se sustenta também por aquilo que Lapoujade define como
simpatia, que 
“consiste em encontrar o que existe de “espírito” ou
de ‘consciência’ no interior de uma realidade dada,
determinando  assim  o  que  ela  tem  de  comum
conosco.  Mas  isso  só  é  possível  porque  a  intuição
determinou  previamente  aquilo  que  temos  em
comum com ela. Na realidade, a primazia é atribuída
à alteridade, ao dessemelhante: é porque o outro – o
não humano – está em nós, que podemos encontrá-lo
no  exterior  sob  a  forma  de  consciência  ou  de
intenção”158 
Então,  se  um  conhecimento  sobre  o  vivo  é  possível,  é
necessário  que  ele  inclua  o  que  não  é  humano.  O  esforço  para  se
aproximar de uma realidade mais vasta que o humano abriga o sentido
que a inteligência deve perseguir para a realização desta tarefa. Este
sentido está fora do humano; está na alteridade, no estranho, no não
idêntico  a  ela  mesma.   É  possível  falar  em  encontro  de  durações,
quando a consciência humana toca em temporalidades de um mundo
que transborda as mais variadas formas de vida. A simpatia pode ser
então um esforço para repensar a vida, e o humano em contato com o
não humano do mundo:
“Não é o universo que é dotado de uma memória, de uma
consciência  humana,  de  um  movimento,  mesmo
alterados;  pelo  contrário,  é  o  homem  que,  graças  à
intuição,  entra  em  “contato”  com  os  movimentos,  as
memórias,  as  consciências  não  humanas  que  estão  no
158  LAPOUJADE, D.  Potências do Tempo, trad. Hortencia Lencastre. N-1 Edições, p. 61
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fundo  dele.  No  fundo  do  homem  não  existe  nada  de
humano159. É porque a intuição atinge as tendências não
humanas no homem que ela pode, reciprocamente, dar a
impressão  de  humanizar  o  não  humano.  Mas,  convém
repetir, foi preciso primeiramente que ela fosse buscar no
fundo  do  homem  as  tendências  não  humanas  que  o
constituem.  Aliás,  é  por  isso  que  a  intuição   exige  um
trabalho tão longo e difícil. É necessário chegar aos limites
da  experiência  humana,  ora  inferiores,  ora  superiores,
para atingir os puros planos material, vital, social, pessoal,
espiritual através dos quais o homem se compõe”160.
3. Circunscrevendo a vida entre instinto e inteligência.
A crítica  aos  modelos  evolucionistas  a  partir  da  abordagem
sobre  o  mecanicismo  e  o  finalismo  prepara  a  formulação  de  um
elemento  central  na  teoria  bergsoniana,  a  saber,  as  gêneses  da
inteligência e da matéria e seus pressupostos fundamentais presentes
na diferenciação entre instinto e inteligência, fabricação e organização.
Um elemento central do argumento que prepara o segundo capítulo de
A Evolução Criadora retrabalha as noções de mudança e totalidade. De
certa  maneira,  este tema pode ser  considerado o  prolongamento de
uma das teses do  Ensaio,  em que a duração é considerada como um
todo sem partes e que não pode ser dividida. Em 1907, esta tese é
reelaborada  a  fim  de  considerar  o  real  como  uma  totalidade  em
permanente  transformação,  divisível  apenas  por  uma  inteligência
interessada e utilitarista. Este é um eixo central do primeiro elemento
fundamental da filosofia da vida, qual seja, a impossibilidade de uma
divisão do real, salvo como um artifício da inteligência para criar para si
um  ambiente  favorável  para  sua  própria.  Porém,  a  natureza  da
inteligência é, além de dividir, relacionar. A fabricação engendrada pela
inteligência é a composição de elementos que são dados por ela mesma
159 É um dos aspectos do célebre texto sobre a intuição em MM, p. 205: “Mas haveria
uma última tentativa a ser feita. Seria ir buscar a experiência na sua fonte, ou melhor,
acima dessa curva decisiva na qual, ao inflectir no sentido da nossa utilidade, ela se
torna propriamente a experiência humana”. 
160  LAPOUJADE, D.  Potências do Tempo, trad. Hortencia Lencastre. N-1 Edições, p. 59
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com  o  propósito  de  formular  novos  elementos,  como  os  artefatos
produzidos pelo operário. A gênese da inteligência revela a ciência da
técnica  presente  na  reflexão  bergsoniana  sobre  a  vida  e  que  irá
culminar no debate fundamental sobre o utilitarismo em As duas fontes
da moral e da religião161. O que podemos dizer de antemão é que a
gênese da inteligência passa pela significação que o filósofo oferece ao
longo do segundo capítulo na diferenciação de plantas (topor), animais
(instinto) e humano (inteligência).
As diferenças entre animais e humanos foram construídas ao
longo de uma evolução não linear que posicionou o humano e o animal
em  direções  divergentes.  A  espécie  humana  inclinou-se  sobre  a
inteligência para resolver os problemas concernentes a sua existência.
Levou,  por  isso,  esta  faculdade  a  uma  potência  elevadíssima.  A
fabricação e a utilização da técnica e de instrumentos é um aspecto
fundamental  da  inteligência,  onde  seu  uso  e  alcance  são  quase
irrestritos:  fabrica-se um instrumento para fabricar  outro instrumento
que  serve  de  estrutura  para  fabricar  outro  instrumento;  “...  a
inteligência,  considerada  no  que  parece  ser  seu  gesto  original,  é  a
faculdade de fabricar  objetos  artificiais,  em particular  utensílios  para
fazer  utensílios,  e  variar  indefinidamente  sua  fabricação”162 As
implicações desses objetos que fazem a mediação entre nós e a técnica
são inúmeras, e suas consequências nem sempre são mensuráveis. É
certo, como diz Bergson, que a máquina a vapor, que nos idos de 1907
comemorava  cem  anos  de  existência,  desdobrou-se  em  variadas
consequências para o desenvolvimento das máquinas. Por outro lado,
ainda hoje, passados mais de 100 anos do comentário do filósofo, não
há consenso sobre o aperfeiçoamento e as sequelas que esta invenção
impôs às relações humanas163. “A revolução que ela opera na indústria
161 O quarto capítulo de As duas fontes se relaciona diretamente e oferece uma nova
dimensão  à  relação  entre  duração,  inteligência  e  matéria  apresentada  nos  livros
anteriores, além de aprofundar as proposições sobre a significação da vida. 
162 BERGSON, EC. p. 140 [tr. 151]
163   A tese de Paula Sibilia sobre o homem pós-orgânico é o resultado de uma inovada
leitura sobre a relação do humano com a tecnologia. Trata-se de uma análise crítica
que  leva  adiante  a  hipótese  da  submissão  dos  humanos  às  máquinas,  que,
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transtornou igualmente a  relação entre  os  humanos”164.  Sem dúvida,
onde há inteligência há invenção de objetos, e, no limite, invenção de
um  mundo  próprio,  muitas  vezes  apartado  dos  outros  viventes,
humanos e não humanos. Em suma, investir na fabricação das coisas foi
o  que  levou  os  humanos  a  se  distinguirem radicalmente  dos  outros
seres, e que levou as tendências do instinto e da inteligência a seguirem
por direções radicalmente opostas. A definição de homo sapiens passa
por uma significativa correção: nossa espécie tornou-se acima de tudo
homo faber.  Isso, porque a inteligência e o conhecimento não é o que
diferencia essencialmente os humanos dos outros  animais.  Instinto e
inteligência caminham sempre juntos, o que muda é a dimensão e a
relevância que cada uma dessas tendências tem para cada um. 
O  instinto  é  uma  característica  fundamental  de  todos  os
animais, inclusive o humano. A partir do instinto, o animal se lança em
direção à organização, de modo que não há “linha de demarcação fixa
entre o instinto do animal e o trabalho organizador da matéria viva”165.
Instinto  este  que  permite  ao  animal  lançar  mão  de  um  tipo  de
instrumento de máxima precisão que se fabrica por conta própria, que
apresenta “uma complexidade de detalhes infinita e uma simplicidade
de funcionamento maravilhosa”166, como devem ser todos os artefatos
da  natureza,  que  se  aplica  com  perfeição  àquilo  que  o  animal  se
propunha fazer. Os casos de arquitetura são amplamente disseminados
no  mundo  animal,  por  exemplo.  Seria  Bergson  um  crítico  do
maravilhamento  cego  que  os  humanos  têm em relação  à  máquina?
Melhor do que arriscar uma resposta definitiva que comprometeria o
bergsonismo  a  um  tipo  de  tecnofobia,  nos  chama  atenção  a
reanimalização  do  humano.  Na  ontogênese  bergsoniana,  a  condição
humana está insuperavelmente ligada à condição do animal. Enquanto
empobrecidos  na  sua  condição  espiritual,  destinam  suas  vidas  aos
condicionamentos de uma vida que se torna cada vez menos orgânica. O homem
pós-orgânico. A alquimia dos corpos e das almas à luz das tecnologias digitais.
Contraponto. Rio de Janeiro, 2015.
164 BERGSON, EC, 139
165Idem, p. 140
166Idem, p. 141
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o produto do trabalho do instinto é perfeito em sua manobra e seu uso,
o produto do trabalho da inteligência, o instrumento fabricado, é quase
sempre imperfeito, obtido à custa de um esforço geralmente penoso.
A conexão indissociável entre instinto e inteligência terá um
desdobramento  fundamental  na  ideia  bergsoniana  sobre  o  que  é
humano. Considerar que instinto e inteligência caminham juntos é parte
da preocupação de Bergson para valorizar o que será um dos elementos
fundamentais  de  seu  evolucionismo:  a  intuição.  David  Lapoujade
oferece  uma perspectiva  sobre  os  desdobramentos  do  instinto  como
intuição.  Ainda  que  no  registro  de  assegurar  a  validade  do  método
bergsoniano, encontramos no comentário argumentos que nos ajudam
pensar de que modo o método filosófico deve operar em paralelo com o
conhecimento sobre a vida.  Isso não quer dizer que o conhecimento
filosófico  é  puramente  instintivo,  mas  que  existe  uma  afinidade
elementar  nos  dois  casos.  A  simpatia  é  a  solidariedade  do  instinto
animal e da intuição filosófica com os seus respectivos objetos. 
“A  intuição  nos  revela  assim  como  participantes  da
grande corrente da vida e nos faz sentir aquilo que há de
vital em nós; simetricamente, ela descobre a vida como
participante  de  uma  consciência.  Conduzido  por  essa
intuição,  o  estudo  do  vivente  –  no  cruzamento  da
embriologia, do naturalismo, da paleontologia, etc. – nos
ensina o que há de estritamente vital em nós, para além
da representação que a inteligência nos oferece da vida e
de nós mesmos; ela nos faz comunicar com algo que a
ultrapassa: a emoção de se sentir como vivente.”167 
Mesmo que posteriormente Bergson canalize cada vez mais a
evolução da vida na direção da inteligência, é no instinto e na intuição
que se encontram o suporte para a construção de conhecimento mais
próprio à vida. Se conhecer é colocar-se em experiência direta com os
objetos do conhecimento, e se instinto e inteligência caminham juntos,
poderemos valorizar  o  instinto  e  a  intuição como o modelo  ideal  da
167 LAPOUJADE, D. Op. cit. p. 68. 
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construção  do  saber  pela  experiência  direta.  Este  é  um  ponto
interessantíssimo,  justamente porque Bergson faz convergir  o  ato de
conhecer a uma ação primordial  que coloca os humanos em relação
com o instinto.  Os exemplos  do filósofo demonstram o equilíbrio  em
tensão  entre  ação  instintiva  e  o  conhecimento  que  ela  deflagra.  É
preciso reconhecer que, mesmo no animal guiado pelo instinto, subsiste
um conhecimento; mesmo que implícito, há um conhecimento. É este
conhecimento que obriga a mutuca a instalar seus ovos nas pernas do
cavalo,  que,  por  sua  vez,  irá  lambê-los,  e  assim levar  as  larvas  ao
estômago do cavalo, onde poderá proliferar-se e seguir um novo ciclo
em suas fezes. A organização da vida está repleta de casos de alianças
entre elementos díspares. O suposto conhecimento que subsiste numa
ação puramente instintiva consiste no traço de inteligência que nunca
abandona o  instinto.  Deste modo,  conclui  o  filósofo,  o  conhecimento
“exterioriza-se em manobras  precisas  ao invés  de  se  interiorizar  em
consciência. Nem por isso é menos verdade que a conduta do inseto
desenha  a  representação  de  coisas  determinadas,  existindo  ou
produzindo-se em pontos precisos do espaço e do tempo, que o inseto
conhece sem ter aprendido”168. Ora, mas o que significa conhecer algo
sem  ter  aprendido?  Bergson  nos  adverte  que  sua  proposta  não  é
alimentar  os  debates  sobre  o  inatismo,  mas  parece  inevitável  tocar
neste ponto. 
A  inteligência,  por  possuir  um  conhecimento  inato,  tem  a
habilidade de relacionar coisas que são diferentes entre si. O clássico
exemplo da procura do bebê pelo seio materno é bastante ilustrativo.
Ora, dizer que o que leva o bebê a procurar o seio materno em seus
primeiros momentos de vida é uma ação puramente instintiva é ignorar
a  capacidade  do  bebê  em  estabelecer  as  relações  entre  coisas  de
maneira inata; o que é diferente de dizer que ele pode conhecer de
maneira inata os objetos que a ele estão disponíveis. Mas aqui, o que
está  em jogo  é  o  reconhecimento  da  conexão  entre  o  instinto  e  a
168 BERGSON, EC. p. 147 [ tr. p. 159]
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inteligência, da solidariedade entre ambos que os lançam na direção de
um conhecimento de natureza quer seja instintiva ou intelectual.  Em
outras palavras, apenas a inteligência é capaz de procurar certas coisas,
mas  ela  nunca  as  encontraria  sem o instinto,  e  apenas  o  instinto  é
capaz de encontrar certas coisas, mas ele nunca as procuraria sem a
inteligência.169 Em  suma,  dizer  que  existe  conhecimento  inato  tanto
para o instinto quanto para a inteligência significa que o conhecimento
de natureza instintiva está para as coisas assim como o conhecimento
de natureza intelectual está para as relações170. 
Na verdade, o que nos interessa neste debate é a formulação
bergsoniana sobre codependência entre os conhecimentos de natureza
instintiva e intelectual,  e sua distinção é parte da formulação de um
problema que é central para o encaminhamento da concepção do vivo
como aquilo que expressa a organização da vida, que deve se prover
tanto  de  instinto  quanto  de  inteligência,  proliferando  o  modo  como
essas relações acontecem. Neste sentido, o instinto aparece enraizado
na vida de modo a preparar o caminho para a intuição. Porém, mais do
que  um  caminho  ascendente,  a  intuição  constrói  um  caminho
divergente.  São  caminhos  que  seguem  por  direções  opostas.  O
evolucionismo da linearidade não é o evolucionismo bergsoniano. O que
Bergson reclama como evolucionismo é mais uma história não linear,
divergente, da formação das espécies que uma evolução retilínea. Por
isso, cada espécie apresenta uma solução única, singular em torno da
organização  da  vida.  Do  mesmo  modo,  fabricação  e  organização,
ambas, apresentam “soluções divergentes, igualmente elegantes de um
único e mesmo problema”171. 
Jankélévitch foi um profundo estudioso de Bergson e talvez o
que primeiro percebeu o bergsonismo como uma filosofia futurista, que
“não  atiça  em nós  uma  nostalgia  do  passado:  a  evolução  criadora,
169 Idem, p. 152 [ tr. p. 164]
170 Idem. p. 149 [ tr. p. 161]
171 Idem, p. 144 [ tr. p. 155]
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espontaneamente,  não  restaura  a  unidade  perdida”172.  A  evolução
criadora é uma evolução em feixe e não uma evolução retilínea. Uma
evolução que persegue a forma singular de cada espécie. A evolução
por  feixes  não  pode  ser  separada  de  uma  guinada  filosófica  na
imanência, como esclarece o filósofo: 
“A  principal  diferença  entre  a  evolução  em  feixes  e  a
evolução  retilínea  é  que  há,  na  primeira,  um modo  de
explicar  ao  mesmo  tempo  a  novidade  e  a  imanência,
enquanto que a outra se inscreve nos esquemas de um
dogmatismo finalista ou mecanicista e não resgata nem
mesmo a  imprevisibilidade  perdida  pela  compenetração
mútua  de  seus  momentos  [...].  A  filosofia  do  devir  é,
verdadeiramente,  o  encontro  das  contradições
reconciliadas: assim como a alteridade se reconcilia com o
contínuo, a novidade se reconcilia com a imanência.”173
A partir deste prisma, a filosofia da vida de Bergson ganha um
contorno mais preciso que a torna partícipe de um momento de inflexão
da filosofia para os problemas da vida.  O comentário de Jankélévitch
refunda o bergsonismo junto com as filosofias da vida que estavam em
gestação nos anos 50. Dizer que a evolução é um caso de imanência,
força a filosofia a repensar os falsos problemas, ao colocar as grandes
questões  num  quadro  onde  o  movimento  é  retilíneo  e  o  tempo
espacializado. Denúncia preconizada sobre os falsos evolucionismos e
as  equívocas  teses  sobre  o  tempo  presente  na  própria  A  Evolução
Criadora, no capítulo que encerra a obra. 
Além disso,  a  evolução  sob  o  esteio  do  bergsonismo  deve
compreender uma liberação das potências da vida presentes em todas
as tendências,  que se  cruzam e se fundem na organização da  vida.
Como não notar que há na planta uma tendência para o movimento,
172 JANKÉLÉVITCH, Bergson, p. 149.
173 Idem, p. 150.
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mais  claramente  definida  na  mobilidade  animal?  E  não  seria  a
inteligência uma espécie de nostalgia embaraçada do instinto,  assim
como o instinto um enlaçamento secreto com uma inteligência que ele
nunca realizará? Pois é assim que Jankélévitch percebe a reciprocidade
das tendências divergentes da vida. O dualismo instinto-inteligência é
mais um dos recursos metodológicos na filosofia da duração. Ao fim ao
cabo,  a  extensa  lista  de  dualismos  que  recolhemos  do  bergsonismo
sentenciam uma profunda e silenciosa conexão entre os termos. Como
não  dizer  o  mesmo  dos  duplos  ‘matéria  e  duração’,  ‘multiplicidade
discreta e multiplicidade contínua’, ‘percepção e lembrança’? 
3.1 Linhas fundamentais da ontogênese. 
O dualismo entre matéria e duração presente em  Matéria e
Memória nos ajuda a esclarecer que a teoria da matéria, nessa obra,
apresenta o encontro entre quantidade e qualidade que não pode ser
simplesmente uma oposição irreconciliável. Desde o  Ensaio,  a matéria
parece carregar uma suspeita que em Matéria e Memória se revela com
toda força,  que pode ser anunciado deste modo: a matéria pode ter
tanto de intensivo quanto a consciência de extensão.  A matéria não é
mais pura extensão geométrica. É curioso que a matéria seja definida
como  um  conjunto  do  que  se  produz  no  universo  independente  da
intervenção consciente, justamente no livro que se posiciona a favor do
debate  com  psicologia.  Todavia,  é  justamente  a  necessidade  de
construir um caminho que não coincide com a psicologia em ciência ou
com a fenomenologia, que Matéria e Memória introduz na matéria o que
não  é  pura  extensão,  a  saber,  o  movimento  intensivo  e  a  duração.
Anunciar  de  saída  esta  tese  deve  gerar  controvérsias  em  certos
bergsonismos, mas é através dela que reconhecemos a tese maior da
duração como um movimento indivisível. A matéria não pode estar fora
da  duração.  Por  isso,  a  importância  de  sustentar  a  tese  da  matéria
circunscrita num conjunto de processos em penetração contínua.   
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Teremos a chance de perceber a importância desta noção na
formação da ontogênese mesmo que ela seja uma noção controversa
para a fortuna crítica, já ela sofre alterações na passagem de uma obra
para outra, como apontamos. Da matéria intensiva no Ensaio, à matéria
como pura extensão em a  Evolução Criadora,  à matéria que coincide
com  a  consciência  em  Matéria  e  Memória, há  uma  cadeia  de
significações que nos impede de impor uma resolução final sobre esta
noção. Nossa preocupação é analisar os momentos em que a matéria
alcança uma abrangência para além da esfera extensiva,  estéril,para
pensar  a  criação  e  perpetuação  da  diversidade  de  formas  de  vida.
Reiteramos que estamos atentos a uma noção de matéria que favorece
a formação de uma ontogênese atravessada por um elemento que não
pode  ser  puramente  inerte;  se  matéria,  movimento  e  duração  são
coextensivos, é nos fenômenos da vida onde isto melhor se expressa; e
se  realiza  a  partir  de  direções  divergentes,  por  onde  se  espalha  o
contato do elã com a matéria, e por onde se atualizam as tendências
virtualmente  implicadas  neste  encontro,  que  resultam numa  imensa
variação de formas de vida.
“É por isso que, por si mesmos, sem nenhuma intervenção
exterior,  pelo  simples  efeito  da dualidade  de  tendência
implicada  no  elã  original  e  da  resistência  oposta  pela
matéria  a  esse  elã,  alguns  organismos  insistiram  na
primeira  direção,  outros  na  segunda.  A  esse
desdobramento  sucederam  muitos  outros.  De  onde  as
linhas divergentes de evolução, pelo menos daquilo que
se  tem de  essencial.  Mas  devemos  levar  em conta  as
regressões, as interrupções, os acidentes de todo tipo. E
cabe lembrar, sobretudo, que cada espécie se comporta
como se o movimento geral da vida se detivesse nela em
vez de atravessá-la. Só pensa em si mesma, só vive para
si  mesma.  De  onde  as  lutas  inumeráveis  das  quais  a
natureza é palco. De onde uma desarmonia impressiva e
chocante,  mas  que  não  devemos  imputar  ao  principio
mesmo da vida”174 
174  BERGSON, EC,  tr. p. 276
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Isto  comprova  que  os  sentidos  da  vida,  ora  assumidos  na
direção da matéria, ora na direção do elã, resultam numa permanente
diferenciação.  As  tensões  expressas  no  encontro  dos  dois  polos  são
positivadas e atualizam a perpetuação das tendências. Tais tensões são
realizadas  pelos  movimentos  intensivos,  associados  ao  impulso
originário,  potência de geração e transformação.  Por  isso,  a base da
ontogênese bergsoniana implica o encontro do elã com a matéria, bem
como  os  movimentos  intensivos  que  sugestionam as  direções  pelas
quais se realizarão as individuações. 
O estudo dos capítulos centrais de Matéria e Memória a partir
da perspectiva do movimento permite compreender porque o problema
da matéria será colocado a partir de quatro teses sobre o movimento. O
fio que liga as teorias da percepção pura e da lembrança pura ficará
cada vez mais evidente à medida que as antíteses representadas pela
extensão-inextenso e qualidade-quantidade estiverem muito próximas a
ponto de coincidirem175. O problema enfrentado por Bergson será o de
ultrapassar  o  dualismo  que  compartilham  materialismo  e  idealismo
para, finalmente, tirar a matéria da pura extensão a que ela sucumbiu
desde a ciência moderna,  fundamentando o arcabouço para diversas
teorias  da  matéria  desde Descartes.   A  tarefa  cartesiana  parece ter
eliminado da matéria todas as qualidades secundárias, que se seguem
depois  da  qualidade  primeira  da  matéria,  a  extensão  (étendu).  Isso
significa que haveria  na ideia  de matéria  apenas a  ideia  de espaço,
enterrando  a  matéria  no  lado  quantitativo  do  dualismo.  Enfim,  o
dualismo  que  inaugura  a  teoria  moderna  da  matéria  submete  a
concepção  de  matéria  àquilo  que  a  percepção  imediata  pode  dela
extrair.  Deste  modo,  ela  será  concebida  a  partir  da  comprometida
perspectiva  da  percepção  concreta  fundamentada  nos  princípios  da
utilidade,  clareza  e  distinção.   Entretanto,  a  crítica  ao  dualismo que
estratifica a matéria na extensão é, na verdade, um desdobramento da
crítica à espacialização temporal herdada dos problemas pré-socráticos
175 Cf. BERGSON, MM, p. 202 [ tr. p. 212.]
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promovidos pelos eleatas como vimos acima, em que afinidade com a
ciência a faz ditar as regras do tempo espacializado.
Já sabemos desde o  Ensaio  que, ao eleger os paradoxos de
Zenão  para  promover  a  crítica  ao  tempo  espacializado,  Bergson
pretende desfazer a ideia de que tempo é tão somente uma dimensão
do espaço e uma sucessão descontínua. A articulação entre tempo e
espaço  será  colocada  em  outros  termos  no  desfecho  de  Matéria  e
Memória  sem que seja  necessário submeter  inteiramente o  tempo à
extensividade e descontinuidade do espaço; a matéria será a prova de
que uma relação de espaço e tempo de outro tipo é possível.  Deleuze
insiste que,
“do  ponto  de  vista  de  Bergson,  devem-se  conceber
combinações [entre tempo e espaço] que dependam de
um  princípio  totalmente  distinto  [do  científico].
Consideramos os graus de distensão e contração, todos
eles coexistentes: no limite da distensão, temos a matéria.
Sem dúvida a matéria não é ainda o espaço, mas ela é já
extensão [étendu]. Uma duração infinitamente relaxada,
descontraída,  deixa  exteriores  uns  aos  outros  os  seus
momentos;  um  deve  ter  desaparecido  quando  o  outro
aparece. O que esses momentos perdem em penetração
recíproca, ganham em desdobramento respectivo. O que
eles perdem em tensão ganham em extensão. Assim, a
cada  momento  tudo  tende  a  desenrolar-se  em  um
continuum instantâneo, indefinidamente divisível, que não
se prolongará em outro instante, mas que morrerá para
renascer no instante seguinte, em um piscar de olhos ou
num frêmito sempre recomeçado.”176 
De acordo com Deleuze o espaço não será mais identificado
como matéria,  como querem signatários  do  dualismo;  a  matéria  tão
pouco será  extraída da pura  extensividade do espaço.  O movimento
será capaz de, a um só tempo, impulsionar a distensão da matéria até
que ela coincida com o espaço, como também oferecerá muitos modos
176 Idem, p. 89 [ tr. p. 70]. Grifos do autor.
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da  matéria  distender-se,  permitindo  à  matéria  moldar  sua  própria
heterogeneidade.  Para Deleuze, o espaço não coincidirá com a matéria,
mas será palco para o esquema que pulveriza infinitamente a matéria
pelo espaço.  E é a partir dos movimentos elementares de contração e
distensão que será possível restabelecer a integração entre qualidade e
quantidade, extenso e inextenso, heterogeneidade e homogeneidade.
Mais uma vez, o recurso bergsoniano de resolução dos problemas será
esmiuçar o movimento a partir de suas características mais singulares,
em que contração e distensão estão intimamente unidas, e são parte de
uma mesma e indefinida mobilidade da matéria que se conecta com a
mobilidade de nossa percepção. Se perceber é contrair, como expressa
a teoria da percepção pura, então, distensão não deixará de ser o lado
oposto  da  contração,  ou  seja,  a  matéria  que  se  distende  tem  o
movimento contrário da percepção que contrai;  um duplo movimento
que se reparte entre tempo e espaço, mas que não é exclusivo nem de
um  nem  de  outro  lado.   Desenham-se  aqui  os  primeiros
desdobramentos da hipótese fundamental do fim de Matéria e Memória,
a saber, “há sempre extensos em nossa duração e sempre há duração
na matéria”177. 
O movimento garantirá à matéria a mobilidade universal a que
ela se prende. É verdade que, mesmo que o movimento seja anterior à
matéria, é impossível pensar a ideia do movimento sem que haja algo
que se move; para haver o movimento é preciso que alguma coisa se
mova; aquilo que se move é necessariamente a matéria. 
A íntima relação entre matéria e movimento fica cada vez mais
clara à medida que a teoria da percepção é apresentada. Haja vista,
“Percepção e Matéria” é o título do artigo publicado por Bergson na
Revue de métaphysique et de morale178, em 1896, no mesmo ano de
publicação de  Matéria e Memória. Fato esclarecedor para reconhecer
que  o  interesse  de  Bergson  ao  publicar  o  resultado  parcial  de  sua
177 Idem, p. 89 [ tr. p. 70] Grifos do autor.
178 BERGSON, Perception et matière, in  Revue de métaphysique et de morale, tomo
IV, mai, 1896, p. 257-279. 
120
pesquisa se dirige à relação entre percepção e matéria, onde a tese
sobre a percepção pura retorna com toda a força. É justamente esta
percepção que coincide com seu objeto – matriz da teoria da percepção
pura  –  que  permite  analisar  a  percepção  concreta  a  partir  da
interferência da memória. 
Para o filósofo, a interação entre as qualidades da matéria e da
memória  é  garantida  pela  mediação  da  percepção179.   Existem duas
questões centrais que permitem compreender melhor esta interação; a
primeira  é  a  ação  por  onde  a  interação  é  realizada  no  espaço
homogêneo,  em que  percepção  e  matéria  se  tocam,  mas  nunca  se
misturam. Segundo Bergson, esta questão é problemática, pois a ação
dependeria do espaço homogêneo para atrair a interação entre matéria
e  percepção,  sucumbindo  ao  erro  do  dualismo  vulgar  em  que  esta
interação é dada a partir do espaço e não a partir do tempo, como quer
Bergson. De outro modo, o movimento da distensão da matéria e da
contração  da  memória  ou  consciência,  deve  ser  traduzido  não  pela
extensividade pura do espaço, mas pela intensidade engendrada pelo
próprio movimento. A segunda questão importante para compreender
esta relação é a tese sobre o prolongamento indefinido da matéria, que
deve ser manifestação da indivisibilidade e não da divisibilidade como
reza a cartilha dualista. Neste caso matéria e percepção compartilham
uma  característica  comum,  a  saber,  o  prolongamento  indefinido  do
movimento, que liga os termos através de uma tênue tensão. Vejamos
como Bergson expressa a questão:
“A matéria extensa, considerada em seu conjunto, é como
uma consciência em que tudo se equilibra, se compensa e
se  neutraliza;  ela  oferece  de  fato  a  indivisibilidade  de
nossa percepção; de modo que, inversamente, podemos,
sem  escrúpulo,  atribuir  à  percepção  alguma  coisa  de
extensão  da  matéria.  Estes  dois  termos,  percepção  e
matéria, vão assim um em direção ao outro, à medida que
179 Cf. BERGSON, MM, p. 246 [ tr. p. 257]
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nos  despojamos  do  que  poderia  ser  chamado  os
preconceitos da ação: a sensação reconquista a extensão,
a  extensão  concreta  retoma  sua  continuidade  e  sua
indivisibilidade naturais.  E o espaço homogêneo, que se
erguia  entre  os  dois  termos  como  uma  barreira
intransponível, não tem mais outra realidade senão a de
um esquema ou de um símbolo.”180
 
Além de desfazer a dependência do movimento da matéria no
espaço homogêneo, a proposição de Bergson garante que a duração
que se encontra na consciência, como ele apresentava desde o Ensaio,
se prolongue até a matéria. Com efeito, o espaço homogêneo para o
filósofo não deve ser a única propriedade das coisas e tampouco deve
ser a condição ideal para que as conheçamos.181 Tal espaço deve ser
considerado primeiramente como um lugar por onde se exprimem os
trabalhos de solidificação e divisão da matéria que, por força da ação,
submetemos  “à  continuidade  movente  do  real  para  nos  assegurar
pontos  de  apoio,  para  fixar  centros  de  operação,  para  nela
introduzirmos, enfim, mudanças verdadeiras; estes são os esquemas de
nossa ação sobre a matéria”182.  Submeter a matéria a esses esquemas
é tarefa que Bergson denuncia em sua formulação de uma metafísica da
matéria.183 Com efeito, o filósofo não se colocará mais do ponto de vista
do espaço para analisar nem a matéria, que sob esta perspectiva é pura
extensão, e nem a sensação de que, neste caso, seria tão somente uma
inextensão na consciência. 
O exemplo de Bergson extraído da física dissipa as dificuldades
dessa proposta:
“No espaço de um segundo, a luz vermelha – aquela
que  tem  o  maior  comprimento  de  onda  e  cujas
vibrações  são,  portanto,  as  menos  frequentes  –
realiza 400 trilhões de vibrações sucessivas. Deseja-
se  fazer  uma  ideia  desse  número?  Será  preciso
180 Idem, p. 246 [tr. p. 258]
181 Idem, p. 237 [tr. p. 247]
182 Idem, p. 237 [tr. p. 248]
183 Idem, p. 248 [tr. p. 260]
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afastar  as  vibrações  umas  das  outras  o  suficiente
para  que  nossa  consciência  possa  contá-las  pelo
menos registrar explicitamente sua sucessão. Ora, o
menor  intervalo  de  tempo  vazio  de  que  temos
consciência  é  igual,  segundo  Exner184,  a  dois
milésimos  de  segundo  [...].  Em  uma  palavra,
imaginemos  uma  consciência  que  assistisse  ao
desfile  de  400  trilhões  de  vibrações,  todas
instantâneas,  e apenas separadas umas das outras
por  dois  milésimos  de  segundo,  necessários  para
distingui-la.  Um  cálculo  muito  simples  mostra  que
serão necessários mais de 25 mil anos para concluir
a operação.  Assim,  essa sensação de luz  vermelha
experimentada  por   nós  durante  um  segundo
corresponde,  em si  a uma sucessão de fenômenos
que,  desenrolados  em nossa  direção  com  a  maior
economia de tempo possível, ocupariam mais de 250
séculos de nossa história.”185
Este exemplo constitui um tipo de microfísica em que Bergson
se apoia para confirmar que a aproximação entre matéria e percepção
deve se dar no tempo e não no espaço. Aproximação que obedece ao
ritmo da duração naquele que percebe e naquilo que é percebido.  A
microfísica  bergsoniana  aproxima  a  contração  subjetiva  da  nossa
duração e memória à contração infinitesimal,  capaz de fundar sob o
mesmo movimento as qualidades que constituem a matéria e aquelas
que  constituem  a  percepção.  Um  desdobramento  dessa  análise  diz
respeito à indivisibilidade da matéria. Este ponto é central na análise de
Bergson, pois será preciso sair do espaço para admitir que a qualidade
da matéria seja indivisível;  é preciso colocar-se do ponto de vista da
duração.  O  espaço,  dirá  ele,  “não  é  mais  do  que  o  esquema  da
divisibilidade  indefinida.  Mas  com  a  duração  é  completamente
184 Este exemplo prova o contato de Bergson com a psicometria sensorial que estava
em voga no final do século XIX. Este recurso media as características sensoriais das
operações mentais.  Bergson aproxima a pesquisa do fisiólogo austríaco com outra
pesquisa corrente na época, dos físicos J. Muller e H. Helmholtz que apresentaram pela
primeira vez a mensurabilidade das vibrações emitidas pelas cores. Cf. notas 19 e 21
de Matéria e Memória, p. 409.
185 BERGSON, MM, p. 230[tr. p. 242.]
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diferente”186.  Isso  significa  que será preciso  posicionar-se do lado da
duração  para  perceber  a  mobilidade  indefinida  a  que  se  prende  a
matéria.  Porém, essa duração já não será mais a duração individual,
mas as durações da matéria em si que são extensas de acordo com o
nível  de  tensão  e  contração  que  elas  carregam,  mas  que  nunca
abandonarão  suas  qualidades.  Enfim,  “a  matéria  converte-se  em
inumeráveis  estímulos,  todos ligados numa continuidade ininterrupta,
todos solidários entre si, e que se propagam em todos os sentidos como
tremores”187. 
Vemos com mais clareza a proposição sobre a indivisibilidade
da matéria nas palavras de Deleuze:
“Quando  percebemos,  contraímos  em  uma  qualidade
sentida milhões de vibrações ou de tremores elementares;
mas,  o  que  nós  assim  contraímos,  o  que  nós
"tensionamos"  assim  é  matéria,  é  extensão.  Nesse
sentido,  não  há  por  que  perguntar  se  há  sensações
espaciais,  quais  são  e  quais  não  são:  todas  as  nossas
sensações  são  extensivas,  todas  são  "voluminosas"  e
extensas,  embora  em  graus  diversos  e  em  estilos
diferentes, de acordo com o gênero de contração que elas
operam.  E  as  qualidades  pertencem  à  matéria  tanto
quanto  a  nós  mesmos:  pertencem à  matéria,  estão  na
matéria  em virtude de  vibrações  e  de  números  que  as
decompõem  interiormente.  Os  extensos,  portanto,  são
ainda qualificados, sendo inseparáveis de contrações que
se  distendem  nas  qualidades;  e  a  matéria  nunca  está
suficientemente  distendida  para  ser  puro  espaço,  para
deixar  de  ter  esse  mínimo  de  contração  pelo  qual  ela
participa da duração, pelo qual ela é duração.”188
 Esta  longa citação  nos  leva  a  apontar  desdobramentos  de
questões levantadas na seção II.d deste estudo, em que a teoria da
memória sugere que matéria e consciência estão ligadas de maneira
186 Idem, p. 232 [tr. p. 243.]
187 Idem, p. 233[ tr. p. 245]
188 DELEUZE, O Bergsonismo, p. 89 [tr. p. 70]
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indiscernível  pelo  movimento.  E  se,  naquele  momento,  a  aposta  de
Deleuze  sobre  as  várias  durações  ainda  se  apresentava  de  maneira
pouco  penetrante,  agora,  a  existência  de  múltiplas  durações  é
profundamente  ligada  à  Matéria  e  Memória.  As  proposições  sobre  a
matéria  no  último  capítulo  da  obra  se  voltam  à  perspectiva  da
problemática explorada desde o Ensaio sobre a multiplicidade intensiva.
Porém, não mais  da perspectiva da duração interior,  mas das várias
durações do universo material189.  
Com  efeito,  o  sentido  desta  proposta,  como  nos  mostra
Deleuze  se  liga  diretamente  ao  efeito  da  memória  no  presente.  A
imagem do cone é evocada pelo filósofo para afirmar que, se o vértice
do  cone  representa  o  ponto  mais  contraído  de  nossa  memória,  ele
também representa o contato com aquilo que há de menos contraído,
com “uma matéria infinitamente distendida”190. Neste caso, a divisão da
matéria só pode ser realizada em função de uma percepção que recorta,
mas  que  nunca  eliminará  as  qualidades  que  se  sucedem  em  seu
indefinido  movimento  de  distensão.  A  percepção  que  serve  para
congelar os múltiplos momentos da duração, também serve para fixar
na matéria aquilo que será útil para a ação. Mas, tanto num caso como
no  outro,  a  percepção  imbuída  de  memória  garante  o  contato  da
consciência  do  presente,  a  máxima  contração  da  duração,  com  a
matéria em seu grau mais tênue.  
Em  contrapartida,  em  Matéria  e  Memória,  a  prova  da
indivisibilidade da matéria não deixa de garantir a existência de coisas
distintas  mesmo na  repetição contínua  da  matéria,  o  que permite  a
diferenciação entre indivíduos. É certo que podemos distinguir objetos
múltiplos, um humano de outro humano e uma pedra de outra pedra.
Porém, separar as coisas de seus ambientes é uma tarefa que nunca
189 Worms nos esclarece o que sustenta a afirmação das durações em MM: [...] “não se
trata mais de pensar  a,  mas as  durações, e as relacionar a uma matriz  comum e
intensiva. Ainda mais,  a relação entre duração e memória é inversa de um livro a
outro. Agora é a memória que está no princípio (ontológico) da duração (psicológica),
enquanto  a  duração era no  Ensaio o  fundamento  (ontológico)  de  toda a  memória
(psicológica).” Introduction, p. 231.
190 DELEUZE, O Bergsonismo, p. 90, [tr. p. 71.]
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poderá  ser  completamente  realizada,  pois,  para  Bergson,  é  preciso
assegurar a existência de uma “estrita solidariedade que liga todos os
objetos do universo material, a perpetuidade de suas ações e reações
recíprocas  demonstra  suficientemente  que  eles  não  têm  os  limites
precisos que lhes atribuímos”191. O que implica em perceber o equívoco
que estabelece diferenças entre indivíduos apenas com base em suas
qualidades  físicas;  há  uma  dinâmica  das  relações  que  os  indivíduos
mantêm entre si e entre o meio que ajudam a produzir a diferenciação.
Se desenvolvemos a capacidade de dividir a continuidade da extensão,
o fazemos pelos imperativos da necessidade, que moldam este recorte
selecionando as propriedades que mais serão úteis à ação imediata. E
se  a  percepção  recorta  a  memória,  diz  Bergson,  “solidifica  em
qualidades sensíveis o escoamento contínuo das coisas”192.  Porque a
memória  prolonga  o  passado, no  presente  é  que  ela  irá  dispor  a
continuidade da percepção numa ação futura, organizando, deste modo,
a  sucessão  temporal  em  função  do  contato  da  consciência  com  a
matéria,  que,  no  fundo,  se  organiza  em função  da  coexistência  dos
variados  movimentos  de  contração  e  distensão.  Destacamos  a
codependência que alimenta os supostos dualismos bergsonianos.  Por
isso, ler Bergson é muitas vezes um trabalho de decifração. Dizer que
há  na  matéria  a  qualidade  própria  da  duração  não  deve  ser  tão
espantoso. 
Pois  bem,  voltamos  ao  decisivo  comentário  de  Jankélévitch
para  quem  o  evolucionismo  bergsoniano  está  seriamente  implicado
numa  filosofia  do  devir,  onde  tudo  vibra  em  conjunto,  distante  do
princípio da hegemonia e do elemento dominador que marca as teorias
evolucionistas.  Pois,  “o  espetáculo  das  espécies  nos  oferece  mais
caracteres  aberrantes do  que  de  transição”193. O  que  na  teoria  de
Bergson deve servir menos para uma coerência entre a suposta herança
biológica de um mesmo e igualmente suposto patrimônio hereditário, do
191BERGSON, MM. p. 234 [ tr. p. 246]
192 Idem, p. 234 [tr. p. 247]
193JANKÉLÉVITCH, op.cit. , p. 146.
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que para nos lembrar de que as espécies incessantemente viram-se às
costas, para cada uma seguir seu caminho, divergir de si mesma; “a
evolução é simplesmente a história dessas divergências repetidas”194.
Aprendemos  com  Jankélévitch  que,  para  ler  a  Evolução  Criadora,
devemos nos livrar dos preconceitos que fazem do tipo humano o caso
mais acabado de uma evolução retilínea. O macaco não deve mais ser,
a todo custo, nosso parente mais longínquo. Deve-se então superar as
nefastas  relações  de  superioridade  que  nos  impedem  de  conhecer
melhor nossa própria espécie e observar melhor as outras. Há em todo
tipo específico um intervalo entre o gérmen e a vida adulta onde há
mais resistência que continuidade, onde há mais conflito que harmonia.
O movimento interespecífico define a expressividade de cada espécie
frente às soluções para os problemas da vida.  E o movimento neste
caso é sempre expansivo, que em A Evolução Criadora se expressa mais
significativamente em duas vias: do instinto e da inteligência. Podemos
dizer que as proposições sobre o instinto e a inteligência expressam os
primeiros  elementos  das  teses  sobre  o  movimento  que  culminarão
numa apresentação definitiva da duração e da matéria. 
Por isso, ressaltamos o passo anterior de  Matéria e Memória
para compreender de que modo as teses sobre o movimento se ligam
às teses sobre instinto e inteligência como expressão daquilo que há de
intensivo na vida, cuja existência não pode ser separada da matéria. Por
isso  é  importante  ler  na  gênese  ideal  da  matéria  de  A  Evolução
Criadora, que o movimento intensivo é um elemento fundamental de
conexão entre  a matéria  e  a  duração que a  transporta  para o devir
como  um  movimento  de  diferenciação.  O  elã  vital  nos  aproxima
imediatamente da noção do movimento vital como diferenciação. Em
suma,  a  partir  do  elã  vital  a  noção  de  individuação  poderá  ganhar
contornos próprios no bergsonismo. 
194 Idem, p. 146.
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3.2  A  inteligência  utilitária  e  o  método:  o  caso  do
possível
Instinto e inteligência estão em relação direta com o que se
pode compreender como elementos da individuação bergsoniana, assim
como a matéria é parte necessária  para a formação da ontogênese;
elementos tais que convergem para a realização da duração como um
devir que não se opõe mais ao ser. Como diz Bento Prado: “A teoria da
vida e da adaptação à matéria não se faz, portanto,  sob o signo da
‘reatividade’; ao contrário, a metafísica da vida e da matéria nasce de
uma  descrição  da  ‘atividade’  e  da  espontaneidade  do  ato  de
instauração; a afirmação é o dado primário” (Idem, p. 185). Isso pode
explicar  porque  Bergson  lança-se  numa  empreitada  crítica  ao
comprometimento  da  ciência  e  da  metafísica195 como  um  tipo  de
pensamento  que  é  interessado  na  origem,  no  ato  originário  da
inteligência, da matéria e da vida, ao invés de se instalar no processo,
195  No  quarto  capítulo  de  EC,  Bergson  defende  a  tese  sobre  o  mecanismo
cinematográfico da inteligência, a partir do qual será possível analisar a construção
do  devir  em  diversas  passagens  da  história  da  filosofia.  Bergson  anuncia  a
problemática desenvolvida no capítulo IV como “ilusões teóricas” que advêm da
submissão da razão pela condição utilitária da inteligência. Disso decorre que os
problemas da metafísica como o vazio, o nada, a desordem e o negativo podem ser
submetidos  ao  julgamento  de  uma  inteligência  comprometida  em  imobilizar  o
devir. Como se a história das doutrinas operasse o devir a partir de uma razão
submissa ao utilitarismo da inteligência, aplicando conceitos que pouco traduzem a
variação  contínua  da  duração.  Tais  ilusões seriam investigadas  pelo  filósofo  na
intenção  de,  por  um  lado,  afastar  objeções  e  mal-entendidos  decorrentes  da
limitação  da  totalidade  da  consciência  a  estados  psicológicos,  e,  por  outro,
apresentar  a  duração  como  o  “próprio  tecido  de  que  a  realidade  é  feita”1  A
inteligência seguindo a tendência de tomar por instantâneos imóveis compromete
o devir e a especulação sobre o real: “ do devir, percebemos apenas estados da
duração, instantes, e, mesmo quando falamos de duração e de devir, é em outra
coisa que pensamos”(EC, tr. p. 296). Visto que a ação pretende ‘superar’ algo do
qual nos privamos, tenderíamos naturalmente a ‘preencher’ o vazio desta falta, o
que configuraria a ilusão da passagem do pleno para o vazio, da ordem para a
desordem. “Assim como passamos pelo imóvel para ir para o movente, do mesmo
modo nos servimos do vazio para pensar o pleno”2 (EC, tr.  p.  297).  A ideia de
desordem é inteiramente prática: “Vamos da ausência para a presença, do vazio
para pra o pleno, em virtude de uma ilusão fundamental de nosso entendimento”
(EC. tr. p. 298)3. Semelhante equívoco recai sobre a noção de nada, como se a
inteligência  não  reconhecesse  a  impossibilidade  do  vazio,  pois  “não  há  vazio
absoluto na natureza”. (Idem, p.304) 
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na  atividade  mesma  do  pensamento  e  da  duração.  A  ontogênese  é
favorável a reconhecer o processo do que ainda não se individuou, e
não do já individuado. O esforço estéril da busca pela origem sucumbe
metafísica  e  ciência  a  equívocos  inconciliáveis,  tal  como  a  ideia  do
nada. Ilusão que seduziu as filosofias das formas e das ideias. Eis que a
emancipação  da  filosofia  dos  falsos  problemas  oriundos  de  uma
inteligência utilitarista começa pela gênese da própria inteligência.  A
crítica ao utilitarismo libera o pensamento para realizar a gênese de sua
própria  individuação.  Tudo  se  passa  como  se  fosse  necessário  ao
pensamento  pensar  ele  mesmo  antes  de  se  debruçar  sobre  outras
individuações  da  qual  o  pensamento  também é  parte.  Veremos  em
momento oportuno as semelhanças deste percurso em Simondon, ao
propor a individuação psíquica como forma de conhecimento de si e de
outras individuações. Se for possível uma gênese da inteligência, sua
descrição deve sempre acompanhar a experiência continuamente nova
de uma realidade que está  sempre em vias  de  se  fazer,  e  de  uma
inteligência que deve superar sua condição utilitarista. 
Vale destacar o quão emblemático é o debate sobre o método
da  intuição  em  Bergson.  Valorizamos  as  leituras  que  privilegiam  o
método fundamentalmente como uma atividade problematizadora, cuja
tarefa  primeira  é  a  resolução  de  problemas,  como  propõe  Deleuze.
“Bergson mostra bem que a inteligência é a faculdade que coloca os
problemas em geral [...]. Mas só a intuição decide acerca do verdadeiro
e do falso nos problemas colocados, pronta para impelir a inteligência a
voltar-se  contra  si  mesma”196.   A  relevância  da  crítica  aos  falsos
problemas atravessa toda a obra de Bergson e articular-se com os eixos
fundamentais do método da intuição. Além disso, a denúncia de falsos
problemas  articula-se  com  as  variadas  formas  de  apresentação  da
duração.  O método de Bergson também é crítico,  pois  persegue um
novo  problema,  ao  mesmo  tempo  em  que  denuncia  os  falsos.  O
196 DELEUZE, O Bergsonismo, p. 11 [ tr. p. 14.]
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problema do possível em O possível e o real seria a mais exímia força da
face utilitarista da inteligência.
O  possível  e  o  real  parece  sustentar-se  numa  estrutura
polissêmica de onde se pode extrair diversos modos de interpretá-lo, à
luz  de  linhas  indispensáveis  do  bergsonismo.  Porém,  em nosso  caso
limitamo-nos  a  apresentar  aspectos  do  texto  que  nos  permitam
aproximá-lo  da  problematização  sobre  a  questão  do  surgimento  de
novas  formas  de  vida.   Neste  sentido,  Jankélévitch  inaugura  uma
interessante interpretação ao propor a distinção entre possível lógico e
possível orgânico.
Em primeiro lugar,  poderíamos extrair  da crítica ao possível
um entrave inicial,  aquele do pré-conceito que comungam filosofia e
senso comum, o qual o possível representa uma condição precedente
ao acontecimento; isto é, o acontecimento deveria, retrospectivamente,
ser  considerado  como  possível,  e  que,  a  partir  da  necessidade  ou
contingência, o acontecimento possível poderia realizar-se. Os hábitos
intelectuais,  como diz  Bergson,  nos  forçam a dizer  que um fato  era
possível  até  que  ele  se  realizasse,  como  se  o  peso  do  real  fosse
adicionado ao possível para autorizar o acontecimento, deixando para
trás tantos outros possíveis abortados, para sempre confinados a um
tipo de  realidade subterrânea, nunca atualizada. E, justamente o que
filósofo reclama dessa visão,  é que o real  não pode ser  reduzido às
opções de possíveis. 
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No texto tardio de O Pensamento e o Movente (1930)197 esta
versão  do  senso  comum  é  representada  pela  sagaz  referência  ao
contexto jornalístico de uma entrevista concedida a respeito do futuro
da arte dramática no pós-guerra.  Num tom irreverente Bergson conta-
nos sobre o espanto de seu interlocutor quando ouviu do filósofo: “se
soubesse o que será a grande obra de amanhã eu o faria”198. Bergson
parece  querer  chamar  a  atenção  sobre  o  modo  como  os  hábitos
intelectuais  se  vinculam a  formulações  de  sentenças  impróprias  que
mantêm  o  futuro  preso  a  estáveis  possibilidades  anteriormente
configuradas. Nas palavras do filósofo tudo se passa como se a arte
futura estivesse guardada num “armário de possíveis”. Com o intuito de
reverter essa compreensão, o possível bergsoniano autorizaria que ele
estivesse ligado uma declinação expressa pelo futuro anterior, na língua
francesa,  equivalente  ao  nosso  futuro  do  pretérito.  Neste  caso,  uma
obra de arte não é possível, ela teria sido possível apenas caso ela se
realize. Portanto, não é o possível que precede o real, ou seja, o possível
não se realiza como uma escolha entre outros possíveis, ele se efetiva
na medida em que o acontecimento é realizado. Ao desmontar este pré-
conceito Bergson neutraliza seu efeito diante das pretensões de uma
espécie  de  futurologia  instaurada  pelo  senso  comum  e  largamente
difundida  entre  variadas  filosofias.  Neste  caso,  uma  obra  teria  sido
197  Vale mencionar  que este texto é uma versão desenvolvida em 1930 de uma
conferência pronunciada em Oxford. Essa versão definitiva ainda carrega a marca de
ser o texto mais tardio de  O Pensamento e o Movente  onde os demais textos são
datados entre 1903 a 1922. Esse fato histórico anuncia uma questão intrigante no
bergsonismo. Porque este texto tardio é o texto que abre a coletânea, imediatamente
na sequência das duas introduções? Uma resposta poderia ser esboçada levando em
consideração que seu lugar estratégico na coletânea dos textos ditos metodológicos se
afirma em razão de seu movimento interno, num estilo extasiante na construção de
um  texto  curtíssimo,  de  apenas  quinze  páginas,  levando  ao  limite  a  exploração
basculante entre metafísica e as práticas da filosofia bergsoniana da experiência e do
tempo  que  permeiam  toda  a  coletânea.  Apesar  do  objeto  manifestadamente
especulativo  que  o  sustenta  no  exame  das  categorias  da  modalidade,  o  ensaio
também se inscreve no esforço renitente do filósofo para aproximar a filosofia da vida.
Com efeito, O possível e o real aparecerá como o anúncio dos problemas correntes nos
demais textos ditos metodológicos de O pensamento e o movente, notadamente em A
percepção  da  mudança e  Introdução  à  Metafísica,  e  retoma  também  passagens
fundamentais de A Evolução Criadora sobre o vazio e a desordem, criação, fabricação
e individuação.
198 BERGSON, PM, p. 110
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possível caso  não  existisse  nenhum obstáculo  que  a  impeça  de  ser
realizada.  A  futurologia  não  interessa  a  Bergson  porque  a  ilusão
retrospectiva  não  explica  a  raiz  do  acontecimento.  A  genealogia  do
possível  está  comprometida  com  o  mecanismo  cinematográfico  da
inteligência  que  recorta  o  real  para  acomodar  os  mais  obscuros  ou
ingênuos propósitos. Ao se referir à produção shakespeariana, Bergson
diz:  Hamlet,  “seria  sem  dúvida  possível  antes  de  ser  realizado,  se
entendemos por isso que não houvesse obstáculo insuperável para sua
realização”199.  Este  é  o  sentido  do  possível  como  ausência  de
impedimento200. De todo modo, isso não deixa de ser um truísmo, uma
verdade  tão  trivial  quanto  afirmar  a  existência  de  uma  obra  como
Hamlet. Ou seja, o possível não explica o real nem no passado nem no
futuro. Quando muito, o possível nos informa que o real tal como ele se
apresenta é a expressão de uma realização livre de impedimentos. Em
suma, o possível não é uma condição apriorística. 
A partir  desta problematização uma segunda face da crítica
bergsoniana recairia diretamente sobre uso dado à representação pela
filosofia.  O alvo dessa crítica está no modo como a representação é
utilizada para definição dos indivíduos, ignorando a indeterminação à
qual todo ser vivo está exposto. A representação é a forma mais bem
acabada do mecanismo cinematográfico da inteligência, a partir da qual
se impõem limites muito aquém da realidade do próprio indivíduo. Este,
como ser vivo, possui uma realidade infinitamente mais vasta do que a
representação pode supor.  Por  isso,  a  geração de um  esforço  não é
apenas uma chave de interpretação ligada ao método, na decifração
dos fenômenos da vida. O esforço também está presente na dinâmica
vivente, e com ele se introduz o máximo de indeterminação na matéria.
Apoiando-se  no  que  há  de  estável  e  regular  no  fluxo  do  real,  a
representação só poderia oferecer uma imagem enfraquecida diante da
riquíssima elaboração que constitui o dinamismo vital. 
199 Idem,  p. 112, 
200 Idem.
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Isso  posto,  recorremos  a  uma  questão  que  ressoa
continuamente  no  bergsonismo,  a  partir  do  tilintar  de  A  Evolução
Criadora, qual seja, a crítica à inteligência subsistente na distinção entre
organização e fabricação. Com efeito, a inteligência, sóbria operadora
da ação se empenha na formulação do possível, para fazê-lo funcionar
como uma espécie de operação necessária para a dita invenção do real,
a  qual  fundamentaria  a  larga  base  para  distintos  projetos
metafísicos.201O  filósofo  parece  levar  ao  limite  sua  crítica:
“originalmente, pensamos apenas para agir.  É no molde da ação que
nossa inteligência foi fundida”202. Na história da filosofia, o finalismo e o
mecanicismo comungam o mesmo fundamento; seja para realizar um
plano que deve se enquadrar nos moldes da causalidade, seja para o
manuseio de elementos combinados para a realização de um modelo.
Nesta crítica encontraremos a clivagem fundamental entre fabricação e
organização.  A  marca  da  fabricação  é  aderente  aos  processos  da
inteligência;  gérmen  fecundado  no  encontro  das  tendências  para
realizar  os  pressupostos  da  causalidade.  Marca  esta  que  atende
também ao pensamento do progresso e do desenvolvimento203, ou ao
“geneticismo  criador”204, nas  palavras  de  Jankélévitch,  pelo  qual  os
mistérios  do  ser seriam esclarecidos  em função  de uma decupagem
gradual. 
A noção de possível lógico é interessante para compreender a
fundo a crítica bergsoniana. Tal noção se afasta de qualquer experiência
atual ou particular, criando um mundo povoado por entes matemáticos.
201 BERGSON, EC, p. 48 [tr. p. 52] “Nossa razão, incuravelmente presunçosa, imagina
possuir  por  direito  de  sangue  ou  de  conquista,  inatos  ou  aprendidos,  todos  os
elementos essenciais  do  conhecimento da verdade.  Ali  mesmo onde confessa  não
conhecer o objeto que lhe é apresentado, crê que sua ignorância verse apenas sobre a
questão de saber qual de suas categorias antigas convém ao objeto novo”.
202 Idem, p 44 [ tr. p. 48.]
203 JANKÉLÉVITCH, op. cit. p. 201
204 O sentido dessa proposta se fortalece quando lemos em EC: “Platão foi o primeiro a
erigir em teoria que conhecer o real consiste em encontrar sua Ideia, isto é, fazê-lo
entrar  em  um  quadro  preexistente  que  já  estaria  a  nossa  disposição  -  como  se
possuíssemos implicitamente a ciência universal. Mas essa crença é natural para a
inteligência  humana,  sempre  preocupada  em  saber  sob  que  antiga  rubrica  irá
catalogar todo e qualquer objeto novo, e em certo sentido se pode dizer que nascemos
todos platônicos”, Op. cit. p. 49 [ tr. p. 53.]
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O tempo é o primeiro ponto de acesso a esta realidade improvável; o
instante não passa de um artifício pelo qual passamos a imobilizar o
tempo,  por  isso,   as  distâncias,  deslocamentos  e  contrações  de
trajetórias não passariam de virtualidades fantasmáticas. Mais uma vez,
a célebre crítica ao paradoxo de Zenão ilustra um argumento, já que as
infinitas divisões da trajetória, pelas quais Aquiles deve percorrer, não
passa de um artifício que tende a imobilizar de uma só vez o tempo o
movimento. É somente dentro do possível lógico que Zenão pode erigir
seu paradoxo, o qual funciona como um consentimento, uma permissão
que precisa livrar-se de todos os obstáculos. Em suma, o possível lógico
é um tipo de abstração ideal,  como se supusesse  a posteriori  o real
constituído a partir  das semelhanças com este ideal.  Por isso,  ele se
designa  como  retrospectivo,  já  que  isto  denuncia  uma  ilusão  da
inteligência. Com outras palavras, apoiando-se sobre a realidade atual,
o  possível  lógico  extrai  uma  variante  anterior,  projetada  pela
inteligência interessada em explicar o tempo e o movimento. Eis uma
fonte dos falsos problemas que entorpecem a metafísica que se funda
na semelhança abstrata. Nas palavras de Jankélévitch: 
“o possível é um ser ambíguo que está, de algum modo,
cavalgando  sobre  o  Nada  e  sobre  Alguma  coisa.  E  na
possibilidade lógica é o Nada que prevalece. O possível é
alguma coisa que não é nada. A ideia de possível exprime
apenas  que  este  nada  poderia  existir,  que  nenhum
obstáculo lógico ou teórico se opõe a sua existência;  e
isso é uma permissão[...]”205.
Ora,  as  consequências  dessa  arbitrariedade  fundem  as
modalidades do possível  e  do real;  o  possível  sendo a coisa  apenas
pensada, menos seu modo de existência real,  e o real sendo a coisa
mesma,  que  se  mantém  em  dependência  das  condições  de
possibilidade do pensamento. Este é o círculo do possível modal que
Bergson quer se afastar. 
205JANKÉLÉVITCH, op. cit, p. 217
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Por fim, como nossas últimas considerações sobre o caso do
possível  encontramos  soluções  definitivas  da  coexistência  das
multiplicidades  a  partir  da  chave  do  possível  orgânico  na  letra  de
Jankélévitch, para quem “pode-se dizer que a infância da ação é mais
rica  ainda  que a  adolescência  da  ação”.  O  autor  valoriza  o  que ele
denomina  de  pensamento  larvário  explorado  por  Bergson.  A
possibilidade orgânica é uma coisa  que existe,  diferente  do abstrato
lógico, como  as  potências  seminais  de  um  adulto  contido
embrionariamente  no  vivo;  “um  possível  que  devora  suas  próprias
tendências quando se embebedam de realidade, tal como a juventude
contém a impaciência e o entusiasmo da vida”.206
3.3 Uma lição de Leibniz sobre a origem das coisas
O diálogo com Leibniz ultrapassa a crítica aos possíveis, pois
Bergson  flerta  simpaticamente  com o  princípio  dos  indiscerníveis  na
medida  em  que  radicaliza  a  ação  singularizante  dos  seres  em  sua
própria duração. Cada indivíduo possui uma essência única, que faz dele
mesmo  sua  própria  espécie.  Perspectiva  tipicamente  leibniziana
reformulada no bergsonismo, de onde lemos: 
“Tomem o mundo concreto e completo, com a vida e a
consciência  que  ele  enquadra;  considerem  a  natureza
inteira geradora de espécies novas de formas tão originais
e  tão  novas  quanto  o  desenho  de  qualquer  artista;
prendam-se  nestas  espécies,  aos  indivíduos,  plantas  ou
animais, cada um dos quais tem seu lugar próprio – eu ia
dizer sua personalidade (pois uma folha de grama não se
assemelha mais a outra folha de grama do que um Rafael
a um Rembrandt)”207. 
206 JANKÉLÉVITCH, op. cit, p 2018
207 BERGSON, PM, p. 113, [tr. p. 118]
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O exemplo da folha de grama remete a uma passagem de Os
Novos ensaios sobre o entendimento humano208. Antes de O Possível e o
Real,  em 1889 Bergson dedica um curso ao opúsculo de Leibniz  De
rerum originatione radicali. O estudo contempla a importante noção de
ordenação pela  qual  se  tenta  resolver  o  problema da  harmonia  pré-
estabelecida e sua relação com a ordenação dos possíveis.  Bergson se
interessa  em pormenorizar  a  atualização  dos  possíveis  que  estariam
ligados  a  princípios  de  união  entre  a  metafísica  e  postulados  do
finalismo. Vemos como Bergson encaminha esta questão no curso,  e
percebemos as ressonâncias entre a própria proposta bergsoniana de
atualização das tendências sistematicamente impressas na relação da
matéria e da duração. Diz Bergson, 
“A ideia de Leibniz é que todas as vezes que a natureza
tem a escolha entre muitas soluções possíveis, sem que
nenhuma  determinação  especial  se  incline  mais  sobre
uma  que  sobre  outra,  ela  opta  naturalmente  por  um
maximun ou um minimum. Eis que a pedra deve reunir-se
à  terra;  ela  poderia  tomar  muitas  direções.  A  natureza
optará  mesmo  na  maior  distância,  ou  mesmo  na  mais
curta, o que seria a vertical... é preciso colocar-se na raiz
do ser, isto é, no possível, onde encontramos o segredo do
ser, como na raiz encontramos o segredo do crescimento
que lança a planta no espaço”.209 
Isso nos induz a pensar que a interpretação inicial de Bergson
sobre  o  possível  leibniziano  valoriza  a  atualização  do  possível  como
aquilo  que  deve  conter  o  impulso  de  uma  forma nova,  mesmo que
previamente dependente de um grau mínimo ou máximo de essência. 
Recorremos a uma digressão sobre a consolidação das ciências
da  vida  e  os  modelos  do  vivo  em disputa  no  século  XVII  a  fim de
compreendermos  mais  claramente  a  que  se  liga  a  problemática
filosófica  que  se  dedica  ao  vivente  neste  período.  Com  efeito,  é  a
ciência que instaura o modelo de representação do vivo, cuja estratégia
208 Cf.  LEIBNIZ,  Nouveaux  essais  sur  l´entendiment  humain,  II,  XXVII,  p  180.  GF-
Flamarion, Paris, 1990.
209 BERGSON H., Annales Bergsoniennes II, Bergson et la science.  Paris, PUF, 2007, p.
46. Grifos do editor.
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primordial  é  o  estabelecimento  de  uma  representação  comum  à
linguagem  científica.  Tal  representação,  em  muitos  casos,  impõe
audaciosamente  uma  definição  de  humano  e  dos  limites  da  vida.
Partimos desta perspectiva para entender como tal modelo impulsiona a
construção  de  discursos  não  científicos,  que  tem  a  difícil  tarefa  de
reelaborar  um  modelo  para  o  vivo  inspirado  na  formulação  de
problemáticas  em que se  organizam as variadas  expressões  do vivo
(humano  e  não  humano).  Estimulada  por  uma  tradição  prático-
especulativa  a  filosofia  colabora  para  construção  de  modelos  que
instauram uma nova perspectiva sobre o dinamismo vital.
Neste  cenário,  as  proposições  bergsonianas  são
importantíssimas, pois ajudam a construir um modelo do vivo a partir de
um discurso filosófico que se esforça veementemente para dialogar com
os  discursos  científicos.  Esforço  este  que  Bergson  não  se  cansa  de
valorizar nos autores do século XVII. Neste caso, as intersecções entre
filosofia e ciência permitiram, desde o nascimento da ciência do vivo, a
reposição  da  formulação  de  regimes  de  indivíduos  por  regimes  de
individuação. Entra em jogo uma reelaboração sistemática das questões
clássicas  da  filosofia  como  as  teorias  da  liberdade  e  da  matéria.
Começamos por anotar três acontecimentos comumente reconhecidos
pela instauração da ciência da vida no século XVII  que sublinham as
relações com a filosofia leibniziana. O primeiro notório acontecimento é
o estudo sobre a circulação sanguínea210, o qual implica efetivamente na
formulação da ideia de uma lei  de natureza a favor da organicidade
morfológica, superando as bases estritamente físicas que sustentavam
os  modelos  precedentes.  O  segundo  acontecimento  diz  respeito  à
aparição  do  microscópio,  um  instrumento  científico  que  permitiu
extinguir  a  separação  entre  o  visível  e  o  invisível.  O  trabalho  dos
microscopistas  (a  partir  de  1670)  contribuiu  para  adotar  uma
perspectiva sobre os corpos, seus órgãos e funções que permitiu uma
210 WILLIAM  HARVEY  (1578-1657);  inglês  que  elaborou  a  teoria  da  circulação
sanguínea baseado em experimentações morfológicas.
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elaboração  mais  sistemática  da  noção  de  corpo  orgânico.   Este
acontecimento leva adiante a necessidade de reformulação da própria
percepção sobre os fenômenos da vida. Será preciso admitir que tais
fenômenos não podem ser reduzidos a sua aparência, e sua possível
constância  e  regularidade  deve  ser  submetida  a  um  universo
infinitamente mais vasto de observações do que permitido a olho nu.
O  terceiro  acontecimento  importantíssimo  foi  protagonizado
pelo próprio Leibniz. A invenção do cálculo infinitesimal corrobora com a
elaboração da ciência do vivo e de uma nova ordem da natureza. O
pensamento  do  infinitesimal  forma,  junto  com  as  descobertas
científicas, um campo de experimentação promissor para a filosofia de
Leibniz,  para as ciências matemáticas,  físico-químicas e biológicas.  A
introdução do pensamento das medidas mínimas contribuiria ainda para
formular a universalização do conceito de vida, segundo o qual não há
nada na natureza que não seja vivo.  Neste sentido, a ideia da dinâmica,
presente no cálculo infinitesimal,  interdita o hiato entre movimento e
repouso;  o  movimento  deve  persistir  num  mundo  leibniziano  em
permanente agitação. 
Sob  estes  grandes  acontecimentos,  a  filosofia  leibniziana
constrói  um  complexo  modelo  filosófico  do  vivo.   Uma  primeira
abordagem  mais  pormenorizada  nos  coloca uma  espinhosa  questão
ontológica:  seria  possível  conciliar  o  finalismo  da  harmonia  pré-
estabelecida com a noção de substância individual monadológica, sem
prejuízo  para  a  noção  de  individuação  como  expressão  da  radical
singularidade dos indivíduos?  O estatuto da individuação ganha seu
acabamento na Monadologia, onde lemos: “é preciso que cada mônada
seja diferente uma da outra. Pois não há na natureza dois seres que
sejam perfeitamente um como o outro e não seja possível  encontrar
uma  diferença  interna  ou  fundada  sobre  uma  denominação
intrínseca”211. Pois bem, as mônadas como substâncias individuais são
independentes  umas  das  outras  e  tendem  a  realizar  sua  essência
211 LEIBNIZ Monadologie, §9
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conforme sua perfeição. Do mesmo modo que a razão de uma verdade
consiste na ligação do predicado com o sujeito, as ligações dos estados
de uma mônada são realizadas pela harmonia estabelecida que a ela
sustenta.  Por  isso,  cada  mônada  age  espontaneamente  como
independente de todas as outras, mas que obedecem a um princípio de
harmonia  que,  em  última  instância,  as  obriga  como  substanciais,
necessárias  para  pensar  o  tema  da  corporeidade  e  dos  corpos
orgânicos.    A arte combinatória leibniziana dá um passo importante
para  consolidar  a  necessidade  de  considerar  ontologicamente  um
individuo  em  permanente  relação  com  seu  mundo.  No  universo
leibniziano,  as  relações  correspondem  a  verdadeiras  mudanças  nos
indivíduos212.  A individualidade é considerada como uma sucessão de
atos  singulares  que,  para  se  realizar,  necessitam  estabelecer  uma
relação  com o  mundo.  Neste  caso,  a  relação  entre  o  individuo  e  o
mundo que o envolve é uma chave para entender a atualização das
possibilidades expressas nas substâncias individuais.213 
No  opúsculo  De  rerum originatione  radicali, Leibniz  elabora
algumas proposições que contribuem para entender como a questão da
reprodução  das  coisas  ajusta-se  à  espontaneidade  que  preenche  o
caminho de atualização das possibilidades impressas das substâncias
individuais. O texto, primeiramente, parece se dedicar à prova de que a
contingência do mundo varia conforme a necessidade de Deus que se
relaciona  à  seguinte  concepção:  do  não  necessário,  deduz-se  o
necessário.   Isso  porque o  filósofo  considera  cada estado do mundo
como  uma  cópia  que,  de  quando  em  quando,  se  aproxima  de  um
original.  Sob este aspecto,  cada cópia mantém-se contingente e não
212ROLAND, J. ao comentar Mugnai para quem "a complexidade de um mundo dado é
revelada por esta razão pela quantidade de relações que existem entre os indivíduos
que fazem parte deste mundo, e deste ponto de vista elas são um tipo de indicador de
grau de harmonia e de realidade deste mundo.”.  Op. cit.   Leibniz et l´individualité
organique. Vrin, Paris, 2012. nota 257
213 Sabemos que em Leibniz que as possibilidades (ou essência) são os conteúdos
nocionais que Deus imprime à existência ao criar a substância. A essência é a pura
possibilidade de existir, ela não contém o poder necessário para impor sua existência,
mas a medida de seu valor, ou seja, a quantidade de essência é que determina sua
propensão à existência.
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contém  em  si  uma  razão  suficiente  enquanto  uma  manifestação
contingente.  Porém, o argumento se completa somente quando lemos
que será preciso admitir a necessidade de leis que regem os estados do
mundo de maneira interna e externa a uma necessidade qualquer; ou
ainda,  de outro modo,  a necessidade física seria fundada sobre uma
necessidade metafísica,  visto que o mundo deveria responder às leis
físicas.214 Daí  o  mecanismo evocado  por  Leibniz  no  opúsculo  o  qual
prevê a dependência da possibilidade em relação à existência real, o
que garante ao possível sua realização. Lê-se no texto: 
“  [...]  para  explicarmos  um  pouco  mais  distintamente
como  verdades  temporais,  contingentes  ou  físicas
originam-se  das  verdades  eternas,  essenciais  ou
metafísicas devemos primeiro admitir que, desde que algo
existe,  em  vez  de  nada,  há  uma  certa  exigência  de
existência ou, por assim dizer, uma pretensão à existência
nas coisas possíveis ou na possibilidade ou essência nela
mesma;  em uma palavra,  que  a  essência  tende  por  si
mesma à  existência.  Donde  segue-se  daí  que  todos  os
possíveis, isto é, todas as coisas que expressam essência
ou  realidade  possível,  tendem  com  igual  direito  à
existência,  em  proporção  à  quantidade  de  essência  ou
realidade ou grau de perfeição que elas contêm, pois a
perfeição  nada  mais  é  do  que  a  quantidade  de
essência”215
 
O principal argumento desta passagem216 parece sustentar que
a ideia das coisas possíveis é necessariamente atrelada à existência em
razão  do  grau  de  perfeição  ou  da  quantidade  de  essência,
determinantes  para  sua  atualização.  Todavia,  não  se  trata  de  uma
causalidade, ao modo de Descartes, visto que o que se estabelece na
214 Sobre  o  problema  das  relações  o  livro  de  Cristiane  Frémont,  Singularidades,
individus  et  relations  dans  le  système  de  Leibniz oferece,  a  partir  da  noção  de
comunicação  harmônica, as  soluções  leibnizianas  de  interação  entre  física  e
metafísica: “A solução [da comunicação harmônica] demanda uma especificação da
conexão  que  faz  crescer  ao  máximo  a  relação  expressiva  da  alma e  do  corpo,  a
adequação das representações recíprocas (cada um sendo a cada vez cópia e original
um do outro), até obter uma união metafísica.” Op. cit. p. 12.  
215 LEIBNIZ,  De la production originelle des choses prise a sa racine,  in  Opuscules
philosophiques choisis. Tr. do latim por Paul Schrecker, Paris, Vrin, 1978, p.85, tr. p.157
216 Esta passagem foi destacada por Bergson no curso de 1889.
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relação  da  atualização  dos  possíveis  é  dado  por  um  tipo  de  pré-
formação  que  coloca  em  jogo  a  essência  e  a  perfeição  do  atual.
Destacamos um interessante comentário de Michel Serres, para quem o
sistema de Leibniz deve passar do “formalismo - ou da abstração para
entrar no concreto: deixando a quantidade, ou seja, o descontínuo, o
extensivo  e  o  movimento,  isto  é,  a  mudança  local,  mantendo  por
substituição  a  imaginação  e  abordando  a  região  do  contínuo,  do
intensivo e do gradual”217,  até  abarcar o modelo  do vivo.  Em outros
termos,  a  existência  completa  de  um  estado  do  mundo  dado  não
poderia  se  encontrar  simplesmente  no  estado  anterior,  por  isso,  os
possíveis  leibnizianos  não  podem  ser  simplesmente  considerados
temporalmente como anteriores a sua realização. Este é justamente o
ponto central da crítica bergsoniana ao modelo ontológico dos possíveis.
Teria  Bergson se equivocado ao condenar  os  possíveis  leibnizianos a
uma coleção fantasmagórica de acontecimentos não realizados? 
A leitura do opúsculo nos oferece mais uma pista para pensar
a substância individual e a atualização de seus possíveis. O texto revela
que  o  mecanismo metafísico  subsistente  na  física  do  universo  -  ela
mesma considerada um caso de determinação – é análogo à queda de
um  corpo  pela  força  da  gravidade.  Neste  caso,  um  possível  é
engendrado pela força exterior que rege sua atualização e também pelo
ordenamento que atrela a existência à quantidade de essência, ou nos
termos de Leibniz “na perfeição que o envolve”218. Ordenamento este
que se expande da existência de possíveis considerados isoladamente a
possíveis considerados em seu conjunto. 
Isso significa que Leibniz fará da combinação de possíveis, do
sistema de possíveis, a existência própria das coisas. Daí seu De rerum
completar  a  demonstração  do  mecanismo  metafísico  a  partir  da
combinação de possíveis e seu jogo com um princípio de determinação,
217 SERRES, Michel. Le système de Leibniz. Paris, PUF, 1968, p 309.
218 LEIBNIZ G., De la production originelle des choses prise a as racine, p. 86
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em que a inclinação à existência tende a preservar a maior perfeição ou
quantidade de essência a partir de um esforço mínimo. 
As proposições deste opúsculo demonstram que o finalismo de
Leibniz  se  sustenta  pela  necessidade  de  encontrar  nos  possíveis  ou
tendências a razão de sua atualização. É o finalismo das substâncias
que permite a ordenação do mundo físico e do mundo orgânico. Tudo se
passa como se a organização da série dos vivos fosse uma orquestração
fantástica  onde  cada  mudança  é  o  resultado  da  organização  das
singularidades que impõe sua capacidade de existir. O mundo vivo de
Leibniz se parece com a gota de água vista de um microscópio:  um
mundo povoado por seres em permanente agitação.
Não  queremos  com  a  presença  de  Leibniz  aqui  forçar  um
estudo comparado entre os modelos de individuação, mas sim estimular
um debate que nos parece bastante pertinente para as filosofias que se
dedicam a  este  tema.  Sob  este  prisma,  vemos  algumas  pistas  que
anunciariam uma conexão interessantíssima  entre  as  proposições  de
Leibniz e Bergson. A clássica oposição bergsoniana sobre o possível e a
ilusão retrospectiva, que seriam de inspiração leibniziana, na verdade,
preservam  minúcias  de  uma  relação  que  interfere  diretamente  nas
proposições  mais  sistemáticas  de  uma  teoria  da  individuação
bergsoniana. Podemos dizer que é com Leibniz que Bergson assimila
uma noção radical de individuação concernente a todos os viventes, e
que  não  é  apenas  autorizada  pela  nossa  percepção.  Os  organismos
devem ser de fato indivíduos. A história e a constituição singular do
individuo é a consequência do tempo que se contrai e se distende no
próprio individuo.
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4. Elã vital e a criação de novas formas
“Será que podemos nos colocar nesse Todo que é consciência
universal  e  vice  versa?”219.  Esta  questão  apresentada  em  O
Bergsonismo condensa os principais eixos de A Evolução Criadora, pois
é a partir da relação com a variação contínua, que matéria e elã vital se
diferenciam indefinidamente. A diferenciação da matéria e do elã vital
correm em linhas divergentes, porém coextensivas. O elã vital, sendo a
duração que se diferencia, é um caso da organização da dinâmica do
vivo  que  se  rearranja  nas  passagens  do  homogêneo  para  o
heterogêneo,  no  caso  da  matéria,  e  do  elã  vital  em  seu  próprio
movimento  de  diferenciação.  Quando  destacamos  esta  relação
chegamos perto de uma definição sobre o processo de individuação: 
“Se, em seu contato com a matéria, a vida é comparável
com uma impulsão  ou  com um elã,  considerada  em si
mesma  é  uma  imensidão  de  virtualidades,  uma  mútua
sobreposição de milhares e milhares de tendências que só
serão,  no  entanto,  ‘milhares  e  milhares’  uma  vez
exteriorizadas  umas  com  relação  às  outras,  isto  é
espacializadas. O contato com a matéria decide a respeito
dessa dissociação.  A matéria divide efetivamente o que
apenas  virtualmente  era  múltiplo  e,  nesse  sentido,  a
individuação é em parte obra da matéria, em parte efeito
daquilo que a vida carrega em si.”220
O encontro dessa multiplicidade que se distende no contato
com a  matéria  provoca  a  efetuação  de  novas  características,  novas
formas,  outros  modos  do  indivíduo  ele  mesmo  divergir  de  si.  Este
encontro  implica  numa  imersão  na  problemática  da  vida  que  a
individuação  deve  ser  capaz  de  responder.  Individua-se  porque  há
divergência e criação, e porque o indivíduo persevera na resolução dos
problemas vitais.
219  DELEUZE, O bergsonismo, p. 171
220  BERGSON, EC, p. 257
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Se  as  passagens  de  uma  cena  conceitual  à  outra  em  A
Evolução Criadora levam a duração cada vez mais para perto do que é
próprio  da  vida  do  humano,  em  que  a  duração  se  aproxima  da
inteligência, ao mesmo tempo, o movimento inverso se confirma. Tudo
se passa como se Bergson forçasse a inteligência a voltar-se contra ela
mesma até que ela encontre sua natureza alargada, até o ponto em que
a franja  da  inteligência  a  coloque no todo da  duração e no contato
genético  entre  matéria  e  duração.  A  simultaneidade  da  gênese  da
inteligência e da matéria tem o papel de reinserir o humano na duração,
na pura heterogeneidade, para fazer ver que a inteligência ela mesma é
um caso  de  diferenciação,  de  uma  individuação  que  está  sempre  a
ponto  de  divergir  de  si  mesma.  Por  isso,  se  há  natureza  humana
possível ela deve mostrar o caminho de superação desta condição. Pois,
o esforço que a cabe à realização de uma inteligência que se reinsere na
duração  é  trazer  de  volta  a  especificidade  de  um  conhecimento
integrado ao que margeia a inteligência no seu conteúdo instintivo e
intuitivo.  As  soluções  para  os  problemas  da  vida  só  aparecerão  na
mobilização  da  inteligência  em direção  aos  conhecimentos  de  outra
natureza. 
O elã vital não deixa de ser uma noção ambígua em Bergson,
pois  ele aparece primeiro como uma fórmula de elã original  do qual
compartilharia todo o tipo de espécies. O que faria com que diferentes
espécies  procurassem  nos  seus  movimentos  vitais  uma  resposta
parecida para o mesmo problema, como é o caso da formação do olho
(EC,  p.  89).  Todavia,  é  importante  recordar  que  Bergson  sempre
construiu  alternativas  aos  modelos  dogmáticos  da  filosofia,  e  neste
caso, o elã vital não sucumbirá nem ao mecanismo nem ao finalismo, e,
no limite, nem mesmo ao recorte evolucionista que submete os seres
numa infindável operação taxionômica. O elã vital  aparece como um
elemento central da individuação no bergsonismo, pois “conservando-se
nas linhas da evolução pelas quais se reparte, é a causa profunda das
variações,  pelo  menos  das  que  se  transmite  regularmente,  que  se
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somam, que criam espécies novas” (Idem, p 88). Se levarmos adiante o
argumento, a divergência não é apenas interespecífica, que separa uma
espécie da outra. Ela é também intraespecífica, pois, ao fim e ao cabo, o
elã  vital  é  uma  resposta  singularizante  concernente  ao  processo  de
individuação, necessária não apenas para uma analítica das espécies,
mas  para  a  diferenciação  no  nível  individual.  Podemos  dizer  sem
ressalvas, que a singularidade individual é expressão da ação do elã
vital que atua como mediador na resolução dos problemas superados
por meio da individuação. 
Com  efeito,  o  elã  vital  está  inscrito  na  problemática  da
diferenciação  das  formas  de  vida  e  na  diferenciação  dos  próprios
indivíduos. Se partirmos da seguinte proposição:  elã vital é a duração
que se diferencia, vemos que elã vital e duração compartilham de uma
mesma característica,  a  diferenciação.  Nestes  termos,  é  interessante
como  Deleuze  traduz  o  problema  das  gêneses  da  matéria  e  da
inteligência numa linguagem bastante familiar às filosofias da vida que
sucederão o bergsonismo. A diferenciação é menos a divisibilidade da
duração em pequenos pedaços de vida, e mais o processo pelo qual os
elementos,  inicialmente  semelhantes,  adquirem diferenças próprias  e
específicas na formação de um indivíduo. Ou seja, a diferenciação é a
potência  de  singularização,  de  criação  e  emancipação  do  indivíduo
dentro do próprio processo de individuação do qual  ele  se insere.  O
trânsito entre o virtual e a atualização é justamente o ponto-chave para
assimilar a individuação bergsoniana como um processo que, antes de
tudo, carrega a força que o indivíduo possui para divergir de si.
Como dissemos anteriormente A Evolução Criadora se dedica à
cosmologia em que o vivo é aberto a uma infinita expansão. De um
lado, a duração é a expressão da continuidade do todo aberto. De outro
lado,  o  elã  vital  compreende  a  diferenciação,  o  movimento  de
diferenciação que faz da matéria um princípio intrínseco à vida. Trata-
se, em outras palavras, de apresentar um sentido muito particular de
criação, compartilhado por todos os indivíduos; um sentido pelo qual
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eles  se  individuam  e  tornam-se  partícipes  de  uma  realidade  em
movimento, de um devir que rasura todas as páginas da imutabilidade
do ser. 
“Na verdade, a vida é um movimento, a materialidade é o
movimento inverso e cada um desses dois movimentos é
simples, a matéria que forma um mundo sendo um fluxo
indiviso, indivisa também sendo a vida que a atravessa,
nela  recortando  seres  vivos.  Dessas  duas  correntes,  a
segunda  contraria  a  primeira,  mas  a  primeira  obtém,
apesar de tudo, algo da segunda: disso resulta entre elas
um  modus  vivendi  que  é  precisamente  a  organização.
Essa organização assume para nossos sentidos e nossa
inteligência a forma de partes inteiramente exteriores a
partes no tempo e no espaço.”221 
Por  isso,  a  necessidade  de  repensar  as  formas  com  que  a
inteligência  apreende  esse  duplo  movimento  expresso  na  matéria  e
duração. O acento epistemológico do capítulo três é a consequência da
elaboração  da  intuição  como  um  método  que  deve  superar  a
racionalidade estéril que a tudo secciona. A inteligência pensa a vida
em termos de seccionamentos e não em termos de continuidade.  O
método  abarca  a  tarefa  de  fazer  confluir  os  movimentos  de
diferenciação da vida e da matéria. A intuição como método é então
aplicada a  um pensamento que se  debruça  sobre  a  vida.  Quando a
inteligência supera sua função principal de espacialização aparece uma
qualidade suspensa pela necessidade de agir,  uma qualidade que se
coaduna  com  a  duração  para  a  criação  de  novas  formas.  Uma
inteligência  que  não  pensa  em  duração  só  pode  conceber  um
evolucionismo fracionado no espaço da geometria. O sentido da gênese
da inteligência e sua inclinação para intuição, e o acento epistemológico
de A Evolução Criadora expressam a experimentação do filósofo numa
tentativa de apresentar uma ideia radical de evolucionismo que deve
forçar as ciências da vida a partirem da experiência de um pensamento
221  BERGSON, EC. tr. p. 271 
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conjugado com o devir. No horizonte da experimentação bergsoniana se
desenha um mundo povoado por seres em permanente diferenciação,
que divergem de si para atualizar o ato primordial da criação do novo. A
partir daqui podemos aproximar a filosofia da duração a uma filosofia da
natureza comprometida com a multiplicidade e das formas de vida e
suas permanentes transformações. 
4.1  Pensamento em duração e a ordem vital
O  paradigmático  terceiro  capítulo  de  A  Evolução  Criadora
transfere toda a potência da singularidade gerada em cada processo de
individuação à responsabilidade do tempo. Dizer que cada indivíduo se
modifica sem cessar é dizer que o passado e o futuro caminham em
direções  divergentes.  A  decisiva  posição  sobre  o  elã  vital  como  a
duração que se diferencia suscitada por Deleuze e Canguilhem222 em
seus comentários sobre o capítulo III de  A Evolução Criadora  traduz a
relevância  desta  articulação  para  o  futuro  das  teorias  da  vida  que
procuram superar  ou  aperfeiçoar  o  bergsonismo.  Em primeiro  lugar,
recordamos que Deleuze dá vazão a aspectos da filosofia da vida que
foram negligenciados  por  sucessivas  leituras  do  bergsonismo.  O  que
pode  parecer  contrassenso  em  Deleuze  demonstra  uma  profunda
intimidade com os conceitos trabalhados. É possível ver que o filósofo
levou  adiante  a  tarefa  de  superação  da  inteligência  utilitária,  que
enquadra o bergsonismo intelectualista demais ou espiritualista demais.
“A história da filosofia deve, não redizer o que disse um filósofo, mas
dizer o que ele necessariamente subentendia, o que ele não dizia e que,
222 Recordamos  o  comentário  de  Canguilhem  sobre  o  capítulo  III  de  A  Evolução
Criadora  onde encontramos importantes  articulações das  passagens deste  capítulo
com as demais obras e textos de Bergson. O problema central de Canguilhem parece
ser conciliar as proposições acerca da matéria espiritual, ou da personalidade como
ele determina, e da matéria física ou geométrica. Mais do que uma conciliação há uma
verdadeira  integração  do  espírito  ou  duração  com a matéria.  Cf.  CANGUILHEM,  G.
Commentaire au troisième chapitre de L´Evolution créatrice, in Bulletin de la Faculté
des  letres  de  Strasbourg,  t  XXI,  n  5-6,  1943,  p.  126-143,  reeditado  em Annales
bergsoniennes III, Paris, PUF, p. 113-160. 
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no  entanto,  está  presente  naquilo  que  ele  diz”223.  Vale  notar  que  o
bergsonismo  depois  de  Deleuze  reaproximou  Bergson  do  debate
emergente  das  filosofias  da  segunda  metade  do  século  XX  que  se
dedicaram aos problemas da vida.  É Deleuze quem se empenha em
alargar as concepções de matéria  e  intuição,  dois  conceitos  centrais
para a teoria da individuação nascente com a filosofia da duração. Por
exemplo, a ideia da matéria como imagem irá provocar nas expressões
deleuzianas  uma  nova  imagem do  pensamento224.  Além disso,  é  na
diferença de natureza entre matéria  e  duração que são possíveis  os
intercâmbios  entre  matéria  inerte  e  matéria  intensiva.  No  limite  da
ontologia bergsoniana significa dizer que a operação de diferenciação é
responsável por modelar o intercâmbio entre o virtual e a atualização.
Acrescenta-se  a  fundamental  contribuição  da  tinta  deleuziana  para
alargar a noção de intuição como um método capaz de fazer confluir o
pensamento em duração e o engajamento problematizante. Neste caso,
o filosofar bergsoniano se resolve na predileção filosófica mais original,
onde  filosofar  e  problematizar  são  verbos  que  sentenciam  ações
recíprocas. 
O curso de Deleuze da década de 50 contribui para encontrar
as proposições mais fundamentais de um bergsonismo preparado para
enfrentar o tema da individuação. A mesma colaboração está presente
em Bento Prado, que nos aproxima do debate sobre uma consciência
coextensiva  à  vida.  Tema  fundamental  para  compreender  que  o
problema de Bergson está para além da negatividade da matéria e do
peso que a inteligência  utilitarista  impõe sobre a vida.  Mantemo-nos
atentos  para  não  criar  uma  filosofia  da  duração  melancólica  que
alimenta uma psicologia da alienação, como diz Bento Prado, em que a
consciência  está  “em  contato  com  a  exterioridade  através  da
223 DELEUZE, Conversações, p. 186, tr. p. 174
224 Sobre os usos da imagem na filosofia de Deleuze ver a tese de Cíntia Vieira, Corpo
e  Pensamento,  alianças  conceituais  entre  Deleuze  e  Espinosa.  Editora  Unicamp,
Campinas, 2013.
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inautenticidade de um tempo que espacializa”225, e que se enclausura
na construção de generalizações. 
Seria a crise da metafísica que assombra os modernos uma
comprovação do esgotamento de um modelo de pensamento que se
esforça a todo custo para fixar em conceitos uma realidade cujo limite é
inesgotável?   Uma  filosofia  contrária  a  isso  deve  ser  aquela  que
violente, que inverta “o sentido da operação pela qual habitualmente se
pensa,  que  revire,  ou  antes,   refunde  incessantemente  suas
categorias”226. Em suma, a gênese da inteligência de que falávamos tem
uma relação direta com a reformulação do problema da vida em que a
diferenciação e a divergência da matéria,  ela mesma sob o fluxo da
duração, representa também a afirmação de uma filosofia que não quer
seccionar o mundo num quebra-cabeça. A filosofia da duração permitirá
no máximo a construção de um móbile cujas peças se alternam em suas
posições no espaço e no tempo.  Em outros termos, trata-se de uma
consideração  da  duração  como  uma  totalidade  que  se  transforma
perpetuamente.  O  que  então  resta  à  filosofia?  Um  esforço  para
aproximar intuição, instinto e inteligência, elã vital e matéria, a fim de
deixar apossar-se (saisir) do todo da duração.
Com  efeito,  o  elã  vital  está  inscrito  na  problemática  da
diferenciação  das  formas  de  vida.  O  trânsito  entre  o  virtual  que
representa o elã  vital  e sua atualização é justamente o ponto-chave
para  assimilar  o  evolucionismo bergsoniano  como um processo  que,
antes de tudo, carrega a força que o indivíduo possui para divergir de si.
A gênese da inteligência tem o papel de reinserir o humano na duração,
na pura heterogeneidade para fazer ver que a inteligência ela mesma é
um caso  de  diferenciação,  de  uma  individuação  que  está  sempre  a
ponto de divergir de si mesma. Por isso, se há condição humana ela
deve mostrar o caminho de superação desta condição, deve superar a
“imutabilidade” da consciência de si para encontrar a consciência em si.
225 PRADO, Bento. Presença e Campo Transcendental, p. 176
226 BERGSON. PM, p.213 [tr. p. 221]. 
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A filosofia não deve ser um caso de realização da condição humana,
mas sim um caso de reposicionamento da inteligência em relação à vida
da qual ela faz parte. “A filosofia não pode, não deve aceitar a relação
estabelecida pelo puro intelectualismo entre a teoria do conhecimento e
a  teoria  do  conhecido,  entre  a  metafísica  e  as  ciências”227.  Pois,  o
esforço que a cabe à realização de uma inteligência que se reinsere na
duração  é  trazer  de  volta  a  especificidade  de  um  conhecimento
integrado ao que margeia a inteligência, e que, no entanto, a compõe.
Esforço  que  nunca  será  individual,  tampouco  obra  de  um  espírito
privilegiado,  uma  visão  global  do  todo.  Ao  contrário,  o  esforço  em
filosofia  que  Bergson  reclama  está  mais  próximo  de  reabsorver  a
inteligência pelo princípio da duração, até reviver a sua gênese.228 Por
isso, filosofar será uma tarefa “coletiva e progressiva. Consistirá numa
troca de impressões que, corrigindo-se entre si e superpondo-se umas
às outras, acabarão por dilatar em nós a humanidade [...]”.229 Por isso, a
realização da gênese da inteligência em paralelo à gênese da matéria
contribui para a efetivação do esforço que cabe à filosofia: absorver-se
na duração e de lá construir uma visão das coisas mais coerente com a
fluidez do todo que se transmuta incessantemente. Tudo isso, resulta na
consolidação de um método em filosofia que seja capaz de, a um só
tempo, estabelecer os limites de um problema e reinserir a inteligência
na  duração  para  daí  decidir  sobre  o  que  pode  servir  de  matéria  de
especulação. 
A sentença da autobiografia filosófica nas introduções de  O
Pensamento e o Movente de Bergson alude às conquistas do método ao
longo da obra do filósofo e extrapola o próprio sentido de seu enunciado
em  A  Evolução  Criadora:  “Pensar  intuitivamente,  é  pensar  em
duração”230. O pensamento em duração teria aberto um vasto campo
por  onde  as  aproximações  da  filosofia  com  seu  próprio  território  e
227 BERGSON EC, p. 195 [ tr. p. 211]
228 Idem, p. 193 [ tr. p. 209]
229 Idem, p. 193 [ tr. p. 209]
230 BERGSON, PM, p 30 [ tr. p. 32]
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alhures seria impulsionada pela recomposição dos problemas, obrigando
o filósofo a adotar, de saída, uma postura crítica. Bergson só aceitará a
herança de um problema filosófico se este puder ser instalado no campo
problemático que o próprio filósofo constrói.  Trata-se de uma postura
alternativa ao criticismo, à dialética e à fenomenologia. Primeiramente,
faz-se  necessário  o  questionamento  da  relação  que  o  pensamento
estabelece  com  os  objetos  dos  quais  se  ocupa,  e  da  afirmação
libertadora  da  capacidade  do  filósofo  estabelecer  seus  próprios
problemas, que são construídos no seu tempo.  Ou seja,  o que está
implicado no esforço em filosofia é a necessidade de repor os problemas
incansavelmente231. 
A crítica à desordem e ao nada do capítulo três vem resolver
os casos de dois falsos problemas. A solução para o primeiro caso é uma
teoria que equaciona a noção de desordem em dois tipos de ordem: a
ordem vital e a ordem geométrica. Seria este o caso de especificar os
dois tipos de multiplicidade tal como Bergson as descreveu no Ensaio?
Primeiro,  é preciso esclarecer que a ideia de desordem parte de um
problema  de  percepção  que  é  estimulada  por  uma  expectativa
intelectual  que procura o que ainda é inexistente.  Este  problema se
funde com a interpretação que temos dos fenômenos. Se eu digo que
no  livro  em  prosa  não  há  verso  é  porque  a  percepção  assimilou  a
expectativa intelectual em querer reconhecer o verso. O equívoco para
Bergson será de projetar a negatividade em algo que é concreto, em
projetar  uma  realidade  ordenada  em  função  de  uma  satisfação
intelectual.  A  ordem  não  passa  de  um  “acordo  entre  o  sujeito  e  o
objeto”232.  Não há nisso nenhum estranhamento, nada de reprovável,
quando consideramos que a ordem está a serviço da inteligência, ou
melhor, que a noção de ordem é um subproduto de uma inteligência
utilitarista que deve submeter a totalidade do real ao seu domínio. No
limite,  a  desordem  poderia  ser  um  conceito  positivo  se  não  a
231 BERGSON, PM, pp. 7-9 [ tr. pp. 9-11.]
232 BERGSON, EC, p. 225 [ tr. p. 243]
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relacionássemos a uma falta de ordem. Porém, o que há de reprovável
nesta  conduta  é  submeter  o  que  é  da  ordem  do  vital  à  ordem
geométrica, por onde a inteligência transita tão bem. Há uma diferença
de  natureza  entre  as  ordens  vital  e  geométrica  que  impõe  a  elas
direções  divergentes.  O  que  Bergson  não  pode  admitir  é  que  um
sistema definido de leis matemáticas seja a base da natureza, ou que a
natureza seja construída por leis irrevogáveis assim como os axiomas
constroem  a  geometria.  Os  dois  gêneros  de  ordem  devem,  quando
muito, ser relacionados com a cautela de não sobrepor uma ordem a
outra.  À  sobreposição  da  ordem  geométrica  sobre  a  ordem  vital,
Bergson chama de inversão. Inversão que conduz a imprevisibilidade da
criação de novas formas para a necessidade mecânica, ou que leva a
tensão do vital se aniquilar em extensão inerte. Em suma, a distinção
das ordens geométrica e vital não deve ser mais um caso de dualismo
no  bergsonismo,  quando  considerada  a  reformulação  dos  problemas
concernentes à filosofia da vida. Com efeito, as duas direções da vida,
neste caso,  representadas pela ordem vital e pela ordem geométrica
não devem se excluir, mas passar por uma requalificação das relações.
Em muitas vezes as direções se alternam, num movimento basculante
entre a distensão e extensão no qual a vida persiste. Ao fim ao cabo, a
análise  da  ideia  da  desordem  como  um  falso  problema  implica  na
construção  de  uma  teoria  da  ordem  que  conjuga  as  ordens  vital  e
geométrica e que implica o esboço de uma teoria do conhecimento que
dá  conta  de  pensar  as  diferenças  de  natureza  entre  a  duração  e  o
espaço, entre o elã vital e a matéria. Fazer a distinção entre as ordens
vital e geométrica é também fazer a distinção entre a multiplicidade
intensiva  ou  contínua  e  a  multiplicidade  quantitativa.  Atribuir  uma
conexão  entre  estes  extremos  é  fazer  valer  uma  regularidade
compartilhada por ambas as multiplicidades, a saber, a diferenciação. 
152
4.2. Diferenciação e individuação
A diferenciação é menos a divisibilidade da duração e mais o
processo pelo qual os elementos, inicialmente semelhantes, adquirem
diferenças próprias e específicas na formação de um indivíduo. Ou seja,
a  diferenciação  é  a  potência  de  singularização,  de  criação  e
emancipação do indivíduo dentro do próprio processo de individuação
do qual  ele emerge. A individuação bergsoniana é um processo pelo
qual o indivíduo é levado incessantemente a divergir de si. Ao fim e ao
cabo, a evolução criadora do filósofo é uma evolução em feixe e não
uma evolução retilínea. Uma evolução que persegue a forma singular de
cada espécie e em cada individuo. A relação da duração e da matéria se
parece muito mais  como o movimento das incessantes  vibrações da
matéria  do  que  como  categorias  analíticas  aficionadas  pelo
enquadramento mecanicista das teorias da evolução. 
Desde  Matéria  e  Memória a  relação  entre  estes  termos  se
coloca  de  maneira  mais  complexa  do  que  um  simples  dualismo.  A
relação tensão-extensão, entre matéria e memória expressa a mediação
do  movimento  que  oscila  entre  os  dois  polos.  São  movimentos
intensivos o suporte para as vibrações e tensões presentes na matéria.
Acrescenta-se  que cada vibração constitui  um processo  indivisível,  o
que prolonga a matéria para além dos limites da percepção, e o que
ocasiona a coincidência com os momentos distintos das durações.  O
que implica dizer que o filósofo reconhece diferença entre as diferenças,
mas  não  limites  definidos  na  matéria.  Em  suma,  a  matéria  como
consciência, mesmo num nível mais diluído, garantiria a ela o poder de
compartilhar uma diferenciação entre os diversos níveis de tensão da
matéria,  e  não  apenas  uma  repetição  encenada  num  espaço
homogêneo. Sem descartar sua natureza extensiva, Bergson oferece à
matéria a ação do passado num presente que não para de recomeçar. A
vida do espírito é uma oscilação perpétua entre dois limites extremos.   
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Esta  análise  está  contida  no  curso  de  Canguilhem  sobre  a
Evolução Criadora, reeditado em razão da publicação das  Ouevres de
Canguilhem. Este comentário é uma oportunidade de reconhecer que a
filosofia  bergsoniana  tem  um  lugar  de  destaque  na  produção  de
Canguilhem enquanto historiador das ciências e filósofo. De fato, ler  A
Evolução Criadora a partir da interpretação de Canguilhem inscreve na
obra uma amplitude atemporal.  O processo de individuação é explicado
a  partir  da  relação  entre  matéria  e  duração  e  na  ação  criadora  de
singularidades e divergências.
No curso, Canguilhem mostra que a gênese da matéria não se
localiza somente em A Evolução Criadora.  O trabalho de interpretação
da noção de materialidade em Bergson deve compreender toda a obra
precedente e deve ser acompanhada pela análise sobre o tempo e a
duração.  Com  efeito,  a  leitura  de  Canguilhem  estimula  um  olhar
sistêmico para o bergsonismo,  o  que a  coloca distante de um mero
comentário para se posicionar como uma interpretação que tem a força
de oferecer uma nova mirada para esta filosofia. No caso da análise
sobre a matéria e duração, o trabalho se faz em dois tempos. Primeiro, a
materialidade  sob  a  relação  com  a  duração  e,  em  seguida,  a
materialidade  sob  a  relação  com extensão.  A  interpretação  segue  o
modelo  do  dualismo  metodológico  de  Bergson  para  revelar  passo  a
passo  como matéria  e  duração  mantêm uma relação  absolutamente
necessária.  O  movimento  basculante  entre  o  plano  da  ação
impulsionada  pela  vida  sensório-motora  e  o  plano  dos  sonhos,
devaneios  por  onde  se  estabelece  a  vida  do  espírito,  enquanto
manifestação  da  memória  pura,  estão  implicados  um no  outro.  Esta
fórmula só é completa quando seguimos a passagem233 de  Matéria e
Memória para  A  Evolução  Criadora.  Nesta  passagem,  Canguilhem
aposta  ser  necessário  observar  que,  desde  Matéria  e  Memória,  a
oscilação é continua entre os limites extremos234. Mas a oscilação aqui
233  CANGUILHEM, Ouevres, tome IV, p. 148-166
234 Idem, p.151
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não quer dizer simplesmente alternância, como se um polo anulasse o
outro. Na individuação bergsoniana o prolongamento de um estado a
outro é contínuo.  Não existem estados isolados,  mas estados que se
prolongam uns nos outros. O mesmo se passa para a matéria. Isolar a
matéria é um recurso necessário à ciência, mas se a consciência e a
memória estão presentes na matéria, mesmo num grau mínimo, existe
também um prolongamento  da  matéria.  Esta  observação é  feita  por
Canguilhem ao analisar os prolongamentos do estatuto da matéria entre
as duas obras centrais da produção bergsoniana. 
Descrever uma noção de matéria e duração articuladas pelas
novas possibilidades de se pensar o indivíduo em ciência e  filosofia,
implica em prolongar essas noções para refletir os limites do indivíduo.
Limites  estes  que  devem ser  alargados,  expandidos  a  favor  de  um
processo permanente de preservação da vida. Note-se que preservar a
vida  não  significa  presertre  consciência  e  universo  material.  Esta
problemática é emblemática nas proposições de autores da virada do
século XIX, notadamente em Whitehead, Gabriel Tarde e Nietzsche onde
vemos  um  esforço  de  articulação  entre  a  unidade  cosmológica,
consciência e a multiplicidade material.  A inquietação destes autores
vem  ao  encontro  de  uma  compreensão  sobre  a  necessidade  de
rearticulação entre filosofia e vida, que desponta como um dos debates
emergentes da filosofia contemporânea. No caso de Bergson, trata-se
de atribuir  ao  universo  material  a  mesma natureza  que o  eu  (moi).
Numa conferência em 1908, Bergson assume o risco do projeto: um dos
objetos de  A Evolução Criadora  é mostrar que o Todo [Tout] é (...) da
mesma  natureza  do  eu  [moi],  e  que  nós  nos  apossamos  por  um
aprofundamento cada vez mais completo de nós mesmos?.”235 O quadro
geral  da  constituição  do  universo  material  em  conexão  com  a
consciência começa a ser esboçado no Ensaio a partir da distinção das
multiplicidades como vimos anteriormente. 
235BERGSON, Mélanges, PUF, 1972, p. 774.
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Quando nos voltamos para as problematizações de A Evolução
Criadora deparamos com uma definição primordial de duração: ela é,
como  mencionamos  anteriormente,  uma  heterogeneidade.  Por  isso,
para falar em duração, em termos de heterogeneidade, acreditamos ser
necessário  ir  às  primeiras  formulações  da  teoria  das  multiplicidades
descritas no  Ensaio.  Em linhas gerais, uma heterogeneidade pode ser
definida  filosoficamente  como  a  produção  de  um  conceito  plural,
instaurador  da  diferença236.  A  relação  entre  duas  multiplicidades
repousa sobre a relação entre o pensamento e a matéria.  E ela repousa
ainda  sobre  um termo crucial  para  uma  filosofia  da  individuação,  a
saber, a diferenciação.
Com  efeito,  esse  duplo  sentido  do  múltiplo,  qualitativo
(substantivo, da duração e da mudança) e quantitativo (materializante,
atual, discreto e descontínuo) transformam inteiramente a questão da
ontologia da vida. Tornou-se consenso entre os estudiosos de Bergson
que  esta  dualidade  corresponde  primeiramente  a  um  problema
metodológico237.  Porém,  acreditamos  que  ela  também corresponde  a
uma  tentativa  de  escrever  a  ontologia  da  vida  presente  no  terceiro
capítulo  da Evolução  Criadora.  Este  parece  conter  o  gérmen  da
posteridade  do  filósofo  comandando  também  a  atração  da  filosofia
contemporânea ao problema da vida, por meio da noção de forma e de
matéria, e, por conseguinte, de individuação. 
Em outros termos, trata-se de uma consideração da duração
como uma totalidade que se transforma perpetuamente. No âmbito da
teoria  das  multiplicidades  os  dois  sentidos  da  multiplicidade
correspondem aos dois sentidos da duração. Por um lado, explora-se a
multiplicidade quantitativa, entrópica, material, fonte da unidade e da
representação na inteligência, e de outro a multiplicidade qualitativa,
236 Deleuze em  O Bergsonismo  considera que o essencial na filosofia de Bergson é
distinguir dois tipos de multiplicidade tal  como aparece no  Ensaio:  a multiplicidade
qualitativa - heterogênea e intensiva - e a multiplicidade quantitativa - homogênea,
extensiva e numérica.  Cf. também o ensaio de Deleuze que marcaria definitivamente
a inscrição da diferença no seio da duração bergsoniana em A concepção da diferença
em Bergson, in A Ilha Deserta. Iluminuras, São Paulo, 2006, pp. 47.
237 Cf. WORMS F., Bergson ou les deux sens de la vie. Paris, PUF, 2004, cap. I.
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virtual,  em  devir.  Este  duplo  sentido  do  múltiplo  oferece-nos  uma
primeira observação: uma multiplicidade já está toda feita (quantitativa)
e a outra está se fazendo (qualitativa).  A multiplicidade da justaposição
(quantitativa)  é  uma  multiplicidade  do  particípio  passado,  uma
multiplicidade  da  língua  já  dita,  em  que  a  matéria  apodera-se  da
duração,  e  por  onde  a  inteligência  necessariamente  tramita.   Já  a
multiplicidade qualitativa é dada pela criação indistinta, caracteriza-se
pelo jorro de imprevisível novidade, como diz Bergson. 
Diante  disso,  resta-nos  uma  questão  incontornável:  como
compreendemos  esta  dualidade?  De  pelo  menos  três  maneiras;  a
primeira é que existe uma passagem entre a multiplicidade qualitativa
multiplicidade e a quantitativa.   Esta passagem é caracterizada pela
criação. Caracteriza-se pela criação imanentista da vida, como acontece
no  problema  da  repetição238 e  na  diferença,  no  que  concerne  à
transmissão de uma característica por meio de hereditariedade. Esta
dinâmica faz  da vida uma instância  da repetição,  porém, ao mesmo
tempo, vê-se que a evolução biológica não é somente a repetição do
mesmo. Trata-se de uma queda de entropia que enfraquece a potência
da duração criadora, mas é uma queda necessária, pois ela permite a
criação da forma na matéria. 
Um  outro  modo  de  considerar  a  multiplicidade,  e  que
acreditamos estar diretamente ligado aos propósitos de nosso, estudo
diz respeito à coexistência entre os dois tipos de multiplicidades. São
coexistentes  sob o modo da divisão,  da diferenciação,  acompanhada
imediatamente de sua entropia, da atenuação do elã vital. Por isso, sob
esta perspectiva podemos dizer que se trata de uma posição monista,
insistindo sobre o fato de que as duas multiplicidades coexistem sempre
que a criação se efetiva. Neste caso, a relação entre duração e matéria
não é somente reduzida a uma atenuação; não se trata somente de
uma inversão,  se  relaciona  também a  uma coexistência  vibrante  de
238 O tema da repetição na dinâmica da organização vital aparecerá já no primeiro
capítulo de A Evolução Criadora. pp. 33-36 [ tr. pp 36-40]
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mudanças. Bergson apresenta muitos elementos que sustentarão essa
leitura monista, e, de fato, A Evolução Criadora parece servir para medir
o contraste desses dois valores simultâneos, que envolvem contração e
distensão, criação de novas formas e atenuação do elã vital.
Esta  dualidade  da  multiplicidade  implica  diretamente  uma
terceira  leitura  no  contexto  da  crítica  à  inteligência  dinamitada  no
terceiro capítulo de A Evolução Criadora. Leitura que consiste em dizer
que  a  diferença entre  multiplicidade  quantitativa  -  que  responde  à
espacialização material - e a multiplicidade qualitativa - da continuidade
e da criação - não são mais do que os dois modos de leitura do impulso
vital. Trata-se,  por  isso,  da  diferença  entre  a  inteligência  sensório-
motora que estabiliza o devir, e a multiplicidade da duração capaz de
apoderar-se do impulso criador, na sua potência contínua e indivisa. Em
outros termos, pode-se considerar essa diferença como dois modos de
atuação  da  inteligência,  um que  recorta  e  espacializa  os  objetos  de
análise,  e  um  outro  que  tende  a  se  misturar  com  a  multiplicidade
heterogênea que a envolve desde sua formação. 
Mas a consciência e a inteligência animada por ela são apenas
um caso entre as direções por onde a vida se espalha. Com efeito, a
diferenciação é o resultado do contato do elã com a matéria.  O que
torna o indivíduo um ser único,  singular,  é a potência do elã e suas
tendências  que introduzem na matéria  a  chance de criação de uma
nova forma orgânica, mas também psicológica. A forma humana não é
um caso privilegiado nesse permanente processo de diferenciação. 
“[…]  seria  um  equívoco  considerar  a  humanidade,  tal
como  nós  a  temos  diante  de  nossos  olhos,  como  pré-
formada no momento evolutivo. Não se pode nem mesmo
dizer que ela seja o ponto de chegada da evolução inteira,
pois a evolução se realizou em várias linhas divergentes e
se a espécie humana está na extremidade de uma delas,
outras  linhas  foram  seguidas,  com  outras  espécies  na
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ponta.  É  num  sentido  bem  diferente  que  tomamos  a
humanidade como a razão de ser da evolução”239.
As séries animal e vegetal são igualmente preenchidas pelas
pausas e indeterminações da diferenciação. Todavia, a individualidade é
a ponta de um processo mais vasto que acontece na espécie inteira; a
diferenciação é como se o resultado em cadeia desse uma pressão pela
resolução de problemas que vida impõe. A vida oscila entre um polo
individualizante e um polo associativo, onde “a individualidade aparente
do todo é composto de um número não definido de individualidades
virtuais, virtualmente associadas.” (EC, tr. p. 283). Isso quer dizer que o
movimento de diferenciação individuante se conecta a um movimento
de associação, seja na formação orgânica, seja na organização social ou
coletiva.  Ou seja, o elã que atravessa as mais variadas formas de vida é
capaz de interferir a um só tempo no processo de individuação tanto na
singularidade individual quanto na coletiva. O que se vê na condição
individual é a disposição de afetar-se pelo elã e projetar este impulso ao
redor de sua individuação. 
4.3 Sobre criação, indeterminação e imprevisibilidade
"O elã da vida de que falamos consiste, em suma, numa
exigência de criação. Não pode criar absolutamente, uma
vez  que  encontra  a  sua  frente  a  matéria,  isto  é,  o
movimento inverso ao seu. Mas apossa-se dessa matéria,
que é a própria necessidade, e tende a introduzir nela a
maior soma de indeterminação e de liberdade.”240 
A noção de criação é um tema central no bergsonismo. Toda a
obra  é  atravessada  por  proposições  que  tematizam  e  exploram  a
criação como uma expressão da duração, como ato livre, como meta da
intuição, como meio de superar a natureza utilitária da inteligência e
239 EC. tr. p. 288
240 BERGSON. EC, p. 67 [ tr. p. 72]
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como parte do processo de individuação. Mesmo que não haja uma obra
dedicada  à  noção  da  criação,  seu  conjunto  a  torna  central  para  a
ontologia bergsoniana. Não é apenas a estética que se beneficia desta
reflexão.  Os  diferentes  modos  de  existência,  os  processos  de
individuação diversos, as existências plurais, e, enfim, a diversidade das
formas de vida também se inserem no plano mais sistemático sobre a
criação. A duração e sua definição de um jorro de imprevisível novidade
correspondem a um domínio  da  criação através da  vida.  “Toda obra
humana que contém uma parte de invenção, todo ato voluntário que
contém uma parte de liberdade, todo o movimento de um organismo
que manifesta espontaneidade traz algo de novo para o mundo”241. 
Mas, como é possível que algo novo apareça se a percepção
que deveria reconhecê-lo está imersa no sono profundo do utilitarismo?
É por isso que a reabilitação da percepção ocupa a centralidade para
salvaguardar a chance de ver mais de perto e transpor para a filosofia
os fenômenos da vida. Neste sentido, a criação se torna endógena à
filosofia,  de  modo  que  uma  reflexão  acerca  do  que  pode  a  filosofia
também deve refletir  o  novo,  o que a vida imprime de novidade no
mundo.  As  qualidades  pertinentes  à  duração  expõem  a  natureza
criadora do Ser. Para percebê-la, a reflexão deve reorientar-se sobre o
sensível. A criação se dá como correlato da natureza temporal do Ser e
a duração é a própria temporalidade imanente à existência da vida. A
criação se dá pela transitoriedade temporal aberta à imprevisibilidade,
invadindo o mundo com aquilo que é novo. A individuação é o resultado
da gestação de novos significados, novos sentidos e novas formas.
A  imprevisibilidade  e  a  indeterminação  que  acompanham a
criação devem ser assumidas como uma função a partir da qual permite
que a criação seja equivalente ao crescimento.  Como vimos, entre o
mecanicismo e o finalismo, Bergson constrói uma via alternativa na qual
a  filosofia  pode  apropriar-se  dos  elementos  que  circunscrevem  a
organização do vivo a partir da ontogênese.  É parte do processo de
241Idem, tr. p. 260
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individuação não suprimir  o que há de imprevisível  em seu curso.  A
filosofia da vida deve refutar a presumida proposição ontológica de que
tudo está dado de um só golpe [tout est donné] ou que a matéria seja
eterna242.  Os desentendimentos estão por toda a parte. A ciência que
recusa  a  diferença de natureza entre  vida e matéria,  compromete a
criação e a matéria ao único e mesmo determinismo, sustentada pelas
leis físico-químicas. A filosofia reduz a noção de criação a uma gênese
onde tudo é dado de antemão, como se a relação da vida com a matéria
fosse apenas um jogo de arranjo e não uma verdadeira ação criadora.
Para Bergson estes dois domínios só podem adotar a fórmula do tout est
donné porque  eles  ignoram a  noção  do  tempo como instaurador  da
diferença, como a própria regulação da dinâmica vital. Tudo se passa
como  se  o  dinamismo  dos  processos  vitais  não  fosse  mais  do  que
fórmulas rigorosamente aplicadas. Para Bergson, o todo nunca pode ser
dado de antemão, pois ele está em vias de se fazer, ele está aberto
para sua própria duração. 
“Tudo  é  obscuro  na  ideia  de  criação  se  pensamos  em
coisas que seriam criadas e em uma coisa que cria, como
se faz normalmente, como o entendimento não se impede
de  fazer.  […]  Mas  coisas  e  estados  não  são  mais  que
vistas do devir tomadas por nosso espírito. Não há coisas,
há  apenas  ações.  Mais  particularmente,  se  considero  o
mundo que vivemos, descubro que a evolução automática
e rigorosamente determinada desse todo bem amarrado é
uma ação que se desfaz e que as formas imprevistas que
a vida nele recorta, formas capazes de se prolongarem a
si mesmas e representam uma ação que se faz”243
Trata-se de considerar  que os sistemas naturais  não podem
estar  completamente submetidos a algo previamente determinado.  É
preciso romper com a ideia de que a mudança e o movimento expressos
na dinâmica do vivo possam ser reduzidos a um cálculo de relações e
probabilidades.  O  todo  que  não  está  dado  é  um  todo  aberto,
242Idem, tr. p. 261
243 EC, tr. p. 269
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cosmológico.  Mesmo  que  natureza  seja  um  sistema  relativamente
fechado, ainda assim haverá uma abertura que flerta com um sistema
mais vasto, que o transforma incessantemente: “o universo não está
feito, mas faz-se incessantemente. Cresce indefinidamente, sem dúvida,
pela  adjunção  de  mundos  novos”244 A  mesma  reflexão  se  aplica  à
matéria, por onde a ontogênese elabora a composição solidária entre
matéria e duração. 
“O tempo é aquilo que impede que tudo seja dado de um só
golpe”245. Se o todo não é dado de uma vez, é no tempo que a vida se
elabora,  e  o  tempo é  ele  mesmo o  portador  da  indeterminação.  Os
indivíduos estão absolutamente submetidos à ação do tempo; ação que
deve ter mais de elaboração, tateio, hesitação do que de invariabilidade
e determinação. Caso contrário, estaríamos diante de uma imagem do
vivo destituído do que há de consciência nele mesmo, que, como vimos,
deve  estar  presente  na  matéria,  mesmo  num  grau  hiper  diluído.
“Suprimam o consciente e o vivo (e só poderão fazê-lo por um esforço
artificial  de abstração,  pois,  mais  uma vez,  o mundo material  talvez
implique a presença necessária da consciência e da vida), vocês obterão
de  fato  um  universo  cujos  estados  sucessivos  em  teoria  são
antecipadamente  calculáveis,  como  as  imagens,  anteriores  ao
desenrolamento [...]”246. Impossível para a filosofia da duração, suprimir
a vida e a consciência da individuação. Por outro lado, se o tempo é
elaboração e hesitação, parece ser razoável definir a individuação como
um processo de diferenciação em que cada ser acentua cada vez mais
suas  próprias  características,  e  por  onde  os  viventes  se  lançam  na
aventura do imprevisível. O que é realizado na individuação não é parte
de um programa determinado. O possível, não é um programa anterior
a sua realização. 
“Devolvemos o possível ao seu lugar: a evolução torna-se
algo  inteiramente  diferente  da  realização  de  um
programa;  as  portas  do  porvir  abrem-se  imensas;  um
244EC. tr. p. 262
245 BERGSON, PM, p. 102 [tr. p. 106]
246 Idem, p. 101 [ tr. p. 105]
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campo ilimitado oferece-se para a liberdade. O erro das
doutrinas  –  bem  raras  na  história  da  filosofia  –  que
souberam abrir  espaço para a indeterminação e  para a
liberdade no mundo, foi o de não terem visto aquilo que
sua  afirmação  implicava.  Quando  falavam  de
indeterminação,  de  liberdade,  entendiam  por
indeterminação  uma  competição  entre  possíveis,  por
liberdade,  uma  escolha  entre  possíveis,  como  se  a
possibilidade  não  fosse  criada  pela  própria  liberdade!
Como  se  toda  outra  hipótese,  pondo  uma  ideal
preexistência do possível ao real, não reduzisse o novo a
ser apenas um rearranjo de elemento antigos”247. 
Ora, não se deve estranhar que esta afirmação é extraída de
uma filosofia que colocou o tempo no centro de seu pensamento. Um
tempo que não se traduz numa realidade fugaz e inconsistente, mas
que abre espaço para o domínio da novidade, que está em toda parte
onde haja vida e consciência. Em suma, o possível não é aquilo que se
torna real, mas é o real ele mesmo que se faz possível.  A criação  deve
ser sempre qualificada como imprevisível, pois é a manifestação de um
esforço  crescente  e  contínuo.  A  criação  contínua  de  imprevisível
novidade  se  estabelece  fundamentalmente  pelo  reconhecimento  da
diversidade de formas, de individuações e modos de existência, enfim,
pelo  aprofundamento  das  características  singulares.  Isso  faz  do
processo de individuação um impulso para o novo.
247 Idem, p. 114 [ tr. p. 119 ]
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Capítulo II
Notas sobre intersecções entre filosofia e ciências da vida
1. Alianças e deslocamentos entre filosofia e ciências
da vida.
A  noção  de  indivíduo  na  modernidade  é  paradigmática  no
estabelecimento dos limites que definem o humano e os não humanos.
O antropocentrismo se prolonga nas ciências da natureza concedendo
ao humano seu lugar de privilégio ontológico. A base deste privilégio é
articulada a partir de um modelo totalizador de explicação sobre a vida.
O mecanicismo operado pela metafísica a partir do século XVII compôs
uma articulação profunda o suficiente para marcar todos os referenciais
da metafísica às ciências que se desenvolveram a partir deste modelo.
Mesmo a diversidade de modelos teóricos em metafísica, nas ciências
da natureza e mais tarde na psicologia, no fundo está comprometida
com  os  mesmos  parâmetros  antropocêntricos  e  mecanicistas.
Basicamente, as teorias mecanicistas sustentariam três postulados por
onde se organizaram os conhecimentos disciplinares sobre o individuo:
1. Cada sistema material que compreende um ser vivo, se compõe de
partículas distintas como os átomos, organizadas num sistema fechado;
2. Tais componentes são submetidos a causas elementares que nunca
se alteram, ou seja,  a forças elementares imutáveis;  3.  Um processo
material  é  uma  sequência  de  estados  que  operam  segundo
configurações  da  matéria  perfeitamente  previsíveis,  já  que  tais
elementos  obedecem tão  somente  a  forças  elementares  invariáveis.
Estes postulados supõem que o indivíduo considerado como um ser da
natureza pode ser resolúvel logicamente ou analiticamente por meio de
conceitos  abstratos.  Como  consequência  disso,  se  estabelece  a
compreensão do indivíduo a partir da estabilidade postulada nas leis da
física.  O positivismo evolucionista e o caso de Gobineau, por exemplo,
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ilustram  a  “eficiência”  do  modelo  mecanicista,  prestando  grandes
honras  a  uma  ciência  que  não  apenas  sub-representa  o  que  não  é
humano, mas sub-representa também outros humanos.  
No  contexto  contemporâneo,  o  estabelecimento  das  novas
ciências  da  vida  e  a  substituição  das  ciências  da  natureza  foi
fundamental para a construção de outras perspectivas sobre o humano,
os  não  humanos,  a  natureza  e  toda  a  cadeia  de  relações  que  se
estabelece  entre  tais  categorias.  Os  seres  vivos  sobrevivem  e
perpetuam a vida graças a um fluxo incessante de matéria e de energia
em  movimento  no  tempo.  Neste  sentido,  a  revolução  da  mecânica
quântica e da biologia genética levou adiante o que animava os debates
desde e virada do século XIX, com Weismann248 e Hugo de Vries249, no
campo da biologia e das teorias da evolução. Em outros termos, a noção
de temporalidade implicada no processo de manutenção da vida teve
que se aproximar de uma noção de tempo que ultrapassasse o tempo
espacializado  e  o  paradigma  newtoniano  que  sustentava  a  ciência
moderna. A convergência entre tempo e organização do vivo é um dos
parâmetros mais caros às teorias da evolução. Não apenas porque a
observação  empírica  mostra  a  regularidade  de  mudanças  entre
gerações,  mas  porque  o  tempo é  o  recurso filosófico  que permite  à
biologia  pensar  a  vida  como um fluxo contínuo.  A  biologia  pode ser
considerada a ciência que inaugura uma ideia de humano deslocado do
privilégio  ontológico  incutido  na  modernidade.  A  morfologia,  a
embriologia e, mais recentemente, a genética deflagram a multiplicação
das abordagens sobre a natureza nas suas mais variadas formas. Neste
sentido, a psicobiologia apresentada na obra de Ruyer aparece como
uma vertente das ciências da vida que propiciou uma virada importante
para a instauração de uma concepção deslocada do antropocentrismo
248A teoria  do plasma germinativo de Weismann contribuiu para os  estudos sobre
hereditariedade que aparece em  A Evolução Criadora  como um aporte teórico para
sustentar a continuidade da vida. Cf. BERGSON, EC, p. 24. 
249 De Vries teria cunhado a noção de mutação para resolver o que as observações
sobre a mudança de características que as gerações passam ao longo do processo de
evolução.
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dominante nos discursos científicos e filosóficos sobre a natureza. Em
suma, a variedade dos discursos sobre os processos vitais proporcionou
também uma interferência na abordagem dos discursos não científicos.
O  vitalismo  ganha  o  relevo  necessário  para  a  filosofia
esquadrinhar sua relação com o humano e com a ordem vital. Para isso,
é  necessário  reaver  a  noção  de  indivíduo  na  era  das  revoluções
científicas  contemporâneas  e  na  reordenação  política  e  social.
Redefinição tal modulada pela consolidação da antropologia, genética e
psicanálise. A multiplicação de discursos a respeito dos problemas vitais
sugere  à  epistemologia  a  necessidade  de  qualificar  o  debate  entre
ciência, filosofia e ideologia. Necessário, pois a revisão da história das
ciências deve fazê-la coincidir com os problemas concretos que atiçam
nas ciências da vida a insistência na solução de questões propriamente
modernas  sobre  o  humano  e  a  natureza.  Por  isso,  no  século  XX  as
ciências da vida retomam a maior parte dos problemas colocados no
século XIX, cujas soluções foram encontradas ou organizadas em função
de dois  propósitos fundamentais:  a mudança na escala do objeto de
estudo  e  as  novas  maneiras  de  interpretá-lo.  Esta  interpretação  da
revolução  da  biologia  e  da  genética  contemporânea  descrita  por
Canguilhem revela o audacioso projeto de revisão o estabelecimento de
normas científicas, moldadas pela correlatividade com as normas sociais
compreendidas pelo domínios da técnica, economia e juridicos; juntos
estes  domínios  formulam  a  organização  virtual250.  “De  Darwin  aos
nossos dias, e, mais precisamente, de 1900 até hoje, as ciências da vida
apreenderam que a  maioria  dos  problemas que elas  se  puseram no
século XIX só poderiam encontrar solução por uma mudança da escala
do objeto de estudo e por uma nova maneira de interrogar”251  
250 Cf. CANGUILHEM, G. Le normal et le patologique. PUF, Paris, 1966, p. 239. Sobre os
desdobramentos das teses de Conguilhem quanto as implicações da norma em face da
noção de vida e biopolítica, ver. SAFATLE, V. Uma certa latitude: Georges Canguilhem,
biopolítica e vida como errância  in scientiæ sudia, São Paulo, v. 13, n. 2, p. 335-67,
2015
251 CANGUILHEM,G Ideologie et rationalité. Paris, PUF,1981, p. 118. 
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A  mudança  de  escala  do  objeto  se  realiza  pelo  acúmulo
científico sobre o estudo dos organismos, formas de desenvolvimento e
relações  que  eles  têm  com  o  meio  ou  com  a  comunidade.  O
reconhecimento  de  fenômenos  numa  escala  maior  implica  em
identificar  especificidades  antes  não  registradas.  Concomitantemente
ao trabalho de identificação, a mudança de escala também colabora
para  que  as  soluções  sejam  mais  facilmente  encontradas  devido  a
ocorrências  similares  em  indivíduos  distintos.  A  singularização  e  a
particularidade do fenômeno coincidem para fazer valer a solução que
beneficia  a  maior  parte  dos  indivíduos  semelhantes.  Por  isso,  a
interpretação do fenômeno também é fundamental para entender o que
envolve  as  soluções  dos  problemas  vitais  que  atravessam  as  mais
variadas  correntes  científicas.  Neste  sentido,  o  evolucionismo  teria
consolidado as transformações científicas que estavam em curso por
conta  das  ciências  da  vida  modernas.  Partindo  da  interpretação  de
fenômenos  orgânicos  explorados  num  grande  espectro  de  casos,  o
evolucionismo sistematizaria o conhecimento sobre o vivo apresentando
um quadro de soluções tão amplo como o espectro observado. 
Todavia, ao mesmo tempo em que este método se apresentou
eficaz  para  responder  ao  pragmatismo  do  século  XIX,  ele  também
sucumbia às facilidades dos modelos científicos oriundos da física.  O
evolucionismo abria-se a uma contradição inconciliável: como é possível
a vida ser mensurada a partir dos mesmos modelos da física, para quem
a matéria é algo previsível e cujos elementos se inscrevem pela mais
rigorosa regularidade? Se vida é consciência, os fenômenos vitais não
podem ser  submetidos  às  leis  de  uma matéria  imutável.  Vimos  que
resolver este problema no bergsonismo implica em refazer a métrica
das ciências da vida. Fora isso, o evolucionismo é também um modelo
da  ciência  que  se  mostrou  corruptível  desde  seus  primeiros  passos,
como é o caso da consolidação do modelo evolucionista spenceriano.
Canguilhem,  cioso  dos  usos  da  ideologia  científica,  reconhece  em
Spencer o surgimento de um tipo de ciência que corrompe facilmente
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seus  propósitos  para  alcançar  um fim muito  suspeito.  Facilmente,  o
evolucionismo  se  transformou  em  ideologia252 evolucionista.  A
explicação da totalidade dos fenômenos da vida pela  lógica de uma
mecânica do progresso universal, que pode ser aplicada dos elementos
mais simples aos mais complexos, do indivíduo unicelular à sociedade, é
a  pedra  de  toque  deste  evolucionismo.  Acontece  que,  a  partir  da
propagação das teses defendidas em A Origem das Espécies, Spencer
sustenta  a  suposta  organicidade  entre  suas  teses  sobre  a  mecânica
universal.  Comprovação tal  que sustentaria  o  prolongamento de tais
teses  para  a  engenhosidade  do  projeto  da  sociedade  industrial  e
também colonial do século XIX, que para Canguilhem deflagra: 
“a  legitimação  da  livre  concorrência,  o  individualismo
político  correspondente  e  a  concorrência.  A  lei  de
diferenciação  termina  pela  sustentação  portada  pelo
indivíduo  contra  o  estado.  Porém,  se  ela  se  encerra
explicitamente nisso,  pode ser que ela tenha começado
implicitamente por isso.”
O evolucionismo passa com isso a se transformar num modelo científico
controverso,  a  ser  combatido,  pois  se  fundamenta  numa  ideologia
científica que naturaliza  os  próprios  fins estruturados a  favor  de um
direcionamento cientifico e político. As disputas no seio de um modelo
científico não os  absorvem para o  mundo da verdade insuspeita.   A
partir  daí,  abre-se  um capítulo  na  história  das  ciências  que  leva  ao
centro  da  dinâmica  científica  o  que  antes  era  apenas  um elemento
252 Por  ideologia  científica  Canguilhem  entende  como  o  desconhecimento  das
exigências metodológicas e das possibilidades operatórias na esfera que uma ciência
pretende se relacionar. Mas desconhecimento não é ignorância, tampouco uma falsa
consciência como aparece na definição da ideologia  política de classe.  A ideologia
científica é ao mesmo tempo o obstáculo à condição da ciência, que pode ser descrito
a partir de alguns elementos sem os quais a história das ciências se limitaria aos fatos
da verdade (faits de verité). Estes elementos são definidos nas seguintes sentenças:
“a) As ideologias cientificas são sistemas explicativos nos quais o objeto é hiperbólico,
relativamente  à  norma de  cientificidade  a  qual  é  aplicado  por  empréstimo.  b)  Há
sempre uma ideologia científica diante de uma ciência no campo onde a ciência vem
se instituir; há sempre uma ciência diante de uma ideologia, num campo lateral que
essa ideologia visa obliquamente; c) A ideologia científica não deve ser confundida
com as falsas ciências nem com a magia, nem com a religião. Ela é mesmo como elas,
muda por uma necessidade inconsciente de acesso direto à totalidade, mas ela é uma
crença que  oscila  para o lado de uma ciência já instituída, do qual ela reconhece o
prestígio e da qual ela procura imitar o estilo” CANGUILHEM, 1981,  p 44
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residual.  As  questões  da  normalidade  nas  ciências  da  vida  não  se
limitam à observação das regularidades dos processos, mas também ao
estabelecimento de uma dada ordem de fatos que serão mais ou menos
aceitos. Sem que seja necessário adotar teses reducionistas dos usos
políticos  da  ciência,  Canguilhem faz  apelo  pelo  reconhecimento  das
tendências associativas de uma ciência em seu contexto de utilização.
Tais tendências podem se fortalecer ou se esvaziar como é o caso da
ideologia  evolucionista,  que  se  tornou  “um  resíduo  inoperante  da
história das ciências humanas”253; diferente da teoria darwinista que é
exposta na história das ciências como como um momento integrado da
ciência da evolução. 
Desta perspectiva, o darwinismo é uma disciplina que favorece
um tipo de abordagem – mas, não a única - sobre os fenômenos da vida,
e  que  deve  ser  articulado  dentro  dos  embates  oriundos  dos
tensionamentos entre ciência e modo como sua história se articula com
os domínios não científicos, sejam eles políticos, sociais, filosóficos entre
outros.  Este  quadro  impõe  uma  visão  que  ultrapassa  a  noção  de
neutralidade científica, em desuso desde os trabalhos de epistemólogos
do século XX, como Bachelard254. Por isso, reconhecer que existe uma
normalidade  que  promove  a  exclusão  de  outras  soluções  para  os
mesmos problemas científicos passa a ser fundamental  se quisermos
reintegrar as ciências da vida com os domínios da filosofia. 
Isabelle  Stengers  nos  ajuda  a  compreender  porque  os
discursos  científicos  devem  superar  o  reducionismo  da  neutralidade
para fazer aparecer as trincheiras das disputas, o que torna a ciência
tão  objetiva  como  confiável.  O  possível  acordo  promovido  pela
veracidade científica pode ser explorado como uma maneira de expor
os  contrastes  entre as práticas  científicas e  aquilo  que se denomina
como  ciência.  Tensões  que  emergem do  reconhecimento  de  que  as
253CANGUILHEM, 1981, p. 43
254BACHELARD, G.  Le nouvel esprit  scientifique.  Paris,  PUF, 2013, p.  108; 112-117.
Sobre  a  necessidade  de  considerar  elementos  não  hegemônicos  na  história  das
ciências e todo o esforço de consolidação de uma epistemologia não cartesiana. 
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práticas científicas são elas mesmas carregadas de predeterminações e
paixões, as quais resvalam no próprio estabelecimento das ciências. 
“É preciso abandonar o projeto que consiste em definir as
práticas científicas a partir de alguma coisa que ninguém
conhece  -  a  Ciência  -  mas  da  qual  sabemos  para  que
serve:  para  dizer  aos  não  cientistas  que  seus  saberes
estão cheios de preconceitos, de ilusões e de paixões que
os impedem de aceder a uma realidade que os coloca em
acordo.”255
Esta proposição favorece uma abordagem das ciências da vida
pela filosofia, pois  se deve considerar  que o estabelecimento de um
conhecimento sobre a vida e os processos vitais está sob o juízo de
preconceitos  que  não  devem  fazer  parte  das  próprias  definições
científicas  sobre  os  objetos  em  questão.  Para  que  o  acordo  entre
filosofia e as ciências da vida reconheça a diversidade de abordagens,
assim  como  são  diversos  os  fenômenos  observados,  deve-se,  no
mínimo,  reconhecer  que  as  pré-visões  não  anulam  a  validade  das
variadas  abordagens.  As  querelas  filosóficas  em  torno  das  ciências
devem-se  reconhecer  partícipes  de  um  campo  em  expansão  e  não
limitar-se  à  disputa  pelo  juízo  final  da  verdade;  fosse  assim,  as
contribuições  da  filosofia  no  estabelecimento  de  uma  nova  ideia  de
indivíduo  teria  o  poder  de  estilhaçar  os  limites  autocentrados  do
antropocentrismo filosófico, para o qual a racionalidade é o grande salto
evolutivo da espécie humana.  As propostas filosóficas que sinalizaram a
quebra  deste  padrão  levam  a  resultados  que  favorecem  o
reposicionamento do humano, desta vez inserido no mesmo lugar de
todos os outros indivíduos. Livrar-se do discurso dominante do privilégio
ontológico do humano sobre a vida, pode não ser um projeto explícito
na obra de Bergson, todavia, suas teorias sobre a individuação e sobre a
matéria difundem a necessidade da filosofia progredir em seu diálogo
com  as  ciências  da  vida.  A  explosão  de  especialidades  como  a
embriologia,  a  genética  e  a  própria  física  quântica  contribui  para
255 STENGERS, Sciences et pouvoir. Faut-il avoir peur. Paris: Éditions Labor, 1997, p 12
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estimular os entrelaçamentos e aproximações pulsando a realidade que
não se mede exclusivamente pelo barômetro da física newtoniana.
Expomos  estes  comentários  para  situar  o  traçado  que  nos
propomos  ao  investigar  a  trajetória  das  filosofias,  que,  sob  as
ressonâncias do bergsonismo,  organizaram sistemas de interpretação
de uma nova filosofia da vida, como é o caso de Raymond Ruyer, cuja
dedicação exaustiva aos problemas vitais  contribuiu para acentuar  a
importância da renovação da filosofia da vida.  
 2.  A  reorganização da filosofia da vida em Raymond
Ruyer
Um  quase  desconhecido  dos  leitores  de  filosofia
contemporânea, Raymond Ruyer é geralmente associado a um livro de
1970, que, aproveitando-se do clima new age, acirra a crítica, no tom do
senso comum, sobre os equívocos do materialismo vulgar. O sucesso de
A Gnose de Princeton entre o público não especialista teria soterrado
qualquer boa intenção de restaurar as problemáticas desenvolvidas pelo
filósofo  ao  longo  de  sua  obra.  Outro  aspecto  relevante  que  teria
acentuado  o  ostracismo  de  Ruyer  é  sua  trajetória  acadêmica  numa
universidade  no  interior  da  França,  em Nancy,  onde  se  estabeleceu
como  professor  durante  mais  de  30  anos.  A  distância  dos  círculos
intelectuais parisienses não contribuía para a inserção definitiva de suas
obras  e  ideias.  O  expediente  acadêmico  dos  debates  e  conferências
públicas  populares  entre  normalistas  e  panteões  não  favoreceu  seu
reconhecimento. Isso, mesmo quando o assentimento de filósofos como
Canguilhem, Merleau-Ponty e Deleuze se faze imediatamente com o uso
das problemáticas propostas por Ruyer. De fato, seria preciso fazer uma
análise sociológica do ambiente acadêmico francês no século XX para
esmiuçar as razões desta negligência. Ao que se refere ao escopo desta
tese  abordaremos  a  obra  de  Ruyer  a  partir  de  três  hipóteses:  1.  o
prolongamento  das  teses  de  Bergson  sobre  o  enlaçamento  entre
filosofia  e  ciência  da  vida,  a  partir  da  reformulação  de  conceitos
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metafísicos  de  tempo,  espaço,  memória  em  consonância  com  as
alianças entre as disciplinas científicas. 2. a consolidação de uma teoria
da atualização destaca por Deleuze em  Diferença e Repetição,  como
resposta  ao  problema  do  presente  da  atualização  dos  potenciais  na
individuação. 3. a implicação das teses de Ruyer num campo filosófico
que  ancora  a  problemática  vitalista  e  renova  nos  termos
contemporâneos  a  noção  de individuação,  a  partir  do  que o  filósofo
perseguirá ao longo de sua pesquisa como embriogênese. Não se trata,
em  nosso  estudo,  de  esgotar  a  sistematicidade  da  obra  de  Ruyer.
Apenas valorizamos, nesta investigação, as teses que corroboram para
confirmar essas hipóteses. Por isso,  propomos um recorte cuja maior
pretensão é criar uma ambiência favorável à leitura de Ruyer entre os
leitores da filosofia da vida, para além desta tese.  Este trabalho não
dispensa, de modo algum, a necessidade do leitor interessado encontrar
nas tintas do próprio filósofo o que o animava em sua busca filosófica.
Por fim, este estudo segue a letra de Fabrice Colonna, responsável pela
edição de Ruyer na coleção Figures du Savoir e pela edição póstuma de
L’embriogenèse  du  monde.  Lembramos  ainda  que  não  se  trata  de
comparar as teses dos filósofos que circundam Ruyer fazendo coincidir
seus argumentos, mas sim de fazer um relevo dos momentos cruciais
do vitalismo e da crítica  ao antropocentrismo na  história  recente  da
filosofia francesa.
Escrita  durante  o  cárcere  num  campo  para  prisioneiros
franceses  durante  a  segunda  guerra256,  Elementos  da  psicobiologia
reinsere temáticas que enaltecem a necessidade da filosofia pensar os
fenômenos  da  vida,  para  além  do  existencialismo  objetivista257 e  o
256 Ruyer foi prisioneiro de guerra entre os anos 42 e 44, numa prisão na Áustria.
Muitos  dos  prisioneiros  eram  universitários,  o  que  favoreceu  a  criação  de  uma
universidade nas tendas da própria  prisão.  Ruyer acompanhou o curso de Étienne
Wolff, um biologista que oferecia cursos sobre embriologia. Nos limites desumanos da
vida numa prisão, o antigo aluno da École Normal Superior se dedica à criação de uma
obra dedicada à expansão dos limites da vida. Cf, RUYER, R.  Éléments de psycho-
biologie. Paris, PUF, 1946. Prefácio
257 Na referida  tese,  Ruyer  acusa  o  modismo de Sartre  de  deslegitimar  o  vínculo
necessário entre a atualização e o potencial, ou aquilo que está inscrito nas tendências
do  indivíduo.  A  crítica  se  baseia  na  ideia  de  que,  da  perspectiva  absolutamente
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ultrarracionalismo  que  dominava  a  filosofia  com  a  popularização  da
escola de Viena258.  Publicada em 1946, a obra pode ser interpretada
como um modelo bem acabado das relações produtivas entre a filosofia
e a problemática da vida que circundava os debates daquela época, e
que  são  também  articuladores  de  uma  nova  observação  sobre  o
indivíduo.  A tese afirma seu desconforto em relação à subordinação da
ciência  biológica  ao enredo “neo-positivista”259,  que insere  a  biologia
numa classificação improdutiva e insignificante entre as ciências físico-
químicas e o determinismo vulgar transposto da física. A psicobiologia
se  apresentava  como  uma  alternativa  capaz  de  promover  um novo
paradigma para  a  biologia  e  uma intersecção com limites  fora  dela.
Diferente do que se apresentava, as teses panpsiquistas modernas de
Leibniz e Schopenhauer260,  as quais segundo Ruyer a grandiloquência
ofuscava sua verdadeira eficácia, as proposições do filósofo perseguiam
a construção de um domínio filosófico fundamentado e argumentado no
espelhamento com as novas ciências da vida. Era necessário, portanto,
escapar  às  facilidades  de  submeter  toda  sorte  de  indivíduos  aos
modelos  de representação da consciência humana. Isso porque seria
necessário estender a constituição da consciência para tudo o que é
vida. A hipótese de superação da epistemologia antropocêntrica exigia
um cuidado de não cair nas facilidades de aplicação do modelo humano
para  outros  indivíduos.  O  panpsiquismo  de  Ruyer  inquere  sobre  os
preconceitos que fazem as interpretações as quais consideraram que o
humano é o único indivíduo que age com a inteligência. Esta tese será
refutada por Ruyer em  Elementos da Psycho-biologie  justamente para
ampliar a capacidade da filosofia de pensar as relações com o mundo
para além do quadro de representações da história humana. 
atualista,  sob  o  pretexto  da  liberdade,  como a de  Sartre,  a  negação  do  potencial
impede de ver que a realidade do potencial não é incompatível com toda a liberdade
do indivíduo. Éléments de psycho-biologie. Paris: PUF, 1946, p. 107
258 É importante ressaltar que a exaltação ao formalismo era dominante no período de
formação de Ruyer.
259Cf. Op.cit, Introdução, pp. 1 – 9.
260 COLONNA, F. RUYER. Paris, Les Belles Lettres, 2007, p. 30
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A  superação  do  antropocentrismo  e  do  determinismo  nas
ciências  biológicas  é  apresentada  na  filosofia  ruyeriana  de  maneira
axial, reconhecendo, a um só tempo, a finitude humana e a potência de
outras formas de vida. Essa estruturação do panpsiquismo passa, por
um lado, pelo reconhecimento da capacidade de autodeterminação das
formas  vivas,  e  passa  também  pela  formulação  de  uma  noção  de
matéria  e  de  consciência  que  superam  o  dualismo  materialista.  As
ressonâncias  com as  proposições  filosóficas  de  seu tempo sejam de
Bergson, James, Whitehead permitem conferir os prolongamentos das
teses do filósofo num tempo anterior e posterior a ele. 
Os fenômenos da física quântica chamam a atenção de Ruyer
por se deslocarem por um campo que não se reduz a um ponto estável,
localizável no espaço. É importante para Ruyer sublinhar os caracteres
de deslocamento ou translocação da matéria tal como é apresentado
pelos princípios da mecânica quântica.  Haveria nesta nova física um
sentido psíquico na medida em que a “não localização”, como aparece
no  domínio  da  microfísica,  é  explicada  do  mesmo  modo  que  a
consciência  explica  as ligações internas da matéria.  Não se trata  de
falar  de  consciência  no  sentido  que  a  limita  a  uma  capacidade
inteligível.  Essa  consciência  deve  se  assemelhar  às  totalidades
orgânicas, mais do que a matéria no sentido moderno. 
Existe  outro  relevo  para  a  noção  de  matéria  que  as
proposições de Ruyer ajudam a consagrar. Mesmo sem a especificidade
científica, a filosofia deve ser capaz de refletir sobre os efeitos de uma
proposição  sobre  a  matéria  condizente  com  o  que  os  sistemas
científicos  a  apresentam.  Os  físicos,  reconhecendo  nos  átomos
estruturas  eficazes  que  se  mantêm equilibradas  pelo  efeito  de  uma
meta  estabilização,  atualizaram  o  comportamento  da  matéria
observada pelo microscópio. O resultado mais imediato é a constatação
de  que  os  átomos,  assim  como  a  subjetividade,  improvisam  ações
conscientes  para  a  manutenção  da  meta  estabilidade.  A  partir  daí,
evidencia-se que uma molécula é uma estrutura que mantém e reforma
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permanentemente  sua  ordem261.  Seguindo  os  postulados  gerais  da
mecânica  quântica,  essa  capacidade  de  se  autogerir,  de  se  refazer
indefinidamente seria próprio da consciência, que mais uma vez – assim
como  em  Bergson-,  deve  ser  entendida  fora  do  quadro  de  uma
consciência meramente racionalista. Isso quer dizer que a consciência
corresponde  a  um  fenômeno  de  vinculação  e  de  regulação  do
psiquismo. 
“Ela [a consciência] designa o conjunto de interações que
transformam em um ser dois ou mais elementos ligados
nessas interações. A consciência é o nome que damos a
uma  unidade  de  um  domínio  de  interações,  a  uma
sistemática que emerge à medida que os elementos do
sistema  perdem  parcialmente  sua  própria
individualidade”262
  Mais  do  que  explorar  a  usabilidade  da  analogia  entre  a
consciência  e  os  postulados da  física  quântica,  esta  noção restitui  a
posição do humano dentro do sistema da natureza, o que o reintroduz
numa posição mais equânime no cosmos. “O homem e sua consciência
não são uma singularidade absoluta, ele se inscreve na própria trama
do universo”263 O que se segue é que a reivindicação da psicobiologia
como uma ciência da vida implica na introdução de elementos próprios
da psicologia como a memória para estruturar as diversas modalidades
da individuação. Neste sentido, o filósofo leva às últimas consequências
o ponto de partida anunciado no início da obra: não se pode negar uma
vida,  uma consciência a qualquer indivíduo,  por  mais  elementar que
seja sua constituição.  Neste sentido,  a consciência,  aquilo que Ruyer
denomina de  ligação ativa não é algo exclusivamente pertencente  à
consciência humana, o que implica fundamentalmente na existência de
uma consciência em geral ou de consciências singularizantes.
261Idem, p. 71.
262 RUYER, “Expérience mentale sur la mor et la vie” apud in COLONNA, op. cit., p. 71.
263COLLONA, op. cit., p. 72
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Se as  novas descobertas  da física  contemporâneas a  Ruyer
traduzem a reformulação da matéria e da consciência que a atravessa,
o filósofo sistematizará a passagem da abordagem da física à biologia,
da matéria elementar ao organismo vivo.  O primeiro desafio é superar
o  caráter  estático  das  leis  da  física,  dado  que  não  é  mais  possível
atribuir às leis da natureza um valor absoluto. Esta passagem é feita
então a partir da consideração sobre a consciência e é descrita logo no
primeiro capítulo do  Elementos a partir da distinção entre consciência
primária e secundária. Essa separação não implica na construção de um
tipo de hierarquia, antes implica no reconhecimento de duas fases da
consciência.
A consciência primária é um domínio absoluto, é um tipo de
apresentação  de  si  e  não  a  representação  de  outra  coisa.
Fundamentalmente, essa consciência se volta para si mesma, o que a
torna capaz de estabelecer as ligações livres para a manutenção de um
estado  de autorregulação.  Segundo Ruyer,  isso  pode  ser  encontrado
tanto numa molécula quanto num organismo simples como uma ameba.
As ligações determinam a complexidade do comportamento em relação
à  simplicidade  da  estrutura.  Por  isso,  não  se  pode  simplesmente
considerar  a  consciência  primária  como  um  tipo  de  organização
rudimentar.  O  erro  de  considerá-la  deste  modo  implica  em tomar  a
consciência  reflexiva  como  modelo  de  toda  consciência  no  lugar  de
considerá-la apenas um caso particular.  Eis uma consideração na teoria
da consciência de Ruyer que acentua o descentramento do humano na
cadeia de relações da natureza. “A consciência primária, tanto de um
elétron como de uma célula não é mais obscura ou imperfeita que a
consciência humana. Cada uma é perfeita em seu gênero. Não há um
psiquismo vago”264. O sentido do psiquismo primário se inscreve quando
se  reconhece  que  a  consciência,  antes  de  qualquer  coisa,  vê  a  si
mesma. Neste caso, é preciso que o termo primário não equivalha a
primitivo, pois a consciência de si mesmo é um processo extremamente
264Idem, p. 84
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sofisticado. A relação com o exterior  se dá na medida em que há a
busca pelas coisas ao redor. A modulação que acontece a partir desta
relação com o ambiente, Ruyer denomina de psiquismo secundário. Este
se fixa a partir  dos  processos cerebrais  ao receber  os  estímulos  por
meio das sensações que constituem a passagem para uma consciência
“aperfeiçoada”.  Tudo se passa como se essa consciência mediasse o
dinamismo das relações entre os seres a partir de um estofo vivo, de um
tipo  de  inter-relação  entre  consciências.  Trata-se  de  um  tipo  de
capacidade  de  sobrevoo  transespacial  e  transtemporal  presente  nas
células vivas.
Matéria  e  consciência  são  os  primeiros  elementos  que
compõem o psiquismo.  Todavia,  essa  base elementar  é  apenas  uma
etapa  que  deve  ao  fim ao  cabo desaguar  no  organismo vivo  e  nos
processos de individuação que modifica a si mesmo e sua relação com o
ambiente. Vê-se neste esforço de definir o psiquismo a partir de dois
elementos que combinam o núcleo da física e da química (matéria) com
o  núcleo  das  ciências  da  vida  e  da  psicologia  (consciência)  o
prolongamento, ou melhor ainda, o trânsito, entre as disciplinas. Pode-
se  dizer  que  Ruyer  inscreve  a  matéria  nos  termos  da  biologia
experimental e a consciência nos termos da nova física que questiona a
validade das leis estáticas como o faz Max Planck, Albert Einstein e seus
correligionários.  Na  passagem da  física  para  a  biologia  não  se  pode
transformar os processos vitais em casos justificáveis pelo mecanicismo.
O  esforço  de  Ruyer  em  acompanhar  as  transformações  da
física ao transpor as noções básicas a uma também renovada ciência
biológica resulta numa abordagem sobre os fenômenos vitais que não
sejam submetidos aos esquemas mecanicistas. O filósofo acompanhou
cuidadosamente a crítica ao reducionismo em biologia. De um lado, o
mecanicismo é capaz de explicar alguns aspectos dos fenômenos da
vida  como a  repetição  de  caracteres  que  determinam um indivíduo.
Porém,  por  outro  lado,  o  esquema  mecanicista  não  é  capaz  de
apreender a totalidade desses processos, sobretudo no que diz respeito
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à formação dos próprios mecanismos que permitem a repetição desses
caracteres. O principal argumento que norteia esta crítica se dirige à
impossibilidade  de  transpor  a  totalidade  dos  fundamentos  da  física
mecanicista  para  a  biologia.  Uma  máquina  não  pode  construir  a  si
mesma somente de acordo com os princípios da mecânica. A formação
de uma máquina ou de um organismo só será possível se, junto com os
processos identificáveis pelo mecanicismo, houver uma combinação de
forças que conferissem unidade, mesmo que provisória, ao conjunto. A
justaposição com que o opera o mecanicismo não permite investigar
essa  combinação  que  confere  unidade  a  um organismo.  Daí,  que  a
ontogênese, ou a gênese das formas vivas, é explorada na investigação
que  pretende  oferecer  modos  de  apreender  o  vivo,  não  submetidos
totalmente a leis mecanicistas. Como diz Colonna, 
“a  gênese  das  formas  vivas  introduz  deste  modo  uma
heterogeneidade  no  reino  das  leis  mecânicas.  Ruyer
constantemente faz o jogo da oposição fundamental entre
formação e funcionamento nos estudos dos problemas do
vivo;  o  erro  do  mecanicismo  concerne  ao  primeiro
aspecto, não ao segundo”265.
 Deste modo, vê-se que a transposição das leis mecanicistas
para  a  biologia  não  é  capaz  de  completar  o  conhecimento  da
integralidade dos processos vitais. O regime biologista de interpretação
da  vida  só  se  completa  com  a  consolidação  da  embriologia  que  é
cunhada definitivamente como um eixo das ciências biológicas no início
do século XX,  a partir  do trabalho da embriologia  experimental,  que
construía  uma  concepção  holística  dos  embriões  e  seu
desenvolvimento266. A aproximação com a embriologia significava para
Ruyer consolidar um tema para seu projeto filosófico de apreensão da
manifestação da vida, qual seja, a ontogênese. Sua filosofia encontraria
aí seu eixo de gravitação. A embriologia permitiria investigar os limites
265Idem, p. 98
266 Cf. GALPERIN, Aspects dans la du développement biologie du Xxe siècle, in Revue
d'histoire des sciences, tome 53, n°3-4, 2000. pp. 331-338 
178
que circundam a transformação de uma célula  original  num sistema
muito mais vasto e complexo que ela. A célula-ovo do embrião em toda
sua simplicidade se torna um indivíduo adulto transformando-se numa
estrutura complexa.
A  reorganização  da  filosofia  da  vida  de  Ruyer  passa
primeiramente  pela  definição  do  que  é  a  ontogênese.  O  mérito  do
filósofo  foi  sistematizar  o  que  antes  era  tratado  apenas  de  maneira
sucinta. Se substituição da ontologia pela ontogênese foi se tornando
relevante para a filosofia, pode-se dizer que Ruyer é o cabeça de chave
nesta  disputa  de  territorialidades  filosóficas.  Todavia,  é
interessantíssimo,  senão  comovente,  perceber  que  a  invenção  da
ontogênese, da embriologia ou da psicobiologia não se deve ao gênio de
Ruyer;  quando  a  genealogia  do  conceito  revela  as  necessidades
circunstanciais  de  uma  obra  e  de  uma  visão  sobre  o  conhecimento
compartilhado e o  coletivo que Ruyer  nunca abandonará,  desde que
saiu  do campo de prisioneiros  de  Oflag,  como revela  o  prefácio  dos
Elementos: 
“Este livro foi redigido em grande parte em Oflag XVII A,
do  inverno  de  1942  à  primavera  de  1944.  Discuti
longamente  muitas  das  questões  tratadas  aqui  os
camaradas  biologistas  ou  filósofos,  e  não  é  tão  fácil
discernir a parte que lhes cabe na elaboração de algumas
das  minhas  ideias.  […]  todos  os  camaradas  da
Universidade  do  cativeiro  deveriam  ser  aqui  citados.  É
graças  à  atmosfera  desta  universidade,  nas  condições
morais  e  materiais  conquistadas  na luta  incessante por
nosso “reitor”, Sr. Jean Leray, professor de matemática na
Sorbonne,  que  as  tarefas  intelectuais  puderam  ser
realizadas nas suas 30 barracas superlotadas”267.
267RUYER, op. cit. Prefácio
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3.  Psicobiologia  e  embriogênse:  alianças  conceituais
para repensar o indivíduo.
“Meu corpo está em continuidade, pelos meus ancestrais
humanos e animais, com os viventes os mais primitivos.
Ele  dura  desde  as  origens  da vida.  E  podemos  dizer  o
mesmo de tudo o que vive hoje sobre a terra: não há uma
talo de mato que não remonte ao começo da vida”268
A noção de interdependência transindividual abre o conjunto
de teses que sustentam a filosofia panpsiquista de Ruyer apresentada
nos  Elementos.  Esta  primeira  sentença  expõe  o  problema  da
continuidade da vida que será perseguida durante a longa apresentação
de teses sobre  a  consciência,  a  memória,  a  formação e atualização,
individualidade e diferenciação que compõe a trama de sua tese maior,
a  saber:  “há  algo  em  comum  em  todos  os  seres.  Eles  têm  uma
individualidade,  uma  forma  própria,  persistente,  tendendo  a  se
reconstituir e a reaparecer ao longo do tempo na medida em que sua
estrutura é alterada”269. De outro modo, a interdependência da vida é
um tema importante, pois, a partir dele, é possível estabelecer a crítica
em biologia  aos  modelos  do  tipo  mecanicista.   Quando  se  trata  de
compreender as estruturas biológicas e psicológicas de um indivíduo, os
esquemas  explicativos270 da  física  não  são  capazes  de  abarcar  a
densidade desses processos. A linha de continuidade que há entre um
organismo simples como a ameba e o humano não pode ser explicada
pela redução sucessiva à menor parte,  nem tampouco pela  hipótese
que faz do organismo humano o resultado do agrupamento multicelular
cuja menor parcela pode ser reconhecida numa ameba. Diante do atual
268Idem, p. 1
269Idem, p. 2
270 Por esquemas explicativos assimilamos a definição feita por Michel Morange em
Les Secrets du Vivant. Contre la pensée unique en biologie.  Editions La Decouverte,
2005. O autor, refletindo sobre a necessidade de superar o modelo único de explicação
científica,  apresenta  3 modelos  que são  igualmente  válidos  para  as  pesquisas  em
biologia.  Nenhum dos modelos é capaz de conter a totalidade das explicações dos
fenômenos biológicos. Os esquemas de explicativos são: mecanicista, darwinista e da
física não causal.
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estágio  da  embriologia  e  da  biologia  molecular,  este  modelo  de
explicação  perde  sua  validade.  Ruyer,  que  acompanhava  atento  aos
avanços das ciências da vida, percebia que essas novas ciências ainda
não  haviam  se  livrado  dos  riscos  de  submissão  generalizada  aos
modelos da física. 
Junto  a  esta  primeira  percepção,  de  que  as  linhas  de
continuidade devem ser exploradas a partir da embriogênese e não da
simples causalidade física, Ruyer acrescenta uma linha a mais em sua
problemática,  a  saber,  a  singularidade  dos  indivíduos.  Nada  é  mais
estranho  à  filosofia  de  Ruyer  do  que  a  imagem de  uma  massa  de
organismos cuja função seria apenas repetir os mesmos processos para
sua perpetuação. Reconhecer que um molusco é tão indivíduo quanto
um humano é o primeiro passo para explorar o problema da formação e
continuidade e da interdependência das formas de vida. 
“… seria mesmo ridículo recusar o título de ser a não
importa qual individualidade verdadeira – átomo ou
molécula – sob o pretexto de que, em massa, essas
individualidades  só  alcancem  efeitos  dinâmicos
simples  e  calculáveis.  É  como  se  recusássemos
admitir  que  os  milhares  de  moluscos,  que
constituiriam  suas  conchas  com  os  sedimentos
calcários,  tivessem  uma  vida  e  uma  consciência
individual sob o pretexto de que os sedimentos, como
tais,  obedecem  à  leis  físicas  de  uma  ordem
elementar  e  conforme  o  nível  do  determinismo  o
mais banal”271
Garantir  a  singularidade  nos  processos  de  formação  do
indivíduo  não  deve  anular  o  efeito  finalista  que  a  atividade  vital
preserva. De fato, o finalismo é preservado não para atualizar a querela
moderna que criou entre os adeptos do finalismo e do mecanicismo um
verdadeiro campo de batalhas.   A tarefa de Ruyer,  mais  modesta,  é
apresentar  a  força  da  interação  que  atravessa  a  formação  dos
indivíduos, fortalecendo a noção de dependência. A força da interação
271RUYER, Op. cit., p.  20
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restitui a relação de ordem interna compartilhada pelos seres272. O que
traz à tona a renovada ideia de uma cadeia de seres garantida pela
unidade entre eles.  A noção de individualidades singulares é a noção
fundamental  que  permitirá  explorar  os  processos  de  individuação  a
partir de um panpsiquismo que reconhece a existência da consciência
em toda a entidade da natureza. Diferente, portanto, do panpsiquismo
idealista para o qual as entidades da natureza seriam de ordem mental.
Na verdade, esta noção passa por diferentes estágios na obra de Ruyer,
nos Elementos, obra da qual partimos para investigar Ruyer, a noção do
indivíduo  portador  de  consciência  e  de  memória  orgânica  é  a  mais
importante  contribuição  para  seu  panpsiquismo.  Diferente  da  obra
póstuma,  A Embriogênese do mundo em que a noção assume filiação
idealista.  “O  panpsiquismo  anuncia  que  só  pode  haver  verdadeira
consistência ontológica psíquica”.273 Não se trata aqui de defender visão
definitiva  sobre  esta  noção  em  Ruyer,  apenas  destacamos  que,  no
contexto  dos  Elementos,  esta  noção  favorece  a  investigação  de
elementos importantes  como a memória  orgânica,  a  atualização e o
potencial. 
É a psicobiologia que investiga os modos de diferenciação e
singularização presentes na ontogênese. Mas o que é esta unidade que
garantiria,  a  um  só  tempo,  os  processos  de  diferenciação  e  a
manutenção de um fio de vida comum a todos os indivíduos? Teria a
psicobiologia uma solução para a busca desta unidade? Estas questões
só são compreensíveis  quando se  considera  que  o  projeto  ruyeriano
conjuga teses ontológicas e científicas a partir de um empirismo que
escapa às classificações tradicionais da filosofia. Não se trata de impor à
psicobiologia a verdade última sobre a vida, mas sim de construir uma
alternativa aos modelos hegemônicos em filosofia e em ciência, os quais
272A problemática  finalista  se  realiza  também a  partir  de  uma  noção  de  teologia
racional onde se preserva a necessidade da unidade, de domaine de survol, sem o que
não haveria linhas de continuidade entre os seres. CONRAD, A.  Repenser la finalité.
Critique. 804. mai, 2014. p. 388-401
273 Cf. COLLONA, F.  Présentation in RUYER, R. L’embriogenese du monde. Klincksieck,
2013. p. IX
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limitam os  indivíduos  a  um encadeamento  determinista  realizável  a
partir de uma estrutura mecanicista. É verdade que Ruyer não abre mão
de um certo determinismo, mas é um determinismo de outro tipo, a
exemplo  daquele  que  se  faz  nas  grandes  linhas  da  vida,  um
determinismo que se define pelo equilíbrio das formas. Equilíbrio este
que  está  no  tempo,  que  não  é  apenas  o  atual  da  versão  espaço-
temporal. Passados quarenta anos de A Evolução Criadora, o autor ainda
reclama:  “não  é  fácil  se  habituar  a  esta  ideia  da  unidade  da  forma
através do tempo, e é preciso tomar conta da tentação de voltar às
hipóteses auxiliares  que relacionam instantaneamente e por técnicas
físicas um estado instantâneo a outro”274. 
O  tempo,  na  teoria  de  Ruyer,  é  tematizado  segundo  a
investigação da forma impressa num indivíduo. Para superar a forma-
gestalt é preciso equacionar a passagem entre a forma embrionária e a
forma adulta.  A  embriogênese é o  eixo científico que permite  Ruyer
refutar  o  mecanicismo e  suas  variações  em biologia  para  pensar  os
indivíduos. É o que acontece no exemplo dado por Ruyer para introduzir
o tema do potencial equacionando um esquema explicativo do tempo
diferente do espaço temporal.  A bolha de sabão considerada em sua
forma esférica se realiza por meio do equilíbrio das fases organizadas
em torno da resistência das moléculas de água que a compõem. Essa
resistência dos elementos que a compõem só se realiza no tempo, não
no  sentido  da  física,  mesmo  que  ela  se  traduza  por  uma  estrutura
espaço temporal.  Trata-se de assimilar que a forma que se compõe a
partir da cadeia de elementos só se realiza por meio da temporalização
dos elementos envolvidos e não pela natureza das forças que estão em
relação para o equilíbrio desta forma. Por isso, a observação das formas
deve  traduzir  as  estruturas  verdadeiramente  temporalizadas  e  não
somente o espaço-temporal275. Evidencia-se a construção de uma noção
de  indivíduo  articulado  transespacialmente  e  transindividualmente  a
274 RUYER, op. cit., p. 15.
275 RUYER, Éléments, p. 13 
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partir  da memória e o potencial  como a sucessão de estruturas que
aparecem no tempo.
Quando se trata de observar os fenômenos biológicos a partir
do  critério  de  temporalização,  a  forma  deve  ser  reconhecida  pelo
conjunto  das  fases  que  compõem um indivíduo,  do  embrião  à  vida
adulta. Ou seja, a estrutura ou anatomia de um indivíduo não pode ser
reconhecida apenas a partir da forma adulta, comumente atribuída aos
indivíduos em biologia. Apenas quando se considera o embrião como
parte da forma do indivíduo se completa a descrição de sua estrutura e
a  temporalização  de  seus  elementos.  “A  estrutura  formal  de  um
organismo  manifesta  uma  ordem  formal  dominante  às  estruturas
através do tempo”276.  Isso significa que não se pode considerar uma
estrutura  orgânica  somente  através  de  um  equilíbrio  atual,  pois  a
anatomia  e  a  forma  não  estão  ordenadas  apenas  no  tempo,  mas
também no espaço, ou seja, a forma adulta é apenas um recorte de
uma dinâmica mais ampla que abriga todas as fases de um indivíduo.
Veremos  adiante  os  desdobramentos  da  sucessão  coordenada  das
estruturas  no  tempo,  e  como  elas  se  ligam  a  um  eixo  central  da
individuação na teoria de Ruyer, qual seja, o potencial como o acesso à
memória orgânica e à consciência. 
Por hora, chamamos a atenção do tema da psicobiologia como
um modelo que permite a integração de dois parâmetros das ciências
do vivo. Os dois parâmetros conciliados são os modelos da física e da
ciência  biológica,  que,  quando combinados,  favorecem a  observação
das passagens entre os estados ou fases dos indivíduos. A combinação
dos dois modelos está presente nas proposições de Ruyer a partir da
influência de Étienne Wolf, especialista em biologia experimental e seu
colega no cárcere; o filósofo assumirá esta combinação ao longo de toda
a sua obra.
No pequeno diálogo entre o Espírito simples e o Espírito culto
que abre a obra  Embriogênese do Mundo, Ruyer apresenta as linhas
mestras do livro, cuja ambição, para além do eloquente título, é propor
276Idem, p. 13
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uma espécie de retorno aos elementos mais concretos da existência. O
tom deste prólogo é dado justamente pelo Espírito Simples: 
“Quando eu me pergunto: ‘Por que alguma coisa existe?’,
eu entendo: ‘porque eu existo, eu, no ano de 1981, míope,
mancando, tendo necessidade de um dentista?’ Seria tão
simples  que  não  existisse  nada,  nada  disso,  dessa
parafernália,  de  todos  esses  sistemas  complicados,
caminhando  desastrosamente,  sempre  atordoados,
sempre bem ou mau remediados, às vezes bem, às vezes
mal.  Não se trata de compreender ‘a Coisa mais que o
Nada’  ou  ‘a  bola  branca  sobre  o  fundo  preto’,  mas  o
planeta terra de 1981 com sua desordem [tohu-bohu].”277
Este  questionamento  anunciado  pelo  Espírito  simples
reposiciona o projeto mais sistemático de Ruyer, no decurso final de sua
própria produção. O espirituoso diálogo que abre o texto sugere que o
relevo da  obra  perseguirá  uma visão simples  e  mais  imediata  sobre
processos de  geração da  vida sem cair  nas  disputas  que marcam o
debate entre evolucionistas e criacionistas. No fim, Ruyer mobiliza um
esforço  para  compreender  a  embriogênese  como  uma  ciência
fundamental  para  que  a  filosofia  possa  abandonar  a  ontologia
especulativa que produz teses não fundamentais sobre o ser e o nada,
sobre  o  fundo  e  vazio.  A  embriogênese  pode  ser  definida  no  uso
ruyeriano como um tipo de linguagem, como uma gramática para a
observação  da  vida  em  seu  dinamismo,  a  um  só  tempo  simples  e
complexo. 
A comparação do embriologista com o linguista é uma aposta
do  filósofo  para  chamar  a  atenção  sobre  o  papel  que  a  memória
desempenha para a perpetuação de processos vitais. Haveria um tipo
de  memória  orgânica  e  imaterial  responsável  pela  concatenação
processual  dos  elementos  materiais  necessários  à  formação  dos
indivíduos. Além disso, a existência da língua não depende da existência
de um falante em especial, responsável por transmiti-la. A linguagem é
um fenômeno que coloca os indivíduos em relação, sem a necessidade
de evocar a etimologia das palavras. Trata-se, portanto, de se dirigir ao
277 RUYER, L’embryogenèse du monde. p. 6
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meio, ao habitual, e não à Origem do universo ou ao Primeiro dia da
bíblia.278 O mesmo pode ser identificado na memória orgânica, pois se
trata  de  identificá-la  no  conjunto  de  fenômenos  pelos  quais  ela  se
atualiza  e  não  transformá-la  no  elemento  primeiro  da  vida.  A
primordialidade é noção estranha à filosofia de Ruyer,  sua filosofia é
imperativa ao assumir que tudo está em relação.
Na  série  do  que  o  autor  chama de  linhas  de  continuidade,
todos  os  indivíduos,  em  todos  os  domínios  e  formas,  contêm  um
potencial  que  pode  determinar  os  modos  de  sua  individuação.  A
memória orgânica não é uma faculdade, mas a condição de atualização
do potencial.  Tal memória se diferencia da memória psíquica e é parte
de uma memória primitiva a qual carrega cada individuo de acordo com
o ambiente no qual ele está inserido. A memória orgânica é essencial
para garantir a repetição e o caráter transespacial da continuidade das
características  dos  indivíduos.  Ela  não  pode  ser  submetida  à
materialidade  do  gérmen,  e  não  tem  necessidade  de  mensageiros
químicos. Assim como a linguagem, o processo de aprendizagem é um
bom exemplo para ilustrá-la. A aprendizagem é uma característica do
indivíduo e não está ligada às células germinativas que supostamente
transmitiriam hereditariamente em um gene. 
Tanto  a  embriogênese  quanto  a  psicobiologia  dedicam-se  a
introduzir  o  fenômeno  da  memória  orgânica  para  estabelecer  um
modelo  de  organização  do  vivo  que  não  expande  os  limites  da
observação realizada pela biologia presa aos processos físico-químicos.
Não há indivíduo sem memória, não há manutenção dos processos de
estabilidade e de continuidade da vida que não seja entrelaçado pela
memória. E, mesmo na regularidade estável dos processos orgânicos, a
memória  se  estabelece  como  um  eixo  necessário  sem  o  qual  a
transmissão estaria comprometida. A memória orgânica é basicamente
aquilo que permite a reunião dos elementos e a atividade dos processos
formadores dos indivíduos. Não sendo a memória um caso específico
278Idem, p. 30
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nos indivíduos, ela é uma generalidade que permite aos indivíduos se
estabelecerem a partir da cadeia de conexões disponível nos circuitos
da memória. O problema da memória em Ruyer está presente em todos
os momentos em que o autor investiga os processos de individuação,
em especial no  Elementos de psicobiologia e em  A Embriogênese do
Mundo. 
4. O papel da memória na individuação
Para uma filosofia da vida que se dedica a refazer os passos
da constituição da individualidade, a memória desempenha um papel-
chave.  Não  há  indivíduo  sem  memória  e  a  memória  não  pode  ser
reduzida a um esquema de causalidades físico-químicas como proposto
pelas doutrinas mecanicistas das teorias evolucionistas e da psicologia
da Gestalt. As análises sobre a memória desenvolvidas por Ruyer nos
Elementos estão em oposição com as noções que reduzem a memória a
um quadro de categorias, que apenas se sustentam para justificar as
hipóteses de um ultra-racionalismo. Neste quadro analítico a memória
não  pode  ter  mais  que  algumas  funções  como:  soma de  excitações
sucessivas, adaptação às novas circunstâncias, associação de antigas
experiências  à  circunstância  análoga  e  faculdade  de  aprendizagem.
Porém, ao descrever a memória nestes termos, as teorias se baseiam
num princípio neolamarkista  que,  segundo Ruyer,  deve ser  superado
caso  se  queira  assimilar  a  memória  como  uma  realidade  própria,  a
saber, a memória como função geral da matéria organizada. A principal
consequência de enquadrar a memória nestes limites é ignorar que a
memória  é  uma realidade não material,  assim como é o tempo não
espacializado,  que  dinamiza  as  ações  da  individuação  sem que  isso
dependa  de  um  reconhecimento  dos  fenômenos  dessas  ações.  A
memória  tem  uma  realidade  fora  do  tempo-espaço,  diferente  do
kantismo  impresso  nas  teorias  biológicas  consolidadas  na
contemporaneidade de Ruyer. 
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A partir de uma nova noção do tempo, a individuação estará
dentro da chave transespacial assimilada com a substituição do atual
pelo  potencial.  Adiante,  veremos como se  dão  essas proposições  na
teoria  ruyeriana.   Por  enquanto,  nos  propomos  mostrar  as  raízes  e
implicações  de  uma  noção  de  memória  articulada  à  dinâmica  de
constituição do indivíduo.  A  memória  assume traços assimiláveis,  ao
que o autor denomina de formação orgânica. A memória do psiquismo
primário deve ser tão fundamental  como o dinamismo que anima. O
psiquismo primário se define pelo reconhecimento de uma consciência
que sustenta a realização e agrupamento dos elementos realizadores da
forma individualmente; como vimos é a base para o panpsiquismo de
Ruyer. Ela é anterior à consciência secundária que é a consciência em
relação  ao  seu  exterior,  caudatária  de  um  posicionamento  que  o
indivíduo tem em relação ao eu (je) que se articula com o mundo. Será
preciso  marcar  a  diferença  entre  a  memória  orgânica  e  a  memória
psicológica. Sem a pretensão de refazer as categorias metafísicas sobre
o tempo, movimento, forma e matéria responsáveis pela conceituação
clássica sobre a memória, Ruyer reinvindica a existência de dois tipos
de memória, qual sejam, a memória orgânica e a memória psicológica.
A memória orgânica garante que a individuação responda a um tipo de
realismo  científico  encontrado  na  biologia  capaz  de  superar  as
especulações metafísicas sobre a memória. 
Pois  bem, a memória orgânica não é estritamente material.
Mesmo  quando  atualizada,  ela  é,  antes,  parte  de  uma  memória
primitiva que porta cada indivíduo de acordo com o ambiente a que está
submetido, comprovada pela existência dos caracteres não espaciais de
continuidade. 
“Longe de ser ligada às estruturas persistentes através do
tempo e por consequência à inercia material, a memória
orgânica  –  e  a  memória  psicológica  que  é  apenas  um
outro  aspecto  da  mesma  realidade  –  é  uma  realidade
fundamental, mais fundamental mesmo que o tempo. Se a
memória orgânica deve ser subordinada a alguma coisa, é
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a esta memória, mais geral ainda, que nos aparece  em
toda a série principal, como linha de continuidade”279
A  memória  não  é  uma  faculdade  de  reter  impressões  e
informações de conhecimentos adquiridos, e tampouco é uma função ou
propriedade.  Na  assimilação  desta  perspectiva  às  ciências  biológicas
encontra-se um nó górdio que só pode ser  desfeito a partir  de uma
concepção não mecanicista dos fenômenos da hereditariedade do tipo
darwinista,  como proposto  por  Weismann.  A  superação  dos  modelos
darwinistas de hereditariedade é realizada a partir da teoria do plasma
germinativo  apresentada  por  August  Weismann  que,  em  1889,
apresenta  esta  tese  que  pretende  superar  a  noção  de  herança  dos
caracteres adquiridos. 
Na tese de Ruyer elaborada a partir das referências difundidas
pelo biólogo Étienne Wolf, as referências a Weismann fundamentam as
proposições sobre a memória  orgânica.  As  proposições de Weismann
apresentam uma distinção entre células germinais e células somáticas e
permitem livrar  a  organização  celular  de  cada  espécie  dos  avatares
espaço-temporais. A repetição hereditária deve ser apresentada a partir
da abordagem genética das células germinativas, e não a partir de um
atual que explica a continuidade do organismo ao germe. 
Para  Ruyer,  na  base  de  todos  os  problemas  científicos  da
hereditariedade subsiste um problema lógico que não pode ser resolvido
quando se  isola  os  fenômenos  em quadros  esquemáticos.  O  filósofo
apresenta  um exemplo  para  demonstrar  o  erro  lógico  do  paradigma
evolucionista da hereditariedade na imagem de um pai com seu filho
caminhando  na  areia  da  praia.  O  traço  deixado  pelo  pai  na  areia
determina a forma de seu pé, e é a marca de sua passagem na areia.
Este fenômeno mecânico não explica a semelhança da marca deixada
na  areia  pelo  filho.  Donde,  a  estrutura  genética  infinitamente
complicada  do  pai  deve  passar  para  o  filho  a  partir  de  uma  célula
germinal  em  que  os  caracteres  não  são  transmitidos,  mas  sim
279 RUYER, Éléments, p. 54
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permanecem de um gérmen a outro.  Em primeiro  lugar,  a  distinção
entre  células  germinais  e  células  somáticas  (não  reprodutoras  que
formam  o  corpo  do  organismo)  permite  pensar  a  transmissão  e
transformação fora do eixo da causalidade espaço-temporal. As células
germinativas permanecem, não importando se há transmissão. Trata-se
de  percebê-las  como  uma  constante  de  cada  espécie.  É  como  se
houvesse  um  livreto  genético  que  perdura  independente  da
transmissibilidade. Portanto, o que demonstra a teoria de Weismann são
linhas de continuidade que se deslocam de um gérmen a outro e não de
um organismo a um gérmen. Finalmente, a hipótese da hereditariedade
mecanicista, ilustrada pelo exemplo da caminhada na areia, pode ser
refutada porque não há transmissão de estrutura por impressão, mas
permanência do gérmen com o desenvolvimento num sentido único de
células que perpetuarão a atividade formadora. Ou seja, a estrutura do
organismo  adulto  deriva  dos  genes,  mas  os  genes  não  derivam da
estrutura  do  organismo.  Esta  proposição  desmonta  a  hipótese
darwinista de herança dos caracteres adquiridos.  Não há herança, há
permanência; e as variações que acontecem na repetição respondem
aos  fatores  que  combinam gérmen,  estrutura  e  meio.   A  noção  de
memória  orgânica  se  impõe,  pois  é  na  repetição  de  uma  memória
transespacial  que  deslinda  um  sistema  dinâmico  autônomo  de
anagramas para manter a forma temática de sua complexidade280.
A  continuidade  então  é  garantida  a  partir  da  atividade
formadora  dos  indivíduos,  da  atualização  e  do potencial  comunicado
pela memória orgânica. Ao tratar da memória orgânica e seu aspecto
não  espacial  Ruyer  enfrenta  considerações  científicas  que  ainda
estavam em disputa. A biologia molecular ainda não era uma ciência
consolidada, mas o debate promovido por Ruyer trazia à luz do campo
filosófico considerações incontornáveis sobre um novo modo entender a
formação do indivíduo. Consideram-se, então, elementos e combinações
280Idem, p. 55
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científicas para produzir um efeito filosófico e refazer o vocabulário de
entendimento sobre o que se denomina vida.   
A  memória  orgânica  apesar  de  não  se  submeter  à  vedete
espaço-temporal tem uma ligação estreita com as formas realizadas no
espaço.  Daí  que  a  memória  temática aparece  em  Ruyer  como  a
conjugação da memória orgânica com a atualização e a forma. Se a
memória  orgânica é o potencial,  a  passagem à forma e ao atual  se
realiza  a  partir  da  memória  tema.  Aqui  a  embriologia  se  curva  ao
desenvolvimento do indivíduo adulto, pois é para realizar o sentido da
formação do organismo que a memória orgânica preserva aquilo que
garantirá as linhas de continuidade.
O problema da memória-tema não aparece nas teses sobre a
memória orgânica apresentada nos Elementos.  A solução da memória-
tema,  como  aquilo  que  provoca  a  continuidade  do  desenvolvimento
individual e também da manutenção da espécie, só é apresentada nos
manuscritos que dá origem em A Embriogênese do Mundo. A memória-
tema  se  torna  uma  solução  para  o  problema  da  comunicação  das
memórias biológicas e psicológicas, e também para a comunicação no
domínio  da  memória  orgânica  entre  os  caracteres  somáticos  e  o
gérmen. Trata-se de introduzir a combinação de elementos para a ação
organizadora da memória. Já nos elementos, Ruyer descreve o que será
tematizado mais tarde em sua teoria da embriogênese. 
“A  forma  do  nosso  organismo  também  inclui,
aparentemente,  a  conjuntura  histórico-geográfica  geral,
isto  é,  as  condições  cosmológicas  de  vida  sobre  este
planeta: a memória orgânica prepara os pulmões, o que
está em consonância com a existência do oxigênio no ar
terrestre; ela constrói olhos, que possui um sentido dado à
existência  da  luz  solar  […]  Dizemos  então  que  se
gostaríamos  que  ela  se  lembre  –  este  é  o  papel  da
memória orgânica – não apenas de fabricar o pulmão e os
olhos, mas que existe o ar e a luz para utilizar”281. 
A memória orgânica e o psiquismo primário são os elementos
do mesmo conjunto do que podemos agora definir como elementos para
281Idem, p. 66.
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uma teoria da individuação na filosofia da vida de Ruyer. A memória
orgânica se aproxima de uma perspectiva que descentra o humano do
suposto privilégio da razão. Ruyer vai argutamente reposicionando este
pré-conceito em favor de uma concepção menos antropocêntrica das
ciências  da  vida  e  da  filosofia.  As  plantas,  animais  e  humanos
compartilham  da  mesma  memória  orgânica  e  estão  sujeitos  a  um
posicionamento no mundo, limitados ao dinamismo psicovital que lhes é
próprio. Em outros termos, a inteligência biológica não pode ser julgada
pela  inteligência  verbal,  psicológica  e  sensorial.  “Um  protozoário
manifesta tanta inteligência e memória inteligente caçando e comendo
suas presas de acordo com sua cultura específica.  Todavia,  ele seria
incapaz  de  empunhar  uma micro  caneta  para  preencher  uma  micro
folha  de  testes  dando  bons  resultados”282.  O  exemplo  pode  parecer
cômico ou mesmo ofensivo para aqueles que defendem a inteligência
humana no topo de uma hierarquia  que o próprio humano construiu
para si. Porém, vemos o esforço do filósofo em provocar uma rachadura
irreparável na concepção antropocêntrica da memória e da inteligência.
Se  este  é  um  assunto  geralmente  superado  pela  biologia,  para  a
filosofia,  dizer  que  os  indivíduos  de  todas  as  espécies  e  gênero
compartilham inteligência e memória, ainda pode parecer uma afronta
ao racionalismo secularizado. Dar o contorno de uma teoria da memória
ao  mesmo  tempo  empírica  e  ontológica  é  tarefa  realizada  por  uma
aliança conceitual oriunda de uma engenhosa filosofia da vida.
5. Continuidade e invenção biopsíquica: o potencial e a
atualização.
A atualização da memória orgânica acrescenta um problema
importantíssimo para a tese de Ruyer, qual seja, o caso da atualização.
O filósofo define a atualização a partir de três eixos: 1. objetivo - como
se  apresenta  no  corpo,  como ato  ou  estado  orgânico;  2.  subjetivo  -
como consciência ativa, primária ou secundária, e como emergência de
uma  consciência  e  3.  transespacial  (que  garante  preservação  do
282 RUYER, L’embryogenèse, p. 90
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potencial, e que está no presente). Nota-se a importância de apresentar
uma perspectiva da necessária  distinção entre o atual  e  o presente,
sendo  este,  diverso  da  sucessão  temporal;  seria  como  a  fórmula
bergson-proustiana descrita por Deleuze: o presente não é. Para Ruyer,
na ordem biopsicológica, “o fato real é uma passagem ao atual, como
estrutura orgânica ou como consciência, de um potencial [...], que se
modifica progressivamente por suas próprias atualizações”283. Segue-se
então a formação do presente, como um ideal fragmentado do atual,
este sim um suporte concreto para o presente. 
As  teses  sobre  atualização  apresentadas  nos  Elementos
compõem o estrato real e não apenas hipotético da psicobiologia. Tanto
em psicologia  quanto em biologia  o  tema da  atualização é  um eixo
fundamental  sem o  que  não  haveria  individuação.  A  atualização  do
potencial  ou  da  memória  orgânica  implica  na  solução  de  problemas
expostos  ao  indivíduo.  Em  primeiro  plano,  a  atualização  envolve  a
emergência do potencial no plano espaço-temporal. Isso significa que as
etapas do desenvolvimento são realizadas porque há uma fonte,  um
recurso pelo qual a atualização se apossa continuamente; a atualização
do  potencial  é  um  verdadeiro  ato284.  De  um  lado,  a  atualização
psicológica  torna  o  indivíduo  não  apenas  o  meio,  a  passagem para
atualização da memória orgânica, mas também o torna um centro ativo.
Não existe potencial atualizado de maneira puramente passiva. Em todo
caso,  não  se  trata  de  excluir  os  movimentos  regulares  do  indivíduo
propiciados pelas ações formadoras do embrião ao organismo adulto.
Em psicologia, a atualização é uma espécie de regra fundamental, pois
a disciplina irá se deparar com a necessidade de pensar o eu (je) que
perpetua  hábitos  que  experimenta  a  impressão  de  uma  relativa
passividade e um eu (moi) que está em relação com o atual, que se
inquieta, que deseja. Ou seja, a passividade relativa do eu do hábito
nunca se torna absoluta. De outro lado, na ordem biológica, o problema
283 RUYER, Éléments, p. 110.
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da atualização não é tão evidente, pois só há atualização quando se faz
uma  interpretação  psicológica  dos  fatos  biológicos.  A  rigor,  a
atualização  vista  de  uma  maneira  puramente  biológica  está
condicionada  à  determinação,  em  circuito  com  o  tema  do
desenvolvimento  presente  nas  etapas  do  organismo.  Finalmente,  a
conjugação  da  atualização  entre  biologia  e  psicologia  permite,  não
somente reconstruir uma noção de tempo e do atual adequada a um
real  formado  por  indivíduos,  como  também  cruzar  o  que  pode  ser
comum em cada disciplina. Ou seja, Ruyer pretende conectar os dois
pontos  de  vista  “estendo  a  noção  de  potencial  e  determinação  à
psicologia  propriamente  dita  e  de  outro  lado,  a  noção  de  centro  de
atualização à realidade biológica”285.
A atualização só pode ser concebida quando se reconhece que
o tempo age,  que o tempo transforma e impulsiona o potencial  e  o
centro de atualização. Imediatamente surge um problema incontornável
para determinar o terreno por onde se desenha a atualização, a saber, o
tempo e as definições de presente e de atual. Determinar a realidade do
presente e do atual é imprescindível para uma teoria da atualização que
pretende superar os fundamentos mecanicistas da individuação. E por
que o tempo no presente e no atual é o eixo que definirá uma nova
noção de individuação? Porque o presente é justamente o que escorre,
que apenas passa, por onde a memória se faz viva, por onde o potencial
se apresenta e o centro de atualização age. Essa conexão entre esses
elementos  satisfaz  as  exigências  das  individualidades  que  só  o  são
porque se mantêm ligadas a uma permanente diferenciação. O tempo,
em suas expressões de passado e futuro, não é imprescindível para a
realização da diferenciação. Por isso, as proposições de Ruyer sobre o
tempo não são completas, mas ela é relativa ao presente e ao atual. O
passado e o futuro são apenas representações; apenas o instante age
nas formas biológicas e psicológicas do embrião ou do adulto.
285RUYER, 1946: 104
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O atual, segundo o filósofo, possui dois sentidos, do ato e do
presente,  sendo  eles  ligados  tanto  à  ordem  biológica  quanto  à
psicológica. O instinto é uma realidade que conecta essas duas faces
como integradas a uma mesma realidade biopsíquica que se atualiza
permanentemente num triplo sentido: 1. como ato ou estado orgânico,
observável,  por  exemplo,  na  ovulação  como  uma  fase  de
desenvolvimento específico. 2. como emergência consciente no animal,
quando se trata de atos ou emoções psicológicas ao mesmo tempo que
um estado orgânico. A atualização de um instinto é, a um só tempo,
psicológica e biológica. E por fim, 3. esta atualização está no presente
por definição.286 Esses três sentidos da atualização não se aplica apenas
ao instinto, mas a todas as demais atualizações. Portanto, a atualização
sempre  comportará  um triplo  sentido:  “objetivo  (como corpos  reais),
subjetivo  (como  consciências  ativas,  primárias  e  secundárias)  e
temporal.”287 Vê-se que o papel da consciência é também o de definir a
realidade  do  presente.  A  distinção  das  consciências  primárias  e
secundárias ganha um adendo imprescindível para estabilizar a teoria.
Isso  porque  não  se  trata  de  considerar  a  consciência  como  uma
realidade em si,  mas sim como o eixo a partir do qual se compõe a
realidade temporal de um indivíduo. Neste sentido, 
“podemos  dizer,  notadamente,  que  a  consciência
enquanto necessariamente atual  é um modo a princípio
universal, exatamente como os estados dos corpos nesse
instante.  A  consciência  do  animal  define  sua  realidade
presente,  exatamente como estado de desenvolvimento
de seu corpo. Neste sentido o que se opõe ao ‘consciente’
não  é  o  ‘inconsciente’  é  o  ‘potencial  ainda  não
realizado’”288
286Idem, 109
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Neste  sentido,  enquanto  realizações  atuais,  consciência  e
corpo não se opõem, são ao contrário indissociáveis e são o conjunto do
presente. Ruyer postula, dessa maneira, um paradoxo que implica no
exame  do  atual  como  uma  realidade  que  antecede  o  presente.  O
paradoxo, como uma forma de apresentação das problemáticas vitais, é
no fundo combinações de elementos que formam o conjunto de uma
dada  realidade  individual,  que,  todavia,  a  experiência  comum
compreende como realidades que se excluem. O problema paradoxal do
presente  e  do  atual  não  se  resolve  atribuindo  uma  hierarquia  de
existência entre essas duas ordenações do indivíduo no seu instante, e
pode ser apresentado da seguinte maneira:  não existe presente sem
atualização. 
Em  primeiríssimo  lugar,  isso  implica  em  considerar  que  o
presente não tem anterioridade a priori sobre o atual, ou seja, o tempo
não pode ser mais considerado como uma ordem mais fundamental do
que os  fenômenos biopsíquicos.  Em consequência,  a atualização não
pode ser submetida a supostas regras do tempo, de apropriação de um
dado instante para se efetuar.  Em outros termos, isso implica em dizer
que o presente sem atualização é um conceito vazio, tal como o espaço
sem matéria. Por sua vez, a atualização não é uma representação num
instante de tempo289.  No limite, pode-se considerar que o presente é
uma construção secundária, um estrato metafísico sem o qual a ordem
biopsicológica continuaria se efetuando. Daí que nessa ordem “o fato
real  é  a  passagem  ao  atual,  como  estrutura  orgânica  ou  como
consciência de um potencial  que não está no tempo, embora ele se
modifique por suas próprias atualizações”290. Portanto, conclui-se que é
na emergência do atual que surge o presente, o passado e o futuro.
Passado sendo a fase de atualização influenciada pelas  modificações
mnêmicas do potencial e sendo apenas uma idealização dada a partir
de  atualizações  semelhantes  que  permitem  prever  uma  atualização
289Idem, p. 110
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futura,  por  analogia.  A expectativa  de  Ruyer  é  então consumada na
reconstrução do sentido do presente, pois se considera o atual como a
priori  relativamente ao presente. Isso significa que é o atual que faz o
presente  e  consequentemente  a  ordem  ideal  do  tempo.  Em  outros
termos, o que se impõe à realização do presente é a atualização, pois é
preciso uma existência real para a constituição do presente. “[…] meu
atual  é  necessariamente  suporte  concreto  do  que  eu  chamo  meu
presente”291 Ou,  ainda,  uma  figuração  conceitual  apresentaria  o
potencial como uma constante linha contínua e o presente, passado e
futuro  como  linha  pontilhada,  representado  o  atual  e  o  presente,
respectivamente.  Contudo,  essa  imagem  não  é  tradução  de  uma
suposta  monotonia  do atual  se movendo constantemente segundo a
ordem do potencial já determinado. Tampouco o atual é uma simples
formalidade  de  realização,  um  simples  corte  no  plano  infinito  do
potencial. 
O atual é uma zona de confronto e de combate. Não basta que
os seres sejam a realização da memória orgânica a partir da qual eles se
desenvolvem. É preciso que haja um esforço de invenção, de adaptação
de seus potenciais a um dado meio, às interferências de outros consigo
próprio, etc. A atualização, diz Ruyer, é “uma criação, um crescimento
de riquezas pelo desenvolvimento dos seres”292; e a atualização “não é
um catálogo de seres já existentes e que um deus contabilizaria, como
um avaro, suas peças de ouro”293. Do atual, portanto, deve ser mantido
o sentido etimológico - do latim  actualis - traduzido como ato.  Ato de
engendrar novas formas, individuações que transfiguram o potencial em
função de conexões com aquilo que os envolve. Ao mesmo tempo em
que  o  atual  é  conduzido  pela  memória  orgânica,  ele  também  é
obstinado para sua superação. Ou ainda, ao mesmo tempo em que o
atual assimila o potencial, ele também o transforma.
291I idem
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Acrescenta-se  ainda  que  o  presente  esteja  subordinado  à
atualização  coletiva,  pois  não  existe  atualização  isolada  de  uma
consciência pura; isso serve apenas para erigir uma hipótese. A prova
concreta  é  a  simultaneidade  das  consciências  para  compor  uma
atualização  comum,  coletiva.  Isso  se  expressa  quando  o  presente  é
compartilhado por um grupo de indivíduos, pois este é a combinação e
o conjunto de atualizações que o produz. Isso significa que o presente
não tem sentido fora da interação com atuais. Trata-se de considerar a
ordem  real  (atual)  e  ideal  (presente)  equacionadas  por  uma
simultaneidade.  De  maneira  lógica,  não  é  possível  definir  uma
simultaneidade  que  não  seja  através  de  uma  interação.  O  exemplo
apresentado é notável pelo esclarecimento: 
“Supomos  um  grupo  de  amigos  de  idades  e
temperamento diferentes. As inventividades de cada um
se subordinam à vida coletiva do grupo, ao que ele faz
agora e à maneira com que passa o tempo, ou se diverte.
Basta que haja uma pluralidade de seres interagindo para
que  a  conjuntura  do  presente  se  torne  predominante
relativamente às atualizações individuais e que ela regre
as  atualizações,  filosoficamente  falando,  o  presente  é
apenas  um  esquema  ideal  do  atual.  A  conjuntura  do
presente extrai sua eficácia do fato que ela é ‘atualização
coletiva’”294
Esta  consideração esclarece  que o  presente  se  constrói  em
razão  da  multiplicidade  de  indivíduos  cujas  atualizações  compõem a
heterogeneidade do presente. Diferente da operação metafísica clássica
que  opõe  o  atual  ao  potencial,  a  teoria  da  atualização  de  Ruyer
organiza-os como raiz e frutos de uma mesma árvore.
294Idem, p. 113
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6. Um outro igual não é o mesmo: a diferenciação na
individuação
As  proposições  sobre  a  atualização  se  completam  com  a
exposição que promove a observação dos limites entre diferenciação e
individuação.  Este  tema  é  central  não  somente  para  completar  o
esquema ruyeriano da individuação,  mas também para fazer  valer  a
combinação entre as perspectivas da psicologia e da biologia sobre os
indivíduos.  As  duas  disciplinas  oferecem uma definição  particular  de
indivíduo. A biologia deve superar a definição de indivíduo como um
objeto  que  na  sua  passividade  apenas  recebe  e  recolhe  as
determinações da sua espécie ou do seu gênero. E a psicologia por sua
vez  deve  abrigar  uma  noção  de  indivíduo  capaz  de  assimilar  as
diferenciações no nível  vital,  transformando-as num conteúdo para a
individuação no atual da dimensão espaço-temporal. Esta análise só é
possível  quando  o  indivíduo,  tanto  para  a  biologia  quanto  para  a
psicologia,  for  considerado  um centro  de  ação,  um sujeito  que  age.
Trata-se de considerar o sujeito como centro de atualização como um
centro de pesquisa de sentidos vitais. Isso quer dizer que o sujeito ou
indivíduo ruyeriano não é da ordem da explicação,  como se fosse o
resultado de uma ordenação de elementos.  Ou seja,  o  indivíduo não
pode ser explicado na chave da realização de uma meta.  Ele tem uma
formação significante e válida e deve se exprimir nessa formação. A
individualidade existente aparece pela comunicabilidade de um sentido
de formação – o potencial – da espécie e com os valores que estão para
além da existência atual295.
As teses sobre a diferenciação em Elementos são repletas de
exemplos oriundos da biologia e das teorias da ortogênese, que não
deixam de ser  o resultado de um esforço do autor  em comprovar a
existência  de  elementos  ou  fases  da  formação  individual  que  são
melhores  compreendidas  a  partir  da  psicologia.  A  definição  de
diferenciação  individual  não  se  realiza  sem  a  diferenciação  para  a
295Idem, p. 131
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própria  espécie.  Cioso  das  análises  da  biologia,  o  filósofo  explica  o
fenômeno  da  diferenciação,  segundo  uma  resposta  a  um anseio  da
espécie, que também é atravessada por um impulso de diferenciação.
Não  se  podem  levar  a  sério  as  impressões  de  que  as  espécies  se
atualizam  por  conta  própria,  sem  que  houvesse  um  esforço  dos
indivíduos que compõem para torná-la autônoma e distinta. Isso implica
em dizer que a semelhança específica não quer dizer que os indivíduos
sejam  idênticos.  Assim  como  a  semelhança  entre  nuvens  nunca  as
transformaram  nas  mesmas  nuvens.  “Não  se  pode  pensar  na
semelhança  entre  indivíduos  como se  explica  a  semelhança  de  dois
exemplares  de  um  jornal”296.  Pode-se  dizer  que,  na  organização
realizadora da espécie, não existe semelhança fora do atual, e mesmo
no  atual  a  semelhança  é  explicada  pela  convergência  das  fases  do
desenvolvimento  e  não  pela  diferenciação  no  plano  do  potencial.  O
potencial  deve  preservar  um  grau  de  inventividade  que  traduz  a
diferença entre as espécies. Ruyer é sumariamente contrário à ideia de
que a semelhança entre os seres vivos pode ser explicada fora do atual
a partir de uma noção de tipos individualizados concebida apenas no
plano  das  ideias.  Os  tipos  não  servem  para  expressar  as
individualidades,  e  tampouco  para  explicar  sua  semelhança.  O  que
importa nesta discussão é assimilar que a realidade das espécies se
concilia  com  as  linhas  de  continuidade  individual.  Por  um  lado,  o
indivíduo atual remonta a uma linha de vida contínua longa o bastante
para borrar a fronteira entre as espécies. Por outro lado, a multiplicidade
entre os  indivíduos comunica uma normatividade preenchida por  um
sentido cosmológico. Esse espelhamento não idêntico entre as espécies
promove um outro paradoxo na teoria ruyeriana, a saber, o paradoxo da
individualidade, que a um só tempo se apresenta e se explica:
“É precisamente porque as fronteiras entre indivíduos são
flutuantes  e  relativas  é  que  há  todos  os  graus  de
possibilidades de individualidade, isto é, de ‘fechamento’
296 Idem, p. 137
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do  indivíduo  do  ponto  de  vista  de  outros  indivíduos
contemporâneos a ele, que cada indivíduo por sua vez, no
sentido de suas relações com a fonte de todo ser, é um
absoluto.  Isto é,  que ele  se  comunica  diretamente com
esta fonte como se ele fosse o único”297 
Isso significa que a relação entre a espécie e o indivíduo é que
torna ele mesmo um caso único, singular, porque a fonte de todo ser,
nos  termos  desta  teoria,  é  o  potencial  mnêmico  que  atravessa  a
espécie.  Portanto,  é  possível  concluir  que  o  indivíduo  não  esgota  o
potencial  da espécie,  ou que a espécie se concilia  com as linhas de
continuidade individual. A obviedade deve ser mencionada para não nos
esquecermos de que nenhuma vida emerge do nada; a individualidade
se comunica com a fonte comum da memória orgânica. O potencial é
comum a um número cada vez maior de indivíduos. Mas, esse circuito
ainda não responde à necessidade da força organizadora em promover
a  diferenciação  e  a  individuação  entre  os  indivíduos.  Mas,  como
compreender a distinção entre individuação e diferenciação se no fundo
esses processos levam à mesma fonte, ao potencial? A resposta está
em  reconhecer  que  atualização  acontece  nesses  dois  níveis.  A
diferenciação está para a forma biológica assim como a individuação
está  para  a  forma psicológica  do indivíduo;  são duas  expressões  do
mesmo processo  de atualização. Em psicologia, a individuação conduz
à formação da alteridade e, em biologia, a diferenciação é um tipo de
multiplicação do potencial.
Para o autor, individuação e diferenciação são dois lados da
mesma  moeda,  que  roga  acima  de  qualquer  definição  teorética  a
necessidade do polimorfismo - função biológica que mais enriqueceu as
teorias  contemporâneas  da  individuação.  “Ninguém hesita  considerar
indivíduos distintos,  como dois  indivíduos de sexo diferentes de uma
mesma espécie, e, portanto, não é menos claro que a oposição de dois
sexos,  se  inter-relacionando  e  se  colaborando,  é,  de  fato,  uma
297 RUEYR, Éléments: 146
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diferenciação relativamente à espécie”298. Argumento este que permite
a possibilidade de se pensar uma teoria  da individuação a  partir  da
diferenciação, da permanente diferenciação individuante que é, a um só
tempo, sua fonte e seu desdobramento. Em suma, o que está em jogo
nessas proposições é considerar que a oposição entre individuação e
diferenciação não é absoluta,  porque os domínios da psicologia e da
biologia no indivíduo são atravessados por ressonâncias de ambos os
lados.
7. Uma nova lógica para o vivo
François  Jacob,  influente  autor  de  La  Logique  du  Vivant,  de
1970,  é  herdeiro  das  transformações  sobre  a  noção  do  indivíduo
assumidas ao longo do século XX. A partir de 1960, Jacob dedica sua
produção para pensar a complexidade do mundo dos viventes a partir
da  problemática  da  diversidade,  da  dissonância  e  rupturas,  e  da
pluralidade de formas no desencadeamento de uma noção de evolução
desapegada  do  modelo  antropocêntrico.  Com efeito,  as  ressonâncias
entre proposições de François Jacob presentes na obra de 1981, Le Jeu
des possibles, essai sur la diversité du vivant  e a filosofia da vida de
Bergson e de Ruyer comprovam o trânsito necessário entre filosofia e
biologia,  na  fundamentação  de  novos  paradigmas  que  sustentam  a
noção de indivíduos dedicados a pensá-los a partir da diversidade das
formas de vida. Nesta obra, o cientista dedica-se a pensar a evolução a
partir da morfogênese e da genética, dentro de um quadro em que se
combinam as estruturas elementares dos indivíduos e a História.  Diz
Jacob,
 “em nosso universo, a matéria é agenciada segundo uma
hierarquia  de  estruturas  por  uma  série  de  interações
sucessivas.  Que  eles  sejam  inanimados  ou  vivos,  os
objetos  encontrados  sobre  a  terra  formam  sempre
organizações,  sistemas.  A  cada  nível,  estes  sistemas
298 Idem, p. 158
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utilizam  como  ingredientes  alguns  sistemas  de  nível
inferior, mas somente alguns.”299 
Os níveis de interação aos quais são submetidos os sistemas
(viventes ou não) complexos ou simples dependem de uma só vez tanto
das limitações na série natural, na estrutura genética que determina as
regras do jogo marcando as possibilidades da resolução dos problemas
que  um indivíduo  tem que  enfrentar,  quanto  das  circunstâncias,  do
estado de coisas  que regem o curso dos acontecimentos  e  as quais
sugerem as interações nos sistemas300. Esta segunda condição é o que o
autor  denomina  por  História  que,  no  trânsito  entre  as  séries  dos
sistemas mais complexos ou menos complexos, exerce uma influência
em maior ou menor grau. Isso quer dizer que, na série dos mais simples,
o fator da história não tem a mesma força que em sistemas complexos.
“Com o aumento da complexidade cresce a influência da história”301.
Segundo Jacob, a história tem uma importância decisiva para a biologia,
pois se reconhece os graus de interação que obrigam esta ciência a se
reorientar para além dos estudos dos mecanicismos dos seres. A própria
pergunta pela  origem das espécies  obriga  a  biologia  a  relacionar  os
aspectos estruturais e o funcionamento dos seres vivos para além das
limitações  e  regras  que  o  mecanicismo  impõe.  São  as  rupturas,  as
descontinuidades,  os  detalhes  do  processo  histórico  que  entram em
jogo.  Neste sentido, “cada organismo vivo hoje representa o último elo
de uma cadeia interrompida em quase três bilhões de anos. Os seres
vivos  são  de  fato  estruturas  históricas.  São  literalmente  criações  da
história”302. Isso implica em considerar que, no caso da evolução e sua
relação  com  a  história,  a  busca  por  uma  suposta  perfeição  no
funcionamento dos sistemas vivos não equivale de fato à realidade da
interação  entre  fatores  biológicos,  psicológicos  e  históricos.  Neste
sentido, o próprio Darwin se recusava a entender a evolução a partir de
299 JACOB, F. Le jeu des possibles, Paris: Fayard 1981. p. 63
300 Idem p. 64
301 Idem p. 65
302 Idem p. 66
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uma suposta perfeição dos seres. Em  A origem das espécies, Darwin
considera as variações ocasionadas pela descendência dos indivíduos
um dos elementos fundamentais na seleção natural. A seleção natural é
o  principal  eixo  por  onde  se  estrutura  a  evolução  das  espécies
darwiniana  e  a  transmissibilidade  das  variações  comprova  que  a
sobrevivência  de  um  indivíduo  não  tem  a  ver  com  uma  suposta
perfeição na passagem entre o gérmen e vida adulta. A adaptação como
base  da  seleção  natural  nada  mais  é  que  o  reconhecimento  de
imperfeições nas estruturas e funções de um sistema vivo. As soluções
são  as  mais  estranhas  possíveis,  quando  combinadas  com  as
transformações  históricas  oriundas  do  meio,  como  as  geológicas
explicam toda a diversidade dos sistemas naturais, animados ou não. 
Para explicar o distanciamento do evolucionismo da noção de
perfeição,  Jacob recorre  às  bases da  antropologia  estrutural  de  Lévi-
Strauss  ao  trabalhar  o  conceito  de  bricolage apresentado  em  O
Pensamento Selvagem. Com efeito, a antropologia contemporânea pode
ser  apreciada  como  uma  complementação  das  ciências  do  vivo;  ao
menos,  este  parece  ser  o  intuito  de  Jacob.  O  que  move  o  cientista
parece ser a construção de uma ponte,  de uma articulação entre as
ciências  biológicas  e  a  antropologia,  as  quais  sustentariam  uma
epistemologia que compreendesse o indivíduo como um sistema aberto.
Em outros termos, ao retomar Lévi-Strauss, Jacob reforça a legitimidade
epistemológica do conceito de bricolage. Utilizando o mesmo modelo
levistraussiano  de  comparação  entre  o  engenheiro  e  o  bricoleur,  o
cientista estabelece os traços principais de um evolucionismo cioso das
variações, descontinuidades e sutilezas que compõem o universo aberto
dos sistemas vivos. 
“A  evolução  não  extrai  suas  novidades  do  nada.  Ela
trabalha sobre o que já existe, seja quando ela transforma
um sistema antigo oferecendo-o uma nova função,  seja
quando  ela  combina  muitos  sistemas  para  arranjar  um
outro mais complexo. O processo de seleção natural não
se parece a nenhum aspecto do comportamento humano.
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Mas, se quisermos apresentar uma comparação, é preciso
dizer que a seleção natural opera da maneira não de um
engenheiro, mas de um bricoleur: um bricoleur que ainda
não sabe o que vai produzir mas recupera tudo o que cai
na sua mão [...] resumindo, um bricoleur que se aproveita
daquilo que ele encontra ao redor dele para extrair algum
objeto utilizável.  O engenheiro só se dispõe ao trabalho
uma  vez  reunidos  os  materiais  e  as  ferramentas  que
convêm exatamente ao seu projeto.”303
Esta comparação não é apenas um recurso metafórico utilizado
por  Jacob.  A  força  do  conceito  de  bricolage  reside  justamente  na
superação da falsa oposição entre estrutura e história, ao modo de Lévi-
Strauss304. No fim do primeiro capítulo de o Pensamento Selvagem, Lévi-
Strauss  apresenta  as  bases  para  a  construção  epistemológica  do
conceito; a figura do engenheiro e tudo o que ele representa e realiza
enquanto um produto da ciência moderna não pode ser preservada em
sua totalidade para construir uma ciência e sua intervenção no mundo
que corresponda à diversidade dos fenômenos antropológicos a partir
dos quais a epistemologia levistraussiana se estabelece. O bricoleur faz
face justamente à pretensa busca pela exatidão da ciência moderna. Diz
Lévi-Strauss:
 
“a regra de seu jogo é sempre se arranjar com os meios
marginais,  isto é, um conjunto a cada instante finito de
ferramentas e materiais heteróclitos que sobram, porque
a  composição  do conjunto  não  está  em relação  com o
projeto  do  momento,  nem,  aliás,  com  nenhum  projeto
particular,  mas  é  o  resultado  contingente  de  todas  as
ocasiões  que  são  apresentadas  para  renovar  ou  para
enriquecer o estoque, ou de conservá-lo com os resíduos
de construções e desconstruções anteriores”305.
 
Com efeito, a imagem do bricoleur só pode ser construída em
sua  relação  com  o  movimento  histórico  que  vai  deixando  rastros  e
resíduos a partir dos quais será possível arranjar novas estruturas. A
303 Idem p. 70
304 Cf. MANIGLIER, P., Le Vocabulaire de Lévi-Strauss. Paris, Ellipses, 2002, p. 8
305 LÉVI-STRAUSS, Cl., La Pensée sauvage. Paris: Plon, 1990, p. 31.
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contingência não é simplesmente o acaso que embaraça a construção
da estrutura;  ela é  parte da própria  estrutura.  “Sua lógica se define
como lógica da bricolagem que se afasta das oposições binárias entre
natureza e cultura, estrutura e história, e que se funda num dinamismo
onde a própria estrutura faz a exigência de termos heteróclitos que não
deixam de se alterar para melhor se conservar”306.
Com base nisso, o modelo do bricoleur, quando aplicado aos
sistemas vivos, favorece a compreensão da evolução, não como uma
sucessão  retilínea  e  justaposta  daquilo  que  aparece  como novidade,
mas  como  encadeamento  múltiplo  em  que  as  novidades  aparecem
como  um  arranjo,  como  uma  combinação  entre  os  elementos  do
indivíduo como um sistema vivo,  o meio e a história que a penetra.
Neste sentido, Jacob defende que a evolução se assemelha ao caso do
bricoleur sob variados aspectos. 
A formação de uma função inesperada é produto do trabalho
do  bricoleur  e  resultado  do  movimento  da  vida.  De  fato,  nada
surpreendente para a concepção bergsoniana da duração: um jorro de
imprevisível  novidade.  O  imprevisível  em  Bergson,  e  na  perspectiva
científica de Jacob, não partilha do mesmo truque de um mágico que
tira  o  coelho  da  cartola,  mas  de  um rearranjo  de  elementos  que  já
existem, e que são transformados para formação de uma nova função e
um novo sistema; combinam-se funções antigas para elaborar outras
mais complexas. Em suma, as novas estruturas são elaboradas a partir
de órgãos preexistentes,  anteriormente  encarregados de uma função
dada, mas que são adaptadas a funções diferentes. Permanentemente,
o  processo  de  individuação  nos  sistemas  vivos  mantém sua  marcha
desde milhões de anos, retocando sem cessar, prolongando, rompendo,
extinguindo e se apropriando de todas as maneiras de transformar.307 O
transformismo dos sistemas vivos nada tem a ver com uma engenharia
dos corpos e da matéria. “Diferentes engenheiros que se dedicam ao
306 MANIGLIER, P., Op. cit., p. 8.
307 JACOB, F. Le jeu des possibles, Paris: Fayard 1981, p. 73
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mesmo problema têm todas as chances de chegar à mesma solução
[...]. Ao contrário, diferentes bricoleurs que se interessam pela mesma
questão encontram soluções diferentes, segundo o que as ocasiões lhes
oferecem”308.  Assim se  passa  para  os  sistemas  vivos,  a  exemplo  da
crítica bergsoniana da seleção natural de Darwin, a saber, o problema
da formação do olho. O olho não pode ser o resultado progressivo de
uma seleção natural. A formação da visão não pode ser a construção
gradual de uma máquina por intervenção de circunstâncias exteriores
que  interfere  na  formação  dos  elementos  e  na  seleção  dos  meios
necessários. A simplicidade da função do olho nada tem a ver com a
complexidade  da  sua  estrutura309.  Mantem-se  sua  função  como  um
gesto  simples  que  se  desdobra  diferentemente  entre  os  casos
observados  na  natureza.  Não  existe  linearidade  nas  soluções  que
levaram  à  formação  dos  olhos;  existe  sim  dissociação  e
desdobramento.310 Em outros termos, a formação dos olhos aparece ao
longo da formação dos sistemas vivos de maneiras distintas,  que se
diferenciam nos sistemas entre os sistemas que formam as imagens,
como é o caso do olho humano e aqueles em que o aparelho ocular
capta a intensidade da luz, mas não o objeto de onde a provém. Esta
estrutura  complexa  presente  em sistemas também complexos  não  é
concebida da mesma maneira. Jacob compara a formação dos olhos dos
humanos com os olhos do polvo: “Nada se parece mais com os olhos
humanos  do  que  os  olhos  do  polvo”.  A  estrutura  é  praticamente  a
mesma, todavia, as células fotorreceptoras de cada um são projetadas
em direções diferentes. No molusco, são projetadas em direção à luz no
animal na direção oposta. Isso prova que a as direções que seguiram os
dois sistemas são divergentes: não existe evolução num sentido único.
Não  se  trata  de  considerá-las  como  um  progresso,  mas  como  um
processo incessante, de desdobramentos e rupturas. 
308 Idem
309 Cf. BERGSON, EC. p. 88-89
310 Idem p. 90
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Refletir  sobre  diferentes  soluções  que  os  sistemas  vivos
organizam sobre os mesmos problemas, implica em considerar que as
disposições  ambientais  e  históricas  devem  se  cruzar  as  estruturas
biológicas.  Em  suma,  o  mesmo  ambiente  percebido  por  espécies
diferentes  podem  divergir  radicalmente,  como  resultado  do
processamento das informações recebidas e a maneira como o sistema
se organiza para assimilá-las. As teorias do conhecimento que não se
dão  conta  desta  diferença  são  impiedosamente  criticadas  em  A
Evolução  Criadora,  como  vimos311.  Jacob  oferece  a  esta  crítica  uma
roupagem  científica,  que  complementar  à  filosofia,  soma-se  às
ressonâncias do bergsonismo. 
“Somos tão estreitamente fechados na representação do
mundo imposta  por  nosso aparelho  sensorial  e  nervoso
que  nos  é  difícil  conceber  a  possibilidade  de  ver  este
mundo de maneira diferente. Imaginamos mal o mundo de
uma mosca, de uma minhoca ou de uma gaivota”312. 
Com isso, podemos concluir provisoriamente que o diálogo que
se pode estabelecer entre a defesa bergsoniana da diversidade da vida
e as análises oriundas da biologia na segunda metade do século XX
estreita a relação entre filosofia e ciências da vida, que será necessária
nos desdobramentos da noção de individuação na teoria de Ruyer.  De
um lado, vemos a relação estabelecida entre filosofia e ciências da vida
oferecer à filosofia um novo centro gravitacional de onde eclode uma
noção  de  indivíduo,  condizente  com  os  paradigmas  das  ciências
contemporâneas.  Por  outro  lado,  surgem  problematizações  sobre  as
relações entre  os  elementos fundamentais  presentes  no processo de
individuação. Nesta perspectiva, o projeto simondoniano figura como o
311 Podemos dizer que as críticas às teorias do conhecimento ao longo da história da
filosofia, presentes no capitulo IV na  Evolução Criadora, correspondem a um tácito
projeto bergsoniano, qual seja, reposicionar o humano na série dos sistemas vivos em
que se pesa a limitação humana numa suposta explicação totalizadora da vida.  A
representação que fazemos do mundo diz  respeito  apenas a  nossa visão sobre  as
coisas. Impor nossa limitada visão sobre os demais sistemas vivos apenas atrapalha a
construção de uma percepção mais alargada sobre a diversidade das formas de vida.
312 JACOB, F. Le jeu des possibles, Paris: Fayard 1981, p. 110
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principal articulador de uma teoria da individuação, fruto de variados
intercâmbios entre a filosofia e as ciências da vida. 
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Capítulo III   
O indivíduo reencontrado: a individuação vital de Simondon313 
1.  Delimitando  o  problema:  falência  do
antropocentrismo e do individualismo
Em  um  breve  ensaio  de  1959,  intitulado  Os  limites  do
progresso  humano,  Simondon  apresenta,  em  resumo,  uma  das
problematizações  delimitadas  nas  teses  de  1958.  O  pequeno  texto
coloca em relevo o debate que marcará toda a filosofia do pós-guerra e
da nova investida colonial  europeia.  Os limites do progresso humano
deveriam ser estabelecidos por critérios condizentes com a existência
dos humanos e não apenas com o desenvolvimento da técnica.  Tais
critérios devem responder a duas proposições igualmente elementares
e  complexas:  o  que  o  humano  produz,  e  o  que  o  humano  é.
Basicamente,  o  progresso  humano  se  define  pela  saturação  dos
processos que são capazes de universalização. Isso transforma esses
processos em sistemas cada vez mais autônomos, como é o caso da
linguagem que se satura em gramática, da religião que se satura em
teologia e da técnica que se satura em indústria. Reconhecer que os
limites  do  progresso  são  como congelamentos  regressivos  do  que  o
humano produz,  impõe à ideia de progresso uma revisão compatível
com os limites da capacidade do humano pensar a si mesmo. De outro
modo, o progresso está condicionado à tomada de consciência que o
humano tem em relação aos sistemas aos quais está sujeito (linguagem,
religião, técnica). Passado o elã que alimenta o poder de universalidade,
manifestado por um grau de ressonância interna que anima a relação do
313 Lista de abreviatura dos textos de Simondon utilizados:
L’iundividuation à la lumière des notions de formes et de information (ILFI)
Du mode d’existences des objets tecniques (MEOT)
Allagmatique (Al)
Historie de la Notion d’individu (HNI)
Forme, information, potentiels (FIP)
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humano  com  estes  sistemas,  aparece  a  saturação;  o  que  antes
progredia, é estancado por seus próprios limites. Simondon sentencia o
congelamento  e  o  risco  de  isolamento  perpétuo  desses  sistemas,
altamente alienáveis. “O limiar do não descentramento e, portanto, da
não alienação só será transposto se o humano intervém na atividade,
duplamente,  como  operador  e  como  objeto  da  operação”314.  A
necessidade de o humano ser o objeto e operador dos sistemas sintetiza
o que está  desenvolvido nas duas teses defendidas no ano anterior.
Será preciso a tomada de consciência do indivíduo enquanto agente e
elemento do processo de individuação. A analogia neste caso carrega a
tinta forte simondoniana. Incluir o humano na produção da técnica é
também incluir a técnica na definição de humano. Do mesmo modo, o
pensamento  reflexivo  sobre  a  individuação  não  define  apenas  o
processo de individuação, mas o pensamento que o produz. Ou seja,
pensar  sobre  a  individuação  é  também  incluir  a  individuação  como
definição de si.
As duas teses defendidas em 58 marcam a recensão da obra
do  filósofo  em duas  áreas  distintas  e  desigualmente  exploradas,  ao
menos  pela  filosofia  contemporânea.  Os Modos  de  Existência  dos
Objetos  Técnicos  é  uma  tese  que  tem  fortes  ecos  no  mundo  da
revolução digital, da automação industrial e das próteses humanas, da
dependência  dos  humanos  pelas  máquinas  e  da  independência  das
próprias  máquinas  em relação  aos  humanos.  A  cada  nova  etapa  do
avanço  técnico  as  teses  defendidas  em  Modos  de  Existência  dos
Objetos Técnicos contribuem para as ciências humanas administrarem
as altas doses de uma realidade em transformação vertiginosa. Se o
próprio Simondon ao longo de sua obra dedicou-se mais intensamente
às consequências de sua tese complementar, ele o fez pela exigência
de um mundo altamente marcado pela experiência tecnológica. 
314  SIMONDON, Les Limites du progrès human in Cahiers Philosophiques, n 42. Centre
national de formation pedagogique 1990
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Nosso  objetivo  não  é  reconstituir  o  contexto  de
experimentação teórica implicados nas duas teses. Mas, gostaríamos de
chamar atenção para um fato: o problema da individuação e da filosofia
da natureza em Simondon tem se tornado imprescindível para pensar os
problemas  do  nosso  tempo.  Se  o  humano  pode  reivindicar  ser  o
solucionador  dos  problemas  que  a  humanidade  se  coloca,  deve-se
reconhecer a urgência do problema sobre o que é o indivíduo hoje315,
marcado  por  atravessamentos  nunca  antes  vividos.  A  crise  da
humanidade não é somente a crise do humanismo, que se deteriora a
cada  bomba  acionada,  a  cada  alvo  humano  alvejado,  e  em  toda
manutenção de uma lógica do extermínio. O humanismo não contém a
definição  do  indivíduo  contemporâneo  como  queriam  acreditar  os
pacifistas esperançosos do fim das guerras sem fim. Se o humanismo é
questionável  quanto  a  sua  eficiência  empírica,  seu  elemento  teórico
primordial também se esfacela. A noção de antropocentrismo também
não se ajusta mais num mundo ameado pela ação humana, ou melhor,
pela mundialização de um ethos que roga para si a tarefa de dominar ou
simplesmente aniquilar os indivíduos para a realização do projeto liberal
individualista.  O  problema  da  identidade  que  reclama  toda  uma
literatura filosófica contemporânea não pode se reduzir à ingenuidade
de  uma  suposta  superação  da  identidade  baseada  num  ideal  de
igualdade.  Antes  de  problematizar  a  identidade  é  preciso  refazer  a
própria noção de indivíduo. No plano do concreto as identidades não
desapareceram. Ao contrário, o que se vê é uma explosão de narrativas
sobre as identidades marginalizadas dos processos de distribuição da
riqueza  e  de  construção  do  conhecimento.  O  mérito  das  teorias  do
descolonial foi justamente reverter a noção de identidades minoritárias,
autonomizando-as  na  construção  de  suas  próprias  narrativas,
315 No ensaio Tecnologia w o futuro do humano Laymert Garcia dos Santos apresenta
uma  redefinição  dos  limites  do  humano  a  partir  da  sopreposição  do  domínio
tecnológico na vida humana e não humana.  Para reformulação dos parâmetros de
definição do individuo é necessário incluir novas noções que permitam circunscrever
os novos arranjos da relação entre o humano e o individuo. Cf. SANTOS, L. G. Politizar
as novas tecnologias: o impacto sociotécnico da informação digital e genética.  2 ed.
São Paulo, Editora 34, 2011
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reconhecendo suas fontes epistêmicas, filosóficas políticas e estéticas.
Isto  que  dizer  que  as  lutas  identitárias  são  o  reconhecimento  da
identidade como limite da diferença. 
Não se trata tampouco de reinventar o indivíduo para torná-lo
compatível  com  as  novas  configurações  tecnológicas,  ambientais  e
psíquicas. Ou seja, pensar a teoria da individuação não é promover uma
restauração  do  indivíduo  para  alimentar  o  processo  de  alienação
individualista.  Trata-se  de  refazer  as  categorias  que  permitem
ultrapassar a versão do indivíduo subordinado à linguagem e a natureza
à cultura. Nesse sentido, a tese de Simondon sobre é igualmente uma
nova metafísica do ser e uma teoria da dependência transindividual. Do
nosso  lado,  propomos  que  os  recortes  e  a  abordagem  sobre  esta
filosofia possam ressaltar a teoria simondoniana da individuação como
uma chance do indivíduo316 pensar a si mesmo, refazendo as categorias
da identidade -  mas não as suprimindo -  e  cruzando as relações do
indivíduo com outros indivíduos e com os mundos habitados.
A virada epistemológica propiciada pela consolidação da nova
biologia,  genética,  da  cibernética  e  da  física  quântica  se  reflete  na
reforma  das ciências humanas do período pós-guerra, inevitável para
suportar  um  mundo  do  pós-humano.  O  investimento  da  filosofia  na
ontologia  fenomenológica  foi  um  modo  de  forçar  o  pensamento  a
superar  o  universalismo  que  compreendia  mal  uma  Europa
despedaçada pela experiência da guerra. A reforma da epistemologia e
das ciências humanas transformou as teses da filosofia contemporânea
num  laboratório  por  onde  se  experimentava  intersecções  entre  o
conceito e as práticas científicas. A filosofia da natureza se transmutava
entre a filosofia da biologia e epistemologia das ciências da vida, como
316 Para além do corte ontológico que separa o humano dos outros viventes, e que faz
da técnica a manifestação humana que conecta o humano aos objetos técnicos, existe,
na filosofia de Simondon, uma evidente preocupação com as manifestações da vida.
Isso significa que esta filosofia traça uma trajetória que vai do humano ao vital, ou
melhor, que reinsere o humano na dinâmica vital. Especialmente sob esta perspectiva
que podemos encontrar um Simondon bastante bergsoniano como veremos a seguir e
como defende Xavier  Guchet.  Cf.  Simondon,  la  tecnique,  la  politique et  la  vie  em
Revista Dois Pontos, Curitiba, São Carlos, v.12, n.1 2015. 
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aconteceu  na  França  a  partir  de  Claude  Bernard,  Raymond  Ruyer  e
Georges  Canguilhem.  A  teoria  do  conhecimento  se  desdobrava  em
novas faces com a virada linguística, o estruturalismo e a psicanálise. A
filosofia das ciências era refundada a partir da cibernética e da física
quântica. Enfim, em toda parte, as mutações do pensamento guiavam a
filosofia para novos horizontes conceituais.  A revisão sobre a história da
filosofia se alternava com a construção de conceitos quentes, atuantes
sobre a realidade em transformação que exigia uma nova certidão de
nascimento para o indivíduo.
Romper  com o  registro  antropocêntrico  era  inevitável.  Uma
outra percepção317 estimulada pelas transformações nas mais diversas
ciências,  da  antropologia  à  genética,   favorecia  o  alargamento  das
fronteiras que redefiniria  as formas de vida.   De modo geral,  filiar a
individuação a uma problemática não antropocêntrica,  foi  a  saída de
Simondon  para  desviar  a  fenomenologia  e  o  estruturalismo  do
humanismo  envergonhado  por  um  mundo  destroçado  pelos
totalitarismos.  As  ressonâncias  éticas  e  políticas  do  esforço  de
Simondon sobre a individuação organizam os trabalhos de cientistas e
filósofos preocupados com a nova ordem mundial do início da segunda
metade  do  século  XX.  Mas,  como  Simondon  combina  este  esforço
hercúleo de reposicionar o indivíduo no centro do debate ético sem ser
propriamente  um  humanista  com  as  limitações  especulativas-
conceituais?  Em  primeiro  lugar,  é  preciso  destacar  que  uma  noção
reformulada de individuação só poderá ser realizada a partir de uma
reconstituição do próprio pensamento. 
“Somente  a  individuação  do  pensamento  pode,
realizando-se,  acompanhar  a  individuação  dos  seres
outros  que  não  o  pensamento;  o  que  não  pode  ser,
portanto,  um  conhecimento  imediato,  nem  um
conhecimento mediato que podemos ter da individuação,
mas  um conhecimento  que  é  uma operação  paralela  à
operação conhecida; não podemos, no sentido habitual do
termo  (?),  conhecer  a  individuação; podemos  somente
317  Cf. O curso sobre a percepção e a construção de uma teoria do conhecimento.
SIMONDON, G. Curs sur la perception. Paris, Les  Édition Transparence, 2006
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individuar,  nos  individuar  e  individuar  em  nós;  esta
apropriação está,  portanto,  à  margem do conhecimento
propriamente dito, uma analogia entre duas operações, o
que é um certo modo de comunicação. A individuação do
real exterior ao sujeito é apropriada pelo sujeito graças à
individuação analógica do conhecimento no sujeito, mas é
pela  individuação  do  conhecimento  e  não  pelo
conhecimento somente que a individuação dos seres não
sujeitos  é  apropriada.  Os  seres  podem  ser  seres
conhecidos  pelo  conhecimento  do  sujeito,  mas  a
individuação  dos  seres  só  pode  ser  apropriada  pela
individuação do conhecimento do sujeito.”.318
Coincidir pensamento em individuação e conhecimento do ser
favorece a formulação da hipótese que inaugura a teoria simondoniana:
a  individuação  é  aquilo  que  primeiro  deve  ser  conhecido  do  ser.  A
axiomática  das  ciências  humanas,  bem como a  reforma  das  noções
filosóficas fundamentais sobre o indivíduo, só poderão ser realizadas em
combinação com uma nova atitude  face  ao modo como se  pensa  o
indivíduo.
1.2 Noções fundamentais da teoria simondoniana
A primeira lição que deve ser destacada em A individuação à
luz das noções de forma e informação, é o esforço pelo reconhecimento
de uma individuação que ultrapassa o essencialismo antropológico319.
Entre os conceitos operados no vasto plano de imanência simondoniano,
as noções de alagmática, metaestabilidade e transdução são essenciais
para organizar o que e como se pode pensar a individuação. São estes
318  ILFI, p. 36, grifos do autor
319 Simondon dedica-se à crítica ao essencialismo antropológico que impõe uma visão
privilegiada do humano sobre outros viventes: “[...] não é a partir de uma essência que
podemos  indicar  o  que  é  o  humano,  pois  toda  antropologia  será  obrigada  a
substancializar, seja o individual, seja o social, para obter uma essência do humano.
Por  isso  mesmo,  a  noção  de  antropologia  comporta  a  afirmação  implícita  da
especificidade  do  homem  separado  do  vital”.  É  importante  dizer  que  o  filósofo
reconhece, na antropologia, uma importante fonte de conhecimento para abordar o
humano, mas não o humano em geral e sim o humano nas relações próprias a ele,
como,  por  exemplo,  o  trabalho.  Cf.  SIMONDON,  L´individuation  à  la  lumière  de  la
notions de forme et d´information. Paris: Millon, 2005, p. 296-297.
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conceitos que permitem a Simondon conceber categorias de análise e
observação  compartilháveis  entre  indivíduos  de  diferentes  ordens,
física, vital e psíquica-coletiva. As intersecções entre o conjunto da vida
humana e  os  conjuntos  de  outras  formas  de vida  são assimiladas  a
partir da restituição da analogia como operador conceitual.
O  conjunto  das  individuações  (física,  biológica,  psíquica  e
coletiva) apresentadas na ILFI, é atravessado por conceitos que alargam
os  limites  da  dinâmica  vital  para  além  do  modelo  do  indivíduo
individuado, próprio dos substancialismos e do hilemorfismo clássico. A
complexa cadeia de individuações se liga a um dinamismo comum, um
princípio metaestável e ontogenético, onde se atinge, como lê Peter Pál
Pelbart,  “uma  matéria  indeterminada,  o  ser  pré-individual  rico  em
energia, mas pobre em estrutura320”, cuja leitura nos ajuda a manejar a
teoria  simondoniana  a  partir  do  foco  projetado  sobre  o  indivíduo  se
fazendo, imerso em um processo de transformação321. Especialmente a
segunda parte da tese de 58, intitulada A individuação dos seres vivos,
defende a conexão entre a matéria e a vida a partir de dois processos
fundamentais, quais sejam, a integração e a diferenciação. A integração
e a diferenciação são os elementos que organizam a transdução, como
a  operação  na  qual  “uma  atividade  se  propaga  no  interior  de  um
domínio”322,  que é a base da diferenciação física descrita na primeira
parte da obra. Domínio este que, na individuação vital, coincide com a
matéria, já que a vida “não é uma substância distinta da matéria, ela
supõe os processos de integração e diferenciação que não podem, de
320 PELBART,  P.  O avesso do niilismo cartografias do esgotamento.  São Paulo:  N-1
edições, 2013, p 49.
321 Apesar da abordagem de Pelbart privilegiar a individuação psíquica, encontramos
em seus estudos as referências a uma leitura integral da teoria de Simondon, o que
estende a noção da individuação em permanente agitação, e que, portanto, mobiliza a
transformação dos seres em todos os casos da teoria.
322 SIMONDON, op. cit., p. 25. E adiante, a definição de transdução: “Há transdução
quando  há  atividade,  estrutural  e  funcional,  partindo  de  um  centro  do  ser  e
estendendo-se  em  diversas  direções  a  partir  desse  centro,  como  se  múltiplas
dimensões do ser aparecessem em torno deste centro;  a  transdução é a aparição
correlativa  de  dimensões  e  de  estruturas  em  um  ser  em  estado  de  tensão  pré-
individual, quer dizer, em um ser que é mais que unidade e mais que identidade [...].”
Idem.
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maneira alguma, ser dados por algo que não seja a estrutura física”323.
Neste ponto, a ontogênese simondoniana324 reivindica uma matéria que
coincide  com  o  próprio  dinamismo  vital,  onde  se  conjugam  o  pré-
individual  e  a  meta-estrutura  que estarão em tensão nos sucessivos
momentos  da  individuação.  Com  efeito,  Simondon  reivindica  essa
matéria  indeterminada  para  mobilizar  a  individuação  vital,  como um
contínuo  processo  de  integração  e  diferenciação  que  inscreve  no
indivíduo um dinamismo permanentemente transformador. Neste ponto,
a  ontogênese  simondoniana  toca  sensivelmente  a  ontogênese
bergsoniana, por onde prolongamos a hipótese do tratamento pluralista
de  uma  ciência  e  de  uma  filosofia  da  vida,  pois,  nos  dois  autores,
matéria e vida podem coincidir. 
A  monumental  tese  de  Simondon,  não  pode  ser  lida  sem
previamente  introduzir  a  complexidade  problemática  que  anuncia  a
superação  do  hilemorfismo  clássico,  a  reformulação  dos  critérios  da
individualidade, a passagem da ontologia para a ontogênese e, por fim,
a construção de uma metafísica da informação.  A tese utiliza de uma
notação  sobre  as  ciências  que  revelam  um  pesquisador  atento  às
aproximações  teóricas  que  sustentam  um  tipo  particular  de
metodologia,  na  qual  a  operação  de  relação  está  dentro  e  fora  do
objeto. A analogia não ultrapassa o domínio da lógica para refletir um
modo  de  operação  conceitual  que  conecta  a  individuação  em  suas
diversas modalidades: física, vital e psicossocial. Do tríodo ao tijolo, do
cristal aos corais, da colonização à industrialização, a analogia favorece
a realização  de uma axiologia  que compõe a  teoria  da  individuação
simondoniana. 
Um  texto  complementar,  publicado  na  edição  completa  da
tese, nos oferece uma pista da problemática que animava o filósofo na
realização  de  seu  trabalho.  O  texto  Análise  dos  critérios  da
individualidade, depois  substituído  pela  análise  do  hilemorfismo
presente  na  primeira  parte  da  redação  final,  pontua  as  armadilhas
323 Idem, p. 162
324 Cf. Idem, p. 205-206
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filosóficas das quais a tese procura escapar. As doutrinas filosóficas que
marcariam a recensão moderna sobre o indivíduo, representadas pelo
nominalismo  e  pelo  realismo,  não  podem  conhecer  senão  aspectos
formais do indivíduo, pois não estariam dispostas a pensar o indivíduo
como uma relação. De outro modo, a querela do nominalismo  versus
realismo  não  permite  realizar  a  superação  do  substancialismo.  O
exercício de Simondon é favorecer o conhecimento do sujeito sobre ele
mesmo a partir de um método construtivo, relacional e analógico - e
não  indutivo  -,  pelo  qual  a  ciência  promete  oferecer  uma  definição
precisa de indivíduo.325 Para tanto, é preciso lançar mão dos domínios já
constituídos como a física, a biologia, a sociologia, a psicologia que se
cruzam para gerar uma ontologia do indivíduo. As transferências entre
ontologia  e  epistemologia  propostas  pelo  método  analógico  não
requerem  o  apego  aos  postulados  universais  que  definem  forma  e
matéria. Ao contrário, o método de Simondon propõe explorar o trânsito
entre estrutura e operação, a partir do reconhecimento da definição de
estrutura pela operação que a dinamiza. “A condição lógica de exercício
da analogia supõe uma condição ontológica da relação entre estrutura e
operação”326 
É  importante  sublinhar  que  analogia  não  é  uma  simples
atividade mental de classificação dos processos e dos indivíduos a partir
de sua semelhança. Não se trata de fazer uma genealogia comparativa
entre  os  tipos  de  individuação  como  se  pudéssemos  encontrar
semelhanças  a  partir  de  critérios  rigorosamente  definidos  entre  a
individuação física e a vital, entre o cristal e o coral, por exemplo. Para
Simondon,  a  analogia  não pode ser  uma simples  transferência  entre
aquilo que o pensamento pode logicamente assimilar; não é o caso de
estabelecer  comparativamente  semelhança  entre  os  seres.  Os
equívocos do nominalismo e do realismo eram acreditar que a definição
do ser poderia se realizar quando se estabelece a comparação entre
aquilo que o distingue de outro ser. Esta associação de ideias contempla
325 ILFI – AI, p. 524
326  ILFI, Al. p. 532
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apenas uma das partes do método analógico prescrito na individuação:
apenas a estrutura valida a existência do ser, enquanto a operação só
aparece posteriormente à individuação, que lhe permitiu a mudança de
fase.  A  implicação  da  inclusão  da  operação  na  análise  da  estrutura
altera significativamente a concepção tradicional do método analógico
clássico,  como  em  Platão,  enquanto  regido  pelo  princípio  de
conservação da Ideia. A analogia em Platão327, necessária à teoria da
forma, trabalha com a conservação da estrutura do indivíduo, que por
sua vez realiza  a ideia  de humano a partir  do qual  se estabelece a
conservação da  moral;  o  indivíduo  submetido  ao grupo ideal  deverá
realizar a moral fixa considerada uma estrutura a ser conservada para a
realização  do  bem.  Acrescentar  à  analogia  de  Platão  a  noção  de
operação não desqualifica a teoria das formas, que para Simondon, é
uma forte base para validar a forma enquanto etapa da individuação.
Isso porque a teoria da forma em Platão está submetida à gênese de um
grupo, portanto, ela é exterior ao ser. A exterioridade enquanto caráter
da forma servirá mais a Simondon do que a interioridade da forma, tal
como  se  apresenta  no  hilemorfismo  aristotélico.  Veremos  adiante
porque Simondon assimila melhor a teoria da forma em Platão do que o
hilemorfismo aristotélico328.
A  estrutura  não  será  assimilada  a  partir  da  fixidez,  pois,
quando combinada com a operação, ela pode revelar os intervalos e
alterações  do  ser.  A  gênese  do  indivíduo  responde  à  mudança  de
estado, onde o estado inicial não resulta da causa do estado final. Essa
conversão  de  mudanças  de  estado  como  reconhecimento  de  um
processo substitui a causa pela noção de equivalência anterior. Ou seja,
o indivíduo não pode ser sumariamente determinado ou concebido pela
fase inicial de sua individuação; o indivíduo é complementar a seu meio,
estabelecendo uma relação de assimetria e não de complementaridade.
Tal relação assimétrica corresponde às mudanças de fase resultantes da
interação entre o indivíduo e o meio. Reformular a analogia significa,
327 ILFI, Al, p. 532
328  Idem
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portanto,  incorporar  a  mudança,  as  alterações  de  estado  na
individuação.  A  estrutura  passa  a  conter  algo  de  móvel  e  não  é
dependente  apenas  de  uma  epistemologia  regular,  mas  também de
uma ontologia que seja capaz de integrar o ato de auto constituição,
dentro  de  uma  realidade  ontológica  e  de  uma  significação
epistemológica.  Ela  não  é  um  princípio  heterogêneo,  tampouco  um
fenômeno interno.  A  estrutura,  nesse  caso,  internaliza  o  primado da
mudança por onde se apreende a operação que dispara a mudança de
estado. A estrutura pode ser definida por aquilo que não mais se realiza
como uma determinação irrevogável, ela passa a assimilar os meandros
da uma dinamização permanente. 
A partir dos pressupostos teóricos do ato analógico, Simondon
desenvolve  a  alagmática  como  uma  teoria  da  mudança  de  estado.
Considerando  que  em  todas  as  ciências  estabelecidas  (astronomia,
física, química, biologia) podem-se identificar intervalos, a alagmática
pode ser definida como a ciência dos intervalos, pela qual são definidas
as operações. A um só tempo, a alagmática fornece uma ontologia e
uma axiologia a partir da qual se estabelece os critérios da realidade.
Isso  porque  reconhecer  a  existência  de  um  intervalo  é  reconhecer
também a chance de uma relação acontecer. A ciência dos intervalos
supõe  que,  em  cada  fase  que  consolida  uma  realidade  científica,
subsiste uma fenda espaço-temporal a partir da qual as relações podem
se  encadear.   Por  isso,  a  importância  da  alagmática  como  princípio
regente  do  método  de  estudo  do  indivíduo;  o  cruzamento  entre
diferentes níveis e diferentes fases do ser. A tentativa de estabelecer a
definição  de estrutura  e  operação é  perseguida  por  Simondon como
quem precisa desfazer os mistos que impedem essas duas noções de
manter-se em reciprocidade. “[…] Pode-se dizer que a operação é o que
faz  aparecer  uma estrutura  ou  o  que modifica  uma estrutura  […]  A
operação  é  complemento  ontológico  da  estrutura  e  a  estrutura  é
complemento ontológico da operação.”329
329 ILFI, Al, p. 529
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A operatoriedade que coloca em movimento a relação entre os
dois termos se encontra no ato, na ação que comporta simultaneamente
os dois  elementos.  Simondon lança mão da exposição cartesiana do
cogito para explicitar porque o ato funciona como um conector das duas
noções  (operação  e  estrutura).  Descartes,  ao  apresentar  o  gênio
maligno como prova da dúvida do cogito, realiza um ato de pensamento
a partir do qual se modela a operação e estrutura do pensamento. A
oscilação  diante  da  dúvida  nada  mais  é  do  que  uma  alternância
reflexiva que permite o pensamento se identificar como objeto e como
sujeito.  Em  outros  termos,  a  oscilação  da  dúvida  torna  real  para  a
consciência a existência, ao mesmo tempo, do pensamento e do objeto
pensado. O ato de pensamento se torna “ tanto a estrutura de uma
operação  quanto  a  operação  de  uma estrutura”330.  O  gênio  maligno
funciona como um segundo sujeito que permite, todavia, à consciência
explorar sua instabilidade. O sujeito se pensa em relação a si mesmo e
em relação a uma instabilidade que lhe permite se tornar exterior à
própria posição de sujeito que ele ocupa. Segundo esta análise, o ato da
dúvida é  axiontológico,  pois permite o ato do pensamento se mostrar
objetivamente  como  estrutura  e  subjetivamente  como  operação.
“Porém, o pensamento duvida de sua própria existência estrutural, mas
esta  operação  da  dúvida  se  mostra  como  estrutura,  isto  é,  como
realidade objeto diante do pensamento reflexionante, se apresenta, ela
mesma, ao pensamento,  como uma existência da qual  não podemos
duvidar.”331 A ação basculante da consciência, a instabilidade sobre a
certeza de si e do objeto aparecem como um tipo de psicogênese que
sustenta a combinação entre estrutura e operação. 
O pensamento deve, ele mesmo, se individuar, se refazer, se
desfazer em seus interstícios indefinidos; não há conhecimento sobre
individuação válido sem o que o próprio pensamento se individue. O ato
de pensamento é, por si só, um mergulho na realidade que molda a
330 ILFI, Al. p 530
331  Idem
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percepção.  O  demônio  não  existiria  se  a  realidade  se  apresentasse
sempre da mesma maneira. O acerto da fenomenologia foi reconhecer a
plasticidade da percepção. O reconhecimento do objeto se faz a partir
de  uma  vastidão  de  percepções  combinadas.  O  conhecimento  do
próprio  corpo,  da  subjetividade,  da  imagem  de  si  e  das  variações
perturbadoras da estabilidade se apresenta como uma quase certeza,
que, no entanto, é válida para confirmar a relação de si com o mundo. O
pensamento se individua a cada novo esforço de perceber-se diante de
um  objeto  incompreensível.  Diante  da  dúvida  de  si,  nada  mais
conveniente a certeza de que o outro não é você, de que a verdade não
pode ser  realizada  senão como uma aposta.  A  ontologia  da tese  de
Simondon é reguladora de uma realidade apreensível na variação e na
incerteza.  Por  isso,  a  psicogênese  deve  servir  para  pensar  a  esfera
científica. As ciências estruturais validam a realização das ciências da
operação, que devem demonstrá-las no interior de seu próprio domínio.
As  ciências  estruturais  só  serão  plenamente  realizadas  quando  elas
fizerem  uma  teoria  da  operação.  Esta  teoria,  Simondon  chama  de
alagmática.  Tal  teoria deve ser capaz de responder a questão: como
transportar  o  que  se  apresenta  como  ato  de  pensamento  para  um
sistema estrutural? A operação é a passagem de uma estrutura a outra,
e  deve  ser  definida  a  partir  da  convertibilidade  entre  estrutura  e
operação. Isso significa que, a cada passagem de uma estrutura a outra,
a operação se reveste da estrutura antecedente para engendrar uma
nova  estrutura.  A  partir  desta  interconexão,  Simondon  anuncia  o
primeiro  postulado  da  alagmática:  “A  analogia  é  uma  equivalência
transoperatória”332.  É  a  partir  deste  postulado  que  aparece,  no
manuscrito  preparatório  para  a  tese,  o  termo  modulação  que
transversalizará  a  teoria  da  individuação,  sustentando  o  método  da
transdução  e  a  operatoriedade  individuante  nos  diversos  modos  de
existência física, vital e psicossocial.
332  IFLI, Al, p. 531
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A axiontologia da teoria alagmática postula a reciprocidade do
dinamismo  axiológico  com  a  estrutura  ontológica  que  se  apresenta
previamente  à  divisão  espaço-temporal.  A  sistemática  espacial  e  o
esquematismo  temporal  são  posteriores  à  reversibilidade  entre
estrutura e operação. Para Simondon, esta fase da pré- estruturação e
pré-operação  é  caracterizada  pela  tensão,  supersaturação  e
incompatibilidade,  a  partir  das  quais  será  desencadeada  a
reversibilidade entre operação e estrutura (ILFI, Al. p. 532). Esta fase
pré-individual deflagrará as mudanças de estado do indivíduo, que se
dividem em sincrético e analítico. O primeiro é organizado em função do
estado de tensão em que a indeterminação da estrutura e da operação
equivale à concentração do potencial e da informação que o indivíduo
poderá realizar. O estado analítico é a composição da operação e da
estrutura por onde será possível  engendrar a individuação. Vê-se, na
exposição  desta  base  preparatória  para  a  teoria  da  individuação,  o
nascimento da ontogênese, a qual sustentará a comunicação da teoria
com os sistemas físico, biológico ou vital e psicossocial. 
A  complexidade  epistemológica  de  Simondon  impõe  uma
leitura das noções fundamentais para melhor compreender o fim último
de sua tese, qual seja, a apresentação da individuação nos níveis físico,
vital  e  psicossocial;  sem  o  esforço  de  estabelecer  as  noções
fundamentais  da  teoria  torna-se  impossível  alcançar  a  realização  do
programa  simondoniano.  É  importante  neste  momento  valorizar  as
leituras de comentadores como Jean Huges Bartelemy, Pascal Chabot e
Muriel Combes que valorizam o acento metodológico desta filosofia. Há
em  Simondon  uma  capacidade  pungente  de  intersecção  entre  os
domínios científicos e filosóficos sem que seja necessária a consolidação
de uma epistemologia isolada do real. Ao estudar Simondon, tem-se a
impressão que, enquanto os domínios científicos e filosóficos puderem
compartilhar  elementos  comuns,  o  conhecimento  sobre  individuação
estará sempre em movimento. Aliás, destacam-se de seus pressupostos
metodológicos  noções  próprias  a  uma  ontologia  dinamizadora  de
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conceitos.  Talvez  por  isso,  se  há  enciclopedismo  em  Simondon,  ele
nunca estará definitivamente concluído.  Não se trata  de assumir  um
acúmulo de conceitos e casos esvaziados de sentido. Tampouco não se
trata  de  um eruditismo  acessível  apenas  aos  doutos  diplomados  no
saber  filosófico.  A  permeabilidade  da  obra  de  Simondon  a  conecta
tranquilamente com domínios variados das ciências humanas como a
sociologia,  a  antropologia,  a  psicanálise,  a  educação.  Os  dois  eixos
principais  da  obra  de  Simondon  -  a  individuação  e  a  técnica  -
contribuem  definitivamente  para  as  teorizações  e  análises  sobre  a
condição contemporânea, humana e não humana. É importante manter
vivo o espírito do projeto simondoniano da individuação: a reformulação
sobre individuação respondendo aos desafios que articulam a filosofia e
os domínios científicos, da física à biologia. A inovação de Simondon no
campo filosófico333 suscita a emergência de reformulação das noções de
matéria e forma a partir da crítica ao hilemorfismo e ao substancialismo.
2. O método e a passagem da forma para a informação
O problema do método em Simondon é delimitado pelo mesmo
fator que é necessário ao dinamismo da individuação, a saber, a relação
com aquilo que dispara o processo. Há relações por toda parte; uma
teoria científica deve descrever o resultado da interação de elementos
que  são  engendradas  pela  relação  entre  forma  e  informação,  por
exemplo. É a relação como suporte fundamental do método que o torna
flexível,  adaptável  para  análise  de  qualquer  que  seja  o  modo  de
individuação. Por princípio, o método de Simondon é relacional e ele é o
suporte para a consolidação de uma filosofia da ciência do indivíduo.
Este  viés  contém  o  que  deve  ser  preservado  como  nuclear  na
sistematização sobre a individuação, a saber, a alagmática certamente
como base da operatoriedade a qual está submetida à teoria.
333Um autor ainda pouco explorado no domínio da filosofia no Brasil exige de nós uma
certa cautela quanto às vias de acesso ao seu conteúdo mais sistemático. Entre as
pesquisas  dedicadas  exclusivamente  à  filosofia  de  Simondon,  destacamos  a
dissertação  de  Lucas  Paolo  sobre  a  implicação  da  ética  no  interior  da  filosofia da
individuação. A dissertação inova ao estabelecer uma conexão entre as duas grandes
vertentes da filosofia de Simondon, a individuação e a técnica. 
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Não obstante, ao conceber a individuação como um processo
físico, vital e psíquico não se deve supor que para todos esses regimes
haja um método rígido334, sem considerar as variações e a cadeia de
relações de cada sistema. Para perscrutar a metodologia presente na
teoria da individuação deve-se, seguindo os eixos organizadores da tese
de Simondon, reconhecer que, para cada modo de individuação, existe
uma  dinâmica  circunstancial.  Isto  quer  dizer  que  as  variações
apresentadas  por  cada modo de individuação interferem na maneira
como o método é utilizado.  Parece-nos ser  este um fator importante
para  que  seja  afastado  qualquer  entendimento  de  uma  suposta
sucessão  evolutiva  entre  as  individuações.  Isso  porque,  caso  os
sistemas diferentes fossem submetidos ao enquadramento das mesmas
relações,  seria  inútil  o  esforço  de  superação  do  evolucionismo
mecanicista;  entre as vespas e as orquídeas,  haveria tão somente a
velha linha evolutiva que torna uma espécie submetida ao domínio de
uma outra. Somente afastando este risco podemos introduzir a ideia do
método como tradutor  das  relações  que dinamizam cada sistema.  A
alagmática flutua entre estrutura e operação, sendo ela mesma a noção
que animará esta relação. 
Todavia, a alagmática não pode simplesmente ser uma etapa
da estruturação metodológica. A alagmática indica a transição entre os
estados. Porém, tais mudanças ocorrem pela presença daquilo sem o
qual  não  haveria  variação  entre  operação  e  estrutura,  a  saber,  a
informação. Este é o elemento-chave a partir do qual é possível realizar
o salto que transforma forma em informação, operando uma mudança
sobre  a  definição  da  individuação  face  ao  hilemorfismo.  No
hilemorfismo,  tal  como apresentado  por  Simondon,  a  individuação  é
uma a derivação previamente estabelecida entre forma e matéria. Em
outros termos, a passagem da forma para a informação pode se definir
334Talvez, este seja o grande aprendizado extraído da filosofia de Gaston Bachelard,
com  sua  noção  de  epistemologia  histórica.  A  inclusão  do  devir  nos  sistemas
fechados  da  ciência,  sugerido  por  Bachelard,  impõe  à  filosofia  o  desafio  da
mudança permanente, da intangibilidade.
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pelo  esforço  em  não  anular  o  devir  na  constituição  dos  indivíduos.
Quanto mais as categorias de análise vão se amalgamando, mais as
noções de relação e de devir vão se tornando uma realidade para a
individuação.
Ainda de outro modo, apresentar um método relacional para
uma  filosofia  da  ciência  do  indivíduo  implica  em  descrever  uma
epistemologia das formas que só pode ser realizada porque a própria
noção de forma foi restabelecida. Mais especificamente, as noções de
forma e substância passam a valer como categorias restauradas a fim
de estabelecer a transformação do modelo de ontologia monista por um
pluralismo  de  fases335.   A  subtese  sobre  o  hilemorfismo  pretende  a
superação  da  noção  de  forma  e  de  substância.  Estas  noções
classicizadas, se tornaram um arcabouço das teorias do conhecimento e
da  ontologia  que  autorizam,  a  si  mesmas,  uma concepção  de  devir
separada do real. A crítica de Simondon ao hilemorfismo se baseia na
utilização da forma, reduzida a um enquadramento autorreferencial, o
que supõe uma comunicação no interior  do ser  com ele  mesmo.  Ao
contrário disso, a relação do ser com ele mesmo é muito mais rica do
que  a  identidade.  No  novo  sistema  da  individuação,  a  identidade  é
substituída  pela  noção  de  ressonância  interna.  Em suma,  uma  nova
representação do ser exige uma reforma conceitual e uma substituição
do  esquema  hilemórfico  e  do  ser  substancial.  Ao  apresentar  os
problemas  gerais  da  metodologia  de  Simondon  não  pretendemos
reconstituir os postulados da teoria da individuação em sua totalidade.
As  escolhas  do  que  denominamos  noções  fundamentais  tratam
basicamente de elementos que podem construir um diálogo favorável
ao  campo  da  individuação  vital.  Uma  outra  noção  de  indivíduo
ontologicamente restaurada deve ser capaz de integrar na sua definição
o que a afasta das definições anteriores sobre o indivíduo.  
Isso posto, destacamos que a presente análise da tese se inicia
com o  que talvez  sejam os  capítulos  mais  estreitamente  amparados
335ILFI, p. 308
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pelo  diálogo  com  a  história  da  filosofia, apresentados  em  toda  a
primeira parte da tese. Os capítulos sobre  Forma e matéria,  Forma e
energia e Forma e substância são o desenvolvimento de uma complexa
cadeia  de  relações  conceituais  com  objetivo  de  apresentar  a
substituição da noção de forma por informação336. Nosso intuito não é
esgotar a interpretação destes capítulos à moda estrutural; limitar-nos-
emos à identificação dos arranjos mais significativos que nos permitem
visualizar a transição da noção de forma para a noção de informação.
Neste  caso,  a  crítica  ao  hilemorfismo  e  ao  substancialismo  são
passagens fundamentais.
2.1 Limites do hilemorfismo
De  maneira  geral,  o  esquema  hilemórfico  favorece  a
formulação aristotélica  por  um sistema de classificação que tende a
limitar  forma  e  matéria  a  um  conjunto  de  noções  logicamente
manipuláveis.  Dizer  que  a  argila  e  o  tijolo  são  o  resultado  de  uma
operação técnica não pode reduzir a operação a uma combinação lógica
de elementos simples. Para Simondon, dar a forma de tijolo à argila é
assentar a argila num molde retangular pré-fabricado e não somente
impor  à  argila  uma  forma.  A  forma  em  si  é  o  que  a  operação  de
moldagem preserva de abstrato. É preciso ir além da abstração; o que
deve  ser  valorizado  na  operação  técnica  que  produz  o  tijolo  é  a
mediação entre duas dimensões distintas, a saber, a abstração da forma
geométrica e a concretude da matéria argila. O tijolo é uma operação
técnica  complexa  que  concilia  as  dimensões  concreta  e  abstrata;  o
próprio molde da argila é o resultado de uma preparação. A exigência
de construção de um molde adequado é um trabalho de preparação,
mais  do  que  de  construção.  A  preparação  exige  algo  mais  do  que
simplesmente a realização de uma forma abstrata; ela exige a acuidade
336Este  texto,  apresentado  na  versão  da  tese  defendida  em  58,  foi  retirado  da
primeira publicação da tese em 64. Cf. Nota do editor, IFLF, p 99.
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de quem o produz a fim de respeitar  os requisitos da moldagem do
tijolo, considerando os aspectos físicos da argila como umidade e peso
para  conservar  sua  plasticidade  e  consistência.  Para  Simondon  a
operação técnica reconhece que o  processo é aberto  a  um conjunto
comunicativo.  Mas,  o  que  significa  pensar  a  operação  técnica  nos
termos de uma mediação? A reposta exige a consideração do processo
tanto em nível macroscópico quanto no nível molecular. Neste caso, a
argila, que obedece a uma composição molecular, passa a se adaptar a
uma forma, o que exige a comunicabilidade entre as moléculas para a
adaptação à nova situação de forma e umidade. Neste caso,
 “a operação técnica é a  mediação e um conjunto inter
elementar e um conjunto intra elementar. A forma pura já
contém  gestos,  e  a  matéria  primeira  é  capacitada  de
devir; os gestos contidos na forma encontram o devir e a
matéria  e  o  modulam.  Para  que  a  matéria  possa  ser
modulada em seu devir  é preciso que ela seja,  como a
argila no momento que o oleiro a pressiona no molde, de
realidade deformável,  isto  é,  de realidade que não tem
uma  forma  definida,  mas  todas  as  formas
indefinidamente,  dinamicamente,  porque  esta  realidade,
ao mesmo que possui inércia e consistência, é depositária
de força […] ela [a argila] propaga com ele [o molde] a
massa de força do oleiro”337.
Deve-se  destacar  que  a  força  do  oleiro  empregada  na  operação  de
moldagem está em relação direta com o devir impresso nos elementos
que  compõem  a  matéria  argila.  Isso  significa  que  a  relação  entre
matéria e forma não compreendem as noções do hilemorfismo que se
baseia na ideia de matéria inerte e de forma abstrata. A forma não é
algo  estancado  no  tempo,  ela  sofre  a  ação  da  matéria,  ela  mesma
implicada no devir. Mesmo que a forma não sofra o mesmo processo de
transformação  a  que  está  exposta  a  matéria,  ela  responde  à
constituição momentânea da matéria. Os estados da matéria prestes a
tomarem uma forma se caracterizam pela ressonância interna, de modo
337ILFI, p. 42
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que “o que se passa em um ponto, ressoa sobre todos os outros; o devir
de cada molécula ressoa sobre o devir de todas as outras em todos os
pontos e em todas as direções”338. Justamente o que se apresenta na
ressonância  interna  é  o  que  garante  a  plasticidade  do  processo.  O
molde, ao contrário, é apenas um aparato que limita o que o estado de
ressonância  interna  provoca.  Deste  modo,  conclui-se  que  a
uniformidade da matéria promovida pelo molde é apenas aparente, pois
a  matéria  está  em estado  de  permanente  tensão.  Simondon explica
que, no momento em que a matéria combinada com a força do oleiro
promove  uma  combinação  de  forças,  ela  deixa  de  ser  matéria  pré-
individual ou matéria molecular e passa a ser indivíduo.
O esquema hilemórfico começa a ser desmontado na medida
em que a forma não obedece mais os pressupostos da uniformidade e
da  unidade.  O  binarismo  forma  matéria,  ganha  contornos  mais
complexos quando a operação técnica faz aparecer intervalos de tensão
e intervalos de produção de estados.  Não se ignora o dinamismo da
operação  pela  qual  a  forma  se  engendra.  Tal  esquema  realiza  a
mediação  entre  a  operação  que  recolhe  o  potencial  energético  da
matéria e da forma em relação com a exterioridade que a molda. Este
esquema energético é dispensado pelo hilemorfismo. Em uma palavra,
ele ignora o esquema da operação de tomada de forma. O limite do
esquema hilemórfico é, precisamente, sua incapacidade de lidar com o
que  há  no  intervalo  do  processo,  sua  incapacidade  de  assimilar  as
gradações  e  trocas  energéticas  no  sistema  que  engendra  a
representação da forma. Tudo se passa como se a forma pudesse ser
desmoldada  sem  nenhum  prejuízo  para  a  matéria,  e  como  se  ela
pudesse novamente ser remoldada fazendo aparecer a mesma forma. 
Não  obstante,  o  reconhecimento  do  hilemorfismo  na
individuação física pode ser concebido desde que não se ignorem as
restrições desta operação circunscrita em torno da combinação lógica
entre forma e matéria. Até mesmo na transição da operação técnica de
338ILFL, p. 45
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construção  do  tijolo  para  a  construção  de  um  triodo,  o  paradigma
hilemórfico ainda contém alguma significação. Isso porque, mesmo na
produção complexa de um objeto eletrônico a forma, mesmo que diluída
no energetismo, ainda pode ser decomposta segundo uma operação de
decupagem dos elementos separados de acordo com a organização da
própria  operação.  Caso  considerados  os  elementos  primordiais  como
matéria e forma, o hilemorfismo pode até ser vantajoso aos serviços de
uma tecnologia cujo objetivo é decupar e reconstituir os objetos. Porém,
é preciso  notar  que ausência  de  outras  variáveis  torna  a  explicação
sobre  a  individuação  do  objeto  incompleta.  Por  exemplo,  não  se
consideram os intervalos da operação que tensionam a relação entre
forma e matéria. 
Contudo,  quando  se  transfere  o  mesmo  esquema  para  a
individuação vital, não se obtém nada a mais do que pode ser extraído
na  individuação  física.  Na  letra  de  Simondon esse  argumento  cria  o
mote conceitual de onde surgirá a primeira definição do princípio de
individuação: “operação alagmática comum à matéria e à forma através
da atualização da energia potencial”339. Entendendo a alagmática como
uma teoria da operação como descrevemos anteriormente, conclui-se
que o princípio de individuação é a fonte e a regulação da operação. Ele
é a primeira coisa que deve ser conhecida do indivíduo, aquilo a partir
do  qual  se  estabelece  a  ressonância  interna  entre  matéria  e  forma,
entre estrutura e operação. É por este princípio que os indivíduos são
eles mesmos e não outros. Deste modo, o princípio de individuação não
é o molde ou a argila que, quando combinadas, formaram o tijolo, mas
sim a operação pela qual “o barro, num dado momento, num sistema
energético que compreende os  menores detalhes do molde como as
minúsculas  compactações  desta  terra  úmida,  toma  forma,  sob  tal
impulso, então dividido, então difundido, então atualizado”340.
339  IFLI, p 48
340  Idem
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A especificidade do princípio de individuação não é, portanto,
considerar o indivíduo individuado, que obedeceria à conformação da
matéria numa forma. As camadas, intervalos, brechas são fatores sem
os  quais  a  operação  obedeceria  a  um  mecanicismo  inexistente.  A
transferência energética que acontece nesses intervalos é denominada
por Simondon de informação. É na informação que reside o fato de que
o que há de mais elementar na matéria conduza ao engendramento da
forma. Do mesmo modo, a informação informa ao que a matéria deve
responder.  O  processo  de  informação  define  então  a  passagem  da
moldagem para  a  modulação,  ou  seja,  não se trata  de  considerar  a
forma em si e a matéria em si, combinadas mecanicamente. Trata-se de
tornar  assimilável  a  troca  de  informação  entre  um eixo  e  outro,  no
intercâmbio entre as duas fontes. Simondon sai do paradigma semiótico
da passividade do emissor frente ao receptor para adotar o paradigma
cibernético  da  informação,  o  qual  estabelece  um  processo  de  mão
dupla. Em outros termos, a matéria afeta o molde e o molde a matéria,
de  modo  que  apareça  uma  reciprocidade,  uma  troca  de  informação
entre as duas esferas. 
Deste  modo,  o  princípio  de  individuação  em  suas  facetas
multidirecionais estabelece o elemento sem o qual não haveria razão
para se pensar a individuação, a saber, a singularidade como aquilo que
está presente nos intervalos característicos da operação. “[…] O que
aparece na crítica do esquema hilemórfico é a existência, entre forma e
matéria, de uma zona de dimensão média e intermediária – aquelas das
singularidades  que  são  o  início  do  indivíduo  na  operação  de
individuação,  deve  sem  dúvida  ser  considerado  como  um  caráter
essencial  da  operação de individuação”341.  A  individuação obedece a
uma espécie  de  povoação de singularidades que aos poucos  vão se
interseccionando na combinação da matéria e da forma por vir.
O que se pode previamente concluir  da crítica  ao esquema
hilemórfico é a condição ambivalente da forma, que ao mesmo tempo
341  ILFL, p 58
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estanca  qualquer  atividade  em  devir,  qualquer  envelhecimento  ou
crescimento;  está  ao  mesmo  tempo  em  relação  com  a  matéria  na
operação que engendra a individuação. A ambivalência deve servir para
valorizar  o  que  na  individuação  não  é  reconhecido  no  esquema
hilemórfico, a saber, a singularidade que preenche a zona intermediária
na operação de modulação entre forma e matéria. A teoria de Simondon
fará a escolha de um lado dessa ambivalência para garantir a validade
da  singularidade  e  da  informação  como fundamento  do  princípio  de
individuação. 
Na  conferência  de  1960  para  a  Sociedade  Francesa  de
Filosofia,  que  tradicionalmente  concede  aos  filósofos  a  chance  de
esclarecer  pontos  centrais  de  suas  teses,  Simondon  se  dedicará  ao
esclarecimento  de  três  noções  centrais  em  sua  filosofia:  Forma,
Informação e Potenciais.  Desta conferência destacamos a distinção que
Simondon faz entre a forma arquetípica de Platão e a forma hilemórfica
de Aristóteles, para tornar mais evidente que a posição do filósofo sobre
o hilemorfismo é, ao mesmo tempo, crítica e fundamento de sua teoria.
Além disso, a forma arquetípica de Platão e a hilemórfica de Aristóteles
é, ao mesmo tempo, uma oposição significativa e complementar. Em
primeiro lugar, porque, em Platão, a forma obedece acima de tudo um
princípio  de  conservação.  O  arquétipo  presente  na  teoria  das  ideias
designa  um  modelo  superior,  eterno  e  único342.  Ao  arquétipo  está
associada uma superioridade ontológica que tem uma função central e
normativa  para  a  consolidação  daquilo  que  ela  pretende  engendrar.
Deste modo, as formas são como o arquétipo na teoria platônica, que
permitem explicar a existência do sensível, seja uma moeda ou a moral.
O que é engendrado pelo arquétipo, o sensível, pode se degradar, mas
a Forma, não se degrada. De outro modo, a forma arquetípica de Platão
é a forma da imutabilidade, o arquétipo não se regenera e também não
evolui. Haja vista, a antiguidade da noção de forma permite estabelecer
correlações  que serão  imprescindíveis  para  a  filosofia  da  natureza  e
342  IFLF, FIP, p 541
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para  as  ciências  humanas  no  esforço  de  estabelecer  suas  bases
teóricas. Para Simondon, a noção de forma empreendida no Platonismo
“é a forma arquetípica,  isto é a explicação e a apresentação de um
processo de influência que coloca a estrutura completa antes de todos
os seres e acima deles”343.  Os modelos clássicos da noção de forma
parecem  surpreender  Simondon  quanto  à  diversidade  do  uso  e  à
profundidade da explicação. A forma arquetípica e a forma hilemórfica
são duas explicações que servem para compreender a ontologia das
doutrinas em filosofia e nas ciências humanas que elaboram a formação
do indivíduo e suas relações. 
Na conferência, é evidente o ajuste que Simondon pretende
fazer  quanto  aos  equívocos  de  interpretação  que  a  crítica  ao
hilemorfismo  presente  na  tese  de  58  suscitou.  Sua  crítica  ao
hilemorfismo  em  nada  tem  a  ver  com  algum  tipo  de  deficiência
insuperável de Aristóteles ao propor uma explicação da formação do ser.
Para  Simondon,  o  platonismo  e  o  aristotelismo  apresentam  duas
soluções para o problema da forma cuja oposição é ao mesmo tempo
significativa e complementar. (ILFI, FIP p. 541) Se o arquétipo platônico
está mais apto a pensar os processos de individuação coletivos como a
realização do Bem e a organização da cidade, o hilemorfismo pode até
ser capaz de introduzir o devir no princípio de individuação; não é mais
a  imutabilidade  que  está  em questão,  mas  sim  as  interações  entre
forma  e  matéria.  Mais  significativamente,  a  mudança  entre  uma
doutrina e outra acontece porque há em Aristóteles
“uma relação ‘horizontal’  e não mais vertical como
em Platão, entre o ser individual e a forma, proibida
de  pensá-la  subespécies  do  grupo,  como  um
microcosmos  que  é  um análogo  da  cidade.  Temos
nesta doutrina [aristotélica] uma significação dada ao
ser individual, a partir de uma biologia implícita ou
explicita.  Se  Platão  representa  uma  sociologia
tornada  pura  metafísica,  segundo  a  qual  as
estruturas do grupo e do grupo de todos os grupos, o
343  ILFL, p. 543
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Universo, tornam-se forma arquetípica, Aristóteles ao
contrário, representa a tendência inversa, a escolha
primeira  do  ser  individual,  para  encontrar,  no
processo de interação que ele encerra, a explicação
do devir. O devir aparece então como constitutivo do
ser […]”344
É evidente o argumento que qualificada o hilemorfismo como
uma  doutrina  disposta  a  reconhecer  a  imbricação  entre  devir  e  a
individuação, mas é justamente neste ponto que Simondon encontra a
raiz que diferencia sua própria teoria daquela do estagirita, a saber, a
conciliação entre forma individual e coletiva. Para Aristóteles, a noção
coletiva faz apelo primeiro a uma convenção interindividual, como se o
indivíduo explicasse a completude da realidade coletiva. Deste modo, a
noção do Ser é esvaziada na medida em que ela galga camadas nas
esferas sociais. O hilemorfismo funciona bem quando ele transfere os
conceitos  numa  operação  abstrata  de  apreensão  do  conhecimento.
Porém,  a  noção decai  quando se  considera  a  apreensão  do sensível
“sobre as noções de espécie, em seguida da noção de espécie sobre a
noção de gênero, perde-se informação, da perfeição do conhecimento”.
(ILFI,  FIP,  p.  544)  Ou seja,  ao se partir  das noções abstratas  para o
sensível há uma perda de informação que esvazia a noção de Ser de
seu conteúdo concreto.
2.2 O substancialismo e a indução lógica
A  crítica  ao  hilemorfismo  é  subjacente  à  crítica  ao
substancialismo que impõe ao Ser uma anterioridade causal em relação
ao processo de individuação do qual ele participa. O hilemorfismo, ele
mesmo considerado  como a  composição  entre  matéria  e  forma,  faz
aparecer um substancialismo que obedeceria a lógica indutiva, segundo
a qual  o  indivíduo  é,  em primeiro  lugar,  fruto  de  uma operação  do
pensamento. Ora, se o indivíduo e sua individuação são submetidos à
344  ILFI, FIP, p. 543
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lógica  indutiva  do  substancialismo,  então,  o  que  primeiro  se  deve
conhecer da individuação é o pensamento, ele mesmo em sua própria
individuação. Isto de acordo com o critério de Simondon segundo o qual
uma  teoria  da  individuação  deve  fazer  coincidir  psicologia  e  lógica.
Coincidência sem a qual a teoria se tornaria inadequada para assimilar
a gênese do indivíduo. A anterioridade da teoria da individuação deve
garantir a legitimidade de estabelecer no ser as relações proposicionais
contidas nele mesmo345. Isso porque, para saber como um ser pode ser
pensado, é preciso saber como ele se individua. O pensamento é, por
isso,  um  tipo  de  individuação  secundária  que  intervém  após  a
individuação  fundamental  que  constituiu  o  sujeito.  Por  isso,  a
importância de se destacar o substancialismo, segundo o qual oferece
uma maneira de pensar o sujeito submetido à lógica e não ao sujeito ele
mesmo  enquanto  fonte  de  sua  própria  individuação:  “a
substancialização do sujeito é uma facilidade a que o pensamento se
apega para poder assistir à gênese e à justificação dele mesmo”346. A
correspondência  lógica  entre  o  ser  substancializado e a  individuação
reconhece apenas as relações permitidas pela operação lógica. 
O ser  substancializado  não atende  aos  pressupostos  do ser
que transborda relações como expressa a teoria simondoniana. Diante
disso,  uma  digressão  sobre  a  noção  ‘ser  substancializado’,  que
atravessa a filosofia dos atomistas a Kant, pode esclarecer a posição de
Simondon. Redundante dizer que as particularidades de cada doutrina
as colocariam em oposições irreversíveis. Para além das definições, nos
interessa dessa crítica a sobreposição da lógica indutiva que prescreve,
ainda  que  oferecendo  soluções  diferentes,  o  mesmo  princípio  de
apreensão do ser. Portanto, não se trata de alinhar o substancialismo
num único e mesmo modelo. Dito de outro modo, a diferença entre o
estudo clássico da individuação e o de Simondon é a apropriação sobre
a  gênese  do  indivíduo.   A  individuação  deve  ser  considerada  como
345  IFLI, p. 311
346Idem 
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estruturação  de  um  sistema  e  não  dentro  da  chave  do  indivíduo
individuado. Mesmo que este sistema seja superado pela individuação,
não  pode  haver  separação  do  indivíduo  e  seu  complemento  em
estruturação.  Por  isso,  a  redução  lógica  do  substancialismo  não
contempla as prerrogativas de uma nova individuação. (ILFI, p. 64). 
Recorremos ao trecho retirado da edição da tese de 1964 e
reinserido para publicação da tese completa. Tratam-se das primeiras
páginas do capítulo  III,  Forma e Substância.  O trecho é uma análise
sobre  as  diversas  abordagens  do  substancialismo  desde  a  idade
clássica,  para ao fim e ao cabo,  introduzir  na teoria da individuação
pressupostos  que  as  doutrinas  substancialistas  não  incluíam.  O
substancialismo clássico dos epicuristas e estoicos se apresenta como
uma medida para compreender a ética implicada na noção de indivíduo.
“Os atomistas definem necessariamente a ética em sua física, quando
eles fazem do átomo um ser substancial e limitado, atravessando sem
alterar  diferentes  combinações”347.  Um átomo,  considerado como um
ser substancial, tem uma capacidade de conservação do movimento e
impõe à forma um estado de equilíbrio. Mesmo submetido a sucessivas
combinações, a constância de seus aspectos fundamentais é garantida.
Para os atomistas, o Ser é fragmentado ao infinito dos átomos que o
compõem,  na  unidade do Ser subsistem infinitas  outras  unidades.  O
vazio, clínamen, é o que garante a união dos átomos do ser e substitui a
negatividade  do  devir,  postulada  por  Parmênides.  Diferente  deste
último, o epicurismo consolida a noção de que apenas as relações são
constitutivas  do  ser  e  a  única  unidade  possível  é  o  átomo,  não  há,
portanto, negatividade. A composição do ser depende de uma infinidade
de encontros de átomos no decurso do tempo. O humano, enquanto ser,
é  apenas  o  acaso  nas  possíveis  relações  que  os  átomos  podem
engendrar,  não sendo ele,  em si,  dotado de nenhuma substância.  A
superioridade  do  ser  físico  em  relação  às  demais  combinações  de
átomos,  como o  humano ou  outras  formas,  introduz  no  atomismo o
347FLF, p. 97 
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tema da conservação da substância. Os seres não abarcam o mérito da
conservação,  do  mesmo modo que o  átomo,  unidade indivisível  não
comporta mudança.
O  estoicismo,  a  doutrina  antiga  melhor  analisada  por
Simondon, confere algo semelhante aos atomistas, porém a relação com
o  ser  substancial  se  transfere  do  átomo  para  o  cosmos.  “Apenas  o
verdadeiro indivíduo é único e universal: é o cosmos” (ILFI, p. 100). Na
antessala da individuação estoica o ser é o cosmos, e tudo o mais é
submetido a ele sem que haja, por transferência, a substancialização. O
humano e os demais seres são apenas parte de um todo, relacionando-
se em ressonância com o ritmo do cosmos. Diferente dos atomistas,
para quem a relação só existia enquanto acaso, os estoicos favorecem a
função  relacional  do  ser  (cosmos)  com  os  indivíduos,  adotando  um
princípio  próprio  das  filosofias  clássicas  da  natureza:  tudo  está  em
relação com o cosmos. Das duas doutrinas pode-se extrair uma relação
de oposição complementar. Seja o indivíduo-cosmos dos estoicos ou o
indivíduo-átomo  dos  atomistas  a  noção  de  humano  não  conserva  a
mesma substancialidade presente nas duas ordens de grandeza. Tudo
se  passa  como  se  o  humano  representasse  a  degeneração  da
substância  atômica  ou  cósmica,  estas  sim  guardiãs  do  princípio  de
conservação.   Mesmo  que  o  estoicismo  garanta  algum  princípio
relacional entre o ser substancial e os demais seres, a relação é apenas
relativa ao todo absoluto. “A única diferença [entre as doutrinas], muito
importante por suas consequências, é que o absoluto do todo adota a
relação, enquanto o absoluto do indivisível o exclui”348. Disso podemos
previamente concluir que, do substancialismo antigo, Simondon extrai
uma proposição fundamental  para  a  nova  individuação,  a  teoria  das
relações deve dessubstancializar a hierarquização dos seres. Ou, dito de
outro  modo,  a  substância  única  se  multiplica  e  a  relação,  antes
privilégio de uma única substância, se dilui na infinidade de relações
propulsoras da individuação. Na tese de Simondon, o substancialismo
348  ILFI, p. 100
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dos  antigos  só  pôde  ser  superado  com  a  introdução  da  noção
‘quantidade descontínua da matéria’, revelada pela química do final do
século XVIII, em especial pelos estudos da cristalografia. Não faremos
aqui a apresentação das analogias presente na individuação do cristal e
a substancialização da física antiga. Destacamos apenas que, a partir da
análise sobre a física antiga,  a teoria da relação será central  para a
teoria  simondoniana.  “Individuação  e  relação  são  inseparáveis;  a
capacidade de relação faz parte do ser, e entra em sua definição e na
determinação de seus limites:  não há limite  entre  o indivíduo e  sua
atividade de relação; a relação é contemporânea do ser […]”349. 
Se  a  substancialização  dos  antigos  é  importante  para
Simondon  favorecer  a  noção  de  relação  na  individuação  física,  o
substancialismo dos modernos será utilizado para a reflexão sobre a
individuação  vital.  Introduziremos  brevemente  esta  análise  a  fim de
apresentar, ao fim e ao cabo, a conexão necessária entre a noção de ser
não  substancial  e  a  metaestabilidade  como  estruturais  para  esta
filosofia. Não faremos, portanto, a genealogia da noção de substância,
mas, sim, procuramos equacioná-la no sistema de uma nova teoria da
individuação.   Além disso,  vê-se  que a  individuação  simondoniana é
uma potente reflexão sobre  a história  da filosofia,  levando a  cabo a
imbricação entre a história da filosofia e a epistemologia.
Com efeito, como dissemos, a substancialização do sujeito é
um atalho  do  pensamento  para  que  este  coincida  com o  sujeito.  A
redução lógica não se aplica somente para o regime de individuação
física.  A  falha  da  substancialização,  de  saída,  é  separar  lógica  de
psicologia.  Será  preciso  valorizar  a  subjetividade  implícita  em  toda
concepção  de  indivíduo,  porque  ele  mesmo  é  a  expressão  do
pensamento.  A noção de ser individual fundamenta a substancialização
do ser, fazendo dela uma relação absoluta. Todavia, a relação absoluta
não é uma relativização da redução lógica. Na explicação de Simondon:
“a substancialização do sujeito, supondo que o sujeito pode ser tomado
349 ILFI, p. 143
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como termo de relação, o que dá o status de um termo absoluto;  a
substância é como o termo relacional tornado absoluto, tendo absorvido
nele tudo o que seria o ser da relação”350. A redução lógica implicada
nesta definição obriga o indivíduo sempre ser pensado como sujeito que
é imbuído de volições, identidade, responsabilidade, ou seja, há sempre
uma subjetividade implicada na definição de ser individual.  Mas, isso
não seria o grande problema do substancialismo quando se considera
que a individuação deve, primeiro,  ser pensada no pensamento para
depois ser aplicada aos demais regimes de individuação. O desacordo
de Simondon quanto à concepção substancialista do ser é a redução
lógica, é a relativização do ser que se torna um absoluto, impondo ao
indivíduo que pensa o sujeito uma mesma solução para o problema do
ser. Enquanto isso, o devir deixa de ser assimilado por uma dada lógica
de exposição do ser, e deixa de ser a fonte verdadeira de resolução dos
problemas aos quais responde a individuação. A concepção monádica
de indivíduo é eleita por Simondon aquela que mais levou adiante o
esforço  de  fazer  coincidir  lógica  e  metafísica351.  Foi  Leibniz  quem
incorporou na noção de indivíduo a universalização das séries atuais e
não atuais, todas elas contidas na necessária existência que Deus lhes
atribui. Os acidentes são determinados por Deus e a ambivalência das
duas séries é a realização do infinito na noção de substância individual.
Será preciso analisar em Leibniz o modo como se apresenta a noção de
indivíduo. 
350  ILFI, p. 311, grifos do autor
351 ILFI, HNI, p. 472
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2.3 O problema da substância individual
As  noções  relativas  ao  vivente  desempenham  um  papel
fundamental na economia do sistema da natureza de Leibniz, onde a
teoria  das  substâncias  influenciam diretamente  a  concepção do  vivo
como “máquina  da  natureza”352.  A  noção individual  concreta  contém
uma imbricada e necessária relação entre a série física e metafísica,
que  implica  em diversas  considerações,  primeiro  sobre  a  substância
individual353,  em  seguida  sobre  a  monadologia  que  completa  a
organização  do  individuo.  Com  efeito,  existe  uma  distinção  entre  a
substância individual e a mônada que aparece de diferentes maneiras
desde o  Discurso de Metafísica até a  Monadologia. No que concerne à
substância  individual,  ao  longo  da  obra  de  Leibniz,  notadamente  no
Discurso  e nas correspondências com Arnauld (o que implica inserir o
debate  junto  às  controvérsias  teológicas  de  seu  tempo,  como  a
liberdade  do  homem e  a  graça  de  Deus354),  a  substância  individual
compreende a explicação do individuo junto às características que lhe
são próprias. Ela consiste, primeiramente, num sujeito que só pode ser
ele  mesmo  enquanto  expressão  de  seus  predicados,  eles  também
próprios. Ou seja, tudo o que se pode dizer de um mesmo sujeito deve
ser  reconhecido  por  aquilo  que  lhe  é  próprio;  apenas  um  César
atravessou o Rubicão. Haveria, para o filósofo, um conceito individual,
um conceito que se aplica a uma coisa única, a um objeto único. Neste
caso, os conceitos devem, eles também, ser singulares, pois só pode
haver substâncias que sejam reais e individuais. Isso implica, a um só
tempo, considerar apenas conceitos individuais e recusar uma suposta
352 Cf. FICHANT, M,  Leibniz e as máquinas da natureza  in Doispontos, Curitiba, São
Carlos, vol. 2, n. 1, 2005, p.27-51 
353 No  capítulo  "De  l’individuation  à  l’individualité  universelle"  de  Science  et
métaphysique dans Descartes et Leibniz, Fichant mostra como a concepção leibniziana
de  individualidade  se  estabelece  notadamente  no  Discurso  de  Metafísica.  O  autor
chama a atenção à necessidade de manter esta noção distante de conclusões acerca
de um suposto individualismo em Leibnz. Op. cit., p. 143-162. 
354 Cf. §8 do  Discurso de Metafísica,  onde Leibniz afirma que a ação de Deus deve
resultar  na  ordenação  geral  que  une  o  mundo,  em  que  as  substancias  estariam
necessariamente submetidas.
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homogeneidade entre indivíduo e conceito. A substância individual se
realiza na completude lógica da noção de indivíduo, do que deve ser um
indivíduo. Da mesma forma, a substância individual só contém toda a
história do indivíduo em razão da ordenação que implica todo o universo
no mesmo indivíduo, de modo que deve haver uma reciprocidade entre
o indivíduo e o mundo. 
Nas  correspondências  com  Arnauld,  Leibniz  marca  o
esclarecimento quanto à determinação das substâncias individuais e da
restauração das formas substanciais, necessárias para se pensar o tema
da corporeidade e dos corpos orgânicos355.  Na carta de 23 de março de
1690, o filósofo formula uma sentença elementar para as proposições
sobre a teoria das substâncias individuais: “Toda substância sempre foi
e sempre será unida a corpos orgânicos, diversamente transformáveis
[...]. Todas as suas ações vêm de seus próprios fundos, exceto o que
depende de Deus. Toda a substância exprime o universo inteiro, todavia
uma mais distintamente que a outra, sobretudo cada uma ao olhar de
certas  coisas,  e  segundo  seu  ponto  de  vista”356.  .  Esta  organização
singular do indivíduo se completa com a noção de individualidade que
comporta características próprias, singulares e infinitas.357 No decorrer
dos  questionamentos  de  Arnauld,  Leibniz  explicita  a  correspondência
entre  substância  individual  e  substância  corporal.  Todavia,  o  modelo
primeiro de substancialidade é o modelo individual, como afirma Jeanne
Roland,  para  quem  existe  uma  concorrência  entre  as  substâncias
individuas  e  corporais358.  A  conjugação  entre  substância  individual  e
substância  corporal  organizar-se-ia  entre  as  sucessivas  etapas  de
constituição  do  corpo.  Com  efeito,  a  forma  substancial  individual  é
primordial  na  formação  da  substância  corpórea,  em  que  pese  essa
relação como fonte de formação de um novo indivíduo. Trata-se, para a
355 Sobre este assunto, aproximamo-nos do estudo de Jeanne Roland, que é dedicado
à noção de indivíduo e corpo orgânico na filosofia de Leibniz. Neste estudo a autora
desenvolve o comentário sobre a valorização da substância individual em relação à
substância corporal, suas implicações na definição de individuo.
356  LEIBNIZ, Correspondace avec Arnaud, Opera Omnia, p. 46-47
357 LEIBNIZ, Nouveaux essais sur l´entendiment humain III, ch. III, § 6.
358 Cf. ROLAND, J. Leibniz et l´individualité organique. Vrin, Paris, 2012, p. 116. 
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autora, primordialmente, de fundar a realidade do corpo a partir de uma
multiplicidade de substâncias individuais que coexistem e se relacionam
para as mudanças sucessivas de um indivíduo. Tudo se passa como se
houvesse  uma  capacidade  inerente  de  adaptação  às  modificações
radicais que ele está submetido.  Leibniz insistirá no aperfeiçoamento
da noção de coexistência  e  interação de formas substanciais  que se
solidarizam indefinidamente para a melhor composição de um conjunto.
Todavia, resta-nos saber a que se deve a composição do conjunto; o que
está  implicado  na  atualização  das  infinitas  possibilidades  de
organização  da  infinidade  de  substâncias  individuais,  que,  no  limite,
comprovaria a ambivalência das séries. 
No  parágrafo  15  do  Discurso  Leibniz  destaca  a  extensão
infinita,  porém  limitada,  e  a  capacidade  da  substância  individual
exprimir tudo que lhe é próprio, conquanto considerada sua relação com
outras substâncias. A extensão infinita é comum a todas as substâncias
individuais, por isso são idênticas em extensão e igualmente exprimem
o mundo. De onde a noção de diferença entre as substâncias deve ser
extraída  da  limitação  que  uma  substância  impõe  à  outra  em  sua
relação. “É assim, portanto, que se pode conceber que as substâncias
se  estorvem  mutuamente  ou  se  limitem  e,  por  conseguinte,  neste
sentido, pode-se afirmar que elas agem umas sobre as outras, sendo
por assim dizer obrigadas a acomodar-se entre si,  pois pode suceder
que  uma  mudança  aumente  a  expressão  de  uma,  diminuindo  a  de
outra”359. Isso indica, portanto, que a diferença entre as substâncias é
uma diferença modal. O grau de perfeição que oscila entre uma e outra
comprova então a diferença. Todavia, a relação entre as substâncias não
garante sua diferença, que, em todo caso, deve ser também interna e
não apenas local ou espacial. Em correspondência com Arnauld (1686),
Leibniz  destaca  a  evidência  da  substância  individual,  pois  há  uma
determinação  da  individualidade  em  seus  detalhes  que  devem
359  LEIBNIZ, Discours de métaphysique et correspondance avec Arnaud ed.Georges Le
Roy. Paris: J. Vrin, 1988, §15
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preencher a noção de individuo completo360 e suas diferenças. Leibniz
propõe uma ligação entre os  estados individuais  e também entre os
estados do mundo. Porém a diferença entre as substâncias individuais
só se completa a partir do princípio dos indiscerníveis.
O  princípio  da  identidade  dos  indiscerníveis,  tal  como
apresentada no parágrafo 9 do Discurso de Metafísica361, aparece como
elemento  fundamental  para  consolidar  a  necessidade  de  considerar
ontologicamente um indivíduo em permanente relação com seu mundo.
Pois, no universo leibniziano, as relações correspondem a verdadeiras
mudanças nos indivíduos362,  dado a necessária comunicação entre as
substâncias. Neste caso, a relação entre o indivíduo e o mundo que o
envolve é uma chave para entender a atualização das possibilidades
expressas  nas  substâncias  individuais363.  Com efeito,  o  princípio  dos
indiscerníveis é concentração crescente de diferenças que não podem
ser  apenas  numéricas,  pelo  fato,  neste  caso,  de  que  aquilo  que
diferencia dois indivíduos deve ser interno à essência de cada um364. 
Retomamos mais uma vez as proposições de  Monadologia365,
onde a noção de substância individual é suprimida366, porém o princípio
360 Cf. LEIBNIZ, Novos Ensaios sobre o entendimento humano, II, cap. XXVII, §§ 1-9.
361 “Cada substância singular exprime todo o universo à sua maneira; e em sua noção
estão compreendidos todos os seus acontecimentos com todas as circunstâncias e
toda a série das coisas exteriores”.
362 Para Massimo Mugnai "a complexidade de um mundo dado é revelada por esta
razão pela quantidade de relações que existem entre os indivíduos que fazem parte
deste  mundo,  e,  deste  ponto  de  vista,  elas  são  um tipo  de  indicador  de  grau  de
harmonia e de realidade deste mundo.” Citado por ROLAND, J. op. cit., nota 257.
363 Sabemos que em Leibniz a possibilidade (ou essência) são os conteúdos nocionais
que Deus imprime à existência ao criar a substância. A essência é a pura possibilidade
de existir, ela não contém o poder necessário para impor sua existência, mas sim a
medida  de  seu  valor,  ou  seja,  a  quantidade  de  essência  é  que  determina  sua
propensão à existência.
364 A proposição de Débora Danowski nos ajuda a entender o que é a consequência
direta da definição de substância individual: “[...] uma vez que todos os predicados
verdadeiros  atribuíveis  a  uma substância  (concebida  então  como a  união  de  uma
forma  substancial  e  de  um  corpo  material)  podem  ser  deduzidos  de  uma  noção
completa, a distinção entre duas substâncias também tem que poder ser extraída de
suas noções, de maneira que é impossível que duas substâncias se distingam apenas
numericamente. Toda distinção entre as substâncias é, antes de tudo, uma distinção
qualitativa e,  portanto, conceitual”.  O conceito,  o conceito do corpo e o corpo em
Leibniz in Analytica, v10, n1, 2006, p. 107.
365  Cf. capítulo I, item 3.3 desta tese. 
366 Todavia,  as  relações  fundamentais  entre  as  substâncias  individuais  devem ser
destacadas como assinala  Michel  Fichant,  na introdução da edição do  Discours  de
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dos indiscerníveis  mantém-se como um operador de diferenciação.  A
noção  de  mônada  é  simples  e  indivisível.  O  que  implica  que  ela  é
simples  porque  que  não  existem partes,  e  indivisível  porque  é  uma
unidade real. Na definição de Leibniz, “é preciso que cada mônada seja
diferente uma da outra. Pois não há na natureza dois seres que sejam
perfeitamente  um como  o  outro  e  não  seja  possível  encontrar  uma
diferença interna ou fundada sobre uma denominação intrínseca”367. Do
mesmo  modo  que  a  razão  de  uma  verdade  consiste  na  ligação  do
predicado com o sujeito, as ligações dos estados de uma mônada são
realizadas pela harmonia estabelecida que a ela sustenta. Por isso, cada
mônada age espontaneamente como independente de todas as outras,
mas obedecem a um princípio de harmonia que, em última instância, as
obriga a se acomodarem com elas mesmas.
A substância individual como a descreve Leibniz responde a
uma  determinação  ontológica  apoiada  no  finalismo que  faz  coincidir
lógica  e  metafísica.  No estudo  preparatório  para  a  tese  denominado
História da Noção de Indivíduo,  Simondon elege o sistema de Leibniz
como a realização mais bem acabada da concordância entre física e
metafísica. Isso impõe à noção de substância individual a incorporação
de  um  modelo  determinado  pela  validade  lógica  caracterizada  pelo
desdobramento do infinito nas essências e nas suas relações.  O estudo
de Simondon é marcado por um interesse revelador da reflexão sobre o
projeto  moderno  que  estabelece  o  autômato  como  o  modelo  que
combina a ordem geométrica e a filosofia da natureza,  bem como a
quantificação  da  essência  que  é  como  que  o  parâmetro  para  a
substância  individual  combinar  as  séries  dos  atuais  e  não  atuais
conforme o grau máximo de essência nela contida. 
“O  método  intelectual  de  Leibniz  consiste  a  partir  de  uma
relação  geradora  de  uma  infinidade  de  termos.  […];  o  infinitamente
pequeno é, com efeito, homogêneo à grandeza finita; o infinitamente
Metaphysique suivi de La Monadologie. 
367 LEIBNIZ, Monadologie, §9
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pequeno da linha é uma linha infinitesimal […] a direção de uma curva
em um de seus pontos  depende unicamente da determinação desta
relação quando estas linhas são infinitamente pequenas; esta relação
permite,  portanto,  a  análise  do  infinito  porque  pode-se  encontrá-lo
graças a sua direção na curva, no ponto que gostaríamos” (IFLI, p. 473).
Em outros termos, o estudo do cálculo introduz no sistema de Leibniz a
noção de grandeza, que será a condição de existência da substância
individual,  “seja  como meio de sua ação,  seja  como aspecto de sua
existência sob a forma particular afirmativa” (IFLI,  HNI,  p.  476).  Para
Simondon é a noção de grandeza que permite as doutrinas, a partir de
século XVII, se apoiar no mecanicismo como solução para equacionar o
problema da metafísica. De Descartes a Espinosa, a substância obedece
às regras do mecanicismo, fazendo coincidir o ser pensado com o ser
pensante. Simondon chama a atenção para a intrínseca relação entre a
noção de substância individual e a descoberta do calculo infinitesimal,
com o qual foi possível promover o intercâmbio entre física e metafísica
na  modernidade,  resolvendo  os  antigos  impasses  da  questão  da
individualidade  no  que  concerne  o  problema  da  continuidade  e
descontinuidade.368
Pontuamos a análise de Simondon sobre o hilemorfismo e o
substancialismo a fim de garantir que os pontos de partida de sua teoria
sejam compreendidos no escopo da história da filosofia. Elegemos, a
partir disso, duas problemáticas fundamentais da filosofia que permitem
responder às questões de uma teoria da individuação que se refaz a
partir  de  um  campo  de  reflexão  que  mescla  diferentes  produções
científicas e filosóficas.  Não obstante, a crítica ao hilemorfismo e ao
substancialismo é a base para a fundamentação da ontogênese como
substituto da ontologia.
A  partir  daqui  estamos  diante  da  tarefa  de  assimilar  os
conceitos  fundamentais  da  teoria  simondoniana  que  equacionam
368  Simondon  tratará  do  tema  da  continuidade  e  descontinuidade  no  regime  da
individuação física ao apresentar como o estabelecimento da química no século
XVIII foi capaz de solucionar o problema da descontinuidade da matéria. 
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problemáticas  que  ultrapassam  os  limites  desta  própria  teoria.  Para
entendermos  a  ontogênese,  a  informação,  a  transdução,  o  pré-
individual,  as  singularidades  e  o  transindividual,  optamos  por  traçar
uma  diagonal  estritamente  filosófica,  mesmo  que  as  reflexões  do
filósofo  convoquem  algumas  dezenas  de  referências  científicas  e
epistemológicas.  Além disso,  o  próximo  passo  de  nosso  estudo  será
dedicado  a  assimilar  a  individuação  a  partir  do  regime  psíquico,
seguindo a pista dada pelo próprio Simondon, para quem a individuação
deve  acontecer  primeiro  no  pensamento.  Assimilar  uma  teoria  da
individuação  que  faz  coincidir  ser  e  devir  é  investigar  na  própria
subjetividade os limites da individuação. Fazemos ressoar as palavras
de Simondon: para saber como o ser pode ser pensado é preciso saber
como ele se individua369. É neste sentido que o pensamento é um tipo
de individuação que intervém depois da individuação fundamental que
constitui  o  sujeito.  A prevalência  da individuação psíquica frente  aos
demais regimes se explica pelo argumento de que o “pensamento não é
capaz de pensar o ser na sua totalidade”370. 
3. A problematização: ontologia versus ontogênese
O problema da substituição da ontologia pela ontogênese será
mais bem refletido quando considerado um esforço para reconhecer que
o  processo de individuação se inicia antes do indivíduo individuado.
Para isso, a ontogênese psíquica371 serve para o indivíduo pensar a si
mesmo  antes  de  pensar  a  sua  própria  ou  as  demais  individuações.
Então,  quais  elementos  a  individuação  psíquica  mobiliza  para
reconhecer a operação da qual ela mesma é o resultado? Seria uma
fenomenologia da consciência capaz de pensar a relativização do ser
em  relação  à  individuação?  O  problema  da  individuação  psíquica
encerra o capítulo II da segunda parte, ou seja, é só no final da tese que
369  ILFI, p. 311
370  Idem
371  ILFI, p. 278
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temos  acesso  ao  processo  primeiro  da  individuação,  isto  é,  a
individuação psíquica que pensa a si mesmo. O que propomos aqui é a
inversão da exposição simondoniana a fim de melhor compreender o
processo de individuação dos demais  modos que não o  psíquico.  Se
levarmos adiante a hipótese do próprio Simondon na apresentação da
obra,  o  pensamento  só  pode  pensar  a  individuação  se  ele  também
reconhecer  sua  própria  individuação.   Esta  proposta  de  inversão  da
exposição  dos  modos  de  individuação  se  apoia  na  analogia  como
recurso promovido pelo filósofo. Ainda recorrendo à hipótese da dúvida
cartesiana, presente desde o primeiro capítulo, Simondon apresenta as
saídas para equacionar a individuação e a operação do reconhecimento
e da identidade que pontua a prevalência da individuação em relação ao
indivíduo individuado. 
O problema da ontologia organizado pela filosofia crítica e pela
metafísica  favorece  a  investigação  do  ser  enquanto  ser,  ou  o
conhecimento  das  coisas  nelas  mesmas.  Esta  ciência  do  ser  se
apresenta enquanto caudatária da substância, que impulsiona matéria e
forma, como vimos acima na análise do substancialismo. A ontologia no
sentido  crítico  tem  a  tarefa  de  sistematizar  todos  os  conceitos  e
princípios  que  organizam  o  entendimento;  a  sistematização  do
conhecimento possível é conduzida por um conjunto de conhecimentos
que são apresentados a priori. A ontogênese, por sua vez, se distância
da pretensão de sistematizar  o  conjunto de conhecimentos  possíveis
para  fazer  valer  a  regra  da  individuação  como aquilo  que  deve  ser
pensado primeiro. Esta função convoca a apreensão do ser a partir de
outros  parâmetros  que não estão dispostos  a  priori  numa cadeia  da
razão.  O  sentido  da  ontogênese  não  será  definido  pela  filosofia  da
individuação, será, antes de mais nada, apropriado como uma operação
necessária para fazer o indivíduo aparecer na própria operação que o
torna individuado.
A investigação ontogenética refaz o caminho do conhecimento
do indivíduo nas dimensões física e psíquica. A passagem da ontologia
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para a ontogênese revela a introdução de um marcador que modifica a
percepção sobre o ser, qual seja, o tempo que transforma as categorias
do passado, presente e futuro, e interfere no modo como o indivíduo
pensa a si mesmo. O indivíduo perpetua sua individuação através da
memória e da imaginação que se ligam às esferas do passado e do
futuro. A memória se relaciona com o passado criando uma vastidão de
elementos que estão à disposição do presente para criar uma cadeia de
relações expressas pelo corpo. A imaginação está voltada para o futuro,
infinitamente  mais  plástica,  ela  lida  com  os  possíveis  abertos,  no
entanto, ela tem menos efetividade no presente.
Simondon ensaia uma breve teoria da memória, a qual formula
a  intersecção  entre  as  dimensões  temporais  e  o  uso  das  funções
psíquicas  que  organizam essas  noções  na  individuação.  A  complexa
cadeia de relações entre memória e imaginação e as formas temporais
são relevantes para demonstrar que a raiz da ontogênese está no modo
como o indivíduo pode pensar em seu passado, presente e futuro.  É
menos  o  problema  da  consciência  de  si  e  mais  o  problema  da
consciência da individuação que está em jogo. A memória que cria o
passado e a imaginação que cria o futuro são formas de perceber a
individuação psíquica como o que há de elementar  na existência  do
vivo.  “O vivo é o organismo de acordo com a individuação primeira;
porém só pode viver sendo um organismo que organiza e se organiza
através do tempo”372. As dimensões do tempo sugerem uma percepção
contínua  sobre  a  individuação  psíquica.  O  passado  se  distancia  do
presente ao mesmo tempo em que está disponível para o presente, que
não está diretamente fixado no eu. O passado age por acoplamento no
eu. O futuro por sua vez, distante do presente,  só se torna atual no
contínuo progressivo do devir, que pouco a pouco encurta a distância do
presente. O passado é incorporado ao presente, e o devir traça o atalho
para o futuro. A solução psíquica para o problema do tempo não ignora
que o tempo é a ação em todas as dimensões do ser. O tempo age em
372  ILFI, p. 282
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correspondência  com  os  problemas  colocados  pela  individuação.
Novamente, a cena da dúvida cartesiana pode ser mobilizada como um
elemento de individuação. A dúvida como objeto e sujeito se transforma
na  medida  em  que  o  devir  se  intersecciona  entre  memória  e
imaginação; a função imaginativa e volitiva do pensamento não pode
ser homogênea como pensa Descartes. Segundo Simondon, Descartes
cria  uma  homogeneidade  fictícia  nas  formas  do  pensamento  (amar,
odiar,  sentir,  imaginar)  que  as  impedem  de  estabelecer  qualquer
relação entre o ser pensante e o que é pensado. A dissolução da dúvida
nada mais é do que a desconstrução da ideia de que se deve desconfiar
de tudo, dos sentidos e também das funções psíquicas como se fossem
estacas cravadas no ser, impassíveis às mudanças e transformações.
Diz Simondon: “a individuação não está acabada, ela está em vias de se
fazer, mas há mais que o eu, sujeito atual, na medida em que há uma
grande distância entre a  dúvida e o  eu para que a dúvida possa ser
objeto do eu: a dúvida tornada objeto é dúvida passando e não dúvida
se atualizando”  (ILFI,  p.  280).  O  ponto  central  deste  argumento é  a
noção de continuidade entre o que está fora do eu (o objeto da dúvida)
o que está no eu (a dúvida se desfazendo). 
Na individuação psíquica o sujeito convoca a solução de seus
problemas  por  proximidade  com  o  passado  disponível  e  o  futuro
imaginado. Mas, a descrição do uso da memória e da imaginação na
individuação vai mais fundo, e mergulha no corpo para fazer valer a
presença convocada no viver. O corpo é desdobramento que a memória
cria  como  ser  individuado  em  relação  à  consciência  como  meio  da
individuação.  O corpo é,  portanto,  memória  que escolhe  o  futuro  na
consciência imaginativa.  A consciência,  tanto ao passado, através do
corpo que já é memória, quanto ao futuro, pela ação da imaginação. “A
consciência  é  a  mediação  entre  dois  devires  corporais,  movimento
ascendente  sobre  o  presente,  movimento  descendente  a  partir  do
presente”373; o devir da memória-corpo e do futuro-imaginação. Porém,
373  IFLF, p 281
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uma  condição  paradoxal  se  apresenta  nesta  definição:  para  a
consciência deixar de ser consciência de si e se tornar consciência da
individuação a identidade do eu deve ser mutável em razão daquilo que
o corpo convoca como memória. A constatação imediata descentra o
sujeito  da identidade única e  da  consciência  atual  pela  dinâmica  do
devir;  tudo  se  movimenta  no  devir  numa  verdadeira  transdução.  O
tempo é ação e transdução para Simondon: “O verdadeiro esquema de
transdução real é o tempo, passagem de estado para estado que se faz
pela  natureza  dos  próprios  estados,  pelo  seu  conteúdo  e  não  pelo
esquema  exterior  de  sua  sucessão  [...]”374.  O  tempo  é  intrínseco  à
operação que combina o presente com a memória e a imaginação. É no
tempo que se efetua a individuação; o tempo “é realidade que modifica
e é modificada” (Idem). Destacar o tempo como ação fundamental da
operação o coloca em relação permanente com o indivíduo. O tempo
não para de individuar justamente porque ele está em relação com os
estados que passam sobre ele. 
A relação do presente com o passado é analógica em relação
aos estados de consciência do ser individuado e em relação aos outros
indivíduos. A operação relacional impede que o ser seja a consequência
de uma substância totalizadora da potência do indivíduo. É a relação do
ser com o tempo, com os estados de consciência, com outros indivíduos
e pela própria operação de transdução que ele se torna o que é, o que
foi e o que pode vir a ser. Neste sentido, em vez de pensar o indivíduo
enquanto desdobramento é mais adequado pensá-lo como dobramento
(doublement)375.  A  memória  -  que  é  o  próprio  corpo  -  responde  ao
dobramento como um estado inédito que nunca havia tomado a forma
atual; o dobramento indica as correspondências transdutivas que nunca
foram  anteriormente  estabelecidas.  Com  o  surgimento  de  um  novo
estado  um  outro  indivíduo  aparece  em  relação  ao  que  ele  era
anteriormente. Porém, o estado atual não é consequência imediata de
374ILFI, p. 281
375  ILFI, p. 279
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um estado anterior, em razão da própria operação transdutiva, que não
obedece a uma suposta progressão linear do tempo.
3.1 A superação do dualismo não é um monismo 
A problemática da substância no contexto da individuação vital
e  psíquica  aponta  para  uma  solução  que  não  é  simplesmente
reconhecer forma e matéria como partes correspondentes ou mesmo
autônomas.  O  desafio  que  persegue  Simondon  é  superar,  no  plano
ontogenético,  o  dualismo  subjacente  ao  substancialismo  e  ao
hilemorfismo. Como apontou Barthélemy, é preciso superar o dualismo,
porque a individuação já acontece na forma e na matéria, antes que se
faça entre elas uma relação. “Invocar um princípio de individuação para
explicar a gênese do indivíduo, não é explicar tudo, porque o princípio
de individuação, matéria ou forma, já possuem a individualidade que se
quer explicar. […] Deste modo, o discurso de Simondon se apresenta
como uma denúncia de uma petição de princípio tão nociva que ela não
tem consciência dela mesma e pretende fundar o que ela só repete”376.
Adotar a substância como o anteriormente dado na própria individuação
é o que Simondon rejeita, projetando no princípio um outro sentido que
não um tipo de axioma sem o qual a proposição sobre o ser não teria
validade. O próprio princípio já é algo individualizável. Pois bem, parece
que a solução de Simondon ao hilemorfismo e substancialismo agrega a
sua  teoria  uma  complexidade  lógica  ao  reconhecer  os  termos
fundamentais do princípio de individuação como esferas relacionáveis
por  uma  operação.  Ou  seja,  a  reorganização  do  princípio  de
individuação recai sobre a superação do indivíduo individuado enquanto
categoria de análise ontogenética. Por isso, a aparição do indivíduo não
pode ser o resultado de um sistema anterior. Ora, se o próprio princípio
se  individua  não  será  ele  quem responderá  pela  primordialidade  do
indivíduo, pois a individuação não poderá ser considerada com base na
376  BARTHÉLEMY, Penser l’individuation. Paris:L’Harmattan, 2005, p. 67
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explicação do indivíduo individuado. O indivíduo, considerado a partir de
um princípio irredutível à própria individuação, se torna um absoluto ou
está numa ilusória relação com o ser em sua totalidade. Não sendo o
indivíduo  uma  realidade  completa  verifica-se  a  impossibilidade  de
estabelecer os limites da ontogênese, ela mesma sujeita aos limites do
pré-individual,  que  se  apresenta  como  uma  realidade  mais  rica  que
indivíduo. 
A  saída  dos  modelos  clássicos  do  princípio  de  individuação
leva o filósofo a demonstrar os limites da formulação destes modelos, a
partir  do  caráter  dualista  da  substância,  interpretadas  como  sendo
supostamente  de  naturezas  distintas.  O  problema  moderno  da
separação corpo e espírito,  cuja tradição Simondon remonta a Santo
Agostinho377, deve ser recolado em razão da abordagem ontogenética.
Para  superar  a  ideia  de  totalidade  do  ser,  projeta-se  um  tipo  de
bifurcação da substância sem que em nenhuma das vias recaia alguma
forma de superioridade. O bissubstancialismo é o resultado do modelo
ontológico no estabelecimento do princípio de individuação. 
A  demonstração  desta  investigação  se  esclarece  no
desdobramento  da  individuação  psíquica  em  individualização  e
personalização.  As  duas  dinâmicas  acontecem no ser  já  individuado,
que usam o suporte do ser vivo constituído para se desenvolver. Depois
do  indivíduo  já  constituído  encontra-se  a  coexistência  de  duas
operações responsáveis pela manutenção da vida e pela reprodução da
existência.  A  individuação  e  a  individualização  são  aspectos
complementares do mesmo processo: “o pensamento e a vida são duas
funções  complementares,  raramente  paralelas”378.  Neste  sentido,  o
pensamento é  também uma função vital  sem a  qual  não existiria  a
individualização de um ser individuado. Esta responde pela permanente
renovação  da  estrutura  no  seio  do  indivíduo,  a  qual  implica  uma
clivagem  assimétrica  que  atravessa  o  corpo  e  o  pensamento.  O
desdobramento  da  individuação  primeira  em  pensamento  é,  deste
377  ILFI, p. 262
378  ILFI, p. 260
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modo,  a  expressão  da  ressonância  interna  que  coloca  corpo  e
pensamento  em  relação.  Existem,  para  Simondon,  dois  tipos  de
estruturas, a saber, a somática e a psíquica. A somática é aquela que
resulta na solução que o indivíduo, enquanto ser vivo, oferece para os
problemas  vitais;  a  psíquica  é  o  resultado  da  estruturação
individualizante.  Estas  estruturas  não  são  equivalentes,  mas  sim
complementares. O ser individuado se exprime numa solução somato-
psíquica379.  A  solução  da  individuação  psíquica  se  encontra  na
coordenação dessas duas estruturas e não apenas na prevalência de um
psiquismo superior e isolado. Esta passagem esclarece a proposta:
“[…]  esta  individualização  do  vivo  se  traduz  no
domínio somático pela especialização e no domínio
psíquico pela esquematização correspondente a esta
especialização  somática;  cada  esquema  psíquico
corresponde a uma especialização somática; pode-se
nomear corpo o conjunto de especialização do vivo,
as  quais  correspondem  às  esquematizações
psíquicas. O psíquico é o resultado de um conjunto de
sub-individuações do vivo,  assim como o somático;
cada  individuação  mantém  no  vivo  o  seu
desdobramento  parcial,  de  maneira  a  produzir  um
duplo formado de um esquema psíquico e de uma
especialização somática”380
O corpo é então a realização da estrutura somática e psíquica
que atua em coordenação complementar. Portanto, não há separação
entre  corpo  e  espírito  como  se  fossem  domínios  completamente
distintos, supostamente separados. Corpo e pensamento se expressam
inicialmente pela complementariedade atuando na operação, bem como
a  individualização  se  realiza  no  intercâmbio  entre  o  somático  e  o
psíquico.  Em suma,  a  individualização  carrega  em si  a  mudança  da
estrutura  e  a  radicalidade  que  leva  o  indivíduo  a  solucionar  os
problemas colocados pela individuação. Porém, não se trata de isolar o
indivíduo  num processo  monástico,  que  faria  da  individualização  um
379  ILFI, p. 267
380  ILFI, p. 261
253
caso  monótono  de  combinações  das  estruturas  já  existentes.  A
radicalidade da individualização se dá pela permanente transformação
do indivíduo que precisa romper com o que bloqueia o dinamismo vital.
Simondon vê, por isso, a marca da historicidade na individualização, de
modo a reconhecer que é nos momentos de crise que irrompem novas
soluções para a manutenção da vida. 
Se  a  individualização  é  responsável  pela  dinamização  do
psíquico  na  cadeia  pluridimensional  de  sua  própria  existência,
combinando  relações  do  corpo-meio  e  espírito-pensamento,  a
personalização favorece a manutenção da relação entre a individuação
e a individualização de maneira a criar uma identificação no ser; isto
exige  uma certa  coerência   para  a  manutenção  desta  relação  entre
somatismo  e  o  psiquismo,  que  o  processo  de  personalização  vem
responder. Porém, a coerência não se dá exatamente pela criação de
uma identidade fixa. A personalização é o lugar do salto do indivíduo, é
por onde as estruturas de personalidade se edificam e se implodem com
a mesma frequência; estas estruturas duram o tempo necessário para
manter a relação entre individuação e individualização. Existe aí uma
noção de esforço de criação da personalidade, porém ela nunca será
fixa. É um erro crer que tal esforço seja em favor da manutenção de
estruturas  rígidas  da personalidade.  Ao contrário,  a  personalização é
criação  de  personalidades  transitórias  úteis  para  a  manutenção  da
relação  entre  as  duas  dinâmicas  num  determinado  momento
[individuação e individualização]. Na medida em que ela não garante
coerência entre as dinâmicas, ela implode a estrutura para a criação de
uma nova. “É por crises sucessivas que a personalidade se constrói; sua
unidade é tão forte que esta construção parece uma maturação, na qual
nada do que foi edificado é definitivamente rejeitado, mas se encontra,
às  vezes,  depois  de um tempo de dormência,  reintroduzido no novo
edifício”381. Por isso, a personalidade em Simondon é diferente da noção
clássica em psicologia, a qual ela deve se manter fiel a uma identidade,
381  ILFI, 262
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resultado de um acúmulo de traços característicos. Nesta perspectiva,
parece que este acúmulo é recortado de um espaço-tempo específico e
ali cristalizado, como se o indivíduo não vivesse outras situações que
alterassem  esse  acúmulo.  A  saída  de  Simondon  é  fazer  da
personalização  um  contínuo  movimento  de  transformação,  mudança
radical do indivíduo. Daí a síntese que combina os processos envolvidos
na construção de si: “A individuação é única, a individualização contínua
e a personalização descontínua”382.
O problema que a ontogênese deve resolver é a gênese do
indivíduo que não contém a totalidade do que ele pode ser. A gênese
não pode ser um absoluto, que cria algo radicalmente novo, se ela é
considerada  a  partir  do  indivíduo  individuado  que  contém  em  si  a
separação corpo–consciência. Esta separação tem como consequência
mais  imediata  a  materialização  do  corpo  e  a  espiritualização  da
consciência.  Por  isso,  as  soluções  ontológicas  condenam o  corpo  ao
desaparecimento, pois ele se torna um algo qualquer que se relaciona
com a consciência. Tudo se passa como se o corpo fosse uma roupa
vestida pelo espírito que pode ser descartada a qualquer momento. O
corpo materializado é a expressão da instantaneidade física da matéria,
e  por  isso  a  morte  é  seu  começo  e  seu  fim.  Diz  Simondon:  “todo
dualismo somato-psíquico considera o corpo como morto, o que permite
reduzi-lo  a  uma  matéria”383.  Abrem-se  as  vias  para  as  filosofias  da
transcendência, que na busca pelo ser completo, ignoram o corpo por
este  não  conter  mais  que  uma  matéria  em  contínuo  processo  de
desaparecimento. 
Ainda  neste  mesmo  sentido,  se  o  corpo  é  reduzido  à
degenerescência no tempo, a consciência segue pela via oposta, sendo
a  ela  atribuída  a  vantagem  da  eternidade  ou  de  uma  realidade
intemporal.  Neste  caso,  a  consciência  pode  dilatar-se  na  eternidade,
tornando-se substância espiritual; o fantasma da morte é afastado do
espírito  que  pode  vagar  na  plenitude  do  real.  O  maior  problema do
382  Idem
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bissubstancialismo  é  justamente  separar  corpo  e  espírito,  uma
substância está fadada ao desaparecimento e a outra merece os louros
da eternidade.  “Considerar que a morte é a separação da alma e do
corpo, conhecer o ser através da previsão de sua morte,  preceder o
conhecimento que se tem do ser pela descrição da bissubstancialidade
do ser depois de sua morte, é, de certo modo, considerar o ser como já
morto durante sua própria existência” (ILFI, p. 364). Tudo se passa como
se o bissubstancialismo se servisse da prova do corpo para comprovar a
tese da existência do ser, para, depois de sua morte, descartá-lo como
se despreza algo inútil. O que Simondon reclama desta perspectiva é,
acima  de  tudo,  uma  certa  pretensão  que  roga  pelo  purismo  das
substâncias.  Não  existe  corpo  que  não  seja  atravessado  pela
individuação psíquica e não existe consciência que não seja atravessada
pela individuação vital. O ser da individuação vital é psicossomático por
excelência,  porque não existe individuação puramente somática nem
puramente  psíquica.  A  solução  simondoniana  não  é  monista  nem
pluralista, não se filia ao hilemorfismo, nem ao substancialismo, pois as
doutrinas  consideram  como  gênese  o  indivíduo  já  individuado,
prevalecendo na gênese corpo, espírito ou as duas coisas. 
Este  é  um  ponto  interessante  de  divergência  entre  a
individuação  vital  em  Simondon  e  Bergson.  Isso  porque  a  memória
enquanto elemento axial da individuação é separada em memória pura
e memória-hábito.  É  por  esta  distinção  que  Simondon  enxerga  em
Bergson um bissubstancialismo, pois os tipos de memória são apenas
um caso limite do que rege o desenvolvimento desta função.  Contudo,
como vimos no primeiro capítulo ao investigarmos o núcleo central da
teoria da memória em Bergson, o dualismo denunciado por Simondon
pode  se  apresentar  justamente  como  uma  teoria  que  pretende
multiplicar a função da memória, para além do psiquismo que reduz a
memória a uma função cognitiva. No entanto, é interessante perceber
que para Simondon o bissubstancialismo se encontra na memória e não
256
na distinção entre a matéria e a memória, como sugerem os incautos
leitores de um Bergson puramente espiritualista.  
Quando  nos  voltamos  para  a  sentença  de  Simondon  que
coloca as duas memórias em direção oposta, sabemos que isso implica
em desconsiderar os múltiplos sentidos presentes na teoria da memória
bergsoniana. Não estamos apontando um erro de Simondon ao fazer da
teoria  da  memória  de  Bergson  um caso  de  dualismos.  Interessa-nos
destacar  a  conexão  de  Simondon  com  o  debate  instaurado  no
bergsonismo  a  partir  da  teoria  da  memória  entre  as  diferenças  de
natureza e de grau que organizam a relação entre o psíquico e o vital
acerca do vivente, animal ou humano. O que importa neste debate é a
recusa de Simondon em cunhar, na oposição entre humano e animal, a
definição substancialista do ser. No fundo, reconhecer que o espírito é o
ponto  nodal  de  diferença  entre  humano e  animal  seria  atualizar  um
outro  substancialismo  dentro  de  um substancialismo mais  elementar
que  ofereceria  individualidade  ao  corpo  e  alma  ao  humano.  Neste
sentido, o monismo não seria outra coisa que um dualismo revisitado.
Não  haveria  superação  e,  portanto,  não  há  porque  considerar  o
monismo  uma  forma  de  ontologia  superior  no  quadro  do  monismo
materialista ou espiritualista. Isto porque, se o corpo é determinante e o
espirito é real, supõe-se a existência de um outro ser no indivíduo, que
no  seu  próprio  desdobramento  é  inútil,  pois  não  explica  nem  a
sobrevalorização  do  corpo  nem  do  espírito.  A  perda  da  função  do
espírito  no  monismo  materialista  e  a  perda  da  função  do  corpo  no
monismo  espiritualista  não  significa  uma  perda  no  ser,  um  certo
decaimento da existência. Não é possível que os termos em exclusão
imponham uma mutilação no ser. Por isso dirá Simondon:
“O  verdadeiro  monismo  é  aquele  no  qual  a  unidade  é
apropriada no momento em que a possibilidade de uma
diversidade de funcionamento e estrutura é presente. […]
Este monismo é genético, pois somente a gênese assume
a  unidade  contendo  pluralidade;  o  devir  é  dado  como
dimensão  do  indivíduo,  a  partir  do  tempo  em  que
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indivíduo não existia como indivíduo. O dualismo só pode
ser evitado caso se parta de uma fase do ser anterior à
individuação,  para  relativizar  a  individuação  situando-a
entre  as  fases  do  ser.  A  única  compatibilidade  da
dualidade  e  da  unidade  está  na  gênese  do  ser,  na
ontogênese”384.
Se  o  substancialismo  não  pode  operar  uma  perspectiva
ontogenética  é  porque  ele  parte,  por  um  lado,  da  concepção  do
indivíduo já individuado, considerando a parte como origem do todo,
procurando, no indivíduo, a origem da individuação, e por outro lado,
parte da reversão da ontogênese, extraindo da existência individuante a
substância individuada.  Pois bem, encontramo-nos aqui na encruzilhada
da individuação simondoniana. Seria sua filosofia capaz de superar a
condição substancialista da individuação que marca os grandes debates
metafísicos? A validade desta resposta será testada na exposição sobre
a ontogênese como uma problemática implicada na produção de uma
noção de indivíduo capaz de superar o mito da supremacia do indivíduo
humano sobre os demais indivíduos. Não há saída para a superação do
substancialismo enquanto a consciência for a coroação da racionalidade
humana. A ontogênese como Simondon a concebe pretende uma outra
organização  do  real  que  esteja  disposta  a  reconhecer,  nas  variadas
formas  de  vida,  uma  dignidade  existencial,  propondo  um  diálogo
transdisciplinar entre ciência, filosofia e antropologia.
3.3 Ontogênese ou o que dispara uma individuação
As contribuições de Simondon para a filosofia se desdobram
em  ricas  intersecções  da  filosofia  com  outros  conhecimentos  das
ciências  e humanidades.  Vimos que a  ontogênese procura superar  o
arcabouço  ontológico  substancialista,  onde  a  história  da  filosofia
acumula um grande número de definições sobre o ser. Distanciar-se da
ontologia e promover uma ontogênese implica em mobilizar as funções
384  ILFI, p. 266
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do  vivo,  fazendo-as  coincidir  com o  surgimento  do  indivíduo  ou,  no
sentido  empregado  por  Muriel  Combes,  há  sempre  uma  vida  por
nascer.385 Resta então saber o que é a ontogênese. Haveria na ILFI as
proposições necessárias para arriscar uma definição? Primeiro, é preciso
esclarecer as dificuldades estruturais do uso deste termo: “Pode ser que
a ontogênese não seja axiomatizável, o que explicaria a existência do
pensamento  filosófico  como  perpetuamente  marginal  em  relação  a
todos  os  outros  estudos,  o  pensamento  filosófico  sendo  este  que  é
transformado pela  pesquisa  implícita  ou  explícita  da  ontogênese  em
todas as ordens de realidade”386. Vê-se que o desafio fundamental da
ontogênese  é  estabelecer  uma  cadeia  de  significações  sobre  o  ser,
mesmo que ela seja não axiomatizável por conta da própria condição
que  a  filosofia  a  impõe.  Cabe-nos  aqui  apontar  as  estruturas  e
operações  mobilizadas  pelo  filósofo  na  instauração  da  problemática
ontogenética  que  vai  desde  a  metaestabilidade  até  a  requalificação
topológica, passando pelo desenvolvimento e pela codependência entre
a individuação singular e a coletiva.
Com efeito, a ontogênese é a problemática interna do ser a
partir  da qual  o vivente resolve os problemas correspondentes a sua
individuação. O indivíduo como o teatro da individuação soluciona os
problemas partir  de uma sucessão de montagens de estruturas e de
funções.  Este  dinamismo  rege  a  organização  individuante,  do
nascimento  ao  desaparecimento  do  indivíduo.  O  desenvolvimento
individual ou coletivo não é um contínuo linear justamente porque ele
se faz a partir de um equilíbrio metaestável, a partir do qual se dão as
invenções de funções e estruturas387.
Ao longo da vida, um indivíduo passa por sucessivas invenções
de estruturas e funções que contêm significações das etapas anteriores
da  individuação,  sem  que  ao  mesmo  tempo  essa  solução  seja
previamente  determinada;  isto  é  o  que  o  filósofo  denomina  por
385  COMBES, M. A vida por nascer. EcoPos, v.20, n.1, 2017.
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desenvolvimento.  Supostamente,  as  sucessivas  invenções  poderiam
representar uma queda de tensão ou o esvaziamento do potencial do
indivíduo. Mas, é um outro sentido de invenção que é apresentado; a
invenção é por onde o indivíduo se aperfeiçoa, por onde ele pode variar
sem que isso signifique a perda de si no jogo do equilíbrio metaestável.
“A  individuação  resolutiva  é  aquela  que  conserva  as  tensões  no
equilíbrio da metaestabilidade em vez de aniquilá-las no equilíbrio da
estabilidade”388.  Ou  seja,  o  indivíduo  persegue  a  metaestabilidade
enquanto  ser  vivente,  caso  contrário,  caso  as  tensões  fossem
aniquiladas pela estabilidade da forma,  no lugar de desenvolvimento
haveria a morte do indivíduo.  A metaestabilidade é o que garante a
ressonância interna entre as tensões.  A ontogênese é a realização de
sucessivos  inícios  da  organização  metaestável  das  tensões.  Do
nascimento até a idade adulta, esta operação irá se dar de diferentes
formas,  até  que  no  indivíduo  adulto  essa  dinamização  das  soluções
individuantes se faz de esquemas cada vez mais precisos. O paradigma
da  maturação  e  do  desenvolvimento  de  Gesell  (1945)  serve  para
Simondon  analisar  a  maturação  como  a  etapa  em  que  o  indivíduo
apresenta  as  soluções  para  a  individuação  com  maior  precisão,
justamente  porque  o  adulto  e  o  coletivo  são  duas  formas  de  uma
mesma expressão. Não faremos o uso da literatura da psicomotricidade
para saber quais dos elementos desta teoria Simondon desenvolve e
quais ele rejeita. Nosso trabalho se limita a observar que o paradigma
da  maturidade  é  importe  para  o  filósofo  reconhecer  que  o  caráter
resolutivo da ontogênese é também a criação de funções e estrutura
que,  num indivíduo  adulto,  tende  a  uma  eficácia  maior  do  que  em
outras  etapas  do  indivíduo.  Isso  não  quer  dizer  que  a  fase  de
nascimento e a velhice sejam desprezadas. Além disso, a ontogênese da
biologia oferecerá uma saída para estabelecer, assim como na relação
cromossômica, a dualidade das relações entre os elementos que irão
388  Idem
260
compor  a  estrutura.  A  tensão  metaestável  responderá  à  criação  de
novas estruturas a partir da combinação de elementos díspares.  
“Um  ser  contém,  sob  a  forma  de  pares  de  elementos
díspares,  uma  informação  implícita  que  se  realiza,  se
desvela  no  desenvolvimento;  porém o  desenvolvimento
não  é  somente  um  desenrolar,  uma  explicação  de
caracteres contidos numa noção individual completa que
seria a essência monádica. Não há essência única no ser
individuado, porque o ser individuado não é substância,
não é mônada […] O ser não está inteiramente contido em
seu  princípio,  ou  melhor,  nos  princípios;  o  ser  se
desenvolve a partir de princípios, porém estes princípios
não são dados em sistema; não há essência primeira no
ser individuado: a gênese do indivíduo é uma descoberta
de  modelos  (patterns) sucessivos  que  resolvem  as
incompatibilidades inerentes aos pares de disparação de
base”389.
Vemos aqui que o que define a ontogênese é a multiplicação
dos modelos que se acoplam ao dinamismo da individuação resolutiva,
sendo o desenvolvimento uma das etapas da ontogênese, assim como
são o nascimento e a velhice. Bem como o desenvolvimento de todas as
funções  do  vivo  são  ontogenéticas,  pois  elas  fazem  parte  da
individuação  permanente,  donde  se  pode  concluir  que,  onde  há
transformação e criação de funções e estruturas, há ontogênese. Um
primeiro equívoco se desfaz: a ontogênese não se reduz a um único e
primeiro  momento  do  indivíduo.  Postular  a  ontogênese  em variados
momentos é atribuir uma força de invenção ao indivíduo na sua busca
incessante  por  resolver  problemas.  Ora,  como  uma  ontogênese  que
nunca  cessa  poderia  combinar  desenvolvimento  e  adaptação?  Se  a
estrutura  se  modifica  sucessivamente,  a  adaptação  nunca  seria
completa  e  o  desenvolvimento  partiria  sempre  de  um  começo?  Em
primeiro lugar, a adaptação não deve ser apenas pensada em termos
quantitativos que coloca o indivíduo numa relação pré-determinada com
o meio. A adaptação, como um caso particular em que o um elemento
interno  interage  com  um  elemento  externo  formando  um  par
389   ILFI, p. 207
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disparador, não explica a ontogênese, justamente porque a adaptação
exige a existência de um ser individuado. 
Tanto o domínio da biologia quanto da psicologia formulam a
noção de adaptação a partir da existência anterior de termos que só se
apresentam no indivíduo individuado. Neste caso, o equívoco não está
na estrutura das relações, mas nas condições nas quais estas relações
são  engendradas.  Do  mesmo  modo,  os  modelos  de  adaptação  do
evolucionismo  devem  ser  reformulados.  Tais  modelos  entendem  a
adaptação como resultado de uma certa passividade do indivíduo em
relação ao meio. “O mundo, pela relação a qual a percepção tem lugar,
é um mundo já estruturado segundo um sistema de referência unitária e
objetiva na teoria da evolução”390.  Isso significa que o meio não é algo
homogêneo,  recortado  segundo  os  critérios  de  uma  percepção
totalizadora.  De  outro  modo,  o  meio  não  pode  ser  reduzido  a  uma
concepção puramente objetiva. Em vez de pensar o meio como uma
dimensão única que conteria as relações necessárias para o indivíduo se
individuar,  deve-se  pensar  o  meio  formado  por  mundos  segundo  os
interesses vitais ou psíquicos, que circunscrevem os objetos que a ele
estão ligados. Por exemplo, entre os animais na esfera da sobrevivência
não  são  apenas  os  objetos  animais  ou  objetos  presas  que  ligam  o
indivíduo  ao  meio.  Há  um  mundo  circunscrito391 segundo  a
determinação  da  alimentação,  da  sexualidade;  em  todo  caso,  são
mundos perceptivos que não coincidem, mas que possuem elementos
basculantes.  Os  diferentes  mundos  perceptivos  não  podem  ser
esquadrinhados  num  meio  homogêneo,  segundo  uma  axiomática
dimensional  superior  que  obedeceria  estritamente  o  critério  de
objetividade. “A noção de meio é enganosa: só há meio para um ser
vivo que chega a integrar unidade de ações de mundos perceptivos. O
universo  sensorial  não  é  dado  em  conjunto:  há  apenas  mundos
sensoriais que esperam a ação para se tornarem significativos”392.  Em
390  ILFI,p. 211 
391  Cf.  UEXKULL  ,J.  Andanças  por  los  mundos  circundantes  de  los  animales  e  los
hombres.   Cactus, 2016
392  ILFI, p. 211
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outros  termos,  o  que  se  define  por  meio  são  mundos  sensoriais
mobilizados para responder à interação entre o indivíduo e o meio. Daí
que, de uma só vez, se redefinem meio e adaptação: não é o meio que
cria a adaptação, mas a adaptação que cria o meio e o ser em relação
com ele.
A adaptação torna-se o encontro dos mundos perceptivos que
cooperam pela disparação de seus elementos. Isso torna a disparação
estrutura  e  operação  da  adaptação,  considerada  sempre  a  partir  da
noção  de  equilíbrio  metaestável.  “É  o  vivo  que  por  sua  atividade
mantém  este  equilíbrio  metaestável,  o  transporta,  o  prolonga  e  o
sustenta”393.  A  relativização  do  meio  garante  tanto  a  autonomia
inventiva  do  ser  em  relação  aos  mundos  perceptivos  quanto  a
existência  de  mundos  perceptivos  não submetidos  a  um único  meio
homogêneo. 
“O universo completo só existe enquanto o vivente entra
na axiomática deste universo; se o vivente desprende-se
ou se fixa, o universo se desfaz em mundos perceptivos
novamente  díspares.  O  vivente  entra  nestes  mundos
perceptivos  para  construir  um universo,  amplificando  a
singularidade que ele porta. Os mundos perceptivos e os
viventes  se  individuam  conjuntamente  no  universo  do
devir vital”394.
A composição dos mundos perceptivos se faz em conjunto com
a  própria  percepção,  momentaneamente  acionada  para  resolver  a
ligação entre estes mundos e o indivíduo, entre a problemática descrita
pela  individuação  como,  por  exemplo,  a  alimentação.   Em  outros
termos, a problemática do vital coloca obstáculos adaptativos que só
serão transpostos pela disparação de elementos díspares que envolvem
o mundo perceptivo e o meio. Por isso a adaptação não é anterior à
individuação.  Por  sua  vez,  a  evolução  é  a  incorporação  de  efeitos
aleatórios,  resultado  da  disparação  entre  indivíduo  e  meio.  Contudo,
uma  noção  de  adaptação  não  pode  manter  o  indivíduo  isolado  dos
393  ILFI, 212
394  Idem
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demais indivíduos, como se o único obstáculo viesse de um meio estéril
à presença de demais indivíduos, como se somente o objeto, tornado
problema, fosse capaz de resolver a adaptação. Por isso, a evolução só
pode  ser  pensada  como  um  caso  de  interação  do  indivíduo  com  o
coletivo. 
Em  suma,  o  que  se  pode  concluir  desta  análise  é  a
dependência do indivíduo com o meio. Isto, não para fazer da adaptação
o determinante biológico responsável pela transformação do indivíduo,
mas sim para identificar uma operação singular de intersecção entre os
mundos  perceptivos  e  o  indivíduo.  É  certo  que  a  individuação  é  a
operação  que  constitui  um  indivíduo  separado  de  outros  indivíduos.
Porém,  isso  não  o  torna  autônomo  independente  nem  do  meio,
tampouco  dos  demais  indivíduos.  Se  a  adaptação  é  um  caso  de
disparação para resolução de um problema, e se a ontogênese é uma
operação  permanente,  pode-se  auferir  que  a  individuação  é  um
encadeamento de resoluções sucessivas. Nesta definição está contido o
sentido da evolução simondoniana, que não é a progressão seletiva dos
caracteres vitais, mas sim “a manutenção de uma metaestabilidade que
repousa cada vez mais alto sobre ela mesma, acumulando potenciais,
montando estruturas e funções”395. Isso significa que a individuação é
geração de indivíduos em permanente transformação, e a ontogênese é
uma individuação, mas não é a única. Se, como diz Simondon, “viver
consiste  em ser  agente,  meio  e  elemento da  individuação”,  pode-se
inferir  que,  além  da  ontogênese,  existem  outras  operações  que  se
encarregam de tantas individuações necessárias para a resolução dos
problemas,  eles  mesmos  geradores  de  individuação.  A  ontogênese
certamente é um caso importantíssimo da individuação, operação pela
qual o ser cria novas estruturas em regime de metaestabilidade. Porém,
a individuação mobiliza outras operações que responderão à urgência
da  solução  de  problemas,  realizada  sempre  de  maneira  provisória  e
dramática. Se viver consiste em fazer de si um teatro de individuações,
395 ILFI, p. 212
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as  cenas  criadas  possuem  a  fascinante  evanescência  de  uma
performance que só cria marcas na experiência de quem a vive.
A  teoria  ontogenética  de  Simondon  se  completa  quando  o
individuo rompe os limites da individuação particular, para se encontrar
com o coletivo que interfere na operação tão significativamente como a
ontogênese. Ou ainda mais, o indivíduo pode se traduzir como coletivo
enquanto problema a ser solucionado e enquanto operação transdutora.
A problemática da maturidade apresentada por Simondon é capaz de
localizar a teoria da individuação com uma teoria do coletivo e não do
individual.  Dizer  que  o  indivíduo  é  agente,  meio  e  elemento  da
individuação não é forçá-lo a um solipsismo irremediável. O contrário, a
individuação só se realiza se o indivíduo se confunde com o coletivo,
caso as soluções que ele encontra para a resolução dos problemas vitais
tiverem  também  uma  significação  coletiva.  “A  única  e  definitiva
metaestabilidade  é  aquela  do  coletivo  porque  ela  se  perpetua  sem
envelhecer através das individuações sucessivas”396. De outro modo, o
ser  individual  só  age  no  coletivo,  porque  é  por  este  meio  que  ele
participa da realidade da qual ele é apenas uma parcela. “Pode-se dizer
que um segundo nascimento do qual participa o indivíduo é aquele do
coletivo que incorpora o próprio indivíduo e constitui a amplificação do
esquema  que  ele  porta.”397.  No  contexto  de  situar  o  caráter
problemático da ontogênese, ao qualificar a individuação intrínseca ao
coletivo,  Simondon inaugura a importância que o transindividual  terá
em sua tese. Mesmo que este não seja um tema explorado nos demais
momentos da obra do filósofo, o transindividual será o ponto nodal de
toda a tese, na medida em que ele se constitui como eixo de toda a
individuação.  Vamos  conferir  adiante  se  as  proposições  sobre  o
transindividual servem apenas para a dinâmica da individuação psíquica
ou se esta é uma noção transversalizável nas esferas vital e física. As
análises sobre a cristalografia e sobre as colônias de corais servirão de
base para colocar à prova a centralidade do transindividual. 
396  ILFI, p. 217
397  ILFI, p. 216
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Por fim, resta-nos analisar na ontogênese, inserida na noção
que Simondon denomina por topologia do vivo, o modo específico como
o espaço é pensado na individuação. Para tanto, outras noções serão
mobilizadas, como aquelas de tempo não espacializado e de espaço não
euclidiano. “Se a individuação vivente é um processo que se desenrola
essencialmente  segundo  estruturações  topológicas,  compreendemos
porque os casos limites da matéria inerte e os vivos são precisamente
os  casos  do  processo  que  se  desenrolam segundo as  dimensões  de
exterioridade  e  interioridade”398.  Simondon  considera  a  individuação
como a conexão da dimensão interior e exterior do indivíduo. Todavia, o
espaço interno não pode ser um espaço limitado,  determinado pelos
contornos  nem  da  matéria  inerte  nem  dos  limites  das  teorias  da
gestalt399.  Tampouco,  o  espaço  externo  é  aquele  condicionado  aos
limites espaço-temporais.  
O espaço interno no vivente, e o que ele porta de estrutura e
função,  desempenha  um papel  fundamental  para  a  perpetuação  do
indivíduo, pois é neste espaço, em que a ressonância interna é acionada
para as operações de individuação, que inserem o conteúdo do passado
na nova operação. Tal ressonância não se faz apenas no interno de onde
se criam as novas estruturas e operações. O espaço externo não é um
limite do espaço interno de modo que o 
“conteúdo  do  espaço  interior  está  topologicamente  em
contato  com  o  conteúdo  do  espaço  exterior  sobre  os
limites  do  vivo;  não  há,  com  efeito,  distância  em
topologia;  toda  a  massa  de  matéria  viva  que  está  no
espaço interior é ativamente presente no mundo exterior
sobre o limite do vivo: todos os produtos da individuação
passada são presentes sem distância e sem atraso”400 . 
Ou seja, o apagamento do limite entre espaço interno e espaço
externo  é  central  para  cruzar  a  realidade  temporal  e  as  condições
espaciais  ao  processo  contínuo  que  é  a  própria  operação  de
398  ILFI, p. 226
399Simondon está se referindo a Goldstein, (ILFI, p. 226).
400  Idem
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individuação. A ontogênese não é apenas um caso de transformismo
filosófico; o projeto simondoniano é capaz de operar uma outra gênese
do ser, utilizar os princípios substancialistas. A ontogênese ganha um
sentido operatório transversal na teoria como um todo, o que a torna
um elemento pluricêntrico sempre dinamizará uma nova individuação.
3.4 Percepção, afetividade e informação: a plasticidade 
das formas.
O problema da percepção aparece como maneira de resolver
os  impasses  e  brechas  deixados  pela  ontogênese.  Se  a  ontogênese
mobiliza uma série de recursos teóricos sobre as maneiras possíveis de
apreender  a  gênese  do  indivíduo,  situados  para  fora  do  eixo
substancialista,  é  preciso  que  as  estruturas  e  operações  sejam
percebidas  diferentemente.  A  percepção  servirá  para  provar  a
viabilidade  do  projeto  ontogenético.  Ou  seja,  a  percepção  sobre  o
processo de individuação modifica a própria individuação. Evidente que
a teoria da percepção apresentada por Simondon não se reduz a uma
justificativa epistemológica do uso da percepção no estabelecimento de
abordagens  científicas  ou  filosóficas.  Contudo,  para  levar  a  cabo  a
ontogênese será preciso reformar o meio e o elemento que as definem.
A percepção desempenha uma dupla função de sujeito e objeto. É pela
percepção que assimilo o que está diante de mim como objeto, isto é, a
percepção é o canal de conexão entre interior e o exterior. 
A partir da fenomenologia, Simondon descreve percepção na
esfera da individuação psíquica. Afinal, a percepção é essencialmente
experimentada na vastíssima cadeia de relações que orientam a relação
do indivíduo com o mundo. Porém a percepção não se realiza apenas no
binarismo sujeito-objeto. Para que esta relação possa se estabelecer é
necessário atribuir uma função igualmente essencial para a cadeia de
tensionamentos metaestáveis, presentes tanto no sujeito que observa
quanto no objeto  observado.  Por  isso,  é  importante  que a  teoria  da
percepção problematize as proposições fundamentais da percepção na
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definição que se faz da intensidade. Esta definição só é possível quando
superado outro binarismo, a saber, o de qualidade e quantidade como
aquilo  que  define  o  que  a  percepção  pode  de  fato  apreender.
Facilmente, distingue-se um objeto de outro por meio dos critérios de
qualidade e quantidade,  como que definindo a  essência  do objeto  a
partir destes dois eixos. Contudo é preciso levar em conta que há mais
do que qualidade e quantidade na relação entre objetos e entre o objeto
e o  esquema perceptivo do sujeito.  A intensidade vem aprofundar a
percepção no que ela já tem de estrutural. Neste sentido, a atividade
perceptiva comporta  a seguinte descrição:  “nem a qualidade,  nem a
quantidade, nem o contínuo, nem o descontínuo podem explicar esta
atividade  perceptiva;  a  atividade  perceptiva  é  mediação  entre  a
qualidade e a quantidade; ela é intensidade, apropriação e organização
das intensidades na relação do mundo ao sujeito”401.
A  intensidade  só  pode  ser  definida  como  um  elemento
estrutural  da  atividade  perceptiva  quando  o  modelo  da  informação
supera  o  modelo  da  forma  dos  esquemas  anteriormente  visitados
(hilemorfismo e  substancialismo).  A  informação  é  o  que  inscreve  na
percepção uma solução para o que as teorias da forma da gestalt não
podem solucionar.  As  teorias  tradicionais  da  informação  também se
debruçam pelos fatores qualidade e quantidade de informação. Contudo
é  na  intensidade  da  informação  que  se  projetam  as  soluções  de
comunicabilidade entre o sujeito e objeto. As formas podem comunicar
maior ou menor grau de intensidade e isso irá influenciar a percepção
que se faz dela. A boa forma ou a forma ideal pode às vezes comunicar
muito menos do que uma forma irregular. Mas a irregularidade da forma
expressa um grau de intensidade que a torna perceptivelmente mais
potente para o indivíduo que a observa.
“Sobre  a  informação  como  quantidade  e  a  informação
como  qualidade  existe  o  que  se  pode  nomear  de
informação como intensidade.  Não é necessariamente a
401  ILFI, p. 239
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imagem mais simples e a mais geométrica que é a mais
expressiva […] Deve-se considerar o sujeito todo,  numa
situação  concreta  com  as  tendências,  os  instintos,  as
paixões e não o sujeito em laboratório, numa situação que
em  geral  tem  fraca  valoração  emotiva.  […]  O  rigor
geométrico de um contorno tem frequentemente menos
intensidade  e  sentido  para  o  sujeito  do  que  uma certa
irregularidade.  Uma  face  perfeitamente  redonda  ou
perfeitamente  oval,  encarnando  uma  boa  forma
geométrica, seria sem vida; tornar-se-ia fria para o sujeito
que a percebe”402
A partir disso vê-se claramente que a noção de intensidade de
informação está orientada para um dinamismo vital. Em outros termos,
a  percepção  não  pode  ser  enquadrada  num  caso  de  mecanicismo
acoplado às funções vitais. Quem percebe, o faz de modo a assimilar a
quantidade de informação e não a quantidade de sinais da informação
ou a qualidade da informação. A intensidade é geradora do equilíbrio
metaestável necessário para a criação da forma. É justamente por não
comportar o imprevisível, que o paradigma da boa forma é retratado por
Simondon como um modelo a ser superado. A boa forma condiciona a
percepção a assimilar dinamismos limitados à qualidade e à quantidade.
Ao impor estes como os únicos valores possíveis,  a percepção acaba
também por ser reduzida a uma máquina processadora de dados pré-
determinados pelo próprio objeto percebido. Por esta razão, a inclusão
de estado metaestável impõe ao modelo da boa forma os entraves da
obsolescência. 
Com efeito, o estado metaestável não está propriamente na
percepção, mas é anterior a ela; é na estruturação da solução que se
encontra  o  estado  metaestável.  O  esquema  axiomático  kantiano  do
sujeito-mundo é um esquema sobredeterminado ou supersaturado. “O
ato  perceptivo  institui  uma  saturação  provisória  da  axiomática  do
sistema  que  é  o  sujeito  mais  o  mundo”403.  Isso  significa  que  o
acoplamento sujeito-mundo é necessário para a realização de soluções
402  ILFI, p. 238
403  ILFI, p. 240
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para os problemas concernentes à individuação. Neste sentido, o ato
perceptivo resolve a relação da estrutura presente na relação sujeito-
mundo  e  a  indeterminação  que  lhe  é  própria.  A  percepção  aparece
então resultando de “um número finito de soluções necessárias”404.
Analisar a atividade perceptiva também requer uma avaliação
do conhecimento engendrado por ela. As teorias que mais perceberam
a centralidade da percepção para produção de conhecimento foram o
associacionismo e a psicologia.  Contudo,  essas duas abordagens são
orientadas pelo pressuposto da segregação das unidades perceptivas,
como se a própria percepção decupasse do real,  partes sobrepostas,
fixas  num fundo imóvel.  Ora,  vimos  na  construção da  ontogênese a
centralidade do devir para a teoria da individuação; o real não pode ser
recortado para atender a precariedade teórica que exige imobilidade
onde só há movimento. A unidade perceptiva não pode ser algo fixo,
cristalizado  num meio  homogêneo  de  onde  ela  seria  recortada  pela
percepção. É contra toda a ideia de percepção como aquilo que recorta
o real, que Simondon apresenta sua teoria da percepção.  
A metaestabilidade garante justamente que a percepção seja,
ela  mesma, o contínuo entre o sujeito e  o objeto;  não há,  portanto,
apropriação, mas sim relação entre percepção e o objeto. Neste caso, a
percepção corresponde à gênese da forma; isto porque a forma é como
que a  solução da  incompatibilidade do  sujeito  com o  meio.  Tudo se
passa  como se  os  dinamismos  heterônomos  encontrassem a  brecha
para um acordo que permite a composição de uma nova forma.  Diz
Simondon,
“A percepção não é a apropriação de uma forma, mas a
solução  de  um  conflito,  a  descoberta  de  uma
compatibilidade,  a  invenção de  uma forma.  Esta  forma
que é a  percepção modifica não somente  a  relação do
objeto e do sujeito,  mais ainda a estrutura do objeto e
aquela do sujeito. Ela é suscetível de se degradar como
todas  as  formas  físicas  e  vitais  e  esta  degradação  é
404  Idem
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também uma degradação  de  todo  o  sujeito,  pois  cada
forma faz parte da estrutura do sujeito”405.
A  problemática  da  percepção406 não  resolve  sozinha  a
complexidade  das  combinações  presentes  na  individuação  psíquica.
Além  da  percepção,  a  afetividade  como  expressão  da  interioridade
também  é  parte  do  encadeamento  do  indivíduo.  Se  a  percepção
representa a relação do indivíduo com a exterioridade, a trama afetiva
representa sua relação com a interioridade; ou, dito de outro modo, a
percepção  é  uma  realidade  transdutiva  objetiva  e  a  afecção  uma
realidade transdutiva subjetiva. Mais diretamente, os modos do ser vivo
se relacionar  com o mundo não esgotam as potências  de existência
individual  e  pré-individual;  existe  um  desenvolvimento  próprio  do
indivíduo que o coloca em relação a uma realidade contida nele próprio,
que não corresponde a uma referência causal com o mundo. 
“As afecções constituem uma orientação de uma parte do
ser  vivo  em  relação  a  ele  mesmo;  elas  realizam  uma
polarização  de  um  momento  determinado  da  vida  em
relação a outros momentos; elas fazem coincidir o ser com
ele mesmo através do tempo, mas não com a totalidade
dele  mesmo  e  de  seus  estados;  um  estado  afetivo  é
aquele que possui uma unidade de integração com a vida;
é  uma  unidade  temporal  que  faz  parte  de  um  todo,
segundo  o  que  poderíamos  nomear  de  gradiente  de
devir”407. 
Ou  seja,  a  afecção  é  uma síntese  integrativa  de  estruturas
temporais.  Porque  ela  estabelece  uma  relação  interna  com  esta
405  ILFI, p. 231. Grifo do autor
406Problematizar a percepção como um eixo intrínseco à individuação e à gênese da
forma traduz a necessidade desta teoria de também refletir  sobre a gênese do
conceito. O conceito não resulta da síntese de percepções sob um esquema que
porquê relacional lhe confere unidade. “Para que a formação de um conceito seja
possível,  é preciso uma tensão interperceptiva colocando em jogo o sentido da
relação  do  sujeito  ao  mundo  e  a  ele  mesmo”  (ILFI,  p.  241).  O  problema  da
percepção na gênese do conceito  mostra a  necessidade de apresentar  o  modo
como o pensamento ele mesmo se individua, para efetivamente pensar as outras
percepções. De outro modo, para uma verdadeira apreensão da individuação, é
preciso reestabelecer novos limites para a percepção, ela mesma em individuação.
407 ILFI, p. 254
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estrutura, ela é auto constitutiva, no sentido de que ela não depende de
outras  estruturas  para  se  realizar.  A  estrutura  temporal  certamente
ultrapassa a afecção e é a maneira de situá-la num devir mais vasto que
aquele do indivíduo.  “Cada modo, cada instante, cada gesto e cada
estado do vivente estão entre o mundo e o ser vivo”408. Mas esta relação
com um devir mais amplo do que os momentos e estados do ser vivo,
não  implica  uma  afecção  subordinada  ao  devir,  pois  é  a  auto
constituição que a determina, essencialmente. A afecção é um índice de
devir,  pois  é  nela  que  se  expressa  a  relação  do  indivíduo  com  ele
mesmo e com o mundo. Ela representa nada menos que a conexão do
indivíduo entre o devir e o mundo. Ao considerar a afecção como síntese
de tal conexão, sua problemática procura resolver os ajustes e trocas
necessárias para que a individuação se realize equacionando a relação
do ser com o mundo. A afecção é o primeiro estágio de aparição da
emoção;  esta  que  traduz  em  movimento  o  que  a  afecção,  como
combinação  subjetiva,  pôde  efetuar.  Pode-se  defini-la  como  um
movimento de prolongamento da afecção, justamente na medida em
que  ela  não  encontra  integração  com o  estado  atual.  Ou,  de  outro
modo, a emoção aparece quando a dimensão afetiva e o estado atual
não coincidem. Neste sentido, a afecção está para o instante temporal,
assim como a emoção está  para o  desenrolar  do devir.   “A  emoção
modula a vida psíquica, enquanto a afecção intervém somente como
conteúdo”409. A emoção caracteriza uma individuação psíquica, assim
como  a  percepção.  “O  universo  interior  é  emotivo,  assim  como  o
universo  exterior  é  perceptivo”  (ILFI,  p.  255).  Seja  a  emoção  como
prolongamento do devir ou a afecção como explosão instantânea, elas
se realizam por uma operação transdutiva do psiquismo que oscila entre
a consciência e o inconsciente; as duas operações expressam a relação
do indivíduo com o mundo e com ele  mesmo.   (Idem,  p.  242).  Isso
implica em considerar a problemática afetivo-emotiva como um fundo
408 Idem
409  ILFI, nota 4, p. 255
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necessário  à  individuação  psíquica410.  Pois,  é  no  ajuste  metaestável
destas operações que se realiza a imbricada relação do indivíduo com o
mundo, atribuindo sentidos e significações variadas a esta relação. 
A  operatoriedade  ontogenética  presente  nas  problemáticas
emotivo-afetiva  e  perceptiva  se  aplica  à  axiomática  espaço-temporal
por  onde  se  resolvem  as  tensões,  tendências  e  a  metaestabilidade
geradoras de novas estruturas. O indivíduo é um ser que se perpetua
pela realização de uma ação resolutiva no meio. Este é o sentido da
aplicação da axiomática espaço-temporal. Porque a relação com meio é
necessária,  também  é  necessário  que  esta  dinâmica  encontre  um
sentido e  uma significação permitida  pela  troca  de informação.   Diz
Simondon: “o indivíduo é a auto constituição de uma topologia do ser
que resolve uma incompatibilidade anterior, por aparição de uma nova
sistemática”411.  Tudo converge para a manutenção do dinamismo em
410É interessante perceber que em Bergson a emoção também ganha um estatuto
ontogenético, elaborado no contexto da ação criadora, realizada numa dimensão
infraintectual.  Cabe ainda incluir na análise do esforço um composto necessário
para a  promoção do esquema,  qual  seja,  a emoção criadora.   Gênese de toda
criação  é  supra  intelectual;  a  emoção criadora  vitaliza  os  aspectos  comuns  da
inteligência e, para além disso, a conduz  para superar sua condição. Esta emoção
originária se diferencia da emoção comum cuja existência está ligada a um estado
sensível,  sujeita a vicissitudes das associações infraintelectuais, ao passo que a
emoção  criadora  é  uma  totalidade  que  toma  de  assalto  a  inteligência  que,
extasiada,  age  sobre  este  impulso.   De  outra  maneira,  a  emoção  criadora  se
impregna nas esferas que são próprias da lógica racional que acabam por operar a
partir deste estímulo, pois só é possível invadir o mundo com algo puramente novo
se  isto  estiver  sob  os  efeitos  da  emoção.  Na  Introdução  à  Metafísica,  Bergson
identifica  esse  impulso,  ainda  que  sem  a  denominação  aqui  exposta,  como  o
ímpeto necessário para toda a criação: “Essa impulsão uma vez recebida, lança o
espírito por um caminho no qual ele reencontra, não apenas as informações que
havia colhido,  como também outros detalhes mais; essa impulsão desenvolve-se,
analisa-se a si mesma em termos cuja enumeração prosseguiria sem nunca ter um
fim;  quanto  mais  longe vamos,  tanto  mais  descobrimos,  nunca  conseguiríamos
dizer  tudo:  e,  no  entanto,  se  voltamos  bruscamente  contra  a  impulsão  que
sentimos  atrás  de  nós  para  apreendê-la,  pois  não  era  uma  coisa,  mais  uma
incitação ao movimento e, ainda que indefinidamente extensível, ela é a própria
simplicidade.”  (BERGSON,  PM,  Introdução,  p.  233).Dado  então  que  a  emoção
originária é indispensável para mobilizar o esforço criador, as características que
fundam esse esforço são percebidas conforme se desenvolve o processo de criação
descrito  acima,  preservando  em  seu  desenvolvimento  duas  características,  da
organização de elementos já conhecidos e da imprevisibilidade, que assim como a
emoção, regem qualquer ação criadora. O esforço criador é, portanto, diferente do
esforço intelectual, que se usa também, e, sobretudo, da organização, mas que, no
entanto,  está voltado para uma ação utilitária regida pelo controle,  nunca pela
imprevisibilidade, subordinada à razão e não à emoção. 
411ILFI, p. 257
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que o que antes era tensão se transforma em estrutura funcional e onde
havia instabilidade aparece uma metaestabilidade organizadora. Aquilo
que  se  passa  no  dinamismo  espaço  temporal  determina  as  novas
estruturas, resultado do processo resolutivo da individuação. 
“O indivíduo é o ser que devém, no tempo, em função de sua
estrutura, e que é estruturado em função do seu devir: a tensão torna-
se tendência; […] o indivíduo é o que carrega um sistema segundo o
tempo e o espaço, com uma convertibilidade mútua da ordem segundo
o espaço (a estrutura) e da ordem segundo o tempo (devir, tendência,
desenvolvimento, envelhecimento)”412.  Por isso, as significações como
expressão dessa convertibilidade também interferem no ser individual.
Trata-se,  neste sentido,  de assimilar  as  transformações  na estrutura,
tendências  e  desenvolvimento a partir  de uma troca permanente de
informação, que resulta na significação das soluções engendradas pela
individuação.  Esta  atividade  torna-se  aparente  na  passagem  da
individuação  para  individualização  e  personalidade,  tal  como
descrevemos  anteriormente.  Isso  porque  “o  ser  enquanto
individualizado  diverge  de  outros  seres  que  individualizam;  em
contrapartida, este misto da individuação e da individualização que é a
personalidade é o princípio da relação diferenciada e assimétrica com o
outro”413.  Estas passagens evidenciam o caráter relacional que vai se
acentuando de um domínio  para  outro,  favorecendo a  personalidade
como resultado de uma atividade relacional. 
Quando  se  trata  de  apresentar  as  linhas  fundamentais  da
individuação psíquica, é necessário que apareça a problematização do
transindividual.  É  por  esta  via  que  a  teoria  se  completa  como  um
sistema  coextensivo  à  vida  individual  e  também  coletiva.  O
transindividual é um acréscimo importantíssimo à teoria da informação,
justamente porque colapsa com o sentido solipsista da formação, do
indivíduo apartado do mundo e de outros indivíduos. 
412  Idem
413  ILFI, p. 258
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O limite da individuação é a relação transindividual. É nesta
operação que aparece uma característica rechaçada pelo materialismo
e  distorcida  pelo  espiritualismo  transcendente,  a  saber,  a
espiritualidade.  O  transindividual  na  esfera  psíquica  inscreve  o
reconhecimento da espiritualidade que nada tem a ver com a prova ou
a busca pela eternidade. A espiritualidade aludida por Simondon não
está vinculada à experiência da fragilidade e da transitoriedade da vida;
ela não se reduz à eternidade, mas sim se abre ao instante. 
“A espiritualidade não é somente o que permanece, mas
também o que brilha no instante entre duas espessuras
indefinidas  de  obscuridade  e  nunca  se  apaga;  o  gesto
desesperado,  desconhecido  do  escravo  revoltado  é  de
espiritualidade como o livro de Horácio. A cultura dá muito
peso  à  espiritualidade  escrita,  falada,  expressa,
registrada.  Esta  espiritualidade  que  tende  à  eternidade
por suas próprias forças  objetivas  não é  a única;  ela  é
apenas uma das dimensões da espiritualidade vivida;  a
outra,  aquela  da  espiritualidade  do  instante  que  não
procura a eternidade e brilha como a luz de um olhar para
se apagar em seguida, também existe.414”
Esta passagem demonstra o apreço ao condicional instantâneo
característico da expressividade afetiva. Meio pelo qual o indivíduo se
faz sozinho e ao mesmo tempo, no coletivo. Ou seja, para que o coletivo
possa  existir  é  preciso  que  exista  o  indivíduo  e  vice  e  versa.  A
espiritualidade expressa a  validade do hic  et  nunc,   necessário  para
formação  de  toda  a  cadeia  de  operações,  estruturas  e  devir  da
individuação. A carga de realidade pré-individual ainda presente no ser
individuado  é  manifestação  desta  espiritualidade415.  Trata-se  de
reconhecer trocas afetivas entre o ser pré-individual e individuado que
aparecem no ser sujeito. É importante notar que Simondon propõe uma
distinção  entre  indivíduo  e  sujeito,  pois  este  está  subordinado  ao
414  ILFI, p. 246
415  ILFI, p. 247
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coletivo, por excelência. É o coletivo que determina o sujeito e o sujeito
só pode coincidir com ele mesmo no coletivo.
 
4. A série temporal e o contínuo: individuação vital e
psíquica
A individuação considerada numa abordagem sistêmica  não
pode ser a simples exposição lógica de uma teoria, tampouco pode se
submeter a uma regulação rigorosa que faz do ser em individuação um
arranjo rígido. Acompanhar o princípio da individuação psíquica antes de
se  aprofundar  na  individuação  vital  faz  parte  da  reformulação  dos
modos  de  pensar  o  ser.  Como  vimos,  a  formulação  psíquica  está
diretamente ligada à construção de uma teoria da percepção e de uma
teoria dos afetos como pressupostos do princípio de individuação em
conformidade  com  os  processos  reguladores  do  conhecimento.  Ao
propor  uma  teoria  da  percepção  subjacente  à  individuação  psíquica
(mesmo que sua forma acabada esteja exposta apenas no curso de 64-
65), Simondon conecta à individuação um processo que a antecede, a
saber, a apreensão da individuação no próprio indivíduo que a vive. As
consequências  desta  postura  transparece  a  honestidade  teórica  e
sinaliza o longo caminho que se deve percorrer da desconstrução de
ontologias à formulação ontogenética do ser individual. Para Simondon
este ser passa a ter qualidades intrínsecas ao processo que lhe confere
vida  em  movimento.  O  permanente  e  constante  processo  de
singularização  nas  diversas  fases  do  ser  promove  uma  significativa
revolução no modo de se conceber o indivíduo. Este não sofre mais do
enrijecimento que o  enquadra  numa identidade fixa.  O  problema da
imutabilidade do ser é substituído pelo problema das fases do ser. Cada
fase exige do ser uma nova maneira de se individuar em relação a si
mesmo  e  em  relação  ao  mundo-meio.  Em  vez  de  essencialidades,
devemos falar em níveis de organização da atividade vital ou psíquica.
Certamente, tais níveis obedecem a alguma finalidade interior ao ser,
mas a finalidade ela mesma é plástica em relação ao meio a partir do
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qual ela se apresenta. O finalismo em Simondon não precisa perseguir à
exaustão o mecanicismo, ele se molda na defasagem e sua relação com
o  meio.  A  consequência  mais  imediata  de  um  novo  finalismo  é  a
mudança na própria noção de equilíbrio. 
Com  efeito,  equilíbrio  entre  diferenciação  e  integração  é
característico  dos  processos  vitais.  Quando  se  trata  de  analisar  os
processos  biológicos,  integração  e  diferenciação  são  utilizados  em
sentido  diverso  daquele  empregado  pela  matemática,  todavia,  esta
diferença ainda preserva a noção de movimento, que instaurou o novo
modelo das diferenciais. O dinamismo da integração e da diferenciação
serve para sistematizar a transdução que acontece tanto no nível vital
quanto  psíquico.  Em biologia,  a  transdução  corresponde  ao  nível  de
informação  trocada  em  cada  etapa  de  integração  e  diferenciação.
Todavia,  as trocas de informação na passagem da integração para a
diferenciação não são isoladas. O contrário, estas passagens estão em
conexão pela ressonância interna que literalmente vitaliza o processo.
Não há vida sem ressonância interna, pois é isso que garante que a
energia potencial se atualize em todos os níveis da transdução. Por isso,
a noção de etapas deve ser substituída por fases do ser, pois reside aí a
força da contínua mudança. O ser fasado não é previamente definido,
ele  depende  do  processo  de  troca  de  informação  e  atualização  da
energia potencial.  O dinamismo que se apresenta entre integração e
diferenciação  não  é  a  realização  de  etapas  isoladas,  pois  “[…]  a
integração corresponde ao uso da representação e da diferenciação, ao
uso  da  atividade  que  distribui,  no  tempo,  energias  adquiridas
progressivamente e colocadas em reserva, enquanto a representação
coloca  em reserva  a  informação  que  é  adquirida  por  saltos  bruscos
segundo  as  circunstâncias,  de  maneira  a  realizar  um contínuo”416.  É
neste contínuo que reside a principal força da individuação vital. Esta é
a sua primeira característica definidora do processo: o contínuo. Ora,
mas este contínuo não poderia sugerir  uma ruptura com a noção de
416ILFI, p. 160
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equilíbrio  metaestável?  Como  se  daria  a  manutenção  da
metaestabilidade  se  o  contínuo  realiza  a  potência  finalista  da
individuação? Não poderíamos ensaiar uma resposta que não contivesse
uma noção do que significa equilíbrio na teoria da individuação. Pois
bem, a substituição ontogenética  da forma pela  informação revela  a
necessidade de situar as grandezas como a quantidade de matéria e a
quantidade  de  energia  no  centro  do  processo.  Isso  significa  que  o
dinamismo da integração e da diferenciação representam os limites de
variação de nível no indivíduo, por onde se seguem as mudanças de
estrutura diretamente ligadas à troca de informação e energia exterior.
(IFLI, p. 161)
Em  biologia,  o  uso  do  termo  homeostase,  cuja  etimologia
remonta  aos  termos  gregos  homeo  (similar)  e  stasis  (estático),
impuseram  a  manutenção  dos  processos  vitais  à  prevalência  do
equilíbrio estático interno que resistiria a qualquer mudança ambiental.
A  homeostase  garantiria  estabilidade  vital,  responsável  pela
sobrevivência  dos  indivíduos,  submetendo  as  estruturas  a  uma
funcionalidade rígida e permanente. Esta função seria assimilada pela
biologia para resolver o problema da adaptação dos indivíduos a meios
diversificados; seria, em todo caso, a solução entre o postulado de uma
suposta  estabilidade  interna  e  uma  instabilidade  exterior  a  ser
controlada. Deste postulado geral originário das ciências biológicas não
se pode submeter a totalidade dos processos válidos na individuação. A
síntese entre as estruturas e funções internas e o dinamismo exterior
não pode ser reduzido a uma única derivada, que visa à manutenção
estável do organismo. “A homeostase não é toda a estabilidade vital”417.
A relação entre o meio interior e exterior no organismo não é regulada
somente pelas demandas internas. O dentro e o fora em um organismo
compõem igualmente a individuação; “a interioridade e a exterioridade
estão em tudo”418
417ILFI, p.161
418  Idem
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Deste modo, o problema do contínuo na individuação vital não
pode  ser  solucionado  a  partir  de  uma  predeterminação  interior  que
reduziria  a  relação  do  indivíduo  com  o  meio  ao  fator  único  da
adaptação.  A  ação  prévia  sobre  o  meio  só  poderia  acontecer  se  as
funções internas e o metabolismo interior nunca se alterassem, como
num  autômato.  O  autômato  se  adapta  a  uma  série  de  condições
exteriores  reduzindo  a  distância  entre  sua  ação  e  as  funções  pré-
determinadas. Porém, ele não tem a capacidade de criar funções, de
expandir  sua ação para além do lhe foi  previamente estabelecido.  É
justamente  esta  capacidade  de  invenção  de  novas  funções,  novas
tarefas e novas estruturas em expansão na ação do indivíduo que se
define pela  transdução.  Dinamismo este  que é capaz de alargar  um
domínio restrito possibilitando novas estruturas e funções em expansão
indeterminada. No caso do organismo vivo, esta expansão indefinida se
resolve na reprodução, que amplia os limites da relação com as funções
e estruturas internas e com as externas. De outro modo, a capacidade
de expansão de tal relação nos indivíduos vivos é transferida para a
espécie, que realiza na reprodução o sentindo ilimitado de tal expansão.
Se  a  expansão  encontra  seu  limite  na  relação  de  integração  e
diferenciação  na  individuação  física,  a  matéria,  a  partir  do
condicionamento da causalidade, oferece ao vivo uma organização da
estrutura física necessária para a manutenção deste processo relativo a
essa polaridade. 
Resta para a individuação vital a formulação da síntese capaz
de conduzir o processo de integração e diferenciação a partir de uma
concepção de contínuo temporal. Esta função é dada pela afetividade, a
qual  qualifica  a  relação  destes  dois  dinamismos.  Função  também
necessária  a  partir  da  qual  o  indivíduo  exprime  os  sentidos  da
interioridade e da exterioridade. 
“Quando um sujeito quer exprimir seus estados internos, é
a esta relação [afetiva] que ele recorre, pelo intermediário
da afetividade, princípio da arte e de toda comunicação.
Para  caracterizar  uma  coisa  exterior  que  não  se  pode
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mostrar,  é pela afetividade que passamos da totalidade
contínua  do  conhecimento  a  uma  unidade  singular  do
objeto  a  ser  evocado,  e  isto  é  possível  porque  a
afetividade  está  presente  e  disponível  para  instituir  a
relação.”419
É necessário destacar que a afetividade é a base da relação
entre a polaridade representada pela unidade e multiplicidade presente
na  combinação  da  estrutura  e  da  operação.  A  afetividade  tem uma
característica polivalente que a transforma em ação e conhecimento. Ou
ainda, o sentido da relação da integração e diferenciação é dada por
meio das variáveis  temporal e afetiva. Se a operação transdutiva da
afetividade permite a síntese combinatória entre estrutura e operação,
entre  integração  e  diferenciação,  a  operação  transdutiva  do  tempo
permite ao indivíduo a formação de uma identidade provisória que se
altera  pela  passagem  do  fragmento  de  tempo  para  o  contínuo
indivisível.
 
“a  identidade  do  sujeito  é  precisamente  do  tipo
transdutivo, em particular através da primeira de todas as
transdutividades,  aquela  do  tempo,  que  pode,  tanto
quanto  quisermos,  ser  fragmentada  em  instantes  ou
exposta  como  uma  continuidade;  cada  instante  é
separado daqueles que o seguem ou que o precedem por
aquele  que  o  liga  a  estes  instantes  e  constitui  sua
continuidade em relação a eles; distinção e continuidade,
separação e relação são dois aspectos complementares do
mesmo  tipo  de  realidade.  O  tipo  fundamental  de
transdução  vital  é  a  série  temporal,  de  uma  vez
integradora e diferenciadora; a identidade do ser vivo é
feita de sua temporalidade”420. 
Destacamos  esta  passagem para  compreender  porque  para
Simondon  a  relação  de  integração  e  diferenciação  é  uma  constante
necessária, onde as séries temporais engendradas por cada momento
dessa  relação  possuem  em  si  a  carga  de  identidade  provisória  do
indivíduo.  A  individuação  vital  é,  de  uma  só  vez,  a  realização  e  a
419  ILFI, p. 162
420  Idem 
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dissolução da identidade na série temporal. A identidade só é una por
causa da multiplicidade temporal que a envolve. O tempo é então a
medida da criação e invenção no domínio do vivo
4.1  Superação  do  antropocentrismo  nos  sucessivos
níveis da individuação
Estamos  diante  da  emergência  de  uma  nova  organização
epistemológica,  que  traz  para  o  centro  da  cena  a  afetividade  e  o
psiquismo como funções  resolutivas  da  individualidade.  De um lado,
vemos  a  relação  estabelecida  entre  filosofia  e  ciências  da  vida  que
oferecerem à filosofia um novo centro gravitacional de onde eclode uma
noção  de  indivíduo  condizente  com  os  paradigmas  das  ciências
contemporâneas.  De  outro  lado,  e  por  consequência  disto,  surgem
problematizações  novas  sobre  as  relações  entre  os  elementos
fundamentais  presentes  no  processo  de  individuação.  Nesta
perspectiva, o projeto simondoniano figura como o principal articulador
de uma teoria da individuação, resultado de variados intercâmbios entre
filosofia  e  ciências  da  vida.  A  crítica  simondoniana  ao  indivíduo
individuado  explora  justamente  a  necessidade  da  superação  deste
modelo, a fim de garantir a participação de outros elementos para a
formação do indivíduo. Esta crítica vem refundar as formulações sobre o
indivíduo que correspondem às novas demandas para compreensão da
formação dos indivíduos, as quais não isola as concepções metafísica
(indivíduo/ser)  sociológica  (indivíduo/sociedade)  e  psicológica
(indivíduo/subjetividade). O processo de individuação dinamizado pelas
séries temporais é o ponto de partida para superação da oposição entre
o ser o devir. O que comprova a teoria simondoniana é uma integração
entre  os  dois  polos  metafísicos.  O  indivíduo  aparece  como  uma
realidade relativa. Isso porque, mesmo depois da individuação, ele não
esgota  os  potenciais  contidos  em  seu  pré-individual.  Além  disso,  a
individuação faz aparecer a relação indivíduo-meio, ou seja, o indivíduo
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não é uma instância  isolada do meio que o envolve.  Especialmente,
cabe  a  este  esforço  de  integração  entre  individuo  e  o  meio  o
prolongamento da teoria da individuação, que não deve se limitar a uma
sistematização epistemológica.  Isso torna a filosofia capaz de cruzar
variáveis  ambientais,  sociais,  antropológicas,  históricas e psicológicas
para as análises sobre seu objeto: o indivíduo.  
O  conjunto  de  determinações  a  respeito  da  formação  do
indivíduo contemporâneo está conceitualmente ligado às formulações
modernas  sobre  as  ciências  da  vida,  na  política,  na  sociologia  e
antropologia e na filosofia. Não existe indivíduo contemporâneo sem o
indivíduo moderno, todavia não se pode pensar esta relação nos termos
da contiguidade. A relação entre as duas perspectivas deve ser pensada
em  termos  de  ruptura.  Também  não  se  trata  de  isolar  as  duas
perspectivas,  mas  sim  observá-las,  cada  uma  em  seu  lugar,
problematizadas para solucionar as questões de método e de conteúdo
na  realização  de  seus  interesses.   O  indivíduo  deslocado  do  eixo
mecanicista passa a ser investigado a partir das transformações entre
natureza  e  sociedade,  por  exemplo.  Para  tanto,  a  superação  deste
binarismo inclui as relações intercambiáveis entre as duas realidades,
ou  seja,  a  transformação  da  natureza  deve  estar  em acordo  com a
transformação social e vice e versa. A integração necessária entre essas
realidades  se  sustenta  porque,  deste  modo,  vê-se  garantida  a
objetividade da natureza e a liberdade da sociedade. 
Entretanto, a tarefa da nova individuação também é deslocar a
atenção  ao  indivíduo  da  sua  manifestação  humana.  Se  o  projeto
antropocêntrico das ciências modernas inibiu a representação de outras
formas de vida como indivíduos, o turning point contemporâneo rompe
os  limites  do  antropocentrismo.  Não basta  ser  humano para  ser  um
problema filosófico é preciso ser indivíduo em individuação.  Por  isso,
mobilizar  as  funções  afetivas  e  psiquicas  não  implica  em reforçar  o
privilégio ontológico da razão que submete as variadas formas de vida à
representação de seres de segunda classe. Por isso, se há um sentido
novo na filosofia da natureza de Simondon isso se deve à reorganização
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dos limites do afeto, do psíquico, do coletivo e do social. A afetividade, o
psiquismo,  o  coletivismo  presentes  na  individuação  vital  não  são
recursos  melhor  elaborados  pelos  humanos;  existem  outros  modos
destas  funções  se  apresentarem.  Ademais,  propor  a  outras  formas
individuais representações do que concerne a sua individuação deve ser
admitir a priori os limites da própria razão.
Diante disso, deparamo-nos com uma questão incontornável:
como os sucessivos níveis de individuação, vital, psíquico e coletivo, se
apresentam no nível dos seres viventes? A afetividade é uma função
reguladora que permite a manutenção do equilíbrio metaestável entre a
integração  e  a  diferenciação.  Com  efeito,  nos  diversos  níveis  de
individuação  a  atividade  afetivo-emocional  coexiste  com a  atividade
percepto-ativa,  que  em conjunto  respondem  a  uma  ação  resolutiva.
Acontece que, limitar tal ação a esta polaridade, não é suficiente para
explicar por que o indivíduo é capaz de selecionar as problemáticas que
são incluídas na individuação, para além das atividades que regem a
sobrevivência.  O  psiquismo  aparece  então  como  “aparição  de  uma
problemática  nova,  mais  alta,  mais  difícil,  que  não  pode  receber
nenhuma verdadeira solução no interior do ser vivo propriamente dito,
conhecido  no  interior  desses  limites  como  ser  individuado;  a  vida
psíquica não é, portanto, uma solicitação ou um rearranjo superior de
funções vitais, que continuam a existir sobre ela e com ela, porém um
novo mergulho na realidade pré-individual, seguida de uma individuação
mais primitiva. “Entre a vida do vivo e o psiquismo há um intervalo de
uma individuação nova.421”
Este é  o  postulado inicial  que caracteriza  a  vida psíquica e
transforma em meio abundante de individuação. Porém, a individuação
psíquica  não  se  fixa  no  quadro  intraindividual.  Trata-se  considerá-la
numa cadeia de conexões que vai do pré-individual ao transindividual. A
solução da problemática psíquica no nível  intraindividual  é  apenas a
abertura  para  a  solução  no  nível  transindividual,  esta  sim capaz  de
421  ILFI, p. 165
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realização  de  alterações  significativas  ressonantes  entre  indivíduo  e
coletivo.
Com efeito, será necessário fazer a distinção do psiquismo e
do vitalismo puro para perceber o caráter não unívoco do indivíduo. A
univocidade está associada à equivalência entre instinto e tendências
amplamente divulgadas entre teorias psicanalíticas. Tal crítica, expressa
por Simondon, identifica a teoria freudiana de pulsão de morte como um
caso  teórico  em que  se  confundem as  duas  funções;  as  tendências
aparecem como prolongamento do instinto. Neste prolongamento não
há espaço para assimilar a dualidade do indivíduo que coloca instinto e
tendências em lugares diferentes, traçando caminhos divergentes.  Ao
contrário, é preciso distinguir as duas funções: uma que corresponde à
continuidade vital e a outra que realiza a singularidade instintiva. Mas,
seria  mesmo necessário  falar  em dualidade do  indivíduo  apenas  em
função desta distinção? Não teriam estas duas funções, do instinto e da
tendência,  o mesmo objetivo de conservação da vida? De fato,  só é
possível compreender a dimensão desta proposta quando se considera
que os objetivos destas funções são diferentes. 
O instinto é a função que mantém o ser apregoado em sua
condição  individual,  correspondente  a  um  estímulo  interno
essencialmente para resolver o problema da manutenção da vida, o que
transmite por essência as funções vitais através do tempo e do espaço. 
“[…]  os  instintos  podem  mesmo  ser  aparentemente
desvitalizantes, porque precisamente eles fazem parte da
continuidade  cotidiana  da  existência;  os  instintos  se
manifestam geralmente por seu caráter de consequência
sem  premissa;  eles  fazem  aparecer,  com  efeito,  um
dinamismo transdutivo que não realiza a continuidade das
tendências e pode mesmo as inibir”422. 
Outrossim,  definir  o  instinto  como  representação  de  uma
função que isola o indivíduo contém a explicação o porquê da pulsão de
morte não ser a manifestação instintiva contraproducente em relação à
vida. 
422  ILFI, p 169
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As  tendências,  por  outro  lado,  assumem  uma  função  de
continuidade  independente  da  irreversibilidade  dos  instintos
engendrados pela  natureza.  E  o  mais  importante,  as  tendências  não
aparecem no indivíduo de maneira isolada, elas são a expressão do que
acontece com uma comunidade de indivíduos, isto é, as tendências são
compartilhadas  entre  indivíduos  para  que  eles  não  permaneçam
isolados na sua busca pela preservação da vida. Elas são a experiência
da comunidade vital  e  da continuidade cotidiana da existência.  Com
efeito, a tendência é a realização da descontinuidade, da singularidade
traduzida  pelo  comportamento  e  amplificadora  da  operação  de
transdução própria do caráter da individuação. 
A dualidade do indivíduo é, de fato, mais do que uma oposição
de estados psíquicos ou operações vitais. Reconhecer a descontinuidade
entre  instinto  e  tendências  não  é  sobrepor  uma coisa  à  outra.  Este
recorte deve servir, sobretudo para dar conta do “caráter complementar
das tendências e dos instintos no ser que nomeamos de indivíduo, e que
está,  de  fato,  em  todas  as  espécies  individuadas,  um  misto  de
continuidade vital e de singularidade instintiva, transcomunitária” (ILFI,
p.  170).  Contudo,  a  análise  psicológica  que  oferece  a  noção  de
coexistência entre tendência e instinto é também a fonte da formulação
apressada da noção de indivíduo, cujo modelo é o humano, ou a “forma
superior” de existência. Este modelo, em última instância, é o modelo
do  vitalismo  baseado  num antropocentrismo,  que  submete  todas  as
formas de vida à sobreposição entre instinto e tendência, ignorando a
alternância fundamental entre os estados e funções.
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4.2 Considerações sobre um certo vitalismo
Ao  analisar  as  diferenças  entre  instinto  e  tendências,  a
realidade da individuação vital e psíquica humana não pode servir como
um suposto modelo bem-acabado. Por isso, dizer que as tendências são
o que coloca o vivo em relação com o coletivo e com o meio que o
envolve,  é  assimilar  este  fenômeno  como  eixo  fundamental  de
resolução  das  problemáticas  da  individuação.  Diluir  a  experiência
humana na experiência vital  é transferir  para todos os seres vivos a
capacidade de problematização que faz de cada indivíduo, coletivo ou
espécie,  prosseguir  na  preservação  da  vida.  Simondon  obriga  as
espécies ditas superiores à dissolução hierárquica a fim de submetê-las
a um vitalismo não dependente  do modelo  humano que privilegia  a
inteligência racional, em detrimento da inteligência afetivo-emotiva. A
superação  do  vitalismo  antropocêntrico  leva  o  filósofo  a  assumir  a
experiência  coletiva  como  eixo  fundamental  da  individuação  vital  e
psíquica. A primeira consequência deste posicionamento é esquadrinhar
uma  antropologia  que  se  apresenta  como  espelho  da  individuação
coletiva ou da transindividuação. 
 A  crítica  ao  indivíduo  individuado  explora  justamente  a
necessidade da superação do modelo antropocêntrico,  estimulando a
criação de outros referenciais  para as ciências humanas. Com outras
palavras,  será preciso garantir  outros elementos para a formação do
indivíduo que ampliem os recursos das operações da individuação para
além dos modelos do indivíduo individuado que marcam a estruturação
das ciências humanas.   Esta crítica vem refundar as formulações sobre
o indivíduo e atender as novas problematizações para compreensão da
formação  dos  indivíduos  para  além  da  construção  metafísica
(indivíduo/ser),  sociológica  (indivíduo/sociedade),  antropológica
(indivíduo/cultura)  e  psicológica  (indivíduo/subjetividade).  A  virada
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proposta  pela  individuação  simondoniana  reestabelece  outros  limites
para  todas  estas  relações.  Em  primeiro  lugar,  confere-se  o  caráter
processual e relacional da formação do ser a partir da alagmática. Da
junção complementar entre ser e devir surge um indivíduo como uma
realidade relativa.  Mesmo depois  da individuação,  ele  não esgota os
potenciais contidos na realidade pré-individual. Por isso, a individuação
favorece a relação indivíduo-meio-indivíduos, ou seja, o indivíduo não é
uma instância isolada do meio e do coletivo que o envolve. Pensar o
indivíduo exige a associação do indivíduo com o coletivo a partir  da
manutenção  da  metaestabilidade  necessária  no  engendramento  das
individuações. No ser vivo as individuações vitais, psíquicas, coletiva e
mesmo a física se intercambiam, e todas elas pressupõem um indivíduo
aberto à indeterminação. 
O antropocentrismo não serve de modelo para pensar o ser
vivo  como  portador  e  multiplicador  da  diversidade  de  realidades
individuais  organizadas  pelas  individuações.  Não  serve  porque  as
demais  formas  de  vida  seriam  sempre  caudatárias  de  uma  forma
individual-individuada, que torna o humano a referência exemplar em
detrimento  de  uma  realidade  infinitamente  mais  vasta  e  complexa.
Simondon abre uma brecha no desfecho da tese para o estudo crítico da
noção  de  humano  concebido  pela  antropologia.  Trata-se  de  uma
abordagem para  superação  do  modelo  antropocêntrico  de  indivíduo,
pois não se pode separar o humano do vital. O princípio de estudo sobre
o  humano  não  pode  ser  o  próprio  humano;  o  vital  e  as  atividades
relacionais  do  humano  é  o  que  deveria  servir  de  base  para  a
antropologia; o ser como relação deve ser assimilado como princípio de
conhecimento humano423. 
Por  outro lado, a realidade social  como sistema de relações
propõe a superação do dualismo indivíduo-sociedade, que estariam em
tensão  como  dois  polos  de  enfrentamento.  O  social,  como  define
Simondon, é uma zona de participação. “A vida social é a relação entre o
423  ILFI, p. 289
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meio  de  participação  e  o  meio  de  não  participação”424.  Mas,  a
participação não é simplesmente o pertencimento a um grupo exterior,
a identificação com um grupo425 que já estaria previamente definido no
social. “A sociedade não sai realmente da presença mútua de muitos
indivíduos,  porém ela  não  é  também uma realidade  substancial  que
deveria  ser  superposta  aos  seres  individuais  e  conhecida  como
independente deles: ela é operação e condição de operação pela qual
se  cria  um  modo  de  presença  mais  complexa  do  ser  somente
individuado.426”  Seria  difícil  superar  o  modelo  antropológico  caso  se
considerasse  apenas  o  grupo  de  exterioridade,  que  se  baseia  no
indivíduo individuado e no grupo como uma coleção de indivíduos. O
reconhecimento  da  coextensividade  interior  do  indivíduo  com  a  do
grupo esclarece que a conexão do indivíduo com o grupo não é uma
questão  de  anterioridade  e  tampouco  de  hierarquia.  O  grupo  de
interioridade  indica,  sobretudo,  o  necessário  princípio  relacional:  “o
humano  é  social,  psicossocial,  psíquico,  somático,  sem que  nenhum
destes aspectos possa ser tomado como fundamental enquanto outros
seriam jugados como acessório”427. 
424  ILFI, p. 280
425A  referência  à  sociologia  anglo  americana  aparece  na  definição  de  grupo  de
interioridade e grupo de exterioridade. Este último não pode responder totalmente
ao pertencimento de indivíduo em um grupo. O grupo de interioridade não é um
aglomerado  de  personalidades,  mas  uma  superposição  delas,  de  modo  que  a
interioridade  seja  coextensiva  à  personalidade  do  grupo.  Personalidade  é  o
resultado somático de tendências, instintos, crenças, significações e expressões.
Deste modo, o envolvimento das personalidades individuais num grupo já é uma
individuação, é a resolução de conflitos, transformação de tensões em estabilidade
orgânica, estrutural e funcional. (ILFI, p.289)
426  ILFI, p. 286
427  ILFI, p. 280
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4.4 Construindo identidades provisórias
Até agora, parece-nos evidente que só se pode circunscrever o
problema  do  indivíduo  se  o  coletivo  estiver  igualmente  exposto.  A
estabilidade  provisória  deflagrada  pela  solução  da  individuação
acontece  na  condição  de  coextensividade do  problema do  individual
com o problema do grupo. Isso em todos os níveis da individuação: vital,
psíquica e coletiva. Não poderemos entrar no mérito da superação no
domínio da antropologia do paradigma antropocêntrico articulada pelo
filósofo.  Destacamos  apenas  um  assunto  que  recai  sobre  esta
problemática  que  resvala  numa  importante  definição  sociológica  e
antropológica, a saber, a noção de trabalho como centralidade para as
articulações do humano com a natureza. 
Romper o círculo antropocêntrico implica  em assumir  que a
individuação  acontece  onde  a  humanidade  ainda  não  aconteceu.  O
humanismo de Simondon não é o humanismo das luzes, cujo apego à
ideia de desenvolvimento e progresso leva as sociedades para o abismo
do esgotamento das extensões da natureza. A filosofia da individuação
é  o  avesso  do  projeto  moderno  de  dominação  da  natureza  que
abandona  as  implicações  espirituais  da  relação  humano natureza  da
antiguidade clássica428 O humanismo de Simondon não quer salvar os
humanos, mas quer integrá-lo a um universo infinitamente mais rico de
relações e complexidades. Para isso, as noções de natureza e trabalho
são  reformuladas  ao  limite  da  experiência  humana  como  ser
descentrado, como ser de relação capaz de se fazer ao mesmo tempo
numa dinâmica que combina indivíduo-meio-coletivo como a formação
de dinamismos de individuação, transdução e equilíbrio metaestável. 
Se o indivíduo se define como a expressão da coextensividade
entre esfera individual e coletiva, natureza e trabalho só poderão ser
reformulados  com  o  rearranjo  dos  modelos  dos  coletivos.  Não  é  a
identidade pessoal que marca o movimento concêntrico dos grupos, a
identidade  não  é  um  caso  de  reconhecimento  espelhado  da  esfera
428  Sobre o aperfeiçoamento espiritual dos antigos, ver HADOT, P., Le voil d’Isis. Paris,
Gallimard, 2004
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interior  do  indivíduo  com  a  exterior  de  um  grupo.  Para  resolver  o
problema  da  identidade  não  basta  equacionar  as  semelhanças
exteriores  à  impressão  de  pertencimento  individual.  As  semelhanças
não alcançam a complexidade espiritual do grupo, ou seja, o indivíduo
só pertence a um coletivo quando há mais do que o reconhecimento de
características físicas, subjetivas ou ideológicas. O indivíduo só pertence
a  um  coletivo  se  a  individuação  que  o  dinamiza  como  um  ser  de
relações  coincide  com as  problemáticas  próprias  da  individuação  do
grupo. Pode parecer que falar em identidade é manter a individuação no
registro antropocêntrico. Mas, esta aparência é desfeita quando lidamos
com  a  identidade  submetida  ao  princípio  do  equilíbrio  metaestável,
como  se  as  identidades  fossem  provisórias  para  a  manutenção  do
equilíbrio  em  constante  tensão  com  o  conteúdo  individual  e
transindividual. Isso  explica  porque  o  modelo  antropológico  e  de
essência humana é insuficiente para pensar a individuação. A prova é a
individuação do grupo,  a  inexorável  condição do transindividual  para
realizar  a  individuação.  É  preciso  atenção  para  que  o  problema das
identidades não seja uma retomada do antropocentrismo. O indivíduo
não pode definir o grupo e o grupo não pode impor um molde prévio à
personalidade. 
“É  preciso  partir  da  individuação  do  grupo  na  qual  os
indivíduos são ao mesmo tempo meio e agentes de uma
sincristalização  [syncristallisation];  o  grupo  é  uma
sincristalização de muitos seres individuais e é o resultado
desta sincristalização que é a personalidade do grupo; ela
não é introduzida no indivíduo pelo grupo, pois é preciso
que o indivíduo esteja presente para que a individuação
se  produza;  não  é  preciso,  aliás,  que  o  grupo  esteja
presente; é preciso que ele esteja tenso e parcialmente
indeterminado,  como  o  ser  pré-individual  antes  da
individuação;  um  indivíduo  completo  e  absolutamente
perfeito  não  poderia  entrar  no  grupo;  é  preciso  que  o
indivíduo seja ainda portador de tensões, de tendências e
potenciais,  de  realidade  estruturável,  mas  ainda  não
estruturada  para  que  o  grupo  de  interioridade  seja
possível. O grupo de interioridade só acontece quando as
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forças do futuro englobadas por muitos indivíduos vivos
chegam a uma estruturação coletiva; a participação e a
reivindicação se realizam neste instante da individuação
do grupo e da individuação dos indivíduos agrupados […]
a incorporação do novo é para este último [o grupo] um
novo nascimento (individuação) e para o grupo também,
um  renascimento.  Um  grupo  que  não  se  recria
incorporando novos membros se dissolve enquanto grupo
de interioridade”429
  
Vê-se aqui que a identidade individual e mesmo a identidade
do grupo não pode se definir de maneira inequívoca. O problema da
identidade nos debates contemporâneos a Simondon traduz a crise dos
modelos  identitários  que  anunciavam  importantes  transformações
sociais, preconizadas pelas novas teorias da subjetividade; a psicanálise
em  sua  versão  pós-freudiana  contribuía  para  alargar  os  limites  da
individuação  a  partir  de  uma  renovada  abordagem  das  pulsões  e
economia libidinal. Além disso, os movimentos descoloniais posicionam
outros limites nas lutas pelos direitos civis; veem-se neste momento as
disputas  de  narrativa  entre  centro  e  periferia  que  refundará  a
geopolítica contemporânea. Os movimentos de insurgência deflagrados
na  década  de  60  podem ser  o  resultado  das  inquietações  sobre  os
modelos  identitários  excludentes  que  separam  o  humano  de  outros
humanos e de outros viventes. A coletivização das identidades foi um
esforço  transindividual  para  responder  ao  modelo  excludente  a  que
estavam  submetidos  os  grupos  internos,  reunidos  por  um  tipo  de
condição subjetiva da falta, da opressão e da violência. O alcance da
problemática  apresentada  por  Simondon  joga  luz  na  complexa
transformação  psico-sócio-política  que  alterou  o  sentido  da  história
quebrando  a  lógica  naturalizadora  da  dominação  antropocentrista  e
epistemológica. Enfim, os modelos sócio-subjetivos não podem mais se
esquivar  do  tema  da  identidade.  Destacamos  deste  presságio  de
Simondon  a  circunscrição  de  um  campo  que  marcará  as  disputas
429  ILFI, p. 290
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teóricas e sociais. A teoria da individuação não tem todas as respostas
para  as  facetas  que  se  desenrolam  nesta  transformação,  mas
certamente contribui para percebê-las. A teoria da individuação não é a
versão  analítica  da  teoria  crítica.  O  que  está  em  questão  é  o
aprofundamento  de  uma  noção  de  indivíduo  que  seja  ao  menos
integrada aos longos processos históricos, e capaz de preconizar uma
diferenciação  que  torna  os  indivíduos  e  coletivos  agentes  de  sua
individuação. 
A reinterpretação da individuação como filosofia da natureza é
uma saída aos modelos que pensam o grupo como anterior ao indivíduo
ou o  indivíduo  como anterior  ao grupo.  A  prevalência  de  uma coisa
sobre  a  outra  é  um  equívoco  desfeito  pela  dinâmica  relacional  da
individuação; coexistência e coextensão suprimem a noção de influência
ou  determinação  presente  nos  sociologismos  ou  psicologismos;  para
Simondon dois substancialismos de níveis diferentes: molar e molecular.
É significativa, nesta restituição da filosofia da natureza, a integração
não apenas no nível molecular, mas também na relação como condição
necessária  da  existência,  para  indivíduos  e  grupos.  “A  relação  do
indivíduo com o grupo é sempre a mesma em seu fundamento: repousa
sobre a individuação simultânea de seres individuais e do grupo, ela é
presença”430.  A  presença  materializa  o hic  et  nunc  e  transforma  o
indivíduo num ser relativo não apenas ao tempo presente, mas também
a sua própria relação com os demais indivíduos. 
Até agora, a descrição do indivíduo como realidade relativa,
sejam eles  indivíduos  humanos  ou  não,  preenche  todo  o  sentido  da
crítica ao modelo antropológico. De todo modo, a teoria simondoniana é
um tipo de preparação para a filosofia explorar regimes de individuação
que  não  submetam  todos  os  indivíduos  a  um  único  modelo
antropocêntrico. Com isso, a identidade deve também ser reformulada,
não  porque  a  identidade  moderna  está  submersa  numa  crise
insuperável,  mas  porque  a  própria  noção  de  identidade  deve  ser
repaginada. Não se trata tampouco de reduzir o problema da solução
430  ILFI, p. 291
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retórica  da  igualdade.  O  que  está  em  jogo  é  a  criação  de  novas
armações  conceituais  que  favoreça  a  assimilação  de  uma  realidade
muito mais rica e complexa que as teorias de filiação antropocêntrica
tentam supor.
5. As fases do ser: do pré-individual ao transindividual
O reconhecimento de um regime de individuação válido para
os  viventes  em geral,  a  partir  da  coextensividade  do  coletivo  e  do
individual, favorece a diferenciação do humano sem recair no arcaísmo
antropocêntrico.  Ao contrário da crença da hegemonia da razão como
determinante da socialidade, o reconhecimento de uma dinâmica social
nos  animais  já  é  bastante  difundido.  Perspectiva  a  qual  Simondon
recorre para justificar a necessidade de outros critérios de diferenciação
entre humanos e animais. “[…] em muitos casos a vida é quase sempre
social, salvo em alguns momentos muito raros”431. Esse é um ponto de
partida para explicar que o problema da diferenciação da individuação
humana  não  se  dá  pela  existência  da  capacidade  de  socialização
também  compartilhada  entre  os  animais.  Posição  elementar  que
formula de saída a seguinte proposição: “a socialidade não reside na
espécie e não faz parte de características específicas”432. Isso significa
que  o  humano  não  difere  dos  outros  animais  pela  socialidade.  A
diferença  se dá pois  o pertencimento a  um grupo não é somente  o
aperfeiçoamento  das  diferenças  específicas  (como  acontece  com  os
mamíferos,  por  exemplo).  Sendo  assim,  qual  o  critério  válido  que
estabelece esta diferença? De acordo com os princípios da ontogênese
operada  na  individuação  vital  que  cruza  as  redes  de  informação
moleculares, o equilíbrio metaestável, o arranjo provisório de soluções
individuantes, podemos tranquilamente dizer que o humano e o animal
compartilham do mesmo princípio ontogenético. Não se trata de fazer
uma tábula rasa da individuação vital. O contrário, é preciso reconhecer
431  ILFI, p; 292
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a ontogênese como a abertura a uma complexidade na formação dos
organismos simples ou complexos. Pois bem, diferenciar o humano dos
demais animais implica, em primeiro lugar, reconhecer que no humano
a individuação vital não é a única e mesmo que ela não uma só. Os
sucessivos  níveis  de  individuação  no  humano  acontecem  depois  de
definida as diferenças específicas. A partir daí são deflagrados outros
processos responsáveis por uma segunda individuação, a individuação
do  grupo.  As  implicações  desta  proposta  são  significativas,  e  em
primeiro  lugar,  assumem a  forma da  superação da  relação  humano-
natureza para  definir outras individuações que o constituem. A chave
mestra para este deslocamento teórico é a apreciação do humano como
um ser espiritual. Longe do arcaísmo espiritualista, esta noção revela a
integração presente na formação na interioridade do grupo criada por
algo “hiperfuncional”433. Esta funcionalidade se define pela recriação da
existência do indivíduo depois de realizada a individualidade biológica. 
“Tudo se passa como se sobre uma primeira individuação
específica  o  humano  procurasse  uma  outra,  e  tivesse
necessidade de duas individuações sequenciais. Acolhido
como vivo no mundo, ele pode se associar para explorar o
mundo;  porém falta  ainda  alguma coisa,  ainda fica um
buraco,  um  inacabamento.  Explorar  a  natureza  não  é
completamente satisfatório; a espécie em face do mundo
não  é  um grupo  de  interioridade;  é  preciso  uma outra
relação que faça existir cada humano como pessoa social,
e  por  isso,  é  preciso  esta  segunda  gênese  que  é  a
individuação do grupo”434
 Ora, se humanos e outros indivíduos compartilham circuitos e
dinâmicas  de  individuação  no  nível  biológico,  e  se  isso  deflagra  a
presença  de  uma  inteligência  e  sensibilidade  orgânica,  que  envolve
percepção, instinto, afeto e emoção, a segunda individuação deve ser
conduzida por circuitos percepto-emotivos que não são complementares
à  racionalidade  humana.  A  razão  pela  qual  esses  elementos  se
433ILFI, p. 293
434  ILFI. 293
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combinam não é a diferença específica e mesmo a individual. A partir
de uma segunda individuação, aparece o humano como ser espiritual.
Em outros termos, o humano se pensa como ser espiritual na medida
em que as tensões inerentes da individuação do grupo se projetam para
além da  natureza.  A  criação  do  mito  e  a  formação  cosmológica  se
inscrevem justamente nesta segunda individuação. De modo geral,  a
criação  do  mito  responde  à  problemática  presente  no  grupo  de
interioridade  que  precisa  solucionar  os  impasses  interindividuais
provocados pelo próprio convívio coletivo. O ser espiritual é justamente
a expressão de um arranjo do coletivo em face de uma problemática
que não pode ser resolvida no plano interindividual. Podemos dizer que
o  ser  espiritual  é  como  a  criação  de  uma  outra  racionalidade,
determinada pelo circuito percepto-emotivo. 
O humano se reconhece dentro desta  segunda individuação
por  uma  causa  imanente  a  sua  experiência  enquanto  grupo  de
interioridade, enquanto indivíduo que está em tensão com este grupo e
que elabora permanentemente sua relação com ele. Esta relação não se
dá  apenas  na  esfera  interindividual  como  se  fosse  um  diálogo  de
indivíduo com outros indivíduos do grupo. Esta relação é a estrutura do
transindividual. A transindividuação é uma individuação do grupo que
está  para  além das  relações  biológicas,  sociais  e  interindividuais.  A
diferença  entre  o  transindividual  e  o  interindividual  é  justamente  a
condução e  organização  de uma segunda  individuação,  capaz  de  se
realizar  apenas  na  transindividuação.  Dito  de  outra  maneira,  a
individuação vital simplesmente não consegue resolver as tensões na
interioridade do grupo. Esta incapacidade gera a necessidade de uma
segunda individuação, mais ampla que a primeira e que ultrapassa os
problemas  específicos  da  individuação  biológica.  Por  um  lado,  a
individuação vital  é  a  realização da  individuação biológica  disponível
para toda a individualidade vital. Por outro lado, a individuação biológica
não esgota a carga de realidade pré-individual e pré-vital responsáveis
por  lançar  o  indivíduo  numa  segunda  individuação.  Em  suma,  o
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transindividual se realiza como reativação da carga pré-individual que
mantém-se  latente  ao  longo  da  individuação  biológica.  Esta  mesma
carga de força pré-vital se realiza na transindividualidade, pois é pela
tensão,  pelo  equilíbrio  metaestável  que  a  segunda  individuação  se
realiza. 
“Portador da realidade pré-individual o humano encontra
no outro uma outra  carga desta realidade […].  Pode-se
dizer neste sentido que a espiritualidade é marginal em
relação ao indivíduo mais do que central, e que ela não
institui  uma  comunicação  das  consciências,  mas  uma
sinergia e comum estruturação dos seres. O indivíduo não
é  somente  indivíduo,  mas  uma  reserva  de  ser ainda
impolarizado,  disponível,  em  espera.  O  transindividual
está  com  o  indivíduo,  mas  ele  não  é  o  indivíduo
individuado.435”
Deste modo, podemos entender que o ser espiritual aparece
como medida da singularização, da realização de tendências como a
resolução de potenciais que precedem o indivíduo. O ser espiritual é em
suma a expressão da singularização humana. O transindividual é por
sua vez a reserva de ser para as individuações futuras, que também não
se esgotam na realização do ser espiritual; esta não é a última fronteira
da  individuação  e  impor  este  limite  ao  humano  é  particularizar  o
transindividual. 
A originalidade da teoria de Simondon e que o define antípoda
do  hilemorfismo  está  precisamente  em  assumir,  no  seio  da
individuação,  uma realidade não individualizável,  que restará sempre
como  reserva,  como  carga  disponível  para  novas  individuações.  O
indivíduo tem consciência da existência de uma realidade que subjaz a
ele mesmo e que aparece nos momentos críticos, de transformação e
criação  de  novas  estruturas.  Para  o  filósofo,  o  reconhecimento  do
espírito tem a capacidade de fazer aparecer esta realidade. O indivíduo
pode  reconhecer  esta  existência,  mesmo  de  uma  perspectiva
mitológica,  como  algo  que  escapa  a  sua  realidade  individual.  Ora,
435ILFI, p. 295. grifos do autor
296
segundo  este  critério  de  apreciação  de  uma  realidade  pré-individual
poderíamos  incluir  outros  fenômenos  que  ultrapassam  o  limite  da
individualização como é o caso da memória. Vimos em Bergson que esta
memória  é  o  reconhecimento  de  uma  realidade  ainda  não
individualizada, no limite da expressão das tendências virtuais que, de
quando  em  quando,  se  atualizam  para  uma  nova  resolução  de
problemas. Porém, Simondon esclarece que o que ele apresenta como
transindividual  não  é  propriamente  o  élan  vital,  pois  ele  atenderia
apenas  a  individuação  vital.   A  esta  altura,  mediante  o  que
apresentamos  como  os  elementos  da  individuação  bergsoniana,
podemos apresentar a memória virtual como um caso transindividual.
Pode ser que a terminologia soe um contrassenso para a originalidade
da filosofia da individuação, mas, recorremos à memória virtual  para
destacar que a relevância da carga pré-individual no centro da formação
do indivíduo está inscrita como elemento articulador das vertentes de
renovação da noção de indivíduo no século XX. Esta aproximação nos
interessa sobremaneira para valorizar o indivíduo, que a sua realidade
não é ele mesmo. O transindividual se acopla à carga de realidade pré-
individual tornando deste modo algo não estruturado. Por isso, está ao
mesmo  tempo  dentro  e  fora  do  indivíduo.  O  caráter  atópico  do
transindividual  reposiciona  o  problema  metafísico  da  imanência  e
transcendência436.  Esta  polaridade  só  faz  sentido  no  indivíduo
individuado;  o  transindividual  não  cabe  nesta  polaridade  justamente
porque  a  estrutura  do  transindividual  não  se  define  nem  pelo  pré-
individual,  nem  pelo  indivíduo  individuado.  A  transitoriedade  do
transindividual  é o que define sua característica não estruturada. Ele
aparece  quando acontecem as  passagens  de uma individuação  para
outra,  e  desaparece  quando  a  individuação  alcança  o  equilíbrio
metaestável.  Porém  reconhecer  o  transindividual  não  estruturado
também não quer dizer que esta é uma realidade puramente espiritual.
O  transindividual  como  realidade  não  estruturada  se  “desdobra  em
436  ILFI, 296
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consciência  coletiva  e  em  corporeidade  coletiva  sob  a  forma  de
estruturas e de limites que fixam os indivíduos”437. 
Não se trata mais de privilegiar o indivíduo como o modelo
primeiro  da  individuação.  O  transindividual  é  a  um  só  tempo  a
exteriorização da individuação no coletivo e a carga do pré-individual
que irá definir  a nova fase do indivíduo individuado. Queremos dizer
com isso que o modelo simondoniano é determinado pela quebra do
binarismo  substancialista  que  ora  adota  o  psicologismo  ora  o
sociologismo para definir  a formação do indivíduo e do grupo.   Com
Simondon  essa  polaridade  desaparece,  restando  um  intercâmbio
contínuo  entre  interior  e  exterior,  até  o  desaparecimento  de  seus
limites.  Em  suma,  a  definição  do  transindividual  e  da  individuação
coletiva pode ser vista como a primeira etapa da individuação. O grupo
aparece como expressão psicossomática assim como o é o indivíduo.
Por isso mesmo ele não pode ser considerado como grupo-individuado.
A  consciência  coletiva  não  é  feita  de  consciências  individuais438.  A
individuação do grupo acontece na reunião de indivíduos carregados de
realidade não individuada.  E  se uma realidade individuada não pode
definir a espiritualidade individual, no coletivo acontece o mesmo. “O
coletivo  é  uma  individuação  que  reúne  as  naturezas  portadas  por
muitos  indivíduos,  mas  não  contidas  nas  realidades  já  constituídas
desses indivíduos”439. Deste modo, a espiritualidade do grupo depende
da  presença  de  indivíduos  possuidores  de  carga  pré-individual,  cuja
reserva de ser não está esgotada. Esta realidade pré-individual contém
a própria noção de natureza, que o filósofo  atualiza dos pré-socráticos
para  quem  a  “natureza  é  realidade  do  possível”440.  Todavia,  o  ser
individuado não pode ser considerado uma realidade mais fraca, menos
potente,  decaída de uma suposta  explosão de vida  que se  preserva
apenas no pré-individual. Por isso, a noção de natureza é o contato do
pré-individual  com  o  indivíduo  individuado  da  qual  nenhuma
437  ILFI, 296
438  Idem
439  Idem
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individuação  pode  escapar.  A  natureza  é  a  “remanescência  da  fase
primitiva  e  original  do  ser  na  segunda  fase,  e  esta  remanescência
implica tendência sobre uma terceira fase que é a aquela do coletivo; o
coletivo  é  uma  individuação  das  naturezas  junto  aos  seres
individuados”441. 
Os exemplos de Simondon não são do tipo ilustrativo e nem
sempre esclarecem a definição em questão. Muitos são os momentos na
tese em que os exemplos servem de elementos problematizadores das
definições. No caso do coletivo e da espiritualidade o filósofo mobiliza
uma noção que impede qualquer esquematismo ligeiro. As noções de
trabalho e sexualidade aparecem para expor a complexidade presente
na individuação vital e coletiva que assumem em primeiro lugar seu
caráter psicossomático. 
5.1  Modos  de  existência  do  vital  e  as  fases  do  ser,
subjetividade e significação
Os modos de existência apesar de serem uma problemática
delimitada por Simondon, que aparece com a publicação do Modos de
existência dos objetos técnicos,  estão intrinsecamente relacionados ao
campo da individuação desde a origem desta filosofia. Isso porque a
individuação se realiza como a singularização tanto individual quanto
coletiva. Os modos de existência são o reconhecimento da capacidade
dos indivíduos construírem combinações biopsicossociais em que sejam
priorizados os ordenamentos da vida que correspondem aos problemas
vividos pelo indivíduo ou pelo coletivo. A apreensão de uma cosmovisão
correspondente aos esforços pela manutenção da vida valida a criação
de modos atravessados pelo transindividual. Por isso que a individuação
só se realiza e só se desdobra em outras individuações na condição de
atualização da reserva de energia pré-individual e transindividual.  Na
individuação,  os  diferentes  modos  de  existência,  não  obedecem aos
441  Idem
299
princípios  ontológicos  monistas  ou  dualistas,  a  partir  dos  quais
aparecem modos de existência submetidos a uma variação limitada às
prerrogativas  ontológicas.  Os  silogismos  podem  ser  considerados  a
expressão  da  criação  de  um  modo  de  existência  limitado,  onde  as
premissas condicionam a existência de uma sentença resultante de uma
combinatória  irrevogável.  Não queremos dizer  com isso que a lógica
perde sua validade porque ela sugere modos de existência limitados.
Ressaltamos apenas que a criação de modos de existência está por toda
parte. Vemos a crescente exploração em lógica pela criação de modos
de existência condizentes com uma cosmologia não monista. Para este
domínio,  a linguagem serve às mais alucinantes experimentações na
tentativa  de  dar  conta  da  disseminação  de  uma  noção  de  mundo
ampliada. Mas, talvez, a linguagem não seja suficiente para explorar os
diferentes modos de existência até o limite do vivo. Além disso, pode-se
questionar  sobre  a  impossibilidade  da  linguagem  de  oferecer  outra
saída  ao  universalismo.  Neste  sentido,  os  resultados  do  esforço  da
criação indefinida de modos de existência não pode ser a imposição
universalista que tornaria a sentença irrefutável. Não temos respostas
aos questionamentos mais elementares da lógica contemporânea, mas
absolvemos  na  problematização  sobre  os  modos  de  existência  o
problema da linguagem. Segundo o critério filosófico que se serve da
definição conceitual, problematizar a linguagem como um caso de modo
de existência  é  dar vazão ao que é caríssimo à filosofia,  a saber,  a
articulação de uma linguagem capaz de realizar a definição conceitual.
Sem linguagem não há filosofia, portanto, a observação da criação de
modo de existência originário da linguagem deve ter alguma relevância
para a filosofia. Todavia, a individuação exige um esforço contínuo de
prolongamento das questões da vida. Ela deve ultrapassar a fronteira da
linguagem e se espalhar por onde se vê uma vida se fazendo, individual
e coletivamente. Por mais completa e bem acabada que seja a língua,
ainda escapará o movimento de combinações do orgânico, do psíquico e
do  coletivo.  A  individuação  tampouco  será  a  saída  definitiva  para  o
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monismo ou dualismo. A bem-dizer, não se trata da buscar nenhuma
solução para os problemas de uma metafísica monista ou dualista. A
estas cabem os esforços promovidos a partir das ferramentas que estão
à disposição, criadas com o material oriundo desta mesma fonte. Não se
trata  também de  relativizar  o  problema dos  modos  de  existência,  a
capacidade ou incapacidade que cada cosmovisão tem para gerá-los. O
que  definitivamente  está  em jogo  nos  sentidos  da  individuação  que
encontramos em Simondon é a exploração de mundos individuantes,
cosmologias  ou  mundologias442 que  sejam capazes  de  multiplicar  os
modos  de  existência,  obrigando  a  filosofia  se  esparramar  numa
pluralidade  ontológica,  favorável  a  multiplicação  de  perspectivas
concernentes aos diferentes modos de existência. A última sessão da
tese de Simondon parece ser motivada por uma efervescente explosão
dos  diferentes  modos  de  vida  que  podem  ser  reconhecidos  caso  a
filosofia  seja  capaz  de  multiplicar  os  sentidos  da  individuação,  e  de
quebra multiplicando os sentidos da subjetivação e da significação.
A  consequência  mais  radical  do  projeto  simondoniano  é
desfazer os limites da ontologia que persegue uma essência humana
como se nela estivesse contido o indivíduo completo em potência. A
virada se dá justamente pela consideração de uma realidade anterior ao
indivíduo  individuado:  “o  conhecimento  pré-individual  do  ser  é
necessário”443.  É  preciso  lembrar  que  o  pré-individual  corresponde  à
carga de realidade potencial, a um conjunto de indeterminações que só
serão  atualizados  na  mobilização  do  individuo  por  mais  uma
individuação. A noção de indivíduo se transforma, se alarga para além
de sua realidade individuada; a noção de sujeito também deve passar
por  uma reformulação  para  que  o  sujeito  não  seja  submetido  a  um
modelo  puramente  antropológico  como  ponto  de  partida  para  o
conhecimento do humano. Por isso, uma solução se faz necessária: é
preciso considerar o sujeito como indivíduo que condensa e sistematiza
442  Agradeço a Orlandi a sugestão deste termo,  que seria uma opção à noção da
cosmologia. 
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as  três  fases  do  ser:  pré-individual  /  natureza;  individualidade  /
indivíduo;  transindividual  /  espiritualidade).  Portanto,  a  saída  para  o
essencialismo  humano  é  uma  noção  de  sujeito  que  abarque  uma
realidade anterior ao essencialismo ontológico.
“É  preciso  integrar  no  domínio  do  exame  filosófico  a
ontogênese,  no  lugar  de  considerar  o  ser  individuado
como absolutamente primeiro. Esta integração permitiria
ultrapassar  certos  postulados  ontológicos  da  crítica,
postulados  que  são  essencialmente  relativos  à
individuação;  ele  permitiria  também  recusar  uma
classificação dos seres em gênero que não correspondem
a sua gênese, mas a um conhecimento tomado depois da
gênese […]. Trata-se, portanto, de assistir à gênese dos
seres  individuados  a  partir  de   uma  realidade  pré-
individual,  contendo  potenciais  que  se  resolvem  e  se
fixam em sistemas de individuação.”444
Por  isso,  em  vez  de  uma  ontologia  essencialista  devemos
estabelecer considerações de uma ontologia pré-crítica que perfila as
fases do ser, abarcando uma realidade que não é apenas individuante,
mas  sim resultado de uma verdadeira  ontogênese.   É  preciso  então
mobilizar  a  noção  de  fases  do  ser  a  partir  do  que  o  modelo
simondoniano define como informação, que transforma a relação entre
forma  e  matéria  numa  relação  sujeita  a  múltiplas  variações  que
submetem a forma a um domínio metaestável. O que faz com que o
sujeito só exista na relação com o coletivo, pois esta é uma realidade a
qual  ele  submete  a  metaestabilidade  que  está  em  curso  na  sua
individuação  a  uma  realidade  mais  estável  que  é  o  coletivo.  Este
contato do sujeito com o coletivo se realiza por meio da informação.
Temos agora elementos suficientes para reconhecer a centralidade da
informação para individuação. O coletivo, como individuação segunda,
mantém  o  indivíduo  associado  a  ele  por  meio  de  um  permanente
contato que resulta nas individuações sucessivas do ser. 
444  ILFI, p. 302
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Capítulo IV
Os habitantes de mundos: o indivíduo deleuziano445
1. Deleuze e individuação: uma questão-problema
Identificar a individuação como uma generalidade na filosofia
de Deleuze não é mais difícil  que identificar a generalidade da teoria
das  ideias  de  Platão.  Não  se  trata  de  dizer  que  toda  a  filosofia  de
Deleuze é uma filosofia da individuação. É provável que este seja um
problema que se destaca de sua obra a partir das exigências do tempo,
também resultado de sucessivas releituras desta filosofia. Numa breve
observação  pelas  temáticas  explícitas  no  catálogo  deleuziano  nos
deparamos com uma diversidade de abordagens que contribuem para
construir o problema da individuação. Arranjos tais que se constroem ao
longo da obra, nos diferentes encontros e passeios com intercessores,
na solidão povoada ou na companhia  definitiva  de Félix  Guattari.   A
filosofia  do  desfundamento  não  nos  obriga  mais  ao  exercício  do
convencimento  pela  abordagem  mais  original  sobre  o  conceito,
tampouco  pela  descoberta  da  chave  de  interpretação  definitiva.  Em
contrapartida, somos mais atentos aos intervalos e conexões entre as
noções e conceitos, e a necessidade de uma aprendizagem filosófica,
que dê conta das fulgurações da ideia, como diz Deleuze. Mas, apesar
do esforço, como nos livrar da tendência de atualizar passivamente as
generalidades de uma filosofia446? Será possível fazer da individuação
445Lista de abreviatura da obra de Deleze utilizada neste capítulo:
Difference et repetition (DR)
Milles Plateaux (MP)
Nietzsche et la Philosophie (NP)
Le Bergsonisme (B)
Proust et le signe (PS)
446 A questão da generalidade em filosofia, que abre Diferença e Repetição, se mostra
como uma chance de elaborar o tema da individuação a partir de uma chave recusa as
definições pautadas pela repetição dos conceitos, ideias, sensibilidades para explorar
outros  critérios  da  repetição,  pautadas  na  observação  das  singularidades.  “Como
conduta e como ponto de vista,  a  repetição diz  respeito  a uma singularidade não
permutável, insubstituível.” DR. p. 19-20. 
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um problema quente na filosofia deleuziana? Nas possíveis respostas
veremos com certa  tranquilidade que não estamos nem presos  nem
condenados a simplesmente dizer o que é a individuação para Deleuze.
Étienne Souriau reivindicava “a afirmação da importância filosófica de
um  conhecimento  do  singular  e  do  concreto,  em  oposição  ao
conhecimento  científico  universal  e  abstrato”.447 Foi  justamente  essa
tendência que Deleuze não se cansou de atualizar. Ler Deleuze é, em
primeiro lugar, reconhecer esta premissa. Não se trata de se opor ao
rigor cientifico tão caro à filosofia; as alianças entre filosofia e ciência
estão por toda a parte na filosofia de Deleuze. Contudo, mais próximos
dos  problemas  desta  filosofia,  se  nos  concentrarmos  nos  casos,  que
construíram planos de consistência e as rotas de um pluralismo radical.
Para olharmos de perto esse movimento de inversão das generalidades
na filosofia deleuziana, propomos um primeiro exame sobre o problema
da individuação. 
Começamos  por  uma  breve  observação  sobre  a  presença
desta  problemática  relativamente  ao pensamento  moderno.  Voltamo-
nos novamente a Leibniz. Desde a dissertação de Leibniz de 1663448 o
princípio  da  individuação  permite  a  afirmação  de  uma  existência
singular  e  concreta,  que  se  determina  no  tempo  e  no  espaço  por
oposição  a  uma  existência  que  se  determina  apenas  pela  diferença
específica. Como vimos anteriormente, no contexto da substância para
a individuação em Simondon, o problema do indivíduo ou dos corpos
substanciais é corrente.   Para Leibniz,  a natureza de uma substância
individual  deve  compreender  uma  noção  completa  a  ponto  de  ser
possível  atribuir  todos  os  predicados  que  um  sujeito  poderia
comportar.449 Esta noção se abre ao problema da liberdade quando o
finalismo  leibniziano  parece  enfraquecer  o  campo  da  liberdade
individual450. Mas, se remontamos a cena de A Dobra, constatamos que
447 SOURIAU, Étienne, L´instauration  philosophique, p. 177.
448 LEIBNIZ, Dispute métaphysique sur le príncipe d´individuation.
449 LEIBNIZ, Discours de Métaphysique, parag. 8.
450 Este  é um tema que poderia  se  desdobrar  no  tema da liberdade humana em
Leibniz,  cujo  estudo  de  Luís  Henrique  Lopes  dos  Santos,  Leibniz  e  os  futuros
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a individuação é perpassada por diversas variações: das singularidades
ao indivíduo, da inflexão à inclusão, do virtual ao atual,451 por onde, no
sujeito  universal:  “o  acordo  dos  pontos  de  vista  singulares,  ou  a
harmonia  é  que  substituirá  a  universal  complicação  e  conjurará  os
perigos do panteísmo ou da imanência: daí a insistência de Leibniz em
denunciar a hipótese, ou melhor, a hipóstase de um Espírito universal
[...]”452. Neste caso, a harmonia se estabelece a partir das relações e do
acordo entre as singularidades e o determinismo finalista se abre a um
campo combinatório imenso. Isso porque a diversidade de relação entre
as  singularidades  promove  a  multiplicação  de  problemáticas  que
dinamizam as relações entre elas. No campo de produção das Ideias
como apresentado em Diferença e Repetição, vê-se o mesmo problema
de expressão das combinações capaz de oferecer a face obscura da
Ideia à chance de ser vista, atualizada. Deleuze valoriza a vice-dicção
como movimento entre o campo virtual e atual da produção de ideias,
que é a atualização diferencial e a encarnação de pontos singulares453. A
ideia,  como  instância  problemática,  pode  ser  a  porta  de  acesso  ao
problema mais vasto e permanente na filosofia deleuziana, que consiste
em considerar a própria individuação como uma questão-problema. 
Podemos dizer que há no campo problemático da individuação
deleuziana  três  planos  teóricos  (vitalismo,  metafísica  e  ciência)  que
estão  em  permanente  cruzamento  nos  intercessores  deleuzianos,
incluindo as filosofias de Bergson, Ruyer e Simondon454. Além disso, a
contingentes,  oferece uma análise que entende a ação livre a partir do cruzamento
entre  determinações  temporais  (exteriorização  física)  e  atemporais  (entendimento
divino). “A autodeterminação e a contingência envolvidas no conceito geral de ação
livre definem-se em termos da determinação lógica e da indeterminação lógica de
fatos possíveis no presente eterno do entendimento divino. Apenas a confusão entre a
esfera das  determinações lógicas  atemporais  e  a  esfera das  determinações físicas
temporais pode gerar a ilusão de que o determinismo é incompatível com a liberdade.”
Op. cit. p. 120. Revista Analytica, Volume 3, número 1. Rio de Janeiro, 1998.
451 DELEUZE, A Dobra, tr. pp. 44-48.
452 Idem, tr. p 48.
453 DR. tr. p. 301
454Sabemos, desde o artigo de 66, que o encontro com o pensamento de Simondon
será  definitivo  para  Deleuze  manter  a  individuação  em seu  plano  de  composição
filosófica.  Começamos  observando  que  a  publicação  do  comentário  a  Simondon
acontece no mesmo ano da publicação de O Bergsonismo. Em 66, Deleuze voltava-se
para  autores  que ressoavam uma atmosfera de  construção de novas  perspectivas
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relação que o filósofo mantêm com Geoffroy Saint-Hilaire, Darwin, Dalq
e Jacob von Uexküll, no lado das ciências naturais e biológicas e com
Duns  Scot,  Espinosa,  Nietzsche,  Foucault,  na  antropologia,  arte,
psicanálise  e  política  devem  ser  o  suficiente  para  reconhecer  a
insistência  do  problema  da  vida  nesta  filosofia.  E  isto  não  é  um
pleonasmo; o problema da vida em Deleuze é parte do problema do
sensível e do presente no pensamento. A significação do problema da
vida e da individuação se dá na medida em que as questões suscitadas
por estas noções ajudam o filósofo a resolver os impasses da superação
da representação e a afirmação paradoxal do seu mais caro absoluto, a
diferença.  Não há nada de errado em afirmar que existe um vitalismo
deleuziano, mas chamamos a atenção para a possibilidade deste tema
ser a ressonância de um problema maior, a saber, a individuação como
matéria intensiva no sensível e na Ideia. Destacaremos a partir daqui os
temas que nos permitirão ter uma noção do plano conceitual favorável à
articulação da individuação. Não se trata de definir uma teoria definitiva
da individuação. Primeiro, por se tratar de um tema que está à margem
das principais proposições de Deleuze, segundo porque a própria noção
de teoria não traduz a insistência do filósofo em estabelecer conexões
com  as  implicações  do  acontecimento455,  com  os  movimentos
aberrantes456, com os ruídos produtores da diferença.
A  filosofia  de  Deleuze  se  volta  para  a  construção  do  real
desfundado  que  garante  sua  incansável  manutenção  no  primado  da
intensidade sobre a extensão. Suas maiores críticas giram em torno das
proposições  que  fazem  dos  corpos  coisas  isoladas  do  meio  e  dos
próprios  processos  que  os  constituem.  Isso  implica  instaurar  uma
premissa  elementar,  a  saber,  analisar  o  problema da  individuação  a
partir  de  um  campo  problemático  organizado  pela  redefinição  do
sobre  as  alianças  entre  filosofia  e  ciência,  entre  vitalismo  e  epistemologia.  Essa
informação, digamos, bibliográfica alcança uma amplitude que conectará Bergson e
Simondon  a  partir  de  uma  questão  crucial,  o  estatuto  do  problema;  crucial  para
Bergson  e Simondon como vimos, e também para Deleuze. 
455 ZOURABICHIVILLI, F. Deleuze. Une philosophie de l’evénement. PUF, 2004
456 LAPOUJADE, D. Deleuze: les mouvements aberrants.  Paris: Les Éditions de Minuit,
2014; trad. br. Laymert Garcia dos Santos, São Paulo, n-1 Edições, 2017
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indivíduo. Será preciso sair  da perspectiva puramente extensiva,  que
isola e fragmenta os corpos. A análise sobre o indivíduo não pode se
limitar à observação das partes e dos limites extensivos. A individuação
não é uma realidade isolada e localizada em si  mesma,  é antes um
sistema  de  relações  por  onde  se  opera  o  permanente  processo  de
singularização.
Consideramos  que  as  principais  formulações  se  relacionam
com a investigação em torno de uma noção de individuação deslocada
dos  parâmetros  da  identidade  e  semelhança  sob  as  bases  de  um
sistema  o  qual  adota  o  modelo  do  indivíduo  individuado.  Sob  este
aspecto, Deleuze afirma que o sujeito substancial teria sido o eixo pelo
qual a filosofia moderna produziu diversas imagens do pensamento457
que  argutamente  ocultavam  os  traços  que  não  poderiam  ser
submetidos  ao  determinismo  científico  e  tampouco  ao  pensamento
especulativo  e  abstrato.  O  programa  deleuziano  do  empirismo
transcendental ao mesmo tempo em que reconhece a revolução trazida
pela  crítica  kantiana,  descola-se  desta  base  avançando  sobre  uma
proposta de reconhecimento de um sujeito em que as atribuições de sua
individuação se submetem a um “mundo em que as individuações são
impessoais e em que as singularidades são pré-individuais: o esplendor
do  ‘SE’”,  afirma  Deleuze  no  prólogo  de  Diferença  e  repetição.458 O
problema da individuação seria levado ao limite da formulação de um
campo pré-individual sem sujeito em que a individuação é um princípio
que desloca o indivíduo de uma identidade numênica para tratá-lo como
uma existência não isolada, não localizada em si mesma. Para tanto,
será  preciso  que  o  indivíduo  passe  a  fazer  parte  de  um  sistema
complexo no qual sua gênese não pode ser compreendida, senão como
um princípio de individuação, como um estado do sistema individuante,
457 Desde Nietzsche e a Filosofia, Deleuze vale-se de uma prerrogativa a respeito dos
modelos filosóficos arvorados pela dogmatização, o que obriga os filósofos a encobrir
os fatos que caibam neste modelo. No contexto nietzschiano as análises são feitas
sobre Platão e Hegel.  Cf. DELEUZE, G. Nietzsche et la Philosophie. Paris: PUF, 1962. .
pp. 118-126.  
458 DELEUZE, G. DR. tr. p. 17
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nunca completo e jamais isolado. O sentido do projeto deleuziano pode
ser preenchido com a seguinte afirmação:
“O indivíduo encontra-se, pois, reunido a uma metade pré-
individual,  que  não  é  o  impessoal,  mas  antes  ao
reservatório  de  suas  singularidades.  Sob  todos  estes
aspectos,  acreditamos  que  a  individuação  é
essencialmente intensiva e que o campo pré-individual é
ideal-virtual ou feito de relações essenciais”459
Esta é uma definição seminal,  pois  permite  perceber  o que
está em jogo na formulação sobre a individuação: o pré-individual como
reservatório de singularidades e a força que deflagra o indivíduo são
parâmetros muito diferentes de uma noção puramente esquemática da
individuação.  Parâmetros  tais  que  são  operadores  de  um  sistema
científico, filosófico e político cujo modelo é do indivíduo individuado,
rejeitado por Deleuze. O indivíduo não pode ser enclausurado em sua
própria espécie, em sua própria razão e em seu modo de vida. Diferente
disso, o problema da individuação é levado ao limite da formulação de
um  pré-individual  livre  dos  juízos  da  razão  ou  condicionamentos
específicos de uma existência justificada por arranjos metafísicos que
não se comunicam com este primeiro aspecto, por onde a individuação
se torna um campo problemático.  O sentido do projeto deleuziano é
decisivo na seguinte afirmação: 
“A individuação surge como o ato de solução de um tal
problema[...]  O  ato  de  individuação  não  consiste  em
suprimir  o problema,  mas em integrar  os elementos de
disparação num estado de acoplamento que lhe assegura
a  ressonância  interna.  O  individuo  encontra-se  assim
acoplado  a  uma  metade  pré-individual,  que  não  é  o
impessoal,  mas,  antes,  o  reservatório  de  suas
singularidades. ”460.
459 Idem, tr. p. 345.
460 Idem, tr. p. 345.
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A formulação da individuação como uma questão-problema em
Deleuze  é  também  um  dispositivo  apropriado  para  formular  as
proposições  sobre  a  Ideia,  operando,  primeiramente,  no  plano
conceitual  uma  radical  afirmação  das  singularidades  pré-individuais.
Contudo, sabemos que não se trata de refundar a metafísica propondo
mais  uma  imagem  do  pensamento,  mas  sim  de  introduzir  no
pensamento  o  caso  do  problemático,  e  usá-lo  para  circunscrever  os
campos  especulativos  e  também empíricos.  A  intersecção  entre  tais
campos  permite-nos  acompanhar  as  consequências  dos  usos  do
problemático  nos territórios  da filosofia deleuziana onde se  alternam
suas  fórmulas,  como é  o  caso  da  noção  de problema na  teoria  das
Ideias.
Dizer que a individuação é a resolução de problemas, é um
enunciado que está no cerne da filosofia deleuziana; compreendê-lo em
toda sua amplitude implica em reconhecer que o estatuto do problema
transforma o  modo como as  soluções  se  dão.  Os  problemas  só  são
solucionáveis  porque  as  condições  de  resolubilidade  já  estão
apresentadas quando os problemas são colocados461.  Deleuze delineia a
questão problema-solução a partir do que é intrínseco ao problema; é
na força que reúne os elementos que compõem um problema que reside
o gérmen de sua solução. 
“Em vez de fundar o critério extrínseco da resolubilidade
no  caráter  interior  do  problema  (Ideia),  fazemos  que  o
caráter interno dependa do simples critério exterior. [...]
Em vez de procurar, como que ao acaso, se uma equação
é resolúvel em geral, é preciso determinar as condições
de  problemas  que  especifiquem  progressivamente
campos  de  resolubilidade,  de  modo  que  ‘o  enunciado
contenha o germe da solução’462 
461 Idem, tr. p. 257
462Idem, tr. p. 258
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Investigar a individuação como um movimento de solução de
problemas  circunscrito  à  vida,  é  analisar  também o  que  mobiliza  a
formação de tais problemas. E este pressuposto não é um facilitador
para  a  assimilação  da  individuação.  Na  verdade,  o  que  constitui  os
problemas que mobilizam a individuação torna a solução um arranjo
complexo das multiplicidades que se distribuem para a resolução de
cada caso. A noção de problema remonta assim a uma organização dos
elementos que envolvem sua solução, mas de maneira nenhuma isso
significa que os problemas já estejam previamente resolvidos. 
Há  um índice  de  indeterminação  da  resolução  que  torna  o
exercício de superá-lo uma atividade cujos resultados são imprevisíveis.
Eis  o  que  Deleuze  define  como  questão-problema;  a  questão  é  a
extensão do problema na Ideia463; o que o mobiliza são hipóteses que se
traduzem como “proposição da consciência afetada por um coeficiente
de incerteza” (Idem). A questão-problema se abre ao imprevisível das
soluções. Por isso, a individuação é também uma questão de criação do
novo. Não precisamos definir o que é a criação, apenas fazemos o uso
que a individuação, como solução de problemas, a sugere. A ciência dos
problemas é o primeiro passo para assimilar a individuação como uma
operação  de  criação  de  novidades464.  Não  há  indivíduos  que  se
perpetuem  sem  que  passem  pela  experiência  da  criação.  Nem  a
combinação  mais  radical  do  determinismo  com  o  finalismo  faria
desaparecer  dos  seres  aquilo  que  os  coloca  em  movimento  de
perpetuação. Nenhuma definição de indivíduo serve para compreender
o que há de radicalmente singular; não é a vida orgânica, subjetiva, ou
463Idem, tr. p. 278
464A novidade não é vazia de sentidos, o lance aleatório do jogo de dados é uma
maneira  de  equacionar  os  propósitos  da  novidade.  O  lance  de  dados  responde  a
efetuação do novo no pensamento,  “afirma o acaso de uma vez,  e cada lance de
dados afirma todo o acaso a cada vez. […] Que significa, então, afirmar todo o acaso,
a cada vez, de uma vez? Essa afirmação se mede pela ressonância dos disparates que
emanam de um lance e que, sob essa condição, formam um problema. Todo o acaso,
portanto, está em um lance, este seja parcial,  e aí está de uma só vez, embora a
combinação produzida seja o objeto de uma determinação progressiva. O lance de
dados opera o cálculo dos problemas, a determinação dos elementos diferenciais ou a
distribuição dos pontos singulares constitutivos de uma estrutura” DR. p. 280.
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mesmo  espiritual,  que  define  o  indivíduo,  mas  sua  capacidade  de
multiplicar a novidade em sua existência. O caso do problema não é
apenas um recurso metodológico, mas faz parte de uma organização
que  sintetiza  a  formulação  da  Ideia  e  da  individuação.  Diferença  e
Repetição pode ser lido como o livro dos problemas, ou o preâmbulo das
individuações  que  aparecerá  com  toda  força  em  Mil  Platôs.   EM
Diferença  e  Repetição  há  questões-problemas  por  toda  parte,  da
Imagem do Pensamento à definição da diferença, do evolucionismo à
definição de animal. 
 
2. Primeira lição: os limites da representação
Suponhamos  que  haja  dois  planos  na  escritura  de  uma
filosofia,  um  domínio  em  que  as  palavras  se  assentam  e  um
contradomínio em que os sentidos se esparramam. Nas distâncias que
os separam, haveria a dimensão operatória para se construir o que quer
seja, para que a distância diminua e as palavras possam dar o contorno
e direções possíveis ao sentido. Para qualquer que seja a boa vontade,
existem operadores diversos para cumprir essa engenhosa missão. O
que  importa  é  preencher  o  suposto  vazio  entre  os  dois  domínios.
Todavia, essa generalidade hermenêutica não contribui para resolver as
dificuldades de interpretação de uma obra. Acontece que tal observação
sugere que, ao esforço de aproximação dos dois campos, acrescenta-se
uma dimensão operatória que seja capaz de integrar os dois campos
sem que a concretude das palavras anule a volatilidade dos sentidos.
Ou seja, sem que o campo dos sentidos seja soterrado e endurecido
pelo campo das palavras. Este tipo de trabalho não poderá oferecer um
resultado definitivo. Sua nobre contribuição é elevar o sentido da obra a
uma  potência  não  realizada,  a  uma  vastidão  que  só  poderá  ser
percorrida seguindo os rastros de trabalhos alheios.
A incessante releitura de Deleuze sobre os textos canônicos ou
marginais  sugere  sua  própria  filosofia  como  uma  operação  de
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individuação. Acontece que há uma operação pela qual ele submete os
filósofos e mostra,  a partir  deles,  como é possível  a individuação no
pensamento.  Os  movimentos  aberrantes  de  que  fala  Lapoujade  são
casos de individuação na filosofia deleuziana  e  isto  é  oportuno para
pensarmos  a  individuação  como  heterogênese  no  pensamento465.  A
individuação da Ideia em filosofia também usa o enredo da imagem do
pensamento, primeiro para recusar os esquematismos dogmáticos, em
seguida  para  recolocar  o  problema  filosófico  sobre  o  primado  da
intensidade. 
A  tarefa  de  reversão  do  platonismo  é  uma  herança
nietzschiana  de  Deleuze  que  mobiliza  toda  uma  operação  de
aproximações  e  distanciamentos  da  teoria  das  Ideias  e  da  dialética.
Mas,  não  seria  essa  operação  a  própria  gênese  da  individuação  em
filosofia? Quais as provocações do platonismo de Deleuze e também de
Nietzsche que colaboram para fazer de uma filosofia um problema de
individuação?  A  interpretação  filosófica,  ou  a  colagem,  como prefere
Deleuze,  teria  a  capacidade  de  tornar  evidente  o  problema  da  vida
numa  filosofia?  A  interpretação  deve  ultrapassar  o  mecanicismo
semiótico  tradicional  caso  queira  realizar  uma  proposta  que  faz  do
sentido possível de um texto não uma ordem, mas uma sugestão, não
num  refúgio  seguro,  mas  ao  relento  de  um  vasto  campo  sujeito  à
indeterminação.  
Este  debate  foi  levantado  por  Foucault  no  Theatrum
Philosophicum466 (1970)  na  apresentação  Diferença  e  Repetição e
Lógica  do  Sentido.  Para  Foucault,  se  tomadas  no  sentido do modelo
clássico  da  semiótica  e  de  seu  aparelho  interpretativo,  essas  obras
seriam,  por  excelência,  anti-interpretativas  já  que  realizam o  projeto
465 É  notável  o  trecho  de Deux  Régimes  de  Fous,  escolhido  por  Lapoujade  para
redefinição de processo: “uma ruptura, uma brecha que quebra a continuidade de uma
personalidade,  forçando-a  a  uma  espécie  de  viagem  através  de  um  “a  mais  da
realidade”  intenso  e  assustador,  seguindo  linhas  de  fuga  nas  quais  se  precipitam
natureza e história, organismo e espírito”. Op. cit. p. 26.
466 Este texto foi publicado pela primeira vez em  “Theatrum Philosophicum”,  Paris:
Critique,  novembro  de  1970,  nº  282.  O  ensaio  também  pode  ser  encontrado  na
coletânea Dits e Écrits. 
312
deleuziano que prima pela diferença, e ao mesmo tempo combate as
determinações  filosóficas  de  semelhança  e  identidade  nas  imagens
dogmáticas  do  pensamento  denunciadas  em  Diferença  e  Repetição.
Foucault  nos  mostra  o  contrário  do  que  seria  uma  interpretação
tradicional, abrindo os espaços entre as palavras e projetando sentidos
para fora da tradicional  recepção interpretativa que comumente visa
uma logicidade e  uma historicidade coerentes.  Na  breve conferência
que  precede  o  ensaio  sobre  Deleuze,  Foucault  reconhece  que  Marx,
Nietzsche e Freud foram restauradores de novos problemas no que diz
respeito às técnicas  interpretativas467.  Neste contexto,  o filósofo está
interessado nas várias técnicas de interpretação que animam a história
da cultura,  onde a  linguagem produziria  dois  tipos  de suspeita:  1.  a
linguagem  não  diz  o  que  diz;  não  diz,  não  por  uma  falha  ou  uma
deficiência,  mas  sim  por  dizer  outro  significado,  não  revelado  pelo
significado primeiro ou primordial;  2.  a linguagem, ao mesmo tempo
que  rebaixa  a  forma verbal,  desqualifica  os  tipos  de  linguagem não
verbais468. Ora, tanto o jovem Nietzsche na  Introdução ao estudo dos
diálogos  de  Platão469 quanto  na  leitura  de  Deleuze  do  platonismo
presente em  Diferença e Repetição,  está no campo da interpretação
filosófica de que fala Foucault. 
No atravessamento pelo campo de interpretações nietzschiano
e deleuziano, das quais tais leituras ofereceram algo de novo que se
diferencia  da  tradicional  recepção  exegética  dos  Diálogos,  Foucault
comprova sua própria hipótese: a linguagem “quer dizer algo diferente
do  que  diz”470.  Hipótese  essa  que  ganha  corpo  quando  Foucault
identifica  que  o  deslocamento  simbólico  promovido  pela  tríade  do
pensamento moderno, não significa que os autores tenham propiciado
uma  mudança  nos  símbolos  do  mundo  ocidental,  mas  que,  antes,
467 FOUCAULT, Nietzsche, Freud e Marx. Theatrum Philosoficum, trad. port. Jorge Lima
Barreto, Porto: Anagrama, 1987, p.9.
468 Idem, p.6.
469 NIETZSCHE,  Introdution à L´etude des dialogues de Platon, trad. francesa Oliver
Sedeyn. Paris-Tel-Aviv: Éditions de l´éclat, 2005.
470 FOUCAULT, Op. cit., p.7.
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alteraram a natureza dos símbolos  e  a forma usada para interpretá-
los471.   Na  esteira  de  Nietzsche,  a  interpretação  ganha  relevância
suprema na medida em que a própria filosofia é concebida como uma
espécie  de filologia  não fixada,  ou  mesmo uma filologia  ativa,  como
quer Deleuze472. 
Diante  dessa  transmutação  simbólica,  a  pretensa  tarefa  de
estabelecer conclusões mais ou menos precisas se torna inócua; afinal,
a  infinidade  de  recombinações  numa  móvel  e  constante  cadeia
interpretativa faria da busca conclusiva algo de, no mínimo, delirante.
Por isso, para Foucault não há nada de primário a interpretar, pois tudo
já  é  interpretação,  alimentando  uma  variável  e  incessante  remissão
simbólica.  Todavia,  tal  remissão nunca alcança um possível  elemento
originário; e, se existe alguma primordialidade ela deve ser associada à
própria interpretação, arrancada do símbolo a golpes de martelo. 
O modo como Nietzsche se aproxima da sacralidade grega nos
faz  crer  que o  jovem filólogo  tenha visto  algo  de  aterrorizante,  que
talvez o tenha impedido de dar continuidade à velha exegese das obras
de Platão e do culto a Sócrates. Sob esta perspectiva, a Introdução ao
estudo dos diálogos  de Platão pode ser  o anúncio  de uma pretensa
postura de dirupção das leituras correntes dos diálogos de Platão e da
sacralização de Sócrates, na medida em que convoca os leitores473 a
acompanhar  os  Diálogos  recusando  a  cristalização  e  a  reverência
idólatra de certos saberes que a tradição crítica atribui a eles474.  Por
isso,  para  Nietzsche,  o  homem  Platão  será  o  melhor  recurso  para
471 Idem, pp 10-11
472 Esta expressão aparecerá em  Nietzsche e a Filosofia, no subitem do capítulo III
intitulado  A transformação das ciências do homem,  onde Deleuze procura identificar
os  parâmetros  (sintomatologia,  tipologia,  genealogia)  utilizados  por  Nietzsche  para
recompor uma ciência que pudesse interpretar atividades reais. Cf. op. cit., pp. 83-86.
A extensão dessa expressão aparecerá em Foucault, no  Theatrum Philosophicum, ao
tratar da filosofia de Nietzsche como uma “filologia que nunca seria absolutamente
fixada”. Cf. op. cit., p. 15.
473 Cf. Apresentação à edição francesa em que o editor esclarece que a Introdução se
refere às anotações de cursos ministrados entre os anos de 1871 a 1876.
474 Atento às leituras clássicas de consagrados helenistas alemães como Tennemann e
Schleiermacher, Nietzsche marcará, no primeiro capítulo da Introdução, a distinção de
sua  leitura  frente  à  historicização  ascética  que  tende  a  se  distanciar  da  relação
intrínseca entre vida e obra de Platão. cf.  NIETZSCHE, 2005, I, §1, pp.33-44
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entender sua obra, ou seja, será preciso submeter os Diálogos à vida de
Platão,  aproximando-os  de  uma  temporalidade  da  existência  cujos
pormenores saltam do subterrâneo para reclamar um lugar ao lado dos
grandes  acontecimentos  que  marcaram  sua  vida.  Isto  se  apresenta
quando  Nietzsche  se  dedica  ao  desocultamento  da  fundação  da
epistéme grega, de filiação socrático-platônica, a qual seria derivada de
duas concepções de acesso ao conhecimento, quais sejam: 1. Racional;
dada por ensinamento, aprendizado (fundamento), e 2.  Doxa aletheia
(opinião verdadeira); dada por convencimento475.  Essas duas espécies
de conhecimento associam-se a dois  gêneros de objetos:  aquele das
ideias  imutáveis,  ligado  à  teoria  das  Ideias  de  Platão,  e  aquele  da
‘ligeireza’  das  coisas  materiais,  sujeitas  ao  devir.  Partindo  das
proposições  de  Aristóteles,  para  quem  Platão  teria  travado  contato
incipiente com os ensinamentos de Heráclito476. Nietzsche assegura que
Platão, absorvido pelo contato com tal conhecimento, colocou-se diante
de um problema que talvez fosse insolúvel sem a presença de Sócrates.
Deste modo, a máxima heraclítica que diz “tudo o que é revelado aos
sentidos  está  em  fluxo  perpétuo,  o  que,  portanto,  escapa  ao
conhecimento”477,  pode ser ultrapassada com o método oferecido por
Platão,  qual  seja,  a  dialética;  só  assim  Platão  pôde  afirmar  que  a
definição de algo deve supor o conhecimento daquilo que não muda.
Vemos aqui o elemento germinativo da teoria das Ideias, e sua vocação
legisladora acerca da definição e do sentido. O conhecimento possível
não seria calcado na inconstância do devir, mas sim na imutabilidade
daquilo  que  não  pode  estar  sujeito  a  tal  inconstância,  ou  seja,  o
conhecimento possível  deve ser a manifestação do inteligível.  Assim,
Nietzsche  nos  mostra  que  Platão  propôs  a  superação  de  Heráclito
partindo  de  três  proposições  de  inspiração  socrática:  1.  da  Ideia
enquanto  objeto  conhecido  pelo  conceito,  cuja  existência  se  deve  à
enunciação de uma definição possível; 2. as definições universais não
475 NIETZSCHE, Introdution, II §1, p.73
476Idem
477Idem
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são coisas sensíveis; e 3. as definições universais são objetos imóveis,
como  o  próprio  conceito478.  Com  isso,  de  antemão,  podemos  com
Nietzsche considerar que para Platão o sensível é alinhado a uma certa
ideia de degradação que não pode ser abarcada pelo conceito. 
Deste modo, Nietzsche reforça a crítica ao conjunto platônico
de debilitação do sensível479.  Seria o sensível o temeroso incômodo que
obriga  o  filósofo  a  sair  de  uma  prosaica  tendência  pela  qual  o  faz
procurar  a  estabilidade  em  vez  de  lançar-se  em  aventuras  menos
prováveis, onde o pensar não contaria com a segurança do imutável
encarnado  na  definição  dos  universais?  A  resposta  a  esta  questão
poderia ter sido acenada por Nietzsche no contexto do Crepúsculo dos
Ídolos, onde  o  filósofo  expressa  a  superação  de  Heráclito  feita  por
Platão, identificando na figura de Sócrates um motivo de debilitação do
sensível, o qual se apoia propriamente na soberania da razão sobre os
instintos. Ali, o filósofo pontua que a influência de Sócrates sobre Platão
foi promotora de efeitos profundos acerca de sua busca por estabelecer
regras  e  medidas  para  a  apreensão  do  conhecimento  verdadeiro;
parâmetros os quais parecem oferecer, para Nietzsche, a trajetória que
o levou ao nascedouro da teoria do conhecimento de Platão.
 Sob esta perspectiva, vemos nas palavras de Nietzsche que
 
“o  fanatismo  com  que  toda  reflexão  grega  se  lança  à
racionalidade mostra uma situação de emergência: estavam
em  perigo,  tinham  uma  única  escolha:  sucumbir  ou  ser
absurdamente racionais... [...] É preciso ser prudente, claro,
límpido a qualquer preço: toda concessão aos instintos, ao
inconsciente, leva para baixo”480.
O que vemos neste filosofar a golpes de martelo é a visão pela
qual a voz que brada a impotência do sensível é forçada a considerar os
pressupostos  abstratos  de  bom,  justo  ou  belo,  por  exemplo,  para
478Idem, II §2,  p.74
479Idem II §6, p.80
480 NIETZSCHE,  Crepúsculo dos ídolos,  ou,  Como se filosofa com um martelo,  trad.
bras. Paulo Cesar de Souza. São Paulo: Companhia das Letras, 2006, §10, p.21.
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garantir  que  o  enunciado  dos  ideais  de  bondade,  justiça  ou  beleza
tenham um assento racional. Assim, diz Nietzsche,
“Nunca vemos o justo, nem o Belo, mas nos contentamos
sempre a nomear belas e justas coisas particulares. De onde
tiramos  estes  conceitos?  Não  da  experiência.  Ainda  mais,
nós os introduzimos primeiro na experiência e os aplicamos
à experiência. Nós os temos em ‘nós’; há nisso algo que só
está,  primeiramente,  ‘in  sensu’  para em seguida estar  ‘in
intellectu’  (...)  É  preciso  pensar  que  Platão  partiu  de  tais
abstrações  como  o  Belo,  o  justo  e  não  do  conceito  de
cavalo”481. 
Enfim, Nietzsche reforça sua leitura  de recusa de Platão do
sensível diante da improbidade de um conhecimento verdadeiro que se
apoie na variante do devir. E para isso foi preciso distinguir dois tipos de
conhecimento,  quais  sejam:  aquele  proveniente  de  representações
dependentes  dos  sentidos,  e  aquele  dos  conceitos  não  sensíveis.  O
primeiro  precedente  de  um  pensamento  antilógico  que  exporia  o
homem à imoralidade, à vulgaridade e ao erro, enquanto o pensamento
lógico, dos conceitos não sensíveis, torna os homens morais, corretos e
justos, parecidos com Sócrates482. 
O projeto de inversão do platonismo de Deleuze herdado de
Nietzsche  não  é  apenas  uma recusa,  mas  a  chance  de  reorientar  a
filosofia aos problemas da formação da Ideia, sem que seja submetida
aos pressupostos do reconhecimento e da recognição. Como diz Orlandi,
“As  operações  deleuzianas  levadas  a  cabo  em  prol  do
"desfundamento"  buscam  explicitamente  "reverter  o
platonismo".  Isso  ocorre  porque  é  com  Platão  que  se
desfralda um modo de pensar que submete o existente a
um "grande tribunal" filosófico guarnecido por uma "Ideia
que  se  confunde  com a  pura  identidade  de  si  de  uma
qualidade", como "o Bem em si, o Justo em si"...  Ganha
poder  raciocinante  uma  mesmice  da  Ideia  que  passa  a
481NIETZSCHE,  Introdution à L´etude des dialogues de Platon, trad. francesa Oliver
Sedeyn. Paris-Tel-Aviv: Éditions de l´éclat, 2005, I §7, p.81.
482NIETZSCHE,  Introdution à L´etude des dialogues de Platon,  trad. francesa Oliver
Sedeyn. Paris-Tel-Aviv: Éditions de l´éclat, 2005, II §8, p.90.
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funcionar  como  "fundamento"  abusivamente  capaz  de
"julgar os fenômenos", de hierarquizá-los, de escaloná-los
de  acordo  com  a  "semelhança"  deles  ou  com  a
"conformidade  interna"  deles  "com  a  Ideia"  tida  como
"modelo". Se, diante desse tribunal, uma imagem ou uma
"pretensão" (como a de uma minoria gritando por novos
direitos), for "bem fundada, ela ganha o nome, como diz
Deleuze, de re-presentação (ícone), e com a agravante de
que, mesmo sendo  a primeira em sua ordem é ainda a
segunda em si, em relação ao fundamento.”483
Encontramos no projeto deleuziano um notável trato com as
linhas  de  pensamento  que  se  opuseram  à  diferença,  ou  que  se
submeteram inteiramente aos modelos da representação. Isso acontece
por dois motivos484: 1. pela inabilidade de seus próprios pressupostos no
trato com a diferença (natureza reta do pensamento), ou 2. pelo amor
dos  pensadores  pela  verdade  (boa  vontade  do  pensador).  Os
pressupostos, “não têm necessidade de serem ditos [pelos conceitos]:
eles agem muito melhor em silencio, no pressuposto da essência como
na escolha dos exemplos; todos eles formam a imagem dogmática do
pensamento. Eles esmagam o pensamento sob uma imagem que é a do
Mesmo e do Semelhante na representação [...]”485. 
O  problema  da  representação  gera  uma  série  de
consequências que o desfundamento deve superar486.  O que importa
para  Deleuze  é  propor  uma  nova  demarcação  no  domínio  das
faculdades,  para  desvinculá-las  tanto  do  modelo  do  entendimento
483 ORLANDI, L. Elogio do desfundar em Arrastões na Imanência, Editora Phi, no prelo.
Grifos do autor
484 Esta hipótese, pela qual Deleuze identifica a filiação do pensamento filosófico ao
senso comum, que parte das máximas aristotélica e cartesiana das quais se refugiam
muitos ‘começos’ em filosofia,  está exposta no primeiro postulado,  do princípio da
Cogitatio Natura Universalis. As máximas, como Deleuze as conhece são: “todo mundo
tem por natureza o desejo de conhecer” e “o bom senso é a coisa no mundo melhor
repartida”. Cf. DELEUZE, DR, tr. p. 192.
485 Idem, tr. p. 240
486 No terceiro postulado, Deleuze estabelece a crítica ao modelo da recognição que
teria consumido o projeto de grande parte das filosofias, reduzindo a experiência do
pensamento ao exercício ideal das faculdades. Cf. Op. cit., pp. 214-220. Este é então o
modelo a ser contestado, pois para Deleuze, “quer se considere o Teeteto de Platão, as
Meditações de  Descartes,  a  Crítica  da  razão  pura de  Kant,  é  ainda  este  modelo
dominante e que ‘orienta’ a análise filosófica do que significa pensar” Cf. Op. cit., p.
196.
318
quanto  do  modelo  da  recognição.  Tanto  um  modelo  como  o  outro
estariam  calcados  na  disseminação  do  senso  comum,  pelo  qual  se
realizaria na concordância de todas as faculdades487.   O acordo entre
elas seria celebrado já em Platão488. A reminiscência preserva o modelo
da recognição, pois  é necessário que ela conserve a identidade com
alguma coisa, com aquilo que só pode ser pensado, sem equivalência
no sensível. Ora, o que se limita ao domínio do pensamento senão as
qualidades  impressas  nos  universais,  como belo  e  o  justo?  É  aí  que
Deleuze dirá que a “a reminiscência incide sobre um outro objeto, que
se supõe associado ao mesmo, independentemente de uma percepção
distinta.  Esta  outra  coisa  envolvida  no signo  deveria  ser,  ao  mesmo
tempo,  o  nunca-visto  e  no  entanto  já-reconhecido  [...]”489.  A
reminiscência  seria  condenada  à  identidade  ideal  ou  ao  Mesmo,  ao
tratar daquilo que só pode ser pensado. Ou seja, na medida em que a
determinação de algo convoca a presença do universal (o pensamento
puro),  a definição é perpetuada pela  oposição.  Para o filósofo,  esses
opostos  equivalem  à  “grandeza,  que  é  tão-somente  grande,  a
Pequenez,  que  é  tão-somente  pequena,  o  Peso,  que  é  tão-somente
pesado, ou a Unidade que é tão-somente Una”490.
Diante dessas características que sustentam a recognição na
teoria da reminiscência, haveria pelo menos uma que coincide com o
pressuposto  também  visto  por  Nietzsche,  a  saber,  o  ideal  abstrato.
“Tudo culmina com um grande princípio: que apesar de tudo e antes de
487 O modelo da Crítica kantiana, marcada pela hierarquização das faculdades, revela,
para Deleuze,  uma subordinação perversa ora do entendimento ora da recognição
sobre  as  outras  faculdades.  O problema para  o  filósofo  é  que nenhum modelo  se
esquiva à multiplicação do senso comum. Assim, dirá Deleuze, “se é verdade que o
senso comum em geral  implica sempre uma colaboração das faculdades sob uma
forma do Mesmo ou do modelo da recognição, acontece que uma faculdade ativa entre
as outras, é encarregada, segundo o caso, de fornecer esta fórmula ou este modelo a
que todas as outras submetem sua contribuição.” Op. cit., p. 199.
488 No capítulo reservado ao estudo da Repetição para si mesma, Deleuze reconhece
que o modelo da representação só ganha existência depois de Aristóteles, porém a
teoria das Ideias de Platão, como antídoto ao simulacro, carregaria um invólucro do
Mesmo  e  do  Semelhante.  Assim,  a  subordinação  da  diferença  ao  Mesmo  e  ao
Semelhante da teoria das Ideias faria Platão participar da gênese da representação.
489 DELEUZE, DR. p. 206
490 DELEUZE, DR, tr. p. 207
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tudo,  há  uma  afinidade,  uma  filiação,  ou  talvez  seja  melhor  dizer
philiação, do pensamento em relação ao verdadeiro, em suma, uma boa
natureza e um bom desejo, fundados em última instância na forma de
analogia  do  Bem,  de  modo  que  Platão,  que  escreveu  o  texto  da
República, foi também o primeiro a estabelecer a imagem dogmática e
moralizante pensamento [...]”491 
O  problema  da  representação  incorpora  pressupostos  que
vacilam entre a abstração e a necessidade de dizer o que precisa ser
dito,  a  todo  custo,  de  todo  modo;  há  sempre  algo  de  político  no
enunciado  filosófico.  Trata-se  de  notar  que  Diferença  e  Repetição
desenvolve todo um enredo contra a representação e o fundamento que
inaugura o que será celebrado em Mil Platôs como teoria dos devires.
Por  outro  lado,  a  leitura  de  Deleuze  sobre  Platão  é  capaz  de  abrir
campos de exploração novos em filosofia. Afinal, nem toda discordância
é  negativa,  sobretudo  se  pensarmos  com  Deleuze  ao  dizer  que  “a
imagem do filósofo não sobrevive ao que ele soube encarnar por um
tempo  em  uma  época.  É  preciso  que  ela  seja  retomada,  que  ela
encontre um novo campo de atividade na época seguinte”492. Por isso, a
reversão  do  platonismo  se  revira  em  outros  projetos  igualmente
fundamentais para a filosofia deleuziana:
“sem  dúvida,  a  ambição  inicial,  herdada  de  Nietzsche,
consistia em querer reverter o platonismo. Mas, reverter
significa na realidade criar um duplo que o revira, mais do
que uma oposição que o reverte. Isso se confirma quando
as linhas do front se deslocam. Então, não se trata mais de
reverter o platonismo (o de Platão, de Kant, de Bergson), e
sim revirar os imperialismos (o de Édipo, da linguística, do
significante, da estrutura etc.)”493.
No limite,  reverter  o platonismo ou revirar  os  imperialismos
ecoa um mesmo princípio: a verdade como conceito é sempre um fato
491 Idem, tr. 207
492 DELEUZE, NP, p. 122
493 LAPOUJADE, op. cit p. 313
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indeterminado. A individuação na filosofia de Deleuze se beneficia das
análises sobre os limites da representação a começar pela teoria das
multiplicidades como o princípio genético da Ideia.
3. A solução das multiplicidades
“As  Ideias  são  multiplicidades;  cada  Ideia  é  uma
multiplicidade,  uma variedade.  […]  Só há  variedade de
multiplicidade,  isto  é,  diferença,  em  vez  da  enorme
oposição entre o uno e o múltiplo. E talvez seja uma ironia
dizer: tudo é multiplicidade, até mesmo o uno, até mesmo
o múltiplo. Mas a própria ironia é uma multiplicidade ou,
antes, a arte das multiplicidades, a arte de apreender nas
coisas as Ideias, ou os problemas que elas encarnam, e de
apreender  as coisas  como encarnações,  como casos de
soluções para problemas de Ideias”494
Compreender  a  organização  problemática  da  individuação
exige estabelecer a relação entre problema, Ideia e multiplicidade. A
teoria  da Ideia  em  Diferença e Repetição  é a  fórmula de  acesso ao
concreto, de participação dos indivíduos no mundo. Os elementos da
Ideia são esquematizadores das soluções para os problemas do ser; eles
participam efetivamente das combinações arranjadas pelos lances de
dados  disparados,  pelo  estremecimento  suscitado  a  cada  novo
obstáculo que a vida impõe. Os obstáculos não são o negativo da vida,
mas  sim  o  resultado  do  contato  do  indivíduo  com  o  mundo  que  o
envolve495.  A  multiplicidade  em  Diferença  e  Repetição pretende
recolocar o problema do Uno e Múltiplo para garantir o uso permanente
do contínuo,  da  variação  e  da  diferença.  A  quebra  entre  o  Uno e  o
Múltiplo dá lugar à perpetuação da multiplicidade que se interpenetra. A
494DELEUZE, DR. tr. p. 260
495 Cf.  UEXKÜLL,  J.  Mundo  circundante.  Percebe  a  importância  que  tem o  mundo
circundante  para  as  determinações  individuais.  Não  há  indivíduo  que  não  seja
atravessado pelas forças que compõem o ambiente em que o indivíduo está situado. 
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multiplicidade  em  seu  uso  substantivo  passa  a  ser  o  substrato,  a
matéria para qualquer que seja a Ideia. A Ideia, diz Deleuze, se define
como  estrutura496,  uma  multiplicidade  interna  que  não  é  localizável,
uma estrutura virtual497, que permite a correlação entre termos atuais,
que não dependem da determinação espaço-temporal. A estrutura em
biologia  como  Deleuze  a  vê  permite  que  ela  seja  modulável  para
rearranjar  relações  de  vizinhança  entre  seus  elementos  e  não  para
prendê-las numa relação fixa. Seguindo as pistas de Lapoujade, a teoria
da  Ideia  “permite  estabelecer  os  princípios  gerais  de  todo  processo
genético”498. O exemplo recolhido da ideia de animal em Geoffroy Saint-
Hilaire permite reconhecer Ideia enquanto estrutura virtual. O animal e
tudo  do  organismo  se  fazem  pela  multiplicidade  de  relações
estabelecidas entre os elementos de sua composição, da formação dos
órgãos,  sua  forma  e  aos  usos  de  suas  funções.  É  a  partir  da
determinação  recíproca  destes  elementos  que  está  a  gênese  da
variação na figura animal. E o animal que é dado como Ideia passa a ser
uma multiplicidade em constante mudança,  justamente porque estas
determinações recíprocas estão sujeitas a variações.  A multiplicidade
como estrutura é o aparato genético, que permite a organização dos
seres e das Ideias sobre eles. Mas, neste caso, o organismo não respeita
uma suposta hierarquia de estruturas, mas sim participa da interação
entre elas. A Ideia de animal aparece não para subordinar sua existência
a uma determinada forma ou figura,  mas sim para fazer  aparecer a
variedade de relações que o animal estabelece com suas estruturas em
correlação,  e  com  o  que  o  envolve.  Neste  sentido,  a  solução  de
Lapoujade para o problema da Ideia oferece um contorno definitivo a
496 DELEUZE, DR. p. 261
497Apesar dos contrassensos em conciliar a filosofia da diferença ao estruturalismo,
vemos que o uso da noção de estrutura como multiplicidade virtual aparece em O que
se pode entender do estruturalismo,  onde as atualizações do virtual sugerem que a
estrutura é uma combinação que não está previamente definida na organização dos
conceitos e das ideias. Por sua vez, para Levi Strauss, estrutura não é algo estático,
estéril, mas é o que permite integrar a experiência que o próprio processo subordinado
à condição histórica não pode. Cf. STRAUSS,  La notion de struture em ethnologie em
Sens et usages du terme struture. Mouton. Paris, 1972.
498LAPOUJADE, op. cit. p. 110.
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toda essa problemática que aparece em Diferença e Repetição. A Ideia é
matéria, e isso não é um contrassenso: 
“Enquanto matéria  a Ideia é quantidade,  nada além de
quantidade,  conforme  sua  definição.  Há  uma  realidade
física,  quantitativa  da  Ideia,  embora  ela  não  seja
extensiva.  Permanece envolta em si  mesma, puramente
intensiva.  A  matéria  [enquanto  Ideia]  não  existe,  e,  no
entanto, é  real, tem uma realidade física; é um grau ou
uma parte de potência (como em Espinosa); ou ainda, é
uma  energia  potencial  (como  em  Simondon),  embora
ainda não exista sob esta ou aquela relação característica
determinada; ainda não tem forma individual, embora seja
intrinsecamente distinta enquanto grau de potência.”499
Ora, a partir disso a Ideia enquanto matéria se aproxima ainda
mais da noção de multiplicidade. Deste modo, é possível conferir à Ideia
como multiplicidade o  poder  da  coexistência  virtual  de  relações  que
engendrarão estruturas, formas, funções, correlações, enfim, o que quer
que seja necessário para a Ideia se individuar. No limite, a teoria da
Ideia funciona como um princípio de individuação. A solução que cada
animal extrairá do seu campo problemático ao mesmo tempo em que
multiplica a Ideia de animal também o mantém apegado a esta noção.
O  exemplo  do  animal  ou  do  organismo  como  Ideia  biológica
retrabalhado  por  Lapoujade  expressa  a  correlação  entre  o  universal
concreto do animal e a “coexistência virtual de todos os elementos e
relações diferencias,  os quais  se atualizam nesta ou naquela relação
característica (ou grau de desenvolvimento)”500. Neste caso, a relação
característica é como que a atualização da multiplicidade virtual  que
definirá a singularidade de cada animal, ou, em outros termos, são as
relações  diferencias  atualizadas  nas  relações  reais.  Fica  claro  no
exemplo de Saint-Hilaire explorado por Deleuze: 
499LAPOUJADE, op. cit., p. 111.
500Idem, p. 112
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“Um organismo é um conjunto de termos e de correlações
reais (dimensão, posição, número) que atualiza, neste ou
naquele  grau  de  desenvolvimento,  as  relações  entre
elementos  diferenciais  […]  A  gênese  ou  o
desenvolvimento  dos  organismos  devem,  portanto,  ser
concebidos  como  atualização  da  essência,  segundo
velocidades  e  razões  variadas,  determinada  pelo  meio,
segundo acelerações  ou paradas,  mas independente de
toda  passagem transformista  de  um termo  atual  a  um
outro termo atual”501.
Considerar a Ideia como a atualização das relações diferenciais
é saber que a Ideia só existe porque sua contraface também existe,
porque ela  é real.   Com isso,  compreendemos melhor a definição:  a
Ideia é multiplicidade; elas coexistem, mas esta coexistência não é clara
e não é uniforme; sua síntese não se identifica com uma definição, ela é
fluída e se rearranja a partir da potência de diferenciação502 (virtual) e
da impotência da diferençação (atual). A Ideia é inseparável do corpo
(ou organismo) que a atualiza. “Cada corpo forma um todo organizado,
diferenciado, mas é inseparável de um corpo inextenso, intensivo, sem
organização, que é a Ideia dele.”503 
Finalmente,  devemos explicitar  que as  multiplicidades  estão
ligadas  à  formulação  do  pré-individual.  A  supremacia  da  diferença
individual  (formas,  figuras,  modelos)  face  à  diferença  individuante
(singularizações,  arranjos  e  soluções)  é  o  nó  górdio  do  modelo
darwinista504. A fixação pela seleção natural, que já supunha todo um
sistema de diferenças específicas e previamente relacionáveis, se impõe
às diferenças individuantes, nunca fixas, sempre maleáveis. Mesmo que
o grande salto de Darwin foi ter instaurado o pensamento da diferença
501DELEUZE, DR. p. 264
502 A questão da tradução de différenciation e différentiation é extensa e provoca um
interessante debate entre os pesquisadores brasileiros.  Cada um dos termos serve
para  designar  a  operação  da  diferença  no  nível  atual  ou  virtual  da  Ideia  ou  da
multiplicidade.  A  distinção  dos  termos  é  oriunda  da  matemática,  que  parece  ser
adotada pelo filósofo.  Mantemos a opção da tradução da edição brasileira,  de Luiz
Orlandi e Roberto Machado. 
503 LAPOUJADE, op. cit. p. 114
504 DR. p. 349
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individual,  sua falha foi  ter submetido a essa descoberta as grandes
classificações taxonômicas que obrigam a seleção natural a preencher
os caracteres evolutivos. A teoria darwinista exalta a multiplicidade a
partir dos desdobramentos individualizáveis ao mesmo tempo em que
aparece como um enrijecimento das diferenças individuantes.
Desde  os  primeiros  trabalhos  sobre  Bergson,  a  teoria  das
multiplicidades  já  era  muito  valorizada;  a  multiplicidade  como  uma
heterogeneidade  que  dura505.  Mesmo  na  distinção  entre  as
multiplicidades  (uma  homogênea  ligada  à  espacialização  e  a  outra
heterogênea ligada ao virtual), é necessário manter entre elas, segundo
Deleuze, um mesmo princípio: o movimento intensivo506. Princípio este
que deverá ser mantido na base da proposição sobre a individuação.
“No  virtual,  a  diferença  e  a  repetição  fundam  o  movimento  de
atualização,  da  diferenciação  como  criação,  substituindo,  assim,  a
identidade  e  a  semelhança  do  possível,  que  só  inspiram  um
pseudomovimento,  o  falso  movimento  da  realização  como  limitação
abstrata”507.  Trata-se  de  uma  escolha  pelo  virtual  em  oposição  ao
possível que teria permitido a Deleuze estabelecer a conexão entre a
individuação e a intensidade produzida no campo pré-individual, onde a
diferenciação não é um princípio de petição; é mais o efeito do que a
causa  da  individuação.  Em  outros  termos,  o  duplo
diferenciação/diferençação  só  pode  oscilar  a  partir  do  movimento
intensivo, e entre o atual e o virtual. O que garante as conexões entre
campos individuantes, entre a Ideia e o corpo.
505 Esta definição já está presente nos dois Ensaios da década de 50.
506 Lê-se em O Bergsonismo: “[...] a duração pareceu-lhe cada vez menos irredutível a
uma experiência psicológica, tornando-se a essência variável das coisas e fornecendo
o tema de uma ontologia complexa”. Op. cit. p. 27 [tr.p. 25]
507 DELEUZE, DR, p. 275 [tr. p. 300]
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4. O primado da intensidade
Lapoujade denomina a Ideia como lógica da matéria intensiva,
porque é a intensidade que define a multiplicidade que é a Ideia.  A
noção  de  matéria  intensiva  é  o  que  permite  a  individuação  ser  um
processo de dinamização das Ideias e corpos, permeada por um tipo de
força ou intensidade. Diferença e Repetição põe à prova a combinação
decisiva  entre  corpo  o  Ideia,  entre  diferenças  individuantes  e
individuais.  Numa  das  passagens  mais  claras  e  contundentes  do
capítulo  seminal  de  Diferença e Repetição,  a  Síntese Assimétrica  do
Sensível  sabemos  da  importância  da  intersecção  entre  os  campos
geradores da diferença:
“é  preciso  lembrar  constantemente  o  caráter  múltiplo,
móvel  e  comunicante  da  individualidade:  seu  caráter
implicado.  A  indivisibilidade  do  indivíduo  diz  respeito
apenas à propriedade das quantidades intensivas de não
se  dividirem sem  mudar  de  natureza.  Somos  feitos  de
todas  essas  profundidades  e  distâncias,  dessas  almas
intensivas  que  se  desenvolvem  e  se  re-envolvem.
Chamamos  de  fatores  individuantes  o  conjunto  dessas
intensidades envolventes e envolvidas, dessas diferenças
individuantes e individuais, que não param de se penetrar
umas nas outras através dos campos de individuação. A
individualidade não é o caráter do Eu, mas, ao contrário,
constitui e nutre o sistema do Eu dissolvido.”508
A intensidade é o elemento mínimo da individuação; é o que
fornece  a  estrutura  provisória,  a  síntese  das  diferenças  que  leva  os
indivíduos a darem um passo adiante na solução dos problemas. Com
efeito,  a noção de matéria  intensiva não é explícita  em  Diferença e
Repetição,  mas aparecerá com toda a força em O Anti-édipo. Ali, esta
noção  ganhará  o  poder  de  um  elemento  sem  o  qual  o  corpo  sem
508 DELEUZE, DR, p. 327 [tr. p. 356]
326
órgãos509 não se produz. Ao dizer que a filosofia deleuziana se faz como
operação de desfundamento, Luiz Orlandi vê que a noção de matéria
intensiva torna esta  operação mais  próxima do arranjo  provisório  da
individuação. “A potência - da qual o corpo sem orgãos é um dos lances
no  processo que  O  Anti-Édipo chama  de  produção  desejante  -  é  a
potência de uma "pura matéria intensiva", matéria agitada por "forças
de  atração  e  de  rejeição",  matéria  "rebelde  a  toda  operação  que
pretenderia 'fundar'" o CsO [corpo sem órgãos] e "submetê-lo a uma
organização  qualquer"”510.  Não  precisamos  encontrar  uma  suposta
ordem das razões sobre o uso da intensidade em Deleuze; a variação
dos usos dessa noção justifica a validade de seu uso na própria noção
de individuação. Destacamos apenas que se quisermos dar relevo a este
tema devemos assimilar o que aparece com mais força.  A noção de
matéria intensiva parece ser o lado obscuro da noção de indiviudação,
que, no entanto, se torna translúcida na medida em que se investiga o
que nos conduz à multiplicidade ou à Ideia. Em Diferença e Repetição
isto  aparece  de  diversas  maneiras,  no  exercício  das  faculdades,  na
composição do campo transcendental511, na gênese da diferença512, e na
dinamização da individuação513. 
A  estética  das  intensidades  é  um  modelo  organizador  na
dinâmica da individuação, que funciona como um verdadeiro motor de
produção  de  diferenciação.  “A  individuação  não  pressupõe  a
diferenciação ela provoca”514.  A única condição da individuação é um
campo de intensidade metaestável que agita as variações entre virtual
e  atual  dentro  de  um  sistema  que  se  reconfigura  sem  cessar.  A
atividade  diferenciadora  da  individuação  é  garantida  pela  matéria
intensiva, que se afeta pelas agitações de um esforço permanente para
a  solução  dos  problemas.  A  intensidade  está  na  gênese  da  Ideia  e
509 Cf. BLANC, S. Deleuze et l’Anti-Oedipe. Paris, PUF, 2010, pp.21-32.
510 Orlandi,  L.  B.  Elogio  ao  desfundar  em  Arrastões  na  Imanência. Editora  Phi.
Campinas, 2018 (no prelo). 
511 DR, tr. p. 207-214
512 Idem, tr. p. 314-315
513 Idem, tr. p. 347-349
514 Idem, p. 318
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também na formação dos corpos. Como lembra Lapoujade, “trata-se de
descrever o processo que relaciona ambas as vertentes uma à outra, a
dialética das Ideias e a estética das intensidades”515. Se for por meio da
criação  das  Ideias  que  a  individuação  se  realiza  na  subjetividade,
arranjando as séries de diferenciação no tempo, a formação dos corpos
também se vale igualmente da intensidade para a atualização do pré-
individual na esfera da vida orgânica. De outro modo, a estética das
intensidades inspira a dinamização dos corpos, seus funcionamentos e
até suas desfuncionalidades,  isto é,  está na ordem das combinações
díspares;  no  limite,  as  combinações  são  sempre  díspares,  pois,  a
diferenciação  acontece  mesmo  no  menor  elemento  da  individuação,
mesmo na intensidade, ou seja, a intensidade também está exposta à
individuação516. 
Sabe-se  da  importância  que  a  intensidade  assume  nesta
filosofia porque a convergência entre corpo e Ideia se dá no sensível,
não apenas na sensibilidade como faculdade ou como recurso motor. A
intensidade opera então um tipo especial de paralelismo, sem que haja
subordinação de uma esfera sobre a outra, sem que haja dualismo das
substâncias. O mais significativo desse encontro de corpo e Ideia é a
combinação, a hibridação, os processos de transformação recíproca. A
intensidade  é  o  núcleo  da  operação  pelo  qual  os  sentidos  são
construídos pelo sensível.
“É  a  diferença  na  intensidade,  não  a  contrariedade  na
qualidade,  que  constitui  o  ser  “do”  sensível.  A
contrariedade qualitativa é apenas a reflexão do intenso,
reflexão  que  o  trai  ao  explicá-lo  no  extenso.  É  a
intensidade, é a diferença na intensidade que constitui o
limite  próprio  da  sensibilidade.  Tem  ela,  portanto,  o
caráter paradoxal deste limite: ela é o insensível, o que
não  pode  ser  sentido,  aquilo  que  define  o  limite
transcendente da sensibilidade, na medida em que ela faz
515 Idem, p.115
516 Cf.  VIERIA,  Cintia.   Intensidade  e  Individuação,  Deleuze  e  os  dois  sentidos  da
estética  in Revista Aurora, Curitiba, v.29, n 46, p. 17-34, 2017
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sentir,  e  por  isso,  desperta  a  memória  e  força  o
pensamento”.517
A  intensidade  é  geração,  efeito,  produto  ou  resultado  das
combinações  no  corpo  e  na  Ideia.  Vê-se  por  isso,  que  junto  com a
primazia da diferença se encontra o primado da intensidade. A diferença
se transformaria numa monotonia sem fim sem sua coexistência com a
intensidade.  Sabemos  que  a  vida  não  é  monótona,  mesmo  nas
repetições mais exaustivas. É precisamente esta agitação de fundo que
torna a individuação um processo em que os corpos são submetidos ao
limite do suportável518. São as relações diferenciais que dramatizam a
correlação entre os núcleos individuantes. O corpo é atravessado por
intensidades  que  o  indivíduo  jamais  imaginaria  suportar.  O  mesmo
acontece no plano da Ideia, o que nos faz entendê-la como o processo
de  subjetivação  ou  individuação  psíquica.  As  torções  e  movimentos
intensivos que disparam a individuação psíquica tendem a resolver os
problemas da vida, mas não sem incômodos ou sofrimentos. 
Uma  clínica  para  a  individuação  no  domínio  biopsíquico,
parece necessária  quando percebemos o  quanto  os  indivíduos  estão
alienados dos seus processos da formação e cuidados de si. “É uma das
características essenciais da individuação em Deleuze: ela faz o sem
fundo ideal ascender como um campo de experimentação no indivíduo a
fim de transformá-lo, de submetê-lo a metamorfoses, de arrancá-lo de
suas  territorialidades”.519 As  razões  para  entender  que  todos  os
indivíduos estão sujeitos a este processo, e mais, que eles podem trocar
de  posições,  experimentar  uma  individuação  mais  ampla  que  a  sua
própria, está precisamente em assumir a intensidade como o elemento
sem o qual não há individuação. Sim, porque é no plano do sensível que
os  atravessamentos  acontecem,  que  as  séries  de  diferenciação
aparecem na Ideia e no corpo. Não se trata somente de reconhecer esta
517 DR. p. 333
518LAPOUJADE, op. cit., p. 116
519LAPOUJADE, p. 116
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dinamização  na  esfera  do  humano,  onde  o  psiquismo  é  mais  bem
conhecido.  Na  esteira  de  Simondon,  Deleuze  reconhece  que  a
dramatização  das  intensidades  se  realiza  no  pré-individual,  o  qual
partilha tudo o que é vida. Existe de fato,  uma universalidade desta
dramatização520. Se Deleuze identifica três dramatizações521 de ordens
diversas  (psicológica,  orgânica  e  química)  elas  devem  aparecer  nas
mais diversas existências e todas se valem da diferenciação ocorrida no
pré-individual.
“todo  processo  de  individuação  é  concebido  a  partir  de  um
campo pré-individual, pensado como tensão entre disparates,
isto é, como problemática […] Esse processo vale tanto para os
minerais quanto para os vegetais, para os animais como para
os psiquismos, para todos os corpos que povoam a terra”522. 
Mesmo que a resolução da problemática cesse aparentemente
a busca pela perpetuação da vida e sua a dinamização nunca cessa.
Não  faz  sentido,  falar  em  “regressão,  fixação  ou  parada  do
desenvolvimento”523. Sempre haverá um processo embrionário ou larvar
à  disposição  de  uma  nova  atualização,  de  um  novo  arranjo  das
diferenciações. Neste ponto, Lapoujade parece não valorizar o que é tão
essencial  para  a  individuação,  a  saber,  o  caráter  permanente  da
dramatização;  mesmo  no  corpo  organizado,  mesmo  no  pensamento
articulado524. “Quando permanecemos como embriões ou voltamos a ser
embriões, é antes de tudo este movimento puro da repetição que se
distingue fundamentalmente de toda regressão”525, diz Deleuze. De todo
modo, o que nos parece essencial é manter a potência da individuação
à disposição dos indivíduos, porque eles estão sempre à espreita para
520DELEUZE, DR. tr. 308
521Idem, tr. 309
522LAPOUJADE, op. cit. p. 117
523DELEUZE, DR. p. 308
524“Nada acontece ao corpo organizado nem ao pensamento articulado”, LAPOUJADE,
p. 116
525DELEUZE, DR. p. 309.
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dar um passo em qualquer direção. A vida não comporta imobilismos,
mesmo na mais cansativa rigidez.
Circunscrever a individuação em Deleuze quer dizer  fazer  a
filosofia se haver com a intensidade que só é efetiva no contato com o
ser  do  sensível.  O  primado  da  intensidade  requer  disposição  para
percorrer  a  via  do  sensível  e  da  Ideia.  A  ideia  é  a  expressão  da
individuação  tanto  quanto  os  corpos.  Se  a  intensidade  é  o  menor
elemento da individuação, a Ideia é seu mais alto grau. Daí se vê todo o
esforço de Deleuze sobre a Ideia ao propor uma leitura de  Proust que
valoriza  o  imprevisível  e  o  involuntário  da  Ideia526.  Em Proust  e  os
Signos, Deleuze oferece uma chave de leitura sobre os signos e de seus
movimentos  intencionais  ou  involuntários  como  uma  produção
interminável de encontros e de decifração. Os signos e sua constante
mobilidade são responsáveis pelo que permite a aproximação de Proust
com a história do pensamento527.  Isto porque o trabalho de decifração
dos  signos  revela  uma verdade que  não  pode  ter  sido  sugerida  por
algum método. Da dialética à meditação a filosofia parece correr atrás
de  uma  verdade  que  não  pode  falar  por  si,  mas  que  é  sempre
assessorada por um método.  O filosofo clássico ‘do tipo racionalista’
dependeria  de “uma boa vontade do pensar,  toda sua pesquisa,  ele
funda  sobre  uma  ‘decisão  premeditada’”528.  O  fato  é  que  Deleuze
reconhece em Proust uma imagem do pensamento que se distancia da
filosofia clássica  racionalista,  para  avançar  sobre  uma proposição de
encontro com a verdade que se revela,  por sua vez,  pela chave dos
encontros  dos  signos.  Sem  lançar  mão  de  nenhum  pressuposto,  a
verdade oferecida a partir dos deciframentos dos signos desestabiliza a
relação do pensamento com a boa vontade do pensador,  ao mesmo
tempo em que expõe o pensamento ao fortuito encontro dos signos que
o força a pensar. A hipótese de Deleuze que faz do “grande tema do
526“[…] tudo se ordena a partir dessas três operações maquínicas: acoplamentos de
séries heterogêneas,  ressonância  entre séries,  movimento forçado que disjungue a
ressonânica” LAPOUJADE, op. cit. p. 118.
527 DELEUZE, G, Proust et le signes,  pp. 23-35
528DELEUZE, DR. 115 [tr. p.93]
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Tempo reencontrado ser  tão somente:  a  busca da verdade [como] a
aventura própria do involuntário”529. Pode ser lida como um elemento
importante da teoria da Ideia intensiva, da multiplicidade intensiva e da
individuação  que  estarão  sempre  à  disposição  do  filósofo.  O  signo
proustiano  se  movimenta  pela  intensidade  tanto  quanto  a  imagem-
cristal.
5. A vida na imagem-cristal
Vimos que em Matéria e Memória Deleuze valoriza uma teoria
da matéria que faz com que a teoria da percepção de Bergson não se
limite a uma descrição biomecânica. O que está em jogo é a matéria
que altera seu estatuto de matéria=coisa para matéria=escoamento530,
sem um centro e sem nenhuma referencia assinalável previamente. Por
outro  lado,  os  centros  de  ação  em  Bergson  nada  mais  são  que  a
percepção do organismo vivo. Mas, não se trata de localizá-los numa tal
região do corpo, e neste caso o que importa é observar que os centros
podem se formar  “impondo visões fixas instantâneas”531,  ou seja,  os
centros  de ação são provisórios  e a  percepção que a  corresponde é
impermanente. 
Além disso, o em si da imagem implica seu próprio movimento.
Para  Deleuze,  é  preciso  ir  mais  fundo,  ultrapassar  a  observação  do
movimento oscilante entre ação e reação, e observar a coincidência, a
ligação  intrínseca  da  imagem com a  ação  e  com a  reação  até  que
imagem  e  movimento  se  tornem  indiscerníveis.  Daí  decorre  que  a
concepção de matéria como imagem tem uma implicação direta sobre a
matéria como movimento; obtêm-se ainda a implicação imediata dessa
coincidência  entre  imagem  e  movimento  como  “universal  variação,
universal  ondulação,  universal  ruído:  não  há  eixo  nem centros,  nem
direita nem esquerda, nem alto nem baixo”532. A passagem que conduz
529 Idem, p 116 [tr. 94]
530 DELEUZE, Imagem-movimento, p. 87.
531 Idem, p. 85.
532 DELEUZE,  Idem,  p.  86.   Esta  afirmação  permite  ao  filósofo  admitir  que  tal
concepção de imagem possa constituir um tipo de plano de imanência. É importante
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o  desdobramento  deleuziano  da  matriz  imagem-movimento  nas
imagens-percepção,  imagens-ação,  imagens-afecção  é  mediada  por
uma questão pela qual o intervalo entre ação e reação das imagens se
torna uma conexão, que além de relacioná-las entre si as transforma.
Dirá Deleuze: são os intervalos ou centros de indeterminação, noção
fundamental no sistema de imagens acentrado, em que tudo reage a
tudo533. O estudo sobre os três tipos de imagem-movimento revela estas
imagens  como  incitações  permanentes  ou  ininterruptas,  “cortes
móveis”  agitados  um  “todo  que  muda,  uma  duração  ou  um  devir
universal”  534. Cortes esses que podem se dar de outros modos além
destes três tipos535. Mas, o maior interesse entre a definição de planos e
cortes é reconhecer que o “plano das imagens-movimento é um bloco
de espaço tempo,  uma perspectiva temporal,  mas,  como tal,  é  uma
perspectiva  sobre  um  Tempo  real,  que  não  se  confunde  de  forma
alguma  com  o  tempo  [espacializado]  e  com  o  movimento”536.  A
passagem da imagem-movimento para a imagem-tempo, diz o filósofo,
depende de uma “relação especial que o centro de indeterminação tem
com o todo, com a duração ou com o tempo”537. 
Os  circuitos  aos  quais  Deleuze  submete  as  imagens-tempo
cumprem, por um lado, a função de aproximá-las dos circuitos maiores
pelo qual a imagem se relaciona com o movimento de outras imagens,
e, por outro lado, permitem que as imagens se contraiam para realizar
notar que nos livros sobre cinema Deleuze apresenta o real como um metacinema, e o
universo material como cinema em si: “O universo material, o plano de imanência, é o
agenciamento maquínico das imagens-movimento. Há um extraordinário avanço em
Bergson: trata-se do universo como cinema em si,  um metacinema, e que implica
sobre  o  próprio  cinema um olhar  diferente  daquele  que  Bergson proporia  em sua
crítica explícita”. Op. cit., p. 88. Esta crítica a que se refere Deleuze é desenvolvida por
Bergson  na  Evolução  Criadora,  onde  Bergson  faz  uma  crítica  ao  mecanismo
cinematográfico da inteligência. Cf. BERGSON,  EC, p. 303-307 [tr. p. 328-331]
533 DELEUZE, op. cit., p. 90.
534 Idem, p. 101.
535 Idem, p. 101: “Já temos quatro tipos de imagens: em primeiro lugar as imagens-
movimento. Em seguida, quando são reportadas a um centro de indeterminação, elas
se dividem em três variedades: imagens percepção, imagens-ação, imagens-afecção.
Tudo leva a crer que muitos outros tipos de imagens possam existir”.
536 Idem, p. 101.
537 Idem
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um  pequeno  circuito538 em  que  poderiam  ser  observadas  em  seus
limites interiores. Deleuze dirá que o objeto real teria a capacidade de
oferecer impressões aos órgãos do sentido pelos quais receberiam de
maneira progressiva influências de um objeto virtual539. Com efeito, o
limite interior entre a imagem atual e a imagem virtual comporia um
circuito  muito estreito,  onde existiria  um ponto de indiscernibilidade;
aconteceria,  então,  a coalescência entre a imagem virtual  e a atual.
Para Deleuze, trata-se de um fenômeno que deve ser circunscrito em
termos do tempo: o  atual  sendo sempre um presente,  presente que
muda ou passa, o qual será substituído por um novo presente. Por isso
que, sendo substituído por um novo presente, o antigo presente ainda é
presente; a imagem, portanto, deve ser “ainda presente e já passado ao
mesmo tempo”540. 
Não  obstante,  a  imagem virtual  ou  a  lembrança  pura  para
Deleuze não se define em função de um novo presente, mas em função
de um atual presente, do qual ele é passado simultaneamente. Por isso,
a  imagem virtual  não  tem que se  atualizar,  pois  ela  é  estritamente
coextensiva à imagem atual. Para o filósofo, este é o “pequeno circuito
que será a base de todos os outros”541. Assim considerada, a imagem
virtual não é um estado psicológico, uma consciência, ela existe fora da
consciência,  no  tempo:  “não  deveríamos  ter  mais  dificuldades  para
admitir a insistência virtual de lembranças puras no tempo do que a
existência atual de objetos não percebidos no espaço”542.  Com efeito, a
imagem  cristal  é  um  ponto  de  indiscernibilidade  de  duas  imagens
distintas; o que se vê no cristal é o tempo. O tempo em estado puro,
dirá Deleuze, numa inspiração proustiana543.  Porém, a imagem cristal
parece acrescentar um outro elemento nesse pequeno circuito interior
538 DELEUZE, Imagem-tempo, p. 92.
539 Idem, p. 93.
540 Idem, p. 106. Deleuze reforça os paradoxos do passado bergsonianos da seguinte
maneira: 1. o passado coexiste com o presente que foi; 2. o passado se conserva em
si; 3. o tempo se desdobra em presente e passado
541 Idem, p. 107.
542 Idem
543 Idem, p. 110.
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entre a imagem atual e a imagem virtual. A imagem cristal irá compor-
se na medida em que a imagem atual  se cristaliza com sua própria
imagem virtual; acontece que essas duas faces não se confundem. Com
outras palavras, a indiscernibilidade entre a imagem atual e a imagem
virtual  são  imagens  biunívocas,  em  individuação.  Imagem-Tempo se
forma pelo que há de intensivo nestas imagens, é a própria gênese da
Ideia e da individuação. O intensivo destas imagens que compõem a
estrutura cristalina e a operação genética pelas quais esta estrutura se
faz544.  Em  outros  termos,  a  gênese  da  imagem-cristal  revela  as
singularidades pré-individuais,  animadas por agitações e intersecções
entre os planos do corpo e da Ideia. A potência da imagem cristal revela
que  sua  composição  não  atende  aos  princípios  sensório-motores,
mecânicos  de  formação da  imagem.  A  imagem cristal  é  o  ponto  de
conexão da imagem com a vida, e por isso, revela um tipo de intuição
vital.  Se  existe  a  preocupação  com  a  política  na  composição  desta
imagem é a favor da expressão de um vitalismo545. “É preciso juntar à
imagem  ótico-sonora,  forças  imensas  que  não  de  uma  consciência
simplesmente  intelectual,  nem mesmo social,  mas  de  uma profunda
intuição vital”546
6. Devires e identidades 
Ler a filosofia de Deleuze a partir do problema da individuação
requer  o  reconhecimento  de  uma  teoria  da  intensidade  e  da
multiplicidade. São estes os elementos que duram em sua obra, do seu
bergsonismo de juventude às composições conceituais e diagnósticos
estético-políticos de  Mil Platôs  e  O que é Filosofia? Mil Platôs é o livro
544 Idem, p. 95.
545 Em  Cinema 2  existe toda uma preocupação em apresentar os filmes produzidos
fora do eixo cultural-econômico do centro como aqueles que revelam a potência da
imagem em recriar  os  clichês,  em trazer  para  a  cena  as  tensões  de  um mundo
colonizado,  e  dar  importância  aos  seus  mitos  e narrativas.  Neste  sentido,  Glauber
Rocha revela-se um transfigurador da mitologia brasileira. Cf. Idem, pp. 262-266
546 Idem, p. 33.
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das  multiplicidades,  dirá  Deleuze  547.  É  neste  livro  que  Deleuze  e
Guattari  consagram  não  só  as  multiplicidades  mas  também  as
individuações. Os grupos, os animais, os lobos, as vespas e orquídeas,
os povos nômades, as máquinas abstratas, o estado, a resistência, o
colonialismo, o patriarcado, enfim, as matérias intensivas combinadas
tornam possível uma saída para o dilema: o indivíduo tenta sobreviver,
mas ele sabe que para isto não basta uma identidade, é preciso que as
identidades se multipliquem. Parece que tudo o que atravessa Mil Platôs
caminha para o limite da existência da terra.  A ocupação na terra548
como descreve Lapoujade está no centro da proposta dos autores. O
sensível  se  apresenta  como  aquilo  sem  o  qual  não  existiria  nem
filosofia, nem arte, nem política, nem ciência. Mil Platôs é a coroação do
reino  do  sensível;  é  onde  acontece  a  redistribuição  das  matérias
intensivas  de  acordo  com os  critérios  de  uma filosofia  da  diferença.
Existe um grito forte pela insubmissão a toda ontologia dogmática que
se declara universal sem se dar conta de que o sujeito de enunciação é
um humano do sexo masculino, de cor branca, de origem europeia549
esteja ele onde estiver,  pelos quatro cantos do mundo.  Romper com
esta determinação parece ser o motivo de todo livro, mesmo que os
autores  eles  mesmos  sejam  fatalmente  portadores  dessa  síndrome
europeia da higienização mental, com a diferença de que eles próprios
criaram  seus  antídotos.  Parece  razoável  encontrar  nas  proposições
desta filosofia uma radical mudança de perspectivas que altera tanto o
campo empírico quanto o filosófico: passa-se do dever-ser (devoir-être)
para o devir (devenir).
O  problema  da  vida  se  insere  justamente  neste  escopo.  A
incidência da ordem vital aparece como uma ruptura com os modelos
547 Na Carta prefácio à Jean-Clet Martin lemos: “Você vê bem a importância para mim
da  noção  de  multiplicidade:  é  o  essencial.  E  como  você  diz,  multiplicidade  e
singularidade  estão  essencialmente  ligadas  (singularidade  sendo  de  uma  só  vez
diferente do ‘universal’ e do ‘individual’). ‘Rizoma’ é a melhor palavra para designar as
multiplicidades. Por outro lado, me parece que abandonei completamente a noção de
simulacro, que não quer dizer grande coisa. Finalmente, é Mil Platôs que é consagrado
às multiplicidades por elas mesmas (devires, linhas, etc.). Op. cit. p. 339
548LAPOUJADE, op. cit. p. 42
549DELEUZE, MP, p. 358
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de filiação antropocêntrica. O problema não é encontrar outro modelo
para  o  vivo,  mas  reelaborar  as  relações  de  forças  que  colocam  os
indivíduos  como promotores  de  alianças,  as  mais  variadas,  as  quais
alteraram  efetivamente  a  densidade  de  composição  da  matéria
intensiva e mesmo da matéria orgânica. Transformações que não são
circunscritas isoladamente a partir de séries lógicas e estruturas fixas. O
que existe é o cruzamento das inúmeras relações que as individuações
mantêm entre si, por meio de devires que alteram a composição atual
de cada indivíduo, sempre como grupo nunca como individualidade. O
devir não é apenas um caso para a filosofia, mas a chance de fazer o
humano habitar o mundo de outros modos. A relação entre os animais
“não são [por um lado] apenas objeto da ciência, mas também objeto
de sonho, de simbolismo, objeto de arte ou poesia, objeto de prática e
utilização prática. Por outro lado, as relações dos animais entre si levam
às relações do homem com o animal,  do homem com a mulher,  do
homem  com  a  criança,  do  homem  com  o  universo  físico  e
microfísico”550.  Para  cada  uma  dessas  relações  o  humano,  portador
histórico,  filosófico e científico da enunciação é obrigado a diluir  sua
identidade, hegemonicamente instaurada a partir do gênero masculino,
da cor branca e da origem europeia numa mistura de composições de
matérias orgânica, inorgânica, simbólica, social e política. No começo da
década  de  80  Mil  Platôs denuncia  o  enfastio  do  processo  de
mundialização  em  repetir  os  mesmos  velhos  padrões  dos  cânones
europeus551. Se a individuação deflagra o problema em sua gênese, os
problemas filosóficos multiplicam-se na medida em que se apresenta a
variedade  dos  modos  de  ocupação  do  planeta.  Temos  hoje  a
necessidade vital de integrar as alianças entre devires e as reflexões e
práticas para a efetividade de um modelo do vivo plural; sempre contra
550 DELEUZE, MP, p. 287
551 Crítica ressonante em Metafísicas Canibais: “Como se vê, a metafísica ocidental é a
fons et origo de toda a espécie de colonialismo – interno (interespecífico),  externo
(entre-específico),  e  se  pudesse,  eterno  (intemporal).  Mas  o  vento  vira,  as  coisas
mudam, e a alteridade sempre termina por corroer e fazer desmoronar as mais sólidas
muralhas da identidade” CASTRO, E. Op. cit. p. 27
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o modelo hegemônico que obriga os outros,  o coletivo,  os animais e
vegetais ao dever de ser aquilo que eles não são ou não querem ser.
Será preciso encontrar elementos para reelaborar as formulações sobre
a  dinâmica  vital  e  suas  reverberações  nos  diferentes  modelos
científicos, políticos e psicossociais.
A  teoria  das  multiplicidades  de  Mil  Platôs está  diretamente
ligada ao reposicionamento de uma percepção que não é motora e uma
consciência que não é puramente intelectual, e que devem ser guiadas
pelo plano das matérias intensivas. “Opera-se uma redistribuição das
potências  que  faz  da  percepção  um  acontecimento”552.  São  as
multiplicidades  recombinadas  em  matéria  intensiva  e  planos  de
estratificações, que respondem à atualização dos devires. Porém, não se
trata  de  conceber  o  indivíduo  como  a  unidade  que  expressa  o
dinamismo da individuação. Este processo se revela o resultado de uma
expressão  coletiva,  política  e  subjetiva.  São  as  multiplicidades
compartilhadas  rizomáticas,  ativadas  pelo  contato  com  as
problemáticas vitais que estão em jogo na atualização dos devires. O
modo como são distribuídas as multiplicidades em Mil Platôs é chave de
acesso à atualização dos devires; as multiplicidades são seus elementos
fundamentais e podem ser definidas por aquilo que as dividem: 
“as macro e as micro multiplicidades. De um lado, as
multiplicidades  extensivas,  divisíveis  e  molares;
unificáveis, totalizáveis, organizáveis; conscientes ou
pré-conscientes  -  e  de  outro  lado,  multiplicidades
libidinais  e  inconscientes,  moleculares  e  intensivas,
constituídas de partículas  que não se dividem sem
mudar  de  natureza,  de  distâncias  que  não  variam
sem  entrar  numa  outra  multiplicidade,  que  não
cessam de se fazer  e se desfazer comunicando-se,
passando umas às outras no interior de uma entrada,
ou além, ou abaixo”553
552LAPOUJADE, p. 272. Grifos do autor
553DELEUZE, MP p.46, 
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O  segundo  tipo  de  multiplicidade,  intensiva,  quando
redistribuída  de  acordo  com os  critérios  de  intensidade,  relações  de
distância, repouso ou movimento, sintetiza o sentido da atualização dos
devires.  É  a  partir  desta  redistribuição,  que  os  indivíduos  se  veem
obrigados  a  devirem  outros  indivíduos,  sejam  eles  intensidades  ou
corpos; são potências que se erguem e levam a um devir, no sentido de
não ser pessoal ou individual, mas político, coletivo. Em outros termos o
devir  é  coletivo  porque  coloca  em relação  as  multiplicidades.  “Devir
consiste em sentir que tais potências são tomadas num destino comum.
Nesse sentido, devir é tomar partido das potências que nos fazem devir,
solidarizar-se com as populações que elas fazem existir”554. Mas, este
tomar partido não é um enunciado da imaginação ou da representação;
o  devir  não  é  o  preenchimento  de  um  vazio  apresentado  pela
imaginação,  e  não  é  a  representação  de  um desejo  mecanizado  de
solidariedade ou compaixão. O devir é sempre coletivo, mas não é um
dever que alimenta uma moral.  Talvez por isso,  o devir-animal  torna
possíveis  os  demais  devires.  O  animal  é  como um código  capaz  de
autorregular conforme as condições de existência e pré-existência; é o
indivíduo capaz de fazer um corpo, de assumir um corpo. “O corpo não
é mais concebido como um organismo – o organismo que Deus nos deu
– é percebido segundo as potências que experimentamos nos devires.
[…] Deixa-se de ser um corpo organizado ou um corpo vivido, devém-se
um  corpo  ao  fazer  corpo  com  outras  potências,  animais,  vegetais,
sociais,  políticas, cósmicas.”555.  Por isso, o devir não é e não está na
ordem da imaginação ou da representação,  ele  se realiza  porque as
durações são comunicantes. 
O devir-animal não é uma representação ou uma imitação556 do
animal,  mas  é  uma  aliança  com  as  multiplicidades  intensivas  que
compõem  o  animal.  O  que  está  em  jogo  é  a  realização  de  uma
heterogênese, da comunicabilidade entre multiplicidades distintas, mas
554LAPOUJADE, p. 273
555LAPOUJADE, p.273
556MP, p. 291
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sempre intensivas; é um tipo de relação de humanos e não humanos
que não se deixa reduzir pela analogia ou identidade. Não se trata de
filiação, mas de aliança. 
O  capítulo  sobre  os  devires  em  Mil  Platôs prova  que  a
individuação atravessada pelos devires expõe e impele o humano para
aquilo que não é percebido em sua identidade, cuja centralidade é o
sujeito. Segundo a leitura de Eduardo Viveiros de Castro, o devir é uma
aliança para além do humano, por isso ganha um status cosmopolítico;
“Todo devir é uma aliança. O que não quer dizer, mais uma vez, que
toda  aliança  seja  um devir.  Há  a  aliança,  extensiva,  cultural,  sócio-
política, e há a aliança intensiva, contranatural e cosmopolítica. Se a
primeira distingue filiações, a segunda confunde espécies, ou melhor,
contraefetua por  síntese  implicativa  as  diferenças contínuas que são
atualizadas, no outro sentido (o trajeto não é o mesmo…)557. Pode ser
que o devir  seja  estéril  ou  anti-produtivo em relação à  natureza.  Ao
mesmo tempo, podemos dizer que é a intuição vital que o mobiliza,
mesmo  que  seja  para  negar  as  capturas  da  vida  organizadas  pela
axiomática  do  capitalismo.  Em  outros  termos,  a  aliança  tem  uma
potência extragenética que obriga o humano a sair dele mesmo. Não se
trata de saber preencher as lacunas da evolução, do desenvolvimento; a
questão do devir não é de organização, mas de composição558; “[...] não
aquela do desenvolvimento ou da diferenciação, mas do movimento e
do repouso, da rapidez e da lentidão. A questão é aquela dos elementos
e  partículas,  que  chegam  bem  rápido,  ou  não,  para  operar  uma
passagem, um devir ou um salto sobre um mesmo plano de imanência
pura.”559 Não há dúvidas que a individuação no caso dos devires está
diretamente ligada a matéria intensiva. Nada mais próprio à intensidade
do  que  rapidez,  lentidão,  passagens  ou  saltos.  Não  é  que  estas
características definem os devires, acontece que são a partir delas que
eles são mobilizados. 
557 CASTRO,  E.  V.  Metafísicas  Canibais.Elementos  para  uma  antropologia  pós-
estrutural. São Paulo, n-1 edições, 2015, p. 189
558 MP, p. 312
559 Idem
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“É preciso começar a pensar este mundo onde o mesmo
plano  fixo  que  chamaríamos  de  imobilidade  ou  de
movimentos  absolutos  se  encontra  atravessado  pelos
elementos informais de rapidez relativa, entrando em tal
ou tal agenciamento individuado segundo seus graus de
rapidez  ou  lentidão.  Plano  de  consistência  povoado  de
uma matéria anônima, parcelas infinitas de uma matéria
impalpável que entram em conexões variadas”560
Chamamos a atenção para a intensidade ser ela mesma uma
individuação. De certa maneira, o grau de intensidade também é um
indivíduo,  o  que  coloca  em  estreita  relação  a  intensidade  como
multiplicidade. Mesmo as hecceidades como a problemática escolástica
valorizada  pelos  autores  também é  uma intensidade.   “Um grau  de
intensidade é um indivíduo”561. Não precisamos escolher uma entre as
individuações de Mil Platôs para comprovar que todas elas pertencem a
um  mesmo  esforço  de  percepção  sobre  as  multiplicidades,  a
bergsoniana e a espinosiana não são mais potentes do que a música ou
a literatura, a biologia ou a psicanálise. Todas as individuações são ao
mesmo  tempo  a  definição  e  a  operação  da  própria  individuação.  A
individuação não é um caso apenas do humano, mas dos indivíduos que
habitam o mundo. 
Os  tensionamentos  que  obrigam os  indivíduos  a  saírem da
zona  de  uma identidade  programada  rompendo  com a  sujeição  e  o
dever ser aparecem como um paradoxo dos devires. A identidade só é
preservada sob a forma do grito; clamam os seres que não se ajustam
às  obrigações  de  um  mundo  governado  para  poucos.  A  autoridade
hegemônica usa  e  regula  a  vida de quem quase não tem direito.  O
problema dos devires é uma questão de minorias, mas só no sentido de
distribuição de direitos. “Os conceitos de maioria e minoria em Deleuze
e Guattari devem ser compreendidos, primeiro, em termos de direito,
entre os que os têm e os que não os têm. As reivindicações de uma
minoria são sempre infundadas do ponto de vista da axiomática em
560 Idem, p. 313
561 Idem, p. 310
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curso, do ponto de vista da distribuição dos ‘direitos’ e das potências
sociais  do  mercado  mundial.  Devir-minoritário  é  um caso  político,  e
apela a todo um trabalho de potência, uma micropolítica ativa”562. Ou
seja, não se trata de definir minorias quantitativamente. 
A  axiomática  colonial  tão  prontamente  atualizável  quanto  o
capitalismo  submete  populações  inteiras  a  subjetivações  que
inferiorizam os indivíduos, os forçam a uma condição psíquica e coletiva
entristecida  e  sistematicamente  massacrada,  descartável.  Chegamos
num ponto crucial para fazer parar a individuação programada a que
estamos  sujeitos  no  capitalismo  global.  Suely  Rolnik  denomina  a
sujeição ao poder micropolítico do capitalismo como abuso da vida: 
“A estratégia micropoĺiticica do poder colonial-capitalistico
consiste em investir na produação de uma certa política
de  subjetivação,  medula  do  regime  nessa  esfera.  Tal
política tem como elemento fundamental o abuso da vida
enquanto força de criação e transmutação, força na qual
reside  seu  destino  ético  e  a  condição  para  a  sua
continuidade. Isso inclui a potência vital em todas as suas
manifestações  e  não  só  os  humanos  –  sendo  que  nos
humanos o  abuso não  se  restringe  à  sua  manifestação
como força de trabalho, como se pensava no marxismo. O
intuito do absuo é destituir a subjetividade de seu poder
de conduzir sua potência vital e da liberdade de escolha
de seus destinos.”563
 Se o que impõe os indivíduos no curso de novas individuações
é uma força política, é a violência que atravessa todas as relações dos
indivíduos  diaspóricos  ou  atlânticos564,  impondo  aos  indivíduos
racializados a uma via única de identidade. Há uma trama perversa que
recai  sobre  os  indivíduos  em  territórios  colonizados  que  é  limitar  a
maneira de produzir sua identidade e criar seu destino.  A violência é o
delírio do colonialismo, como uma “vasta deriva da história universal”,565
diz Deleuze.
562 LAPOUJADE, op. cit. p. 276. 
563 ROLNIK, S. Esferas da insurreição. São Paulo: n-1 edições, 2018
564 NASCIMENTO, B. Negro e Racismo in Revista de Cultura Vozes. 68 (7), pp. 65-68,
Petrópolis, 1974.
565 DELEUZE, G. Deux Regimes de Fous, p. 25.
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 A individuação do negro em todo o continente americano se
prolonga na ambiguidade da liberdade que só pode ser realizada a partir
da concessão do agressor e colonizador, que sempre foi mediada pelo
valor do individuo negro enquanto mercadoria, sujeito sem direito no
estado colonial.  Do lucrativo negócio de compra e venda de escravos,
passando pela negociação da liberdade a partir das cartas de alforria à
disputa de poder pelos territórios ultramarinos da Europa, o negro se
destaca  num  papel-chave  para  a  consolidação  do  projeto  de
modernidade europeia.  Diante da captura totalizadora do poder e do
capital, os negros são atirados num violento processo de expropriação
de seu tempo, de sua espiritualidade, de seu trabalho, da sua vitalidade
e de seu corpo. O negro teria êxito em construir um corpo-memória sem
o apoio  da narrativa oficial?   Seria  este corpo-memória  capaz de se
reinventar,  reinventar  uma  história  a  partir  de  um  campo  de
possibilidades  precarizado  pelas  condições  sociais  de  violência  e
repressão?  Foi  e  ainda  é  preciso  protagonizar  lutas  por  direitos  em
territórios saqueados e nos estados fundados por alianças demoníacas.
A  racialização  como  projeto  de  dominação  é  a  expressão  do  delírio
capitalista: “Há sempre um negro, um judeu, um chinês e um mongol,
um ariano no delírio; todo delírio é da política e da economia”.566 Achille
Mbembe constrói um sentido para este processo: o devir-negro como o
futuro de um mundo em que a violência não para de se colocar. O delírio
está  na  racialização  e  na  violência  permanente  que  atravessa  os
indivíduos a ela submetidos
O projeto europeu de modernidade além de impor às diversas
culturas  indígenas  e  africanas  escravizadas  sua  derrocada,  também
subordinava  homens,  mulheres  e  crianças  a  uma  cruel  rotina  de
violência. A começar pela captura, passando pelos navios negreiros até
o  trabalho  forçado  em  campos  agrícolas  ou  de  extração  mineral,  a
experiência do negro é marcada por psicopatologias567 as mais diversas.
566 Idem
567 Na tese de Mariana Marcassa defendida no Núcleo de Subjetividade na PUC-SP,
vemos em detalhes uma sistematização sobre os modos de subjetivação do negro a
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Os afetos de patologias inventadas pelo branco a partir da violência só
poderia ser geradora de mais violência e também como delírio coletivo,
como  prevê  Fanon.  “Em  toda  a  sociedade,  em  toda  a  coletividade,
existe, deve existir  um canal,  uma porta de saída por onde energias
acumuladas sob a forma de agressividade, possam ser liberadas”568. O
processo de alienação encurralava o negro a uma contenção de forças e
energias, que sempre vigiadas e metodicamente reprimidas imbuíam de
torpor e violência os corpos subalternizados. O abandono de si até a
inação, a incompletude, a ausência de afetos vitais levavam o negro a
violentar a si próprio. Alguns chegavam a tirar suas próprias vidas em
acessos  de  fúria  e  desespero,  outros  definhavam  até  a  morte.  A
violência  do  colonizador  não  se  impunha  somente  pela  força  física,
arrancar  vidas  de  suas  terras  já  contém violência  o  suficiente  para
desfazer o corpo negro, para desmontá-lo até que não reste memória
sobre  memória  de  suas  vidas  passadas.  Para  Fanon,  o  uso  físico  e
simbólico da violência é a fórmula de sucesso da colonização.
O que vemos construir na problemática da raça não é apenas
a luta pelos direitos569 dentro da axiomática dominante; deve-se incluir
as forças intensivas que expressam um grito vital de uma população
que  precisa  enfrentar  o  fantasma  colonial.  É  preciso  se  espantar:  a
ficção da raça é um atentado à vida. Reconduzir as combinações das
partir do banzo. A pesquisa mostra o banzo como psicopatologia que não corresponde
à melancolia, moderna e eurocentrada. O que acontecia com os africanos escravizados
mobiliza afetos de outra ordem que não tema ver com uma inadequação ao modo de
vida burgues. Apesar de serem fenômenos psiquicos cujos sintomas são parecidos,
entre eles inação e apatia, seus sentidos e sua fundamentação são de razões muito
diferentes.  Cf. Sons de Banzo, tese de doutorado apresentada na PUC-SP, 2016 p. 74.
568  FANON, F. Peux Noir, masque blanche in Ouevres. p. 182.
569 Como mostra GASPAR Gabriel Rocha em 1968: o ano em que se abriu a janela da
Revolução Negra nos EUA, mesmo a reivindicação pelos direitos civis que visibilizou a
luta da população negra nos EUA na década de 60 capitaneada pelo Black Panters
Party não estava restrita à tomada de espaços de poder. A atuação do movimento era
organizar uma certa autonomia do estado em relação à manutenção da vida cotidiana
da  população.  “Taticamente,  a  vanguarda  buscaria  suprir  funções  básicas
negligenciadas à população dos guetos, como segurança, saúde e educação, de forma
a evidenciar  para a comunidade negra que os braços do Estado – a começar pela
polícia – nada mais eram do que forças de ocupação, sem qualquer compromisso com
a sobrevivência e desenvolvimento da população negra. Para os Panteras Negras, os
guetos  eram colônias  internas  do império  estadunidense,  privadas,  como qualquer
colônia, de seu direito básico de autodeterminação.”
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forças que conjugam a individuação do negro contribui para entender
porque o devir é um caso de heterogênese. Neste caso, a distribuição
da violência é ao mesmo tempo gênese e expressão da individuação.
“Reduzindo o corpo e o ser vivo a um caso de aparência, de pele e de
cor, concedendo à pele e à cor o estatuto de uma ficção de assento
biológico, os mundos euro-americanos, em particular, fizeram do Negro
e da  raça  duas  vertentes  de  uma única  e  mesma figura,  aquela  da
loucura  codificada.  Operando de uma vez  como categoria  originária,
material  e  fantasmática,  a  raça  teria  sido,  ao  longo  dos  séculos
precedentes a origem de repetidas catástrofes, a causa de devastação
psíquica inaudita e de inumeráveis crimes e massacres”570. 
O devir-negro ao mesmo tempo que é parte de um diagnóstico
terrível sobre a reposição da sujeição e dominação da subjetividade no
capitalismo, também se abre para considerar a raça como um problema
incontornável  da  individuação  contemporânea.  A  saída  para  o  devir-
negro como diagnóstico de um futuro insuportável é incorporar a raça
como uma intensidade ela mesma em individuação, que procede por
desvios  sobre  a  identidade  ou  representação,  que  tornam  possíveis
linhas  de  fuga  para  inverter  o  sentido  do  ser  negro  como  uma
negatividade ou contraste para quem vê no negro um terrível  outro,
inassimilável.  O  devir  negro  pode  ser  uma  resistência  à  axiomática
dominante, que obriga o individuo racialmente marcado a ser o que ele
não  quer  ser  por  meio  de  todo  um sistema de  violência  material  e
simbólica.  Ao  mesmo  tempo  também  pode  ser  a  atualização  das
intensidades que permitem o devir negro se compor em aliança com
outras  raças  e  outros  indivíduos.  Será  preciso,  então,  reconduzir  a
política,  pois  é  sempre  ela  operando,  “esta  política  se  elabora  nos
agenciamentos que não são nem da família, nem da religião, nem do
estado. Eles exprimem mais nos grupos minoritários, ou oprimidos, ou
banidos,  ou  revoltados  ou  sempre  na  borda  das  instituições
570 MBEMBE, A. Critique de la raison negre. p. 11
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reconhecidas, tanto mais segredos que eles têm extrínsecos, tanto são
anômicos”571. 
Enfim, existe na teoria dos devires todo um potencial clínico,
de recondução da individuação. Se o devir negro se mostra pertinente
para nosso tempo é porque esta noção comporta as implicações de uma
nova recombinação de forças, seja nos aperfeiçoamentos do racismo,
seja na condução de seu próprio destino empreendida pelos povos e
indivíduos racializados ou submetidos a lógica da exploração total.  É
reconhecendo a potência do devir como categoria clínico social que faz
a  filosofia  da  razão  negra  de  Achille  Mbembe  imprescindível  para
transformar  a  individuação  num  modo  de  fortalecimento  da
subjetividade  no  campo  das  lutas  sócio-políticas,  e  também  de
resiliência na autodeterminação do indivíduo em sua relação com os
humanos, com os territórios e com a vida. Neste sentido, vemos nas
lutas  antirracistas  a  composição  de  uma  subjetividade  em  que  a
violência  não  se  limita  ao  aprofundamento  do  trauma  colonial,  mas
mobiliza  intensidades  que,  por  meio  da  memória,  contribuem  com
aqueles que recolocam o problema da raça em escala planetária. Não se
trata  simplesmente  de  escrever  a  história  dos  vencidos,  mas  de
conduzir a luta com suas próprias estratégias, ou melhor, de conduzir a
sua própria individuação.
571DELEUZE, MP. p. 302
346
Considerações finais
Seria impróprio dizer que este desfecho caracteriza um tipo de
conclusão.  Mas,  não  deixamos  de  notar  que  a  problematização  da
filosofia da vida (Lebensphilosophie) como corrente de pensamento em
voga  na  virada  do  século  XIX,  as  críticas  dos  materialistas  e  as
implicações  imediatamente  políticas  não  foram  delimitadas  nesta
pesquisa. Todavia, não nos escapa a influência deste quadro histórico
sobre  as  aproximações  entre  filosofia  e  ciências  da  vida,  e  as
ressonâncias disso na psicologia, psicanálise, biologia e teorias sócio-
políticas que tiverem seus campos teóricos completamente revirados a
partir  daquele  momento.  Para  finalizar  este  estudo,  expomos  as
imediações que acreditamos ser possível se conectar a esta tese.  Entre
investigar as teses bergsonianas sobre a individuação, os contornos da
individuação vital em Simondon e a delimitação da teoria dos devires
em Deleuze valorizamos as noções que contribuem para construir um
quadro  da  diversidade  das  abordagens  sobre  a  individuação.  A
centralidade deste tema se faz no manejo de uma seara filosófica que
se  guia  pelo  pensamento  sobre  os  problemas  da  vida.  É  de  suma
importância considerar que o tema comum da individuação de modo
algum supõe que as filosofias em questão comunguem de um mesmo
campo  problemático  acerca  deste  conceito.   Em  hipótese  alguma
consideramos  um  estudo  que  comprometa  a  originalidade  de  suas
propostas sobre individuação em proveito de uma leitura dita evolutiva
do conceito. Por isso, devem ser ressaltados os caráteres heterogêneos
e não ortodoxos desta tese. 
Trata-se  ainda  de  considerar  a  individuação  como  conceito
norteador  de  uma  nova  abordagem  filosófica  sobre  o  indivíduo  na
contemporaneidade.   Procuramos  articular  a  ressonância  entre  as
filosofias  estudadas  de  modo que as  noções  e  os  conceitos  possam
servir para resolver as questões próprias de cada um, em consonância
com questões imediatamente contemporâneas. Despir-se de uma vez
347
de  todo  o  peso  das  noções  de  natureza  humana,  dos  paradigmas
puramente  dogmáticos  da  razão,  da  memória  seletiva  sobre  a
organização  do  vivo  só  será  possível  se  retomarmos  as  perguntas
elementares  pelo  gesto  da  vida,  como  o  faz  a  individuação.  Nosso
intuito não é oferecer respostas definitivas para uma nova paginação
conceitual sobre os conceitos que exigem uma nova composição, como
é o caso da identidade. A tarefa é outra: a contribuição de uma tese a
favor da vida é colaborar com ferramentas que nos ajudem a pensar
igualitariamente outros mundos, e estar mais atentos para que não se
destrua mundos que precisam e querem viver. 
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